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mais do que favorecer ou estimular essa tendência. ” 
 
Alessandro Manzoni   
 RESUMO 
 
 
Este estudo objetivou investigar significados das ilustrações contidas nas cartilhas 
utilizadas no ensino primário, no Espírito Santo, na Primeira República, sendo que, 
nesse recorte temporal, procuramos tomar as duas reformas educacionais capixabas 
desse período: a Reforma Gomes Cardim (1908-1909) e a Reforma Atílio Vivacqua 
(1928-1930), como de pontos de referência em nossa investigação. Partindo de uma 
análise dessas ilustrações no conjunto de projetos políticos, pedagógicos, culturais e 
estéticos que perpassaram a escolarização no Espírito Santo, procuramos mapear o 
panorama que contextualizava a produção dessas ilustrações, nas esferas: social, 
política, econômica, cultural e educacional, procurando compreender suas relações 
de força e possíveis tensões; investigar se as ilustrações se relacionavam com os 
métodos de ensino propostos nas cartilhas, procurando estabelecer e compreender a 
presença ou ausência dessa relação nas práticas pedagógicas propostas para o 
ensino primário capixaba, nesse período; bem como, verificar quais os possíveis 
impactos e reflexos das Reformas Educacionais ocorridas na Primeira República, no 
Espírito Santo, sobre as ilustrações nas cartilhas, procurando identificá-los. Nessa 
investigação historiográfica, nossa ancoragem teórico-metodológica fundamenta-se 
em interlocuções com Marc Bloch, em sua perspectiva histórica, onde buscamos 
compreensão do ofício do historiador, de modo que, privilegiando a multiplicidade das 
fontes, procuramos tensioná-las a fim de  alcançar o seu testemunho histórico; em 
Ginzburg, construímos fundamentos que nos permitiram tomar o método indiciário 
como ferramenta de pesquisa, assim como, suas reflexões sobre morfologia das 
imagens, por meio  do “método morelliano”, e suas aproximações com as “teorias 
warbuguianas”, nos embasaram na abordagem histórica  e “leitura” de fontes 
iconográficas; por fim, em Benjamin, procuramos compreender o contexto de 
produção das ilustrações, que, pertencendo ao campo de domínio da linguagem da 
arte, em suas várias formas de expressões, abrangem percepções de mundo, do seu 
momento histórico. Desse modo, analisando, historicamente, as ilustrações nas 
cartilhas, percebemos que as mesmas se constituem como indícios que nos oferecem 
pistas de propostas pedagógicas, tendências metodológicas e políticas públicas, do 
espaço e tempo de sua produção, circulação e utilização. Portanto, concluímos que 
as ilustrações têm a potência de narrativas de uma cultura escolar, ao representarem 
palavras, textos e temas, assim sendo, detêm valores, sentidos e significados. 
Portanto, enquanto objetos culturais, trazem informações, que registram pontos de 
vista culturais e escolares das épocas, além dos elementos que desenvolvem 
habilidades de leitura e escrita. À vista disso, concluímos que as ilustrações e seus 
significados, que lhe são atribuídos ao longo do tempo nos espaços escolares, se 
constituem como possibilidades que oportunizam narrativas historiográficas. 
 
Palavras-Chave: Ilustração. Cartilha. Primeira República.  
 ABSTRACT 
 
 
This study aimed to investigate meanings of the illustrations contained in textbooks 
used in primary education in Espírito Santo, during the First Republic. Given this time 
frame, we attempted to take both capixaba educational reformations: Gomes Cardim 
Reformation (1908-1909) and the Atilio Vivacqua Reformation (1928-1930), as 
benchmarks in our investigation. Based on an analysis of these illustrations on the set 
of political, educational, cultural and aesthetic projects that permeated the school in 
Espírito Santo, we tried to map the landscape that contextualized the production of 
these illustrations, in the social, political, economic, cultural and educational realms, 
seeking to understand their power relations and possible tensions; investigating 
whether the illustrations were related to the teaching methods proposed in the 
textbooks, and trying to establish and understand the presence or absence of that 
relationship in the pedagogical practices proposed for the capixaba primary education 
in this period, as well as check what the possible impacts and outcomes of Educational 
Reforms occurred in the First Republic, in Espírito Santo on the illustrations in 
textbooks were, trying to identify them. For this historiographical research, our 
theoretical and methodological anchoring is based on dialogues with Marc Bloch, in 
his historical perspective, where we seek understanding of the historian's craft, so that 
in favoring the multiplicity of sources, we attempt to bend them in order to achieve their 
historical testimony; in Ginzburg, we build foundations that allowed us to take the 
evidential method as a research tool, as well as his reflections on the  morphology of 
images, through the Morellian method and its approach to the Warburgian theories, 
which supported with the historical approach and the "reading" of iconographic 
sources; Finally, in Benjamin, we tried to understand the context of production of 
illustrations, which, belonging to the domain of the language of art, in its various forms 
of expression, encompasses perceptions of the world, and its historical moment. Thus, 
historically, analyzing the illustrations in textbooks, we realize that they constitute as 
evidence that give away hints of educational proposals, methodological trends and 
public policies, about the space and time of its production, circulation and use. We 
therefore conclude that the illustrations have the narrative power of a school culture, 
as they represent words, texts and themes, therefore, holding values, senses and 
meanings. Therefore, as cultural objects, provide information, which record cultural 
and school views of their times besides the elements meant to develop reading and 
writing skills. In view of this, we conclude that the illustrations and their meanings, 
which are assigned over the course of time in school spaces, are constituted as 
possibilities that allow for historiographical narratives. 
 
Keywords: Illustration. Textbook. First Republic.  
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INTRODUÇÃO: 
“SONHOS DE UM MENINO...” 
 
 
 “Papai, então me explica para que serve a história.”  
(Marc Bloch) 
 
 
As crianças estão sempre cheias de indagações sobre o mundo que se 
descortina diante delas, querem entender dentro de sua “lógica” como a “mágica” da 
vida acontece. E, não foi diferente comigo... 
 
 
Figura 01: “Meninos Brincando” de Cândido Portinari  (óleo sobre tela, 1955). 
Fonte: http://www.museudainfancia.unesc.net/memoria/expo_ibero/acervo_portinari.htm 
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Natural de Resende, no sul do Estado do Rio de Janeiro, no início dos anos 
1970, ingressei na escola. Como era um menino muito reservado e extremamente 
tímido, a primeira reação foi de pânico, que se expressou em uma “choradeira sem 
fim”. Mas, aos poucos, para alívio de meus pais, fui percebendo que aquele novo 
“universo” tinha seus atrativos e merecia ser explorado, desse modo, aceitei 
permanecer na escola. 
À medida que fui me ambientando, encontrei outras crianças que tinham os 
mesmos medos, as mesmas indagações e o mesmo encantamento diante do mundo. 
Portanto, falávamos a mesma língua e isso foi muito bom, porque havia encontrado a 
minha “tribo”. Passei a amar a escola e a sentir um imenso prazer em aprender, o que, 
através dos anos, trouxe-me até o Mestrado em Educação. Então, foi lá, na sala de 
aula da alfabetização, o início de uma trajetória, que, agora, culmina nessa 
dissertação. 
Bem, o menino, que tinha encontrado o “seu lugar” na escola, ao se deparar 
com a primeira cartilha, ficou fascinado com tantas ilustrações lindas, cheias de 
“figuras mágicas” que “falavam” e “contavam” muitas estórias de pessoas, animais, 
lugares e de tanta “coisa nova”. Como criança não podia compreender, mas, de 
alguma forma, intuía que era “vida” que transbordava daquelas páginas, essa 
lembrança é tão viva e a impressão é tão forte, que, ao fechar os olhos, sinto o cheiro 
do papel novo. Hoje, entendo que se abriu, naquele momento, uma porta que jamais 
se fecharia. No abrir dessa porta, esboçou-se o meu futuro na Educação. Na cartilha, 
acabei aprendendo um pouco mais que o “bê-á-bá”, aprendi a “viajar” e, também, 
aprendi a “falar” a “língua das imagens”, por meio do desenho e da pintura. O tempo 
passou... O menino, que gostava de “viajar” nas ilustrações, cresceu e começou a 
gostar de viajar pelo mundo, o que me levou a ingressar na Escola de Formação de 
Oficiais da Marinha Mercante, no Rio de Janeiro, onde realizei o meu primeiro curso 
superior. Graduado em 1990, como Oficial de Náutica da Marinha Mercante, 2° Piloto 
de navios, tive a oportunidade de conhecer diversos países, tendo, assim contato com 
uma diversidade cultural muito grande. Essa visão de mundo acabou mudando minha 
maneira de pensar e olhar para a vida, determinando meus próximos passos 
profissionais, levando-me a trilhar um caminho pelas artes plásticas. Esse apelo 
sempre fora latente, em mim, e ao fazer essa opção, sabia que trilharia um caminho 
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sem volta. Foram anos dedicados a produzir e estudar arte, buscando 
aperfeiçoamento, com a finalidade de me aprimorar nessa linguagem.  
Especializado em restauração do patrimônio histórico, em 2004, há onze anos, 
recebi o convite do Instituto GOIA para ensinar Desenho de Observação e Introdução 
ao Estuque, começando, dessa maneira, a minha experiência como arte-educador. O 
instituto é uma organização não-governamental que tem por objetivo a formação 
teórico-prática de mão-de-obra especializada em restauração de edificações do 
patrimônio histórico. A sua clientela é composta de jovens em situação de 
vulnerabilidade social e/ou pessoal, desse modo, o instituto busca oportunizar o 
ingresso desses jovens no mercado de trabalho, por meio de uma proposta de 
educação fundamentada na cultura, buscando sustentabilidade com compromisso 
social. 
 
 
Figura 02: Aluna restaurando um elemento de fachada. 
Fonte: Projeto Empao Petrobras - Instituto Goia (Acervo digital). 
 
 
Ao ensinar Desenho de Observação, procuro desenvolver, junto aos alunos, 
conceitos que educam o seu olhar, enquanto observadores, de modo que, 
posteriormente, com auxílio de técnicas de desenho ensinadas, os mesmos se tornem 
capazes de representar, por meio do desenho, aquilo que se observa, ou seja, possam 
produzir ilustrações, referenciados na observação do patrimônio histórico. Nesse 
processo, procuro lhes oportunizar caminhos para que possam se apropriar da arte 
como concepção de linguagem e possibilidade de expressão. 
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Figura 03: Capa da Apostila de Desenho de Observação 
Fonte: Valter Natal Valim Carlos (Acervo Pessoal) 
 
 
Nessa experiência vivida junto a esses sujeitos, aos quais, afetivamente, 
chamo “os meus meninos”, pude constatar o papel que a arte, por meio do desenho e 
da ilustração, desempenha em suas vidas, no que se refere à constituição de sua 
cidadania e ao resgate de sua autoestima, uma vez que os mesmos são oriundos de 
comunidades carentes, vivendo, desse modo, em sua grande maioria, em situação de 
vulnerabilidade social e, muitas vezes, pessoal. Dessa constatação, nasceu a 
investigação teórico-crítica desse processo, tornando-se o objeto de pesquisa do meu 
trabalho de conclusão de curso, no curso de Licenciatura em Artes Visuais, na 
Universidade Federal do Espírito Santo, sob o título: “Arte e Cidadania: um diálogo 
possível”. 
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Figura 04: Aluno na “aula de campo” de Desenho de Observação 
Fonte: Valter Natal Valim Carlos (Acervo Pessoal) 
 
Esse trabalho de pesquisa foi realizado no primeiro semestre de 2012, tendo 
como objetivo geral: investigar como o desenho pode contribuir na constituição da 
cidadania de adolescentes, em situação de vulnerabilidade social, por meio da 
disciplina de Desenho de Observação. A pesquisa se pautou em metodologia 
qualitativa e exploratória, orientando-se em Ana Mae Barbosa, Carlo Ginzburg e Paulo 
Freire, como referenciais teóricos para embasar suas discussões, reflexões, 
conclusões e considerações sobre os objetos da investigação, ou seja, os desenhos, 
as ilustrações, os “textos visuais”, produzidos pelos sujeitos, no decorrer da disciplina 
de Desenho de Observação. 
Nessa investigação, direcionamo-nos para o um dos significados da arte que é 
o modo do indivíduo se apresentar ao mundo e se relacionar com ele. Na arte, 
encontram-se implícitos discursos sociais, políticos, morais, religiosos, portanto, 
podemos, por meio da arte, estabelecer diálogo com o mundo e com grandes nomes 
da arte mundial, com épocas distintas, com sociedades culturalmente diferenciadas, 
sendo possível, também, encontrarmos “similaridades” que sobrevivem ao tempo e 
ao espaço. Desse modo, a arte, enquanto concepção de linguagem, a nosso ver, 
aguça a sensibilidade, estimula a criatividade e a capacidade de expressão. Todas 
estas propriedades da arte enriquecem o indivíduo como pessoa. Podemos corroborar 
esse pensamento no discurso de Ferraz e Fusari (1999, p.15): 
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Primeiramente, é a importância devida à função indispensável que a arte 
ocupa na vida das pessoas e na sociedade desde os primórdios da 
civilização, o que a torna um dos fatores essenciais de humanização. O 
fundamental, portanto, é entender que a arte se constitui de modos 
específicos de manifestação da atividade criativa dos seres humanos ao 
interagirem com o mundo em que vivem, ao se conhecerem e ao conhecê-lo. 
 
Percebemos que as autoras destacam o valor da arte desde o seu surgimento, 
nos primórdios da nossa civilização, de onde depreendemos a sua crucial contribuição 
no desenvolvimento humano, o que podemos constatar por meio da história. 
Sugerem, dessa forma, que reconhecer a importância da arte na educação do ser 
humano é entender o seu papel, através dos séculos, no processo civilizatório. Ainda 
nessa questão da importância da arte, podemos citar Fischer (1987, p.13): “A arte é o 
meio indispensável para a união do indivíduo com o todo; reflete a infinita capacidade 
humana para a associação, e troca de experiências e ideais”.  À vista disso, 
acreditamos que a arte se estabelece como necessidade natural do indivíduo de 
dialogar consigo mesmo, com o outro e com o mundo. 
Ao concluirmos nossa pesquisa realizada como trabalho de conclusão de 
curso, reconhecemos a importância da arte na formação do ser humano em sua 
plenitude, ou seja, na constituição de um ser crítico, sensível e perceptivo, consciente 
de suas capacidades e potencialidades, bem como de seu papel social.   
Sendo um arte-educador envolvido com a história, por meio do restauro do 
patrimônio histórico, comecei a me questionar de que modo a arte estaria envolvida 
nos processos educativos dos atores de outros recortes do tempo. Esse 
questionamento foi crescendo, tornando-se uma inquietação, que culminou com meu 
ingresso no Mestrado em Educação, com o desejo de investigar sobre as ilustrações 
nas cartilhas.  
Esse desejo de pesquisar sobre as ilustrações também foi alimentado e 
dimensionado quando tive a honra de ilustrar o livro de contos infantojuvenis: “O 
menino e os ciganos”, do Prof. Dr. Francisco Aurélio Ribeiro, pela Editora Formar, em 
2012. Nessa experiência singular, pude resgatar a memória afetiva que tinha das 
cartilhas da minha infância, pois, notadamente, nas ilustrações do livro, encontram-se 
representadas muitas das lembranças que me foram impressas pelas cartilhas, 
criando, em mim, referências estéticas lúdicas, que remontam à minha educação 
primária. 
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Figura 05: Capa do livro – “O Menino e os Ciganos” 
Fonte: Valter Natal Valim Carlos (Acervo Pessoal) 
 
 
Por fim, ao conhecer de perto, um pouco mais, sobre a História da Educação, 
no VI Congresso Brasileiro de História da Educação, realizado na Universidade 
Federal do Espírito Santo, em maio de 2011, onde participei, na qualidade de artista 
plástico convidado, com a Exposição: “150 anos da viagem de D.Pedro II ao Espírito 
Santo e 50 anos da publicação do livro – Viagem de D.Pedro II ao Espírito Santo – de 
Levy Rocha”; tive a certeza de querer pesquisar as ilustrações nas cartilhas no âmbito 
da História da Educação.  
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Figura 06: “D. Pedro II e aluno” (Bico de pena – Valter Natal) 
Fonte: Valter Natal Valim Carlos (Acervo Pessoal) 
 
Nesse longo percurso que percorri, da escola primária, lá em Resende – RJ, até 
o Mestrado em Educação, no Programa de Pós-Graduação em Educação, da 
Universidade Federal do Espírito Santo, quatro décadas se passaram, mas esse 
desejo de pesquisar as ilustrações nas cartilhas, no contexto da História da Educação, 
despertou, em mim, o “menino adormecido”, que procurou, nessa investigação, 
novamente, “viajar” nessas páginas, em seus “mundos mágicos”, em seus “encantos”. 
Essas cartilhas não são as mesmas da minha infância, são outras, de outros 
“meninos”, de outros tempos, porém, acredito que o lúdico, o sonho e o encantamento 
sejam uma linguagem própria da “infância”, embora a mesma nem sempre tenha sido 
reconhecida, ao longo da história, com o mesmo significado que alcançou na nossa 
contemporaneidade. Assim, procurei “ouvir” o que esses “livros de ensinar meninos” 
tinham para “contar”. Tentei desvelar alguns dos seus “segredos”, procurando 
alcançar esses “meninos”, desse outro tempo, e seus “sonhos”. Talvez, eu tenha 
alimentado uma grande ambição, porém essa “viagem” realizada, nessa investigação, 
foi a realização dos “sonhos de um menino”, que não sabia muito bem onde iria 
chegar, mas que tinha muitas perguntas e que precisava tentar respondê-las...  
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Assim sendo, o texto que apresentamos é o fruto de nossa “viagem”, o 
“itinerário” percorrido nesse universo lúdico das ilustrações nas cartilhas, onde 
procuramos, ao tentar desvelá-lo, contribuir para a construção da história da educação 
capixaba. 
Portanto, “ILUSTRAÇÕES DE CARTILHAS ESCOLARES NA PRIMEIRA 
REPÚBLICA (1889-1930):  A HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO NO ESPÍRITO 
SANTO POR ENTRE TRAÇOS E ESPAÇOS EM BRANCO” se trata de uma 
investigação historiográfica, em que procuramos contribuir para tessitura de um 
recorte da história da educação capixaba, tendo por base as ilustrações nas cartilhas, 
utilizadas na educação primária do Espírito Santo, no período que compreende a 
Primeira República (1889 – 1930).  
Desse modo, nossa intencionalidade, nessa investigação historiográfica, foi 
construir um olhar investigativo e reflexivo sobre possíveis significados das ilustrações 
presentes nas cartilhas utilizadas no ensino primário capixaba durante a Primeira 
República. Para a constituição teórico-metodológica desse estudo historiográfico, 
privilegiamos interlocuções com os escritos de Marc Bloch, Carlo Ginzburg e Walter 
Benjamim.  
Destarte, a nossa investigação resultou neste texto que é organizado em cinco 
capítulos, referências bibliográficas e anexos, os quais apresentamos a seguir:  
O primeiro capítulo, a Introdução: “SONHOS DE MENINO...”, aborda as 
motivações e intenções que impulsionaram a investigação e a organização do texto. 
Apresenta, ainda, o processo de delimitação do recorte temporal e do campo 
investigado, a questão inicial que desencadeou a pesquisa, as questões de estudo e 
os objetivos traçados.  
O segundo capítulo, “IDEIAS E DIÁLOGOS QUE APONTAM 
INTERLOCUÇÕES TEÓRICO METODOLÓGICAS”, trata dos autores com os quais 
dialogamos e das aproximações feitas com teorias e conceitos por eles desenvolvidos, 
no processo de investigação e análise das fontes.  
O terceiro capítulo, “OUTROS OLHARES QUE SUSCITAM UM NOVO 
OLHAR”, consiste na Revisão de Literatura, trazendo pesquisas em que identificamos 
aproximações com o tema proposto, situando, dessa forma, a investigação face a 
esses resultados, procurando ampliá-los, contribuindo para a sua discussão, sob uma 
nova perspectiva, lançando-lhes um outro olhar. 
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O quarto capítulo, “NARRATIVAS HISTORIOGRÁFICAS ENTRE TRAÇOS E 
ESPAÇOS EM BRANCO”, exibe o processo historiográfico: a produção de fontes e as 
análises das mesmas; onde realizamos, dessa maneira, a narrativa historiográfica, 
tomando as ilustrações nas cartilhas como lentes históricas, por meio das quais 
lançamos o olhar para a educação primária capixaba na Primeira República. Nossas 
análises compreendem três momentos:  “Vestígios: Ilustrações e Cartilhas”, onde 
analisamos as ilustrações, as cartilhas e as fontes que lhes são, diretamente, 
relacionadas; “Rastros: ‘Espaços em Branco’ e Indeterminações”, onde analisamos 
outras possibilidades que apontaram questões no estudo historiográfico; e “Tessitura 
Narrativa: ilustrações nas cartilhas e possibilidades de narrativas historiográficas”, em 
que realizamos narrativa historiográfica, a partir dos resultados indiciados nas análises 
das fontes produzidas. 
 O quinto capítulo, “ESBOÇOS HISTORIOGRÁFICOS: ILUSTRAÇÕES E 
SEUS SIGNIFICADOS”, tece considerações finais sobre a pesquisa historiográfica 
realizada, divulgando as conclusões que alcançamos, mediante diálogo com as 
questões de estudo, inicialmente, propostas. 
 
 
1.1 DELIMITANDO O TEMPO E O ESPAÇO: “RECORTES” 
 
 “Ora, esse tempo verdadeiro é, por natureza, um continuum. 
É também perpétua mudança.”  
(Marc Bloch) 
 
Em uma investigação historiográfica, delimitar o tempo e o espaço é uma 
questão de primeira ordem para o historiador, porque esses territórios, a serem 
desvelados, estão além de um tempo cronológico e um espaço físico, uma vez que 
pertencem a domínios que estão diretamente relacionados a um problema a ser 
examinado ou a uma questão proposta.  
Assim, ao delimitarmos um “tempo histórico” estamos dialogando com uma 
época e suas questões, com suas possíveis permanências, no presente, ou com suas 
rupturas e descontinuidades. Do mesmo modo, ao delimitarmos um “espaço histórico”, 
também, estamos dialogando com uma “paisagem” que não se restringe a uma 
unidade administrativa ou estatal, mas com o espaço que nos apresenta uma relativa 
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“homogeneidade”, que atribui identidade a uma região, face a alguns critérios, como, 
no nosso caso, a educação. 
Como já citado anteriormente, os objetos de nossa investigação historiográfica 
são ilustrações nas cartilhas do ensino primário, portanto, são questões relativas à 
educação que nos orientam nas delimitações tempoespaciais, neste estudo: a 
Primeira República no Estado do Espírito Santo. Então, a seguir, apontaremos o que 
embasou esse “recorte” investigativo. 
 
 
1.1.1 Recorte temporal: a Primeira República (1889 – 1930) 
 
A Primeira República (1889 – 1930) é o “tempo histórico” para o qual voltamos 
as lentes da nossa investigação historiográfica. A escolha por esse recorte da história 
da educação se deve ao grande interesse que me despertou a pesquisa realizada 
pela Profª Dra. Maria Alayde Alcantara Salim, em sua tese: “Encontros e desencontros 
entre o mundo do texto e o mundo dos sujeitos nas práticas de leitura desenvolvidas 
em escolas capixabas na Primeira República”; com a qual contribui com duas 
ilustrações de capa: “Escola Normal do Espírito Santo” e “Gymnasio Espírito 
Santense”. 
Nesse período que compreende a Primeira República, também podemos 
destacar, no campo das artes plásticas, importantes movimentos como o Art Noveau, 
o Art Deco e o início do Modernismo no Brasil, nos quais observamos a importância 
que assumem as ilustrações com o crescimento da circulação de material impresso, 
como jornais, revistas, livros, anúncios, entre outros, “popularizando” essas imagens. 
Desse modo, foi meu desejo investigar como esse processo ocorreu no campo da 
educação, onde procurei delinear o lugar que as ilustrações tiveram nas práticas 
educacionais, pedagógicas e didáticas nas cartilhas utilizadas nas escolas primárias 
capixabas. 
Lançando um olhar amplo sobre nosso “tempo histórico”, tomamos como ponto 
de partida a Proclamação da República, mais precisamente a promulgação da 
Constituição de 1891. A primeira constituição da República brasileira é fruto dos 
debates travados no Congresso Constituinte, convocado em 1890, pelo Governo 
Provisório, onde duas tendências ideológicas se confrontam: a liberal, que, inspirada 
na constituição norte-americana, sai em defesa da descentralização federativa, e 
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outra, mais autoritária e conservadora, inspirada no positivismo francês, que defendia 
uma república centralizadora.  Prevalece a tendência liberal constituindo, desse modo, 
o Brasil como República Federativa, tendo o presidencialismo como regime de 
governo. Nos seus noventa e um artigos, são definidos e organizados os poderes da 
República, bem como, são assegurados os direitos políticos e individuais. Segundo 
Cury (2001, p.79): “[...] a Constituição avançou no sentido da defesa da plenitude dos 
direitos civis, ampliou um pouco os direitos políticos e omitiu-se (ou mesmo negou) 
ante os direitos sociais”.  
A Constituição de 1891 viria nortear a educação para os princípios de 
cidadania. Nascida no âmbito das ideias liberais, percebemos que a República 
apostaria na educação popular para realizar uma reforma fundamental, que objetivava 
a organização e modernização da sociedade, dessa maneira, assegurou a gratuidade 
do ensino primário, conforme Nagle (2001, p.152): 
 
Na medida em que se torna a instituição mais importante do sistema social 
brasileiro, a escola primária se transforma no principal ponto de preocupação 
de educadores e homens públicos: procurou-se em especial mostrar o 
significado profundamente democrático da educação primária, pois é por 
meio dela que a massa se transforma em povo. 
 
 
Figura 07: Capa da Constituição de 1891. 
Fonte: http://ramosdeumagrandearvore.com/?portfolio=a-constituinte-de-1924 
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Por conseguinte, observamos, nesse novo panorama político, que a educação 
assume um papel muito importante: legitimar o poder republicano e fundamentar suas 
bases. Nota-se, portanto, fortes tendências políticas que atribuíam à educação o 
pesado ônus de tornar-se “solução única” para os problemas sociais, conforme 
observamos em Saviani (2004, p.22): “Emergia a tendência a considerar a escola 
como a chave para a solução dos demais problemas enfrentados pela sociedade, 
dando origem à ideia da ‘escola redentora da humanidade’”. 
Desse modo, podemos intuir a ambição republicana para a educação popular: 
forjar uma identidade nacional. Como observamos em Hall (1998, p.49): 
 
A formação de uma cultura nacional contribuiu para criar padrões de 
alfabetização universais, generalizou uma única língua vernacular como o 
meio dominante de comunicação em toda a nação, criou uma cultura 
homogênea e manteve instituições culturais nacionais, como, por exemplo, 
um sistema educacional nacional. Dessa e de outras formas, a cultura 
nacional se tornou uma característica-chave da industrialização e um 
dispositivo da modernidade. 
 
À vista disso, a República brasileira teve na educação um poderoso instrumento 
para se consolidar, reforçando seus alicerces, bem como, para ingressar na era da 
industrialização e da modernidade, que se insurgia à herança legada pelo Império, 
nos seus moldes conservadores, estabelecidos a partir de uma economia rural e 
agrária, em que predominavam as monoculturas para exportação. Isto posto, na 
República ascendente, reconhecemos o apelo pela expansão e valorização da 
educação, o que é, em parte, corroborado nos debates travados, nos anos 1920, nos 
movimentos renovadores educacionais, conhecidos como “entusiasmo pela 
educação” e “otimismo pedagógico”. Se observarmos esses movimentos, a partir do 
foco das lentes da história positivista, poderíamos, ingenuamente, num primeiro olhar, 
considerar a República como sendo a “mãe da democracia”, que deseja alcançar seus 
“filhos”, o povo, com a mão prodigiosa da educação, transformando-os em cidadãos. 
Porém, se partimos para uma reflexão, um pouco, mais apurada quanto ao projeto 
educacional republicano, vamos perceber outros interesses em questão, como 
observamos em Carvalho (2000, p.233): 
 
Promover a reforma da escola ajustando os “homens às novas condições e 
valores de vida” implicava promover uma mudança de mentalidade no trato 
das questões educacionais, envolvendo estratégias de impacto na opinião 
pública. Tais estratégias se ajustavam perfeitamente aos intentos políticos 
dos governos estaduais, que capitalizavam politicamente o apelo 
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modernizador da intensa mobilização cívica em torno das campanhas de 
regeneração nacional pela educação. Na situação da crise oligárquica, abrir 
espaço para a intervenção técnica dos profissionais da educação, esses 
mediadores do moderno que surgiam na cena pública na década de 20, era 
fato político de impacto que sacudia a rotina administrativa e projetava os 
seus promotores no cenário nacional da disputa oligárquica. 
 
Dessa forma, notamos, no pano de fundo desses movimentos, a presença de 
mecanismos de tentativa de controle das massas populares e intenções políticas, que 
tinham como objetivo manter o poder das oligarquias republicanas.  Portanto, 
deduzimos que o projeto educacional republicano se estendia, um pouco, além de 
ensinar o povo a ler, escrever e contar. Em seu cerne, identificamos os ideais 
propagados: o patriotismo, o reconhecimento e valorização dos símbolos nacionais, 
como afirmação de uma identidade nacional, e o respeito à “nova ordem” proposta, a 
partir da moral e do civismo. E, também, não podemos deixar de mencionar: o povo 
precisava “aprender” a votar; para que, assim, fosse garantida a manutenção do poder 
dos grupos que dominavam a cena política republicana. 
Entretanto, se eram grandes as ambições e interesses republicanos para com 
a educação, caberia aos estados da federação reunir esforços para a implementação 
da mesma. Assim sendo, retomando a Constituição de 1891, a União vai delegar aos 
estados a competência de legislar sobre o ensino, bem como, a responsabilidade pela 
sua oferta, como observamos em Raposo (2005, p. 2): 
 
A Constituição Republicana de 1891, adotando o modelo federal, preocupou-
se em discriminar a competência legislativa da União e dos estados em 
matéria educacional. Coube à União legislar sobre o ensino superior 
enquanto aos estados competia legislar sobre ensino secundário e primário, 
embora tanto a União quanto os estados pudessem criar e manter instituições 
de ensino superior e secundário.  
 
Então, percebemos que a República, ao legislar sobre a gratuidade do ensino, 
pretendia assegurar a educação como direito social, por meio do qual se formariam 
os seus cidadãos, porém limita-se a um discurso vago, quando na prática incumbe os 
estados desse ônus, como afirma Cury (2001, p.80): 
 
Não se pode dizer que a Constituinte de 1891 haja ignorado a educação 
escolar. Mas a se deduzir do seu conjunto pode-se afirmar que a tônica 
individualista, associada a uma forte defesa do federalismo e da autonomia 
dos estados, fez com que a educação compartilhasse, junto com outros 
temas de direitos sociais, os efeitos de um liberalismo excludente e pouco 
democrático. 
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Na Constituição de 1891, oficializa-se a separação entre a Igreja e o Estado. 
Assim sendo, o princípio da laicidade é apregoado para a educação, como podemos 
observar na Reforma de Benjamin Constant (1890 – 1891), em quem reconhecemos 
uma forte influência da corrente filosófica positivista de Auguste Comte, que, também, 
ecoará nas “vozes” de outros vultos republicanos. Porém, percebemos que se havia 
uma veemência no discurso quanto à laicidade, na prática, a realidade era outra, o 
que se torna explícito nos debates promovidos pelo Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, de 1932. A Igreja1, nesse período, detém o monopólio, quase 
absoluto, do ensino privado, assumindo, desse modo, o papel de concorrente do 
Estado na oferta da educação à população, logo, vem exercer forte oposição ao 
clamor do manifesto por uma escola única, pública, obrigatória e, sobretudo, laica. 
Assim, concluímos que esse embate avança por todo século XX, assumindo, muitas 
vezes, outras configurações, porém, ainda encontra fôlego na nossa 
contemporaneidade.  
Como o recorte temporal proposto compreende quatro décadas e o Estado do 
Espírito Santo foi o campo investigado, estabelecemos dois pontos de foco: a Reforma 
Gomes Cardim (1908 – 1909) e a Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929). Assim, 
direcionamos o olhar, com especial atenção, para as cartilhas utilizadas no ensino 
primário capixaba, a partir dessas duas reformas educacionais.  
 
 
1.1.2 O Campo pesquisado: o Espírito Santo 
 
O “espaço histórico” compreende o Estado do Espírito Santo, na Primeira 
República, onde procuramos alcançar e compreender os significados que tiveram as 
ilustrações presentes nas cartilhas utilizadas na educação primária, nesse período. 
Essa escolha se deve ao contato com fontes históricas no Arquivo Público do Espírito 
Santo, quando atuei como pesquisador auxiliar do Prof. Dr. Eduardo Vianna Gaudio, 
que desenvolveu a tese: “A reforma Coutto Ferraz e um ensino primário de matemática 
na província do Espírito Santo durante o período imperial brasileiro: uma história a 
partir da leitura indiciária”, com a qual, também, contribui como ilustrador. 
                                            
1 Aqui fazemos referência à Igreja Católica, porém se faz notar a presença de outros institutos 
confessionais de ensino, entre os quais citamos: batistas, luteranos e metodistas; que, também 
dedicavam-se à educação privada. 
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Figura 08: “Sala de aula no Espírito Santo, no séc. XIX” (Bico de Pena – Valter Natal) 
Fonte: Valter Natal Valim Carlos (Acervo Pessoal) 
 
Na busca de fontes sobre a educação primária no Império, período em que se 
localiza a pesquisa supracitada, muitas vezes, deparei-me com fontes relacionadas à 
Primeira República, referentes à educação primária capixaba, foi quando tive meu 
primeiro contato com algumas ilustrações desse período, as quais me despertaram 
um grande interesse e encantamento, fazendo com que eu desejasse saber um pouco 
mais sobre elas, como, por exemplo, sua origem, sua autoria, assim como seus 
significados para a educação. 
Outro fator que fez com que eu quisesse me debruçar sobre a história da 
educação capixaba é saber que existem muitas pesquisas consistentes desenvolvidas 
nessa linha, como observamos na Revisão de Literatura deste texto. Porém, acredito 
que, nesse campo, há, ainda, muitas questões a serem propostas e fontes a serem 
inquiridas, o que, a meu ver, vem se somar às pesquisas realizadas e às que estão 
sendo desenvolvidas, contribuindo, desse modo, para que a história da educação no 
Espírito Santo possa ser “contada” com riqueza de detalhes. 
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1.2 QUESTÕES DE ESTUDO: “QUESTIONAMENTOS QUE LANÇAM DESAFIOS” 
 
“Mas o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, 
que incessantemente se transforma e aperfeiçoa.”  
(Marc Bloch) 
 
Tendo delimitado o tema: “ILUSTRAÇÕES DE CARTILHAS ESCOLARES NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA (1889 – 1930):  A HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO NO 
ESPÍRITO SANTO POR ENTRE TRAÇOS E ESPAÇOS EM BRANCO”; tratamos, 
nesse capítulo, da problematização em torno do mesmo, ou seja, da proposição da 
questão inicial que nos mobilizou a realizar a nossa investigação, bem como, 
procuramos definir nosso objetivo geral e objetivos específicos, que se constituíram 
como questões de estudo.  
Encarar o desafio de realizar uma pesquisa científica não é uma tarefa fácil, 
porque, como pesquisadores, somos movidos por questionamentos e a busca pelas 
“possíveis respostas” demanda: rigor flexível, como nos sugere Ginzburg, 
organização, método e uma profunda reflexão. A pesquisa científica é uma produção 
de conhecimento e, por isso, requer do pesquisador profunda responsabilidade, uma 
vez que repercutirá na comunidade acadêmica e na sociedade, em geral. Porém, a 
curiosidade, a inquietação, o desejo de conhecer e produzir conhecimento precedem 
a ciência, como a concebemos na nossa contemporaneidade, remontando às origens 
da nossa civilização.    
Desde tempos imemoriais, percebemos o ser humano, em suas relações com 
o mundo, num constante processo, consciente ou não, de busca de conhecimento, 
como observamos em Ginzburg (2003, p.151): 
 
Por milênios o homem foi caçador. Durante inúmeras perseguições, ele 
aprendeu a reconstruir as formas e movimentos das presas invisíveis pelas 
pegadas na lama, ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pêlos, 
plumas emaranhadas, odores estagnados. Aprendeu a farejar, registrar, 
interpretar e classificar pistas infinitesimais como fios de barba. Aprendeu a 
fazer operações mentais complexas com rapidez fulminante, no interior de 
um denso bosque ou numa clareira cheia de ciladas. 
 
Gerações e gerações de caçadores enriqueceram e transmitiram esse 
patrimônio cognitivo. Na falta de uma documentação verbal para se pôr ao 
lado das pinturas rupestres e dos artefatos, podemos recorrer às narrativas 
de fábulas, que do saber daqueles remotos caçadores transmite-nos às vezes 
um eco, mesmo que tardio e deformado. 
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Nesse mergulho ancestral, notamos o homem produzindo conhecimento, a 
partir de “um saber venatório”, que se refere ao “faro do caçador”. Essa produção de 
conhecimento, transmitido por gerações, garantiu, não apenas, a sobrevivência da 
espécie humana, assim como propulsionou sua evolução. Portanto, conhecer a si 
mesmo e o mundo que o cerca, tem sido o grande desafio e inquietação dos seres 
humanos, ao longo da história.  
Logo, ao me sentir provocado pelas ilustrações nas cartilhas, utilizadas no 
ensino primário no Espírito Santo, durante a Primeira República, quis produzir 
conhecimento sobre a história da educação capixaba. Na busca pelo “conhecimento 
do passado [...] que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” (BLOCH 2001, 
p.75), somos confrontados com os “testemunhos” das fontes, porém “os textos ou 
documentos arqueológicos, mesmo os aparentemente mais claros e complacentes, 
não falam senão quando sabemos interrogá-los” (BLOCH 2001, p.79). Nesse 
momento, somos instigados, num movimento atávico, a despertar o “faro do caçador” 
que aponta caminhos possíveis na narrativa da história, como observamos em 
Ginzburg (2003, p.152): "O caçador teria sido o primeiro a ‘narrar uma história’ porque 
era o único capaz de ler, nas pistas mudas (se não imperceptíveis) deixadas pela 
presa, uma série coerente de eventos”.  
Assim sendo, propusemo-nos a realizar uma investigação historiográfica, onde 
fundamentamos nossos diálogos com as fontes, em interlocuções com as ideias de 
Ginzburg e Bloch. Orientamo-nos pela perspectiva histórica de Bloch da “ciência dos 
homens, no tempo”, desse modo, fomos impelidos a problematizar, a questionar as 
fontes, buscando relações de força que lhe são intrínsecas, uma vez que como nos 
aponta Ginzburg (2002, p. 43): “[...] é preciso ler os testemunhos às avessas, contra 
as intenções de quem os produziu. Só dessa maneira será possível levar em conta 
tanto as relações de força quanto aquilo que é irredutível a elas”.  
Assim, sabemos que caminhamos na direção oposta da perspectiva positivista 
da história, pois segundo Bloch (2001, p.54): “Os fatos humanos são, por essência, 
fenômenos muito delicados, entre os quais muitos escapam à medida matemática”. 
Dessa forma, problematizar um tema, formular uma questão inicial para orientar a 
pesquisa, definir objetivos que se constituem como questões de estudo, são passos 
que se fazem necessários no método científico, porém, na perspectiva historiográfica 
que adotamos, tivemos que considerar a flexibilidade na produção das fontes, no 
diálogo que travamos com elas, como nos aponta Bloch (2001, p.52):  
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Face à imensa e confusa realidade, o historiador é necessariamente levado 
a nela recortar o ponto de aplicação particular de suas ferramentas; em 
consequência, a nela fazer uma escolha que, muito claramente, não é a 
mesma que a do biólogo, por exemplo; que será propriamente uma escolha 
de historiador. 
 
Assim sendo, quando definimos nossa questão inicial e objetivos, sempre 
tivemos a consciência de que, no diálogo com as fontes, outros caminhos possíveis 
surgiriam. Portanto, procuramos contribuir para a narrativa desse recorte da história 
da educação capixaba, tentando “ouvir” os “testemunhos” das fontes: as ilustrações 
nas cartilhas utilizadas no ensino primário, na Primeira República, no Espírito Santo.  
 
 
Figura 09: Sala de aula do Grupo Escolar Gomes Cardim (JM 367) 
Fonte: Acervo do Arquivo Público do Estado do Espírito Santo. 
 
Então, para realizar a investigação historiográfica proposta, propusemos como 
questão inicial de estudo:  
 
 Quais seriam os significados atribuídos às ilustrações contidas nas cartilhas 
utilizadas no ensino primário, no Espírito Santo, na Primeira República? 
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Desse modo, definimos como objetivo geral de nossa pesquisa:  
 
 Analisar e refletir significados atribuídos às ilustrações nas cartilhas utilizadas no 
ensino primário, no Espírito Santo, no conjunto de projetos políticos, pedagógicos, 
culturais e estéticos que atravessaram a escolarização, durante a Primeira 
República. 
 
Na busca para alcançar esses significados e tentar compreendê-los, definimos 
como objetivos específicos: 
 
 Analisar relações de força que tensionavam a produção e a utilização das 
ilustrações contidas em cartilhas adotadas nas escolas capixabas na Primeira 
República; 
 Estabelecer relações entre estilos de arte e propostas estéticas que circulavam na 
Primeira República e as ilustrações produzidas para figurar nas cartilhas; 
 Analisar essas ilustrações em suas relações com métodos e práticas pedagógicas 
propostos para o ensino primário capixaba, no âmbito de duas reformas 
educacionais (1908 e 1928) realizadas no período estudado. 
n 
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“IDEIAS E DIÁLOGOS QUE APONTAM INTERLOCUÇÕES 
TEÓRICO METODOLÓGICAS” 
 
 
“[...] O objeto da história é, por natureza o homem.  
Digamos melhor: os homens.  
[...] São os homens que a história quer capturar.” 
 (Marc Bloch) 
 
 
Nesta investigação historiográfica que tem como foco as ilustrações presentes 
nas cartilhas utilizadas no Espírito Santo durante a Primeira República, trabalhamos 
com a produção de fontes a partir de indícios, vestígios e sinais, em cartilhas, livros, 
documentos, materiais impressos, e demais registros, procurando, desse modo, 
privilegiar a multiplicidade de fontes, na tentativa de alcançar o “testemunho histórico” 
das mesmas, as quais questionamos e tensionamos para “fazê-las falar”, permitindo-
nos, assim, construir uma narrativa desse recorte da história da educação capixaba. 
Dentro do vasto campo da historiografia, procuramos nos situar no campo da 
“história nova2”, que tem sua gênese na Escola dos Annales, fundada por Marc Bloch 
e Lucien Febvre, em torno da revista "Annales d'histoire économique et sociale". A 
Escola dos Annales surgiu, em 1929, num momento de grande turbulência mundial, 
em que o mundo ainda sofria os reflexos da Primeira Guerra Mundial, que culminariam 
com a grave crise econômica que assolou a Europa e os Estados Unidos da América. 
Até então, o campo da historiografia era dominado, quase na totalidade, pela visão 
positivista da história, que, em suas metanarrativas lineares, descritivas e 
cronológicas, ocupava-se da “história dos eventos” (histoire événementielle), 
                                            
2 Termo derivado da obra “Fazer a História” organizado por Jacques Le Goff e Pierre Nora. 
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assumindo, portanto, uma postura de rigidez, ortodoxia e dogmatismo, como 
observamos em Tétart (2000, p. 100):  
 
Considerando somente a historicidade do escrito, [...] encerra-se numa torre 
de marfim, evita confrontar-se com a análise, recusa o poder da intuição, dos 
dados orais, etc. Em suma, evita confrontar-se com as indeterminações da 
história.  
 
Num mundo configurado por um cenário de agitações e transformações nas 
esferas econômica, política, social e cultural, a Escola dos Annales também preconiza 
transformações na historiografia, na medida em que propunha a observação mais 
abrangente da história, tomando-a numa perspectiva de longa duração ("longue 
durée"). Assim, para Bloch (apud TÉTART, 2000, p.113): “A história na vida 
contemporânea, a análise do presente fornece o mapa e o compasso da pesquisa 
histórica. Entre o passado e o presente não há separação estanque”. Assim, abrem-
se novos espaços na historiografia, permitindo a sua problematização, o que 
oportuniza novas abordagens, questões, estudos e análises, que, também, vão 
dialogar com outras ciências de modo interdisciplinar. A Escola dos Annales, também, 
assume os “espaços em branco” da história, ou seja, seus lapsos, suas incertezas e 
indeterminações, como observamos em Febvre (apud TÉTART, 2000, p. 112): 
 
A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. [...] Mas pode fazer-
se, deve fazer-se sem documentos escritos se estes não existirem. Com tudo 
o que a engenhosidade do historiador pode lhe permitir usar para fabricar seu 
mel. [...] Paisagens, telhas. Formas de campos e ervas daninhas. Eclipses 
lunares e cabrestos [...]. 
 
Desse modo, as subjetividades passam a habitar a escrita da história, por meio 
do argumento, da imaginação e da criatividade. Portanto, a partir da Escola dos 
Annales, atores e cenários, não elencados na oficialidade, puderam emergir nas 
narrativas historiográficas, na contramão dos silêncios e ausências da história 
positivista. Assim sendo, nessa concepção histórica, procuramos lançar olhares sobre 
questões da historiografia da educação capixaba, por meio das ilustrações nas 
cartilhas, que, de certo modo, foram relegadas e/ou silenciadas pela história oficial.  
Procurando nos alinhar com o pensamento histórico da Escola dos Annales, 
lançamos mão do paradigma indiciário para nos orientar no trato com as fontes, na 
produção de dados. Portanto, tomamos o método indiciário como ferramenta de 
pesquisa, em nossa investigação, a partir das ideias e reflexões do historiador italiano 
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Carlo Ginzburg sobre o paradigma indiciário como possibilidade para a escrita da 
história. Ginzburg, como se sabe, tem sido apontado como um dos expoentes da 
micro-história – escola historiográfica que reduz a escala de observação e dá 
notoriedade a fatos relevantes que são ignorados dentro de um contexto construído 
de forma generalizadora, além de utilizar como recurso documental uma série de 
fontes, normalmente, desconsideradas pela história tradicional. 
Portanto, partindo dos nossos primeiros indícios: as cartilhas; procuramos, por 
meio do método indiciário, seguir pistas e rastros, nas fontes, buscando fios que nos 
permitissem a tessitura de redes da história da educação capixaba, dentro do nosso 
recorte temporal. Segundo Bloch (2001, p.79): “A diversidade dos testemunhos 
históricos é quase infinita. Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, que 
toca pode e deve informar sobre ele”. Desse modo, procuramos compreender o 
contexto de produção das ilustrações, que, pertencendo ao campo de domínio da 
linguagem da arte, em suas várias formas de expressões, abrangem percepções de 
mundo, do seu momento histórico. Logo, buscando o entendimento desse contexto 
de produção das ilustrações e as relações de força que lhe atravessam, julgamos 
importante, também, o diálogo com Walter Benjamin, porque o autor, em suas 
produções literárias, com especial ênfase para: “Sobre o conceito de história”  e “A 
obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”; tece reflexões sobre arte, 
política, sociedade, história, cultura, infância, entre outros temas, que nos 
proporcionaram um olhar reflexivo sobre o momento da história para o qual voltamos 
nossas lentes.  
Por fim, no diálogo com as ilustrações nas cartilhas, na sua leitura, 
problematização e proposição de questões, procuramos nos orientar pelos estudos 
de Ginzburg e a morfologia das imagens, em suas reflexões sobre o método 
morelliano, bem como em suas aproximações com as teorias warbuguianas, onde 
encontramos importantes análises sobre iconografia, o que nos proporcionou suporte 
metodológico para a leitura das ilustrações. 
Assim sendo, nessa breve ponderação, procuramos situar metodologicamente 
nossa investigação científica. A seguir, queremos detalhar nossos “diálogos” com 
nossos autores: Marc Bloch, Carlo Ginzburg e Walter Benjamin; procurando enfatizar 
quais são suas ideias e teorias que nos situaram e fundamentaram, nessa narrativa 
sobre a história da educação capixaba. 
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2.1 MARC BLOCH E A “APOLOGIA DA HISTÓRIA”  
 
“Se eu fosse a um antiquário, só teria olhos para as coisas velhas. 
Mas, sou um historiador, é por isso que amo a vida”. 
(Marc Bloch) 
 
Na obra do historiador francês Marc Bloch, verificamos um leque temático muito 
abrangente: da história social e econômica à história das mentalidades, bem como, 
da história medieval à história contemporânea; compreendendo títulos publicados em 
vida – “Os Reis Taumaturgos” (“Les rois thaumaturges” - 1924), “Os caracteres 
originais da história rural francesa” (“Les caractères originaux de l'histoire rurale 
française” - 1931) e "A sociedade feudal” (“La société féodale” -1939) – e outros de 
publicação póstuma, entre os quais destacamos: “Apologia da história ou O ofício de 
historiador” (“Apologie de l´histoire ou Métier d´historien” – 1949), sendo o texto que 
nos fundamenta teoricamente na escrita historiográfica. 
Em “Apologia da história ou O ofício de historiador”, Marc Bloch nos apresenta 
aspectos metodológicos da investigação historiográfica, o que nos motivou a tomá-lo 
como interlocutor teórico em nossa pesquisa no campo da história da educação. 
Portanto, a seguir, discorreremos sobre nossas reflexões e diálogos com as ideias do 
autor. 
Ao iniciarmos nossas reflexões sobre a concepção historiográfica de Marc 
Bloch, procuramos entender qual o objeto e a natureza da história. Bloch (2001, p.54) 
nos afirma que “[...] o objeto da história é, por natureza, o homem. Digamos melhor: 
os homens. [...] são os homens que a história quer capturar”. Assim, notamos, nessa 
afirmação, que o autor posiciona o homem como questão central da história, o que 
nos aponta o caráter da história como “conhecimento dos homens”. Portanto, surge a 
questão sobre a natureza desse conhecimento: “Será uma ‘ciência’? ou será uma 
‘arte’?” (BLOCH, 2001, p.54). Desse modo, o autor apresenta o debate sobre a 
natureza da história, ao mencionar o embate entre arte e ciência, travado no âmbito 
positivista, no final do século XIX, porém, num tom conciliador, afirma:  
 
Não há menos beleza numa equação exata do que numa frase correta. Mas 
cada ciência tem sua estética de linguagem, que lhe é própria. Os fatos 
humanos são, por essência, fenômenos muito delicados, entre os quais 
muitos escapam à medida matemática. [...] Onde calcular é impossível, 
impõe-se sugerir (BLOCH, 2001, p.54-55).  
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Portanto, constatamos que a história não se desvia de sua natureza: a ciência; 
mesmo quando emprega “sensibilidade” ao tratar de “fatos humanos”. Assim, Bloch 
(2001, p.47) afirma a cientificidade da história: “[...] a história não apenas é uma 
ciência em marcha. É também uma ciência na infância: como todas aquelas que têm 
por objeto o espírito humano, esse temporão no campo do conhecimento racional”.  
E, ainda, define a história como: “Ciência dos homens. [...] dos homens, no 
tempo” (BLOCH, 2001, p.55). 
Sendo, portanto, a história uma ciência voltada para o homem, sua 
legitimidade, de ordem intelectual e científica, se completa nas esferas social, moral e 
ética, como nos propõe Bloch (2001, p.45): “Não se pode negar, no entanto, que uma 
ciência nos parecerá sempre ter algo de incompleto se não nos ajudar, cedo ou tarde, 
a viver melhor”. Logo, também, nos faz presumir sua utilidade: “[...] predestinada, 
acredita-se, a trabalhar em benefício do homem na medida em que tem o próprio 
homem e seus atos como material” (BLOCH, 2001, p.45). Assim sendo, o autor 
problematiza essa relação entre legitimidade e utilidade da história: 
  
O problema da utilidade da história, no sentido estrito, no sentido “pragmático" 
da palavra útil, não se confunde com o de sua legitimidade, propriamente 
intelectual. Este, a propósito, só pode vir em segundo lugar: para agir 
sensatamente, não será preciso compreender em primeiro lugar? (BLOCH, 
2001, p.45). 
 
Desse modo, entendemos que a questão da utilidade da história passa, 
necessariamente, pela sua compreensão, uma vez que “[...] a ignorância do passado 
não se limita a prejudicar a compreensão do presente; compromete, no presente, a 
própria ação” (BLOCH, 2001, p.63). Notamos, também, que o autor estabelece um 
vínculo entre passado e presente, uma relação de “solidariedade das épocas”, 
considerando, portanto, o tempo o um continuum e, também, perpétua mudança. 
Assim, a compreensão história é inscrita num tempo de “longa duração” (“longue 
durée”), o tempo das ações humanas, onde, passado e presente estabelecem uma 
relação dialógica, assinalando as possíveis permanências, bem como as 
susceptibilidades às mudanças, nos seus contextos históricos. 
Portanto, nesse tempo contínuo, o historiador busca a compreensão histórica, 
partindo do seu presente, do “mundo ao seu redor”: 
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Na verdade, conscientemente ou não, é sempre a nossas experiências 
cotidianas que, para nuançá-las onde se deve, atribuímos matizes novos, em 
última análise os elementos, que nos servem para reconstituir o passado: os 
próprios nomes que usamos a fim de caracterizar os estados de alma 
desaparecidos, as formas sociais evanescidas, que sentido teriam para nós 
se não houvéssemos antes visto homens viverem? Vale mais [cem vezes] 
substituir essa impregnação instintiva por uma observação voluntária e 
controlada. Um grande matemático não será menos grande, suponho, por 
haver atravessado de olhos fechados o mundo onde vive. Mas o erudito que 
não tem o gosto de olhar a seu redor nem os homens, nem as coisas, nem 
os acontecimentos, [ele] merecerá talvez, como dizia Pirenne, o título de um 
útil antiquário. E agirá sensatamente renunciando ao de historiador (BLOCH, 
2001, p.66). 
 
Nessa perspectiva, o historiador sai do campo da neutralidade, dialogando com 
a história, a partir de subjetividades e das relações de força tecidas nos tempos e 
espaços pesquisados. Assim, numa concepção problematizadora da história, o 
historiador propõe caminhos possíveis de compreensão sobre os homens e suas 
ações nas suas temporalidades históricas, uma vez que “[...] nunca se explica 
plenamente um fenômeno histórico fora do estudo de seu momento” (BLOCH, 2001, 
p.60).  
Desse modo, acreditamos que a problematização da história nas ilustrações 
das cartilhas, utilizadas no Espírito Santo, na Primeira República, potencializa 
compreensões da educação, num continuum, uma vez que dirigimos nossas lentes 
para a história de “longa duração”, em que passado e presente dialogam, 
estabelecendo uma relação solidária. 
Portanto, as ilustrações nas cartilhas se constituíram como nosso ponto de 
partida na observação histórica e no diálogo com esse espaçotempo: o Espírito Santo 
na Primeira República. Bloch considera as fontes como “testemunhos” de um passado 
que não se modifica, como nos afirma: “O passado é, por definição, um dado que nada 
mais modificará” (BLOCH, 2001, p.75). Porém, acerca da produção de conhecimento 
sobre o passado, observa que: “[...] o conhecimento do passado é uma coisa em 
progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” (Bloch, 2001, p.75). 
Assim, na busca pela produção de conhecimento sobre o passado, o historiador vai 
dialogar com as fontes, num debate sobre o tempo histórico, uma vez que:  
 
[...] a partir do momento em que não nos resignamos mais a registrar [pura e] 
simplesmente as palavras de nossas testemunhas, a partir do momento em 
que tencionamos fazê-las falar [, mesmo a contragosto], mais do que nunca 
impõe-se um questionário. Esta é, com efeito, a primeira necessidade de 
qualquer pesquisa histórica bem conduzida (BLOCH, 2001, p.78). 
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Portanto, cabe ao historiador interrogar suas   fontes, entendendo que “[...] os 
textos ou os documentos arqueológicos, mesmo os aparentemente mais claros e mais 
complacentes, não falam senão quando sabemos interrogá-los” (BLOCH, 2001, p.79). 
Para tanto, Bloch recomenda que a “[...] escolha ponderada de perguntas seja 
extremamente flexível, suscetível de agregar, no caminho, uma multiplicidade de 
novos tópicos, e aberta a todas as surpresas” (BLOCH, 2001, p.79). Assim, o 
historiador estabelece um itinerário no diálogo com as fontes, porém esse caminho 
deve ser permeado pela flexibilidade, uma vez que as fontes podem comportar outras 
possíveis questões necessárias à sua compreensão histórica. 
Desse modo, quando tomamos, como fontes, as ilustrações nas cartilhas, 
consideramos a afirmação de Bloch: “A diversidade dos testemunhos históricos é 
quase infinita. Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca 
pode e deve informar sobre ele” (2001, p.79). Do mesmo modo, aprendemos com este 
autor que: “Seria uma grande ilusão imaginar que a cada problema histórico 
corresponde um tipo único de documentos, específico para tal emprego” (BLOCH, 
2001, p.80). À vista disso, quando nos propusemos a investigar fontes iconográficas, 
buscamos, num diálogo interdisciplinar entre Arte e História, ampliar o campo de 
pesquisa sobre a história da educação capixaba. Assim, procuramos reconhecer, em 
meio à multiplicidade de fontes, a potência narrativa das fontes iconográficas, que, 
uma vez devidamente tensionadas, podem revelar testemunhos históricos, 
contribuindo para a tessitura histórica de seu tempo. 
Isto posto, Bloch (2001, p.151) nos faz refletir: “A história, não esqueçamos, 
ainda é uma ciência em obras”, o que nos mobilizou a tomarmos parte nessa 
construção, porque acreditamos que: “A história [...] é uma vasta experiência de 
variedades humanas, um longo encontro dos homens. A vida, como a ciência, tem 
tudo a ganhar se esse encontro for fraternal” (BLOCH, 2001, p.128). Assim, inspirados 
por Bloch quisemos encontrar os “homens” no “tempo” da Primeira República, no 
“espaço” da educação capixaba. 
Portanto, na perspectiva histórica de Bloch, procuramos compreender o “ofício 
do historiador”, onde encontramos caminhos possíveis que orientaram nossa prática 
historiográfica, principalmente na produção de fontes, de modo que, privilegiando a 
multiplicidade das mesmas, procuramos tensioná-las a fim de alcançar o seu 
testemunho histórico. 
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2.2 CARLO GINZBURG E O “MÉTODO INDICIÁRIO” 
 
“Há muito tempo trabalho como historiador: procuro contar, servindo-me dos 
rastros, histórias verdadeiras (que às vezes têm como objeto o falso)3”. 
(Carlo Ginzburg) 
 
Em nossa investigação historiográfica, utilizamos o método indiciário como 
ferramenta de pesquisa, a partir de Carlo Ginzburg, historiador associado à micro-
história italiana. Ginzburg destaca: a redução da escala de observação, a proposição 
temática específica e bem delimitada e a utilização de fontes tradicionalmente 
desconsideradas pela história. Assim sendo, direciona as suas lentes para 
personagens, fatos, fenômenos, contextos e culturas, considerados irrelevantes sob 
outras óticas historiográficas. Desse modo, o autor, por meio do método indiciário, 
toma indícios, pistas, rastros, vestígios e sinais, compondo uma “trama”, uma narrativa 
historiográfica, como nos sugere na seguinte metáfora: 
 
Poderíamos comparar os fios que compõem esta pesquisa aos fios de um 
tapete. Chegados a este ponto, vemo-los a compor-se numa trama densa e 
homogênea. A coerência do desenho é verificável percorrendo o tapete com 
os olhos em várias direções. [...] O tapete é o paradigma que chamamos a 
cada vez, conforme os contextos, de venatório, divinatório, indiciário ou 
semiótico. Trata-se, como é claro, de adjetivos não-sinônimos, que, no 
entanto remetem a um modelo epistemológico comum, articulado em 
disciplinas diferentes, muitas vezes ligadas entre si pelo empréstimo de 
métodos ou termos-chave (GINZBURG, 2003, p.170). 
 
Destarte, deduzimos que o tapete é o paradigma, o historiador é o tecelão e o 
estudo e a investigação indiciários são os fios que compõem um tapete com uma 
trama densa e homogênea.  
A escrita historiográfica de Ginzburg é assinalada pela pesquisa minuciosa e 
detalhada, aliada à erudição do autor, que transita em diferentes campos disciplinares, 
como verificamos na diversidade temática da sua obra: interpretação iconográfica 
(Investigando Piero - 1981), processos inquisitoriais (O Queijo e os Vermes - 1987), 
cultos de fertilidade (Os Andarilhos do Bem - 1988), mitologia (Mitos, Emblemas e 
Sinais - 1990), feitiçaria (História Noturna - 1991), entre outros. Desse modo, Ginzburg 
investe na investigação de temas específicos, explorando caminhos possíveis para 
                                            
3 Carlo Ginzburg, O fio e os rastros: verdadeiro, falso e fictício, 2007. 
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que questões mais amplas e gerais possam emergir, oportunizando, assim, outros 
olhares sobre as diversas épocas. 
Em seu ensaio “Sinais: raízes de um paradigma indiciário4”, apresenta-nos o 
paradigma indiciário: 
 
Nestas páginas tentarei mostrar como, por volta do final do século XIX, 
emergiu silenciosamente no âmbito das ciências humanas um modelo 
epistemológico (caso prefira paradigma) ao qual até agora não se prestou 
suficiente atenção. A análise desse paradigma, amplamente operante de fato, 
ainda que não teorizado explicitamente, talvez possa ajudar a sair dos 
incômodos da contraposição entre “racionalismo” e “irracionalismo” 
(GINZBURG, 2003, p.143). 
 
Assim, propõe o paradigma indiciário como alternativa ao paradigma 
físicomatemático galileano, que surge no séc. XVI, sucedendo a escolástica – matriz 
medieval do pensamento ocidental, onde a fé se sobrepõe à razão. O paradigma 
galileano, como se sabe, fundamenta-se na racionalidade, nas hipóteses prévias, nas 
relações de causa e efeito, na dedução, na quantificação, na generalização, na 
repetição e no empirismo. Portanto, na contramão desse paradigma dominante, o 
paradigma indiciário emerge como “modelo epistemológico”, que privilegia a 
individualidade dos fenômenos, considerando especificidades, particularidades e 
possibilidades. Comporta, assim sendo, comporta “rigor flexível” na condução da 
pesquisa. 
 
Mas vem a dúvida de que este tipo de rigor é não só inatingível mas também 
indesejável para as formas de saber mais ligadas a experiência cotidiana – 
ou, mais precisamente, a todas as situações em que a unicidade e o caráter 
insubstituível dos dados são, aos olhos das pessoas envolvidas, decisivos. 
[...] Em situações como essas, o rigor flexível (se nos for permitido o oxímoro) 
do paradigma indiciário mostra-se ineliminável. Trata-se de formas de saber 
tendencialmente mudas — no sentido de que, como já dissemos, suas regras 
não se prestam a ser formalizadas nem ditas (GINZBURG, 2003, p.178-179). 
 
Desse modo, Ginzburg afirma o paradigma indiciário como possibilidade de 
investigação científica: “Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, 
indícios – que permitem decifrá-la.” (2003, p. 177). E, ainda propõe (GINZBURG, 
2003, p.150): “[...] um método interpretativo centrado sobre resíduos, sobre os dados 
marginais, considerados reveladores”. Percebemos, portanto, que Ginzburg afirma o 
paradigma indiciário como método investigativo e interpretativo, onde dados 
                                            
4 Carlo Ginzburg, Mitos, emblemas e sinais, 2003.  
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tradicionalmente subvalorizados ou desconsiderados pela história, revelam-se como 
possibilidades e potências.  Dessa forma, “[...] o que caracteriza esse saber é a 
capacidade, a partir de dados aparentemente negligenciáveis, de remontar a realidade 
complexa não experimentável diretamente.” (GINZBURG, 2003, p. 152). 
Segundo Ginzburg (2003, p. 151-2), nos primórdios da civilização humana, o 
paradigma indiciário, já estava presente no cotidiano de nossos ancestrais, por meio 
do “saber de tipo venatório": 
 
Por milênios o homem foi caçador. Durante inúmeras perseguições, ele 
aprendeu a reconstruir as formas e movimentos das presas invisíveis pelas 
pegadas na lama, ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pêlos, 
plumas emaranhadas, odores estagnados. Aprendeu a farejar, registrar, 
interpretar e classificar pistas infinitesimais como fios de barbas. Aprendeu a 
fazer operações com rapidez fulminante, no interior de um denso bosque ou 
numa clareira cheia de ciladas. [...] O caçador teria sido o primeiro a ‘narrar 
uma história’ porque era o único capaz de ler, nas pistas mudas uma série 
coerente de eventos. ‘Decifrar’ ou ler’ as pistas dos animais são metáforas.  
 
Assim, deduzimos que o método indiciário contribuiu para a formação do 
patrimônio cognoscitivo da humanidade, bem como para sua sobrevivência e 
evolução. Desse modo, o método indiciário chega até nós, impelindo-nos, num 
atavismo, a seguir indícios, rastros, pistas e sinais, em nossa investigação, como nos 
sugere Ginzburg (1989, p.25):  
 
Já se foi o tempo em que os historiadores acreditavam que era seu dever 
trabalhar exclusivamente com depoimentos escritos já passou faz algum 
tempo. Já Lucien Febvre convidava a examinar ervas, formas dos campos, 
eclipses da lua [...]. 
 
Aqui percebemos uma clara aproximação de Ginzburg com a Escola dos 
Annales, quando referencia Lucien Febvre e sua relação com fontes desconsideradas 
pela história oficial, a qual se orienta pelo paradigma positivista, que privilegia os 
documentos escritos. Desse modo, compreendemos que o paradigma indiciário, 
comporta multiplicidade de fontes, de naturezas diversas, não desprezando suas 
possibilidades: “Desse modo, pormenores normalmente considerados sem 
importância, ou até triviais, ‘baixos’ que forneciam a chave para aceder a produtos 
mais elevados do ser humano” (GINZBURG, 2003, p.150). 
Em relação às fontes, Ginzburg aponta: 
 
46 
 
As fontes não são nem janelas escancaradas, como acreditam os positivistas, 
nem muros que obstruem a visão, como pensam os céticos: no máximo 
poderíamos comparar a espelhos deformantes. A análise da distorção 
específica de qualquer fonte implica já um elemento construtivo [...]. 
 
Dessa forma, observamos que as fontes não são óbvias e previsíveis, como 
supõe a história positivista. Portanto, no diálogo com as fontes, Ginzburg (2002, p.42) 
nos chama à atenção para o hors texte: “[...] o que está fora do texto está também 
dentro dele, abriga-se entre as suas dobras: é preciso descobri-lo e fazê-lo falar”. 
Portanto, Ginzburg (2002, p.43) nos exorta, seguindo Walter Benjamim5, a “escovar a 
história ao contrário”, ou seja, a “[...] ler os testemunhos às avessas, contra as 
intenções de quem os produziu. Só dessa maneira será possível levar em conta tanto 
as relações de força quanto aquilo que é irredutível a elas”. Considerando-se que:  
 
[...] todo ponto de vista sobre a realidade, além de ser intrinsecamente 
seletivo e parcial, depende das relações de força que condicionam, por meio 
da possibilidade de acesso à documentação, a imagem total que uma 
sociedade deixa de si (GINZBURG, 2002, p.43). 
 
Dessa maneira, na prática historiográfica, o historiador, por meio do 
questionamento, da problematização e da análise, busca a compreensão das relações 
de força que são intrínsecas às fontes, para, assim, oportunizar a construção de um 
“conhecimento possível” sobre elas. 
No ensaio “Decifrar um espaço em branco6”, Ginzburg chama-nos à atenção 
para os “espaços em branco” com os quais, muitas vezes, nos deparamos em nossas 
investigações: 
 
O espaço em branco de que se vai tratar é provavelmente o mais famoso da 
história do romance. Encontra-se próximo ao final da Educação sentimental 
de Flaubert, entre o quinto e o sexto capítulo da terceira, e última, parte do 
livro (GINZBURG, 2002, p.100). 
 
Nas suas próprias palavras: “[...] em vez de ler entre as linhas, procurei ler o 
espaço em branco que divide dois capítulos da Educação sentimental.” (GINZBURG 
2002, p.44). À vista disso, adverte:  
 
Contra a ideia rudimentar de que os modelos narrativos intervêm no trabalho 
historiográfico apenas no final, para organizar o material coletado, busco 
                                            
5 Walter Benjamin, Concetto di storia, Torino, 1997. 
6 Carlo Ginzburg, Relações de força, 2002. 
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mostrar que, pelo contrário, eles agem durantes todas as etapas da pesquisa, 
criando interdições e possibilidades (GINZBURG 2002, p.44). 
 
Assim sendo, o autor considera, também, a retórica visual, tipográfica, do 
“espaço em branco”, que compreende a subjetividade do pesquisador, de modo que 
deduzimos: “Nesse tipo de conhecimento entram em jogo (diz-se normalmente) 
elementos imponderáveis: faro, golpe de vista, intuição” (GINZBURG, 2003, p.179). 
Portanto, diante dos “espaços em brancos”, Ginzburg (2002, p.114), evocando Lucien 
Febvre, observa: “[...] as fontes históricas não falam sozinhas mas só se interrogadas 
de maneira apropriada”. 
Pelo exposto entendemos que o método indiciário se apresenta como uma 
ferramenta de pesquisa potente, que nos permite tomar fontes de naturezas diversas 
e submetê-las à análise, tensionando-as e problematizando-as, de modo a produzir 
“conhecimento possível”. Corroborando esse pensamento, Ginzburg nos aponta o 
método indiciário como ferramenta de pesquisa, nas práticas investigativas de Morelli, 
Holmes e Freud: 
 
Vimos, portanto, delinear-se uma analogia entre os métodos de Morelli, 
Holmes e Freud. [...] Nos três casos, pistas infinitesimais permitem captar 
uma realidade mais profunda, de outra forma inatingível. Pistas: mais 
precisamente, sintomas (no caso de Freud), indícios (no caso de Sherlock 
Holmes), signos pictóricos (no caso de Morelli) (GINZBURG. 2003, p.150). 
 
Sendo Giovanni Morelli, historiador de arte, Sherlock Holmes, o famoso 
detetive, personagem de Sir Arthur Conan Doyle, e Sigmund Freud, o “pai” da 
psicanálise, o autor nos questiona: “Como se explica essa tripla analogia?” 
(GINZBURG, 2003, p.150). Em seguida, responde-nos da seguinte forma: 
 
A resposta, à primeira vista, é muito simples. Freud era um médico; Morelli 
formou-se em medicina; Conan Doyle havia sido médico antes de dedicar-se 
à literatura. Nos três casos, entrevê-se o modelo da semiótica médica: a 
disciplina que permite diagnosticar as doenças inacessíveis à observação 
direta na base de sintomas superficiais, as vezes irrelevantes aos olhos do 
leigo [...] Mas não se trata simplesmente de coincidências biográficas. O final 
do século XIX – mais precisamente, na década de1870-80 – começou a se 
firmar nas ciências humanas um paradigma indiciário baseado justamente na 
semiótica (GINZBURG, 2003, p.150-151). 
 
Desse modo, Ginzburg aproxima, por meio do método indiciário, a pesquisa 
histórica da semiótica médica: 
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Mesmo que o historiador não possa deixar de se referir, explicita ou 
implicitamente, a séries de fenômenos comparáveis, a sua estratégia 
cognoscitiva assim como os seus códigos expressivos permanecem 
intrinsecamente individualizantes (mesmo que o indivíduo seja um grupo 
social ou uma sociedade inteira). Nesse sentido, o historiador é comparável 
ao médico, que utiliza os quadros nosográficos para analisar o mal específico 
de cada doente. E, como o do médico, o conhecimento histórico é indireto, 
indiciário, conjetural (GINZBURG, 2003, p. 156-157). 
 
Reconhecemos, portanto, na afirmação do autor, a importância dos processos, 
na produção de conhecimento histórico, no que se refere às particularidades, 
possibilidades e potencialidades que os mesmos comportam, por meio das 
especificidades das fontes, dos contextos e das relações de força, que lhes 
atravessam.  
Ginzburg (2003, p. 145) nos afirma: “O conhecedor de arte é comparável ao 
detetive que descobre o autor do crime (do quadro) baseado em indícios 
imperceptíveis para a maioria”. Assim sendo, o autor, novamente, nos propõe a 
analogia entre o método indiciário em Morelli (historiador de arte) e em Holmes 
(detetive), de onde, deduzimos que o pesquisador deve se apresentar como um 
investigador, com visão e atitude de detetive, considerando a relevância de todos os 
dados, observando minuciosamente aquilo que se investiga, “à luz desses critérios – 
a exaustividade, a coerência, a economia [...]” (GINZBURG, 1989, p. 44). Somam-se 
a esses critérios: criatividade e intuição. 
Em nossa investigação, voltamos nossas lentes para fontes iconográficas – as 
ilustrações nas cartilhas utilizadas na educação primária, no Estado do Espírito Santo, 
na Primeira República. Portanto, tomamos o método indiciário, como ferramenta de 
pesquisa, centrando-nos nas “análises morfológicas” de Ginzburg, segundo o método 
morelliano, bem como nas suas aproximações com as teorias waburguianas. 
O “método morelliano” é atribuído ao historiador de arte, do séc. XIX, Giovanni 
Morelli, baseando-se em detalhes, “pormenores negligenciáveis”, para a “atribuição 
de quadros antigos”, como Ginzburg observa: 
 
Nessas condições, é indispensável poder distinguir os originas das cópias. 
Para tanto, porém (dizia Morelli), é preciso não se basear, como normalmente 
se faz, em características mais vistosas, portanto mais facilmente imitáveis, 
dos quadros [...] Pelo contrário, é necessário examinar os pormenores mais 
negligenciáveis, e menos influenciados pelas características da escola a que 
o pintor pertencia: os lóbulos das orelhas, as unhas, as formas dos dedos das 
mãos e dos pés (GINZBURG, 2003, p. 144). 
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Sobre esses “pormenores”, o autor recorre a Edgar Wind – historiador de arte 
alemão, especializado em iconologia do Renascimento Clássico: 
 
Os livros de Morelli [...] têm um aspecto bastante insólito se comparados aos 
de outros historiadores da arte. Eles estão salpicados de ilustrações de dedos 
e orelhas, cuidadosos registros das minúcias características que traem a 
presença de um determinado artista, como um criminoso é traído pelas suas 
impressões digitais... qualquer museu de arte estudado por Morelli adquire 
imediatamente o aspecto de um museu criminal... (WIND apud GINZBURG, 
2003, p.145). 
 
 
Figura 10: “Estudos Morellianos – mãos e orelhas” 
Fonte: http://artintheblood.typepad.com/art_history_today/bernard-berenson/ 
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Ainda, sobre os dados tomados por Morelli, Ginzburg acrescenta: 
 
Além disso, esses dados marginais, para Morelli, eram reveladores porque 
constituíam os momentos em que o controle do artista, ligado à tradição 
cultural, distendia-se para dar lugar a traços puramente individuais, "que lhe 
escapam sem que ele se dê conta" (GINZBURG, 2003, p. 150). 
 
Assim sendo, observamos que o historiador de arte Morelli na atribuição da 
autoria das obras de arte, não se detém no óbvio das pinturas, ou seja, nas 
características marcantes das escolas artísticas, onde reconhecemos a tradição 
cultural de uma determinada época. Desse modo, Morelli volta suas lentes para 
indícios, detalhes “periféricos”, “pormenores negligenciáveis”, onde se contempla 
“pequenos gestos inconscientes” que “[...] revelam o nosso caráter mais do que 
qualquer atitude formal, cuidadosamente preparada por nós” (WIND apud 
GINZBURG, 2003, p. 146). 
 
 
Figura 11: “Estudos Morellianos – mãos” 
Fonte: http://www.instoria.it/home/giovanni_morelli.htm 
 
Portanto, Ginzburg (2003, p.177) assinala a relevância do método de Morelli: 
“Minúsculas particularidades paleográficas foram empregadas como pistas que 
permitiam reconstruir trocas e transformações culturais – com uma explicita inovação 
a Morelli [...]”. Assim sendo, o autor chama nossa atenção para as “análises 
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morfológicas” do método morelliano, ou seja, as análises da aparência das obras de 
arte, da configuração material das pinturas. Assim sendo, Ginzburg entrelaça 
morfologia e história, de modo que a “análise morfológica” das fontes nos fornece 
pistas que nos permitem interpretá-las como uma construção cultural, social, política 
e econômica de sua época. Desse modo, julgamos que o “olhar morfológico” do 
método morelliano, no âmbito do indiciarismo ginzburguiano, configura-se como uma 
ferramenta potente para análise de nossas fontes iconográficas. 
Somando-se às “análises morfológicas”, reconhecemos, nas aproximações de 
Ginzburg com as teorias warburguianas, elementos importantes para análise e 
compreensão das fontes iconográficas.  O autor realiza incursões nas teorias 
warburguianas nos ensaios: Além do exotismo: Picasso e Warburg7 e De A. Warburg 
a E. H. Gombrich – Notas sobre um problema de método8; que, portanto, são textos 
que tomamos como referências teórico-metodológicas em nossa pesquisa. 
As teorias warburguianas referem-se às reflexões do historiador de arte 
alemão, Abraham Moritz Warburg, mais conhecido como Aby Warburg, reconhecido 
pelos seus estudos sobre a arte da Antiguidade Clássica e do Renascimento Clássico. 
Junto ao historiador austríaco Fritz Saxl, Warburg fundou a Biblioteca Warburg, que 
originalmente ficava em Hamburgo, porém, com a ascensão nazista na Alemanha, foi 
transferida para Londres, para salvaguardar seu acervo. Posteriormente, a biblioteca 
originou o Instituto Warburg de Londres.  
Warburg problematiza o significado da arte da Antiguidade para o 
Renascimento Clássico florentino, procurando estabelecer elos entre as épocas, 
assim sendo, submete à análise “documentação variada e heterogênea”, como nos 
aponta Ginzburg:  
 
Como se sabe, para resolver o problema do significado que a arte da 
Antiguidade teve para a sociedade florentina do século XV, Warburg serviu-
se de uma documentação no mínimo variada, ou melhor, visivelmente 
heterogênea. Testamentos, cartas de mercadores, aventuras amorosas, 
tapeçarias, quadros famosos e obscuros – como escreve Bing, Warburg 
ensinou ‘que se pode fazer ouvir vozes humanas articuladas também a partir 
de documentos de pouca importância’ talvez catalogados entre as 
‘curiosidades’ capazes de interessar apenas aos historiadores dos costumes. 
Dessa forma, Warburg quis reconstruir o elo entre as figurações e as 
exigências práticas, os gostos, a mentalidade de uma sociedade determinada 
– a sociedade florentina da segunda metade do século XV (GINZBURG, 
2003, p. 45-46). 
                                            
7 Carlo Ginzburg, Relações de força, 2002. 
8 Carlo Ginzburg, Mitos, emblemas e sinais, 2003. 
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Em sua análise, Warburg toma várias fontes, que poderiam, até mesmo, ser 
negligenciadas a título de “curiosidade”, porém, ao considerar “documentos de pouca 
importância”, oportuniza outros caminhos possíveis, onde “vozes humanas 
articuladas” podem emergir, como testemunhos históricos de sua época. 
Ginzburg identifica o objetivo do trabalho warburguiano da seguinte forma:   
 
[...] por um lado, era preciso considerar as obras de arte à luz de testemunhos 
históricos, de qualquer tipo e nível, em condições de esclarecer a gênese e o 
seu significado; por outro, a própria obra de arte e as figurações de modo 
geral deveriam ser interpretadas como uma fonte sui generis para a 
reconstrução histórica (GINZBURG, 2003, p. 56). 
 
Desse modo, Warburg toma, principalmente, fontes iconográficas, 
considerando-as como testemunhos figurativos da história, propondo, assim, uma 
“ciência da imagem”, que se revela como “ciência da cultura”. Assim, o autor pensa a 
história da arte, também, como história política, econômica e social. 
Em suas teorias, Warburg atribui às imagens a potência de “memória coletiva”, 
o que vai denominar como “fórmula de pathos” (Pathosformel), assim sendo, para o 
autor, as imagens estabelecem pontes entre presente e passado, desse modo, a 
“sobrevivência” da imagem (Nachleben), num “pós vida”, “reaviva experiências”, numa 
relação solidária entre épocas e culturas. Dessa forma, observamos a relação entre 
imagem, memória e cultura, proposta por Warburg, em sua obra: Bilderatlas 
Mnemosyne (Atlas de Imagens Mnemosine); que compreende uma coleção, 
distribuída em setenta e nove pranchas, com cerca de mil imagens de variados estilos 
e épocas, abrangendo: pinturas, desenhos, mapas, cartas, cartazes, páginas de livros, 
entre outros; onde o autor nos propõe possibilidades e alternativas nos campos 
icônico, iconológico, e cognitivo. Sobre o Bilderatlas Mnemosyne, Ginzburg observa: 
 
As categorias cognitivas, usadas por Warburg para formular a sua abertura 
cultural, faziam parte, com certeza, de uma tradição específica: basta pensar 
nas afinidades morfológicas, teorizadas por Goethe, que inspiraram o 
grandioso projeto intitulado “Mnemósine”. A multiplicidade cultural deve ser 
formulada numa linguagem específica: se for diluída num esperanto incolor, 
a própria multiplicidade desaparece (GINZBURG, 2002, p.135). 
 
Portanto, notamos que as articulações que Warburg estabelece entre imagem, 
memória e cultura, possibilitam elos temporais, assim como oportunizam relações 
interculturais, que comportam a multiplicidade cultural. Assim sendo, Ginzburg (2002, 
p. 135) afirma que Warburg “[...] sublinhava a necessidade de estender a análise dos 
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fenômenos culturais para além dos confins não só do Mediterrâneo mas de toda a 
Europa”. Desse modo, assinala a importância da experiência cultural de Warburg junto 
aos índios Pueblo, habitantes do Novo México, nas suas análises da arte 
renascentista europeia: “O choque com os indígenas pueblo permitiu a Warburg 
analisar o Renascimento italiano numa perspectiva vigorosa e originalíssima, hoje 
mais viva que nunca” (GINZBURG, 2002, p.135). 
Refletindo sobre as relações de força que se estabelecem entre épocas e 
culturas, Ginzburg nos propõe a análise do famoso quadro Demoiselles d’Avignon 
(figura 12), de Pablo Picasso. Sobre a obra em questão, Ginzburg afirma: 
 
As repercussões do encontro, decisivo, com a arte africana foram profundas 
porque se inseriam num processo preexistente. Podemos reconstruir as suas 
etapas detendo-nos em alguns desenhos e esboços preparatórios, datáveis 
graças a elementos de caráter externo, selecionados no interior da grande 
massa de material ligado, direta ou indiretamente, com Demoiselles 
(GINZBURG, 2002, p.128). 
 
 
Figura 12: “Les Demoiselles d’Avignon”, de Pablo Picasso (óleo sobre tela, 1907) 
Fonte: http://www.moma.org/collection/object.php?object_id=79766 
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Para o historiador, Picasso retornara “[...] à sua própria educação acadêmica 
só para poder se desfazer dela definitivamente. Nesse processo de liberação, o 
encontro com a arte africana teve uma função crucial” (GINZBURG, 2002, p.129). 
Ginzburg conclui: 
 
Diálogo entre culturas, multiplicidade cultural: o caso analisado aqui recorda-
nos uma evidência que está hoje, no geral, esquecida, a saber: nem todas as 
culturas dispõe do mesmo poder. O que tornou possível a apropriação das 
culturas figurativas não européias por parte de Picasso foi o colonialismo. [...] 
Mas Picasso conseguiu decifrar os códigos das imagens africanas (inclusive 
as que não lhe eram ainda materialmente acessíveis) graças à capacidade 
inclusiva, real e potencial, da tradição figurativa na qual ele crescera. [...] O 
choque entre culturas figurativas heterogêneas, posto em cena por Picasso, 
em Demoiselles d’Avignon, recapitulava, simbolicamente, aquele processo 
histórico. (GINZBURG, 2002, p.134) 
 
Desse modo, a análise dos elementos iconográficos presentes na pintura de 
Picasso, Demoiselles d’Avignon, possibilita pensar tensões temporais, históricas e 
culturais, entre as relações de força que atravessam a obra. Portanto, percebemos 
que o autor, ao analisar o processo de composição do fazer artístico de Picasso, 
evidencia a potência das fontes iconográficas como testemunhos históricos, 
aproximando-se das teorias warburguianas. 
 
 
Figura 13: Influências africanas na obra de Picasso.  
Fonte: https://voyageusecomtoise.wordpress.com/ 
 
Portanto, em nossas interlocuções com Ginzburg, construímos abordagens 
teórico-metodológicas, que nos permitiram tomar o método indiciário, bem como, as 
teorias warburguianas e o “método morelliano”, como ferramentas de pesquisa 
potentes, buscando caminhos possíveis, em nosso diálogo com fontes iconográficas, 
uma vez que Ginzburg (1984, p.44) nos adverte: “[...] cada elemento iconográﬁco é 
polivalente e, por conseguinte, pode dar margem a uma série de signiﬁcações 
divergentes”. 
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2.3 WALTER BENJAMIN: “HISTÓRIA E ARTE” 
 
“A verdadeira imagem do passado perpassa, veloz.  
O passado só se deixa fixar, como imagem que  
relampeja irreversivelmente, no momento em que é reconhecido ”. 
(Walter Benjamin) 
 
Nas interlocuções com Walter Benjamin, intelectual alemão, filósofo e crítico da 
modernidade, procuramos construir um olhar reflexivo sobre o contexto histórico de 
produção de nossas fontes iconográficas, procurando, assim, compreender as 
relações de força que lhes são intrínsecas, bem como, as tensões que lhes 
perpassam. Desse modo, procedemos à análise de seus ensaios: “Sobre o conceito 
de história” e “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”. 
Benjamin em “Sobre o conceito de história”, propõe uma abordagem 
historiográfica em que o materialismo histórico se associa à teologia: “O fantoche 
chamado ‘materialismo histórico’ ganhará sempre. Ele pode enfrentar qualquer 
desafio, desde que tome a seu serviço a teologia9” (BENJAMIN, 1987, p. 222).  
Portanto, entendemos que Benjamin propõe que o materialismo histórico não 
considere somente a “luta pelas coisas brutas e materiais10”, mas, também, comporte 
questões “espirituais” da humanidade, que entendemos como questões morais e 
subjetivas, sobre as quais afirma: “Elas se manifestam nessa luta sob a forma da 
confiança, da coragem, do humor, da astúcia, da firmeza, e agem de longe, do fundo 
dos tempos11” (BENJAMIN, 1987, p. 224). Dessa maneira, depreendemos que o autor 
considera matéria e espírito como elementos indissociáveis do ser, o que vai se refletir 
em sua visão histórica, onde questões materiais e espirituais da humanidade são 
contempladas, de modo que “[...] a imagem da felicidade está indissoluvelmente ligada 
à da salvação12” (BENJAMIN, 1987, p.  223).  
A concepção histórica de Benjamin inspira-se no marxismo, no messianismo 
judeu e no romantismo alemão, o que nos fornece pistas da trajetória do autor, da sua 
construção intelectual e filosófica, bem como, de suas aproximações com Gerhard 
Scholem, estudioso do misticismo judaico, e com a filosofia marxista de Georg Lukács 
e sua “consciência de classe”. Num primeiro olhar, poderíamos considerar essas 
                                            
9 Tese I 
10 Tese IV 
11 Tese IV 
12 Tese II 
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perspectivas incompatíveis entre si, porém percebemos que o ensaio “Sobre o 
conceito de história” não é fragmentário, do ponto de vista epistemológico, ao 
contrário, apresenta um materialismo histórico, marxista e revolucionário, que, 
também, comporta o olhar idealista e teológico do autor, estabelecendo assim uma 
relação solidária e homogênea entre essas vertentes. 
Benjamin, associado à Teoria Crítica, volta suas lentes para a luta de classes, 
em sua análise historiográfica, destacando, portanto, a relação dialética entre 
“vencedores” e “derrotados”, “dominadores” e “dominados”, “opressores” e 
“oprimidos”. Desse modo, observa: “[...] os que num momento dado dominam são os 
herdeiros de todos os que venceram antes13” (BENJAMIN, 1987, p.225). Em 
contrapartida, afirma: “O sujeito do conhecimento histórico é a própria classe 
combatente e oprimida. [...] a classe vingadora que consuma a tarefa de libertação em 
nome das gerações de derrotados14” (BENJAMIN, 1987, p.228). Portanto, Benjamin 
propõe “um conceito de história” do ponto de vista dos “derrotados”, dos “oprimidos”, 
dos “dominados”: “A tradição dos oprimidos nos ensina que o ‘estado de exceção’ em 
que vivemos é na verdade a regra geral. Precisamos construir um conceito de história 
que corresponda a essa verdade15” (BENJAMIN, 1987, p.226).  
Assim, notamos que Benjamin, ao tomar a luta de classes como eixo de análise 
historiográfica, critica o historicismo burguês, a “história dos vencedores”, porém, 
observa: “[...] na luta de classes essas coisas espirituais não podem ser representadas 
como despojos atribuídos ao vencedor16” (BENJAMIN, 1987, p.224); desse modo, o 
autor, também, critica o materialismo histórico ortodoxo por deixar de fora as questões 
“espirituais”, sobre as quais observa: “Elas questionarão sempre cada vitória dos 
dominadores. [...] O materialismo histórico deve ficar atento a essa transformação, a 
mais imperceptível de todas17” (BENJAMIN, 1987, p.224). Desse modo, considera:  
 
O materialista histórico não pode renunciar ao conceito de um presente que 
não é transição, mas pára no tempo e se imobiliza. Porque esse conceito 
define exatamente aquele presente em que ele mesmo escreve a história. O 
historicista apresenta a imagem “eterna” do passado, o materialista histórico 
faz desse passado uma experiência única18 (BENJAMIN, 1987, 230-231). 
 
                                            
13 Tese VII 
14 Tese XII 
15 Tese VIII 
16 Tese IV 
17 Tese IV 
18 Tese XVI 
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À vista disso, Benjamin propõe como tarefa do historiador “escovar a história a 
contrapelo19”, pois “[...] nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido 
para a história20” (BENJAMIN, 1987, p.223). Portanto, adverte: 
 
Em cada época, é preciso arrancar a tradição ao conformismo, que quer 
apoderar-se dela. [...] O dom de despertar no passado as centelhas da 
esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de que também os 
mortos não estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não 
tem cessado de vencer21 (BENJAMIN, 1987, p. 224-225). 
 
Desse modo, Benjamin (1987, p. 223) conclui: “[...] somente a humanidade 
redimida poderá apropriar-se totalmente do seu passado. Isso quer dizer: somente 
para a humanidade redimida o passado é citável, em cada um dos seus momentos22”  
Portanto, o ensaio “Sobre o conceito de história” apresenta a crítica 
benjaminiana à modernidade e suas questões, como observa Dupas (2006, p. 59): 
“[...] uma crítica cultural à civilização capitalista, denunciando a quantificação e a 
mecanização da vida, a reificação das relações sociais, a dissolução da comunidade 
e o desencantamento do mundo”. Desse modo, reconhecemos, no ensaio de 
Benjamin, tensões sobre as relações de força que atravessam questões culturais, 
sociais, políticas e econômicas, de sua época, uma vez que o autor vivenciou o 
período turbulento entre as guerras mundiais, sendo testemunha de um mundo em 
ebulição e transformação, marcado por conflitos políticos, pela ascensão de regimes 
totalitários, como o nazismo e o fascismo, bem como, por graves crises econômicas 
nos Estados Unidos da América e na Europa.  
Assim, Benjamin, toma o Angelus Novus (figura 14), de Paul Klee, como 
alegoria histórica, onde ele vê refletida a “imagem apocalíptica do progresso” de seu 
tempo: 
 
Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. Representa um anjo 
que parece querer afastar-se de algo que ele encara fixamente. Seus olhos 
estão escancarados, sua boca dilatada, suas asas abertas. O anjo da história 
deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o passado. Onde nós 
vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma catástrofe única, que 
acumula incansavelmente ruína sobre ruína e as dispersa a nossos pés. Ele 
gostaria de deter-se para acordar os mortos e juntar os fragmentos. Mas uma 
tempestade sopra do paraíso e prende-se em suas asas com tanta força que 
ele não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele irresistivelmente para 
                                            
19 Tese VII 
20 Tese III 
21 Tese VI 
22 Tese III 
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o futuro, ao qual ele vira as costas, enquanto o amontoado de ruínas cresce 
até o céu. Essa tempestade é o que chamamos progresso23 (BENJAMIN, 
1987, p.226, grifo do autor). 
 
 
Figura 14: “Angelus Novus” de Paul Klee (1920) 
Fonte: http://www.english.imjnet.org.il/popup?c0=13336 
 
À vista disso, notamos que as reflexões de Benjamin se voltam para as 
questões de sua época, como o “progresso”, nos moldes em que se processava no 
período “entreguerras”, sobre o qual considera:  
 
Nosso ponto de partida é a ideia de que a obtusa fé no progresso desses 
políticos, sua confiança no ‘apoio das massas’ e, finalmente, sua 
subordinação servil a um aparelho incontrolável são três aspectos da mesma 
realidade24 (BENJAMIN, 1987, p.227).  
                                            
23 Tese IX 
24 Tese X 
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E, ainda completa: “Seu interesse se dirige apenas aos progressos na 
dominação da natureza, e não aos retrocessos na organização da sociedade25” 
(BENJAMIN, 1987, p.228).  
Essa crença num “progresso sem limites” como “solução única” para as 
questões da humanidade começa a circular nas últimas décadas do séc. XIX, período 
de invenções e descobertas, as mais variadas possíveis, que alguns historiadores 
chamam de “Segunda Revolução Industrial”. Essa onda de progresso avança pelo 
séc. XX, aprimorando e aperfeiçoando tecnologias já existentes e propondo uma série 
de outras tantas, porém vai desencadear na sociedade uma série de mudanças 
políticas, econômicas, sociais e culturais, onde relações de forças são colocadas sob 
tensão, o que se faz notar nos vários conflitos deflagrados, entre os quais citamos a 
Revolução Russa, a Guerra Civil Espanhola e a duas grandes Guerras Mundiais, entre 
outros que assinalam esse período.  
No campo da arte, essas questões também encontram seu espaço de debate. 
Como sabemos, no pensamento benjaminiano, história e arte se associam, criando 
tensões e relações de forças solidárias e contraditórias, como também, observamos 
em seu ensaio “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”, no qual o 
autor volta suas lentes para as relações entre a Arte e a Modernidade Capitalista, 
construindo, desse modo, um “trabalho de teoria estética”, ou seja, uma teoria 
materialista da arte.  
Na introdução de seu ensaio, Benjamin aponta que a reprodutibilidade técnica 
da arte é consequência dos avanços da sociedade capitalista produtiva, assim sendo 
o interesse político de suas consequências não deve ser subestimado, como 
observamos:  
 
Tendo em vista que a superestrutura se modifica mais lentamente que a base 
econômica, as mudanças ocorridas nas condições de produção precisaram 
mais de meio século para refletir-se em todos os setores da cultura. Só hoje 
podemos indicar de que forma isso se deu (BENJAMIN, 1987, p. 165).   
 
Logo, notamos que o autor considera a força que emana da arte para o 
“combate político”, portanto propõe: “Os conceitos seguintes, novos na teoria da arte, 
[...] podem ser utilizados para a formulação de exigências revolucionárias na política 
artística” (BENJAMIN, 1987, p.166). 
                                            
25 Tese XI 
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Benjamin (1987, p. 166) inicia sua reflexão, sobre a reprodutibilidade técnica 
das obras de arte, observando que: “Em sua essência, a obra de arte sempre foi 
reprodutível. O que os homens faziam sempre podia ser imitado por outros homens”. 
Assim sendo, cita reproduções artísticas feitas por mestres, discípulos e por terceiros, 
bem como, as técnicas que permitem reproduzir desenhos: a xilogravura, a estampa 
em chapa de cobre, a água-forte e a litografia. Benjamin atribui à litografia a 
capacidade de “ilustrar a vida cotidiana”, porém ela vai ser superada pela fotografia, 
onde a reprodutibilidade técnica foi acelerada, ampliando-se detalhes, com menos 
esforço, como observa:  
 
Como olho apreende mais depressa do que a mão desenha, o processo de 
reprodução das imagens experimentou tal aceleração que começou a situar-
se no mesmo nível que a palavra oral (BENJAMIN, 1987, p. 167). 
 
Destarte, notamos que Benjamin atribui valor à fotografia, à imagem capturada, 
“apreendida”, situando-a no mesmo nível da palavra oral, ou seja, aponta as potências 
narrativas que emergem das fotografias. Desse modo, percebemos que o autor 
destaca a imagem, quer seja na litografia, ilustrando a vida cotidiana, quer seja na 
fotografia, situada no nível da oralidade. Assim, a imagem, antes restrita em espaços 
seletos e elitizados, com o advento das novas tecnologias de reprodutibilidade técnica, 
desempenha um outro papel, alcançando as “massas”, popularizando-se, portanto, 
estabelecendo uma “nova linguagem”: a linguagem visual.  
Na sequência, Benjamin vai tratar de questões sobre a autenticidade, a 
unicidade e o valor de culto, da obra de arte, a partir do conceito de “aura”, a qual 
define como sendo “[...] uma figura singular, composta de elementos espaciais e 
temporais: a aparição única de uma coisa distante, por mais perto que ela esteja” 
(BENJAMIN, 1987, p. 170).  Isto posto, o autor reflete sobre a autenticidade da obra 
de arte, partir do seu hic et nunc, como observa:  
 
[...] o aqui e agora da obra de arte, sua existência única, no lugar em que ela 
se encontra. [...] O aqui e agora do original constitui o conteúdo da sua 
autenticidade, e nela se enraíza uma tradição que identifica esse objeto, até 
os nossos dias, como sendo aquele objeto, sempre igual e idêntico a si 
mesmo (BENJAMIN, 1987, p. 167). 
 
Portanto, o “aqui e agora” refere-se ao objeto em si mesmo, considerando, 
dessa maneira, sua materialidade e localidade, assim como, a história e a tradição 
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que o envolvem, conferindo-lhe o caráter de autenticidade e unicidade. Desse modo, 
a tradição que se enraíza na obra de arte lhe atribui valor de culto, como observa o 
autor: “A forma mais primitiva de inserção da obra de arte no contexto da tradição se 
exprimia no culto” (BENJAMIN, 1987, p. 171). 
Benjamin (1987, p. 168-169) considera que “aura” da obra de arte se atrofia 
com a reprodutibilidade técnica, assim a obra de arte é destacada do domínio da 
tradição, vindo ao encontro do espectador, dessa maneira, o objeto reproduzido é 
atualizado, de modo que o seu “aqui e agora” se dilui, fazendo com que sua existência 
única seja substituída por uma existência serial. Portanto, o autor observa que a 
reprodutibilidade técnica vai superar a distância entre a obra de arte e o espectador: 
 
[...] a reprodução técnica pode colocar a cópia do original em situações 
impossíveis para o próprio original. Ela pode, principalmente, aproximar do 
indivíduo a obra, seja sob a forma da fotografia, seja do disco. A catedral 
abandona seu lugar para instalar-se no estúdio de um amador; o coro, 
executado numa sala ou ao ar livre, pode ser ouvido num quarto (BENJAMIN, 
1987, p. 168). 
 
 Essa aproximação muda a percepção da obra de arte: “No interior de grandes 
períodos históricos, a forma de percepção das coletividades humanas se transforma 
ao mesmo que seu modo de existência” (BENJAMIN, 1987, p. 169, grifo do autor).  À 
vista disso, percebemos, nessa aproximação entre obra e indivíduo, um processo de 
democratização da arte. Por conseguinte, as tendências evolutivas da arte, bem 
como, sua forma de percepção, são consequências das condições produtivas da 
sociedade, como observa o autor: 
 
Fazer as coisas "ficarem mais próximas" é uma preocupação tão apaixonada 
das massas modernas como sua tendência a superar o caráter único de todos 
os fatos através da sua reprodutibilidade. Cada dia fica mais irresistível a 
necessidade de possuir o objeto, de tão perto quanto possível, na imagem, 
ou antes, na sua cópia, na sua reprodução. Cada dia fica mais nítido a 
diferença entre a reprodução, como ela nos é oferecida pelas revistas 
ilustradas e pelas atualidades cinematográficas, e a imagem. Nesta, a 
unidade e a durabilidade se associam tão intimamente como, na reprodução, 
a transitoriedade e a repetibilidade. Retirar o objeto do seu invólucro, 
destruir sua aura, é a característica de uma forma de percepção cuja 
capacidade de captar "o semelhante no mundo” é tão aguda, que graças 
à reprodução ela consegue captá-lo até no fenômeno único (BENJAMIN, 
1987, p. 170, grifo do autor). 
 
À vista disso, Benjamin (1987, p. 170) nos diz: “Orientar a realidade em função 
das massas e as massas em função da realidade é um processo de imenso alcance, 
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tanto para o pensamento como para a intuição”. Desse modo, a reprodutibilidade 
técnica torna a arte acessível às “massas”, democratizando-a, o que lhe confere 
outras potências, de modo que a arte emancipa-se do valor de culto, do caráter “ritual 
e místico”, para adotar o valor da exposição, como o autor nos aponta: “À medida que 
as obras de arte se emancipam do seu uso ritual, aumentam as ocasiões para que 
elas sejam expostas” (BENJAMIN 1987, p. 173, grifo do autor). Dessa maneira, 
Benjamin nos aponta a “refuncionalização” da arte, por meio da “exponibilidade”. 
Nessa paisagem pós-aurática, redesenhada pela reprodutibilidade técnica, 
onde a exposição configura as novas relações entre a arte e as massas, o cinema e 
a fotografia emergem como novas possibilidades na linguagem da arte. Benjamin 
(1987, p.171) aponta a fotografia como primeira técnica de reprodução 
verdadeiramente revolucionária, que partindo da autonomia, pode explorar novas 
possibilidades na reprodução da obra, o que “amplia” a própria obra reproduzida, 
como observa: 
 
Em primeiro lugar, relativamente ao original, reprodução técnica tem mais 
autonomia que a reprodução manual. Ela pode, por exemplo, pela fotografia, 
acentuar certos aspectos do original, acessíveis à objetiva - ajustável e capaz 
de selecionar arbitrariamente o seu ângulo de observação, mas não 
acessíveis ao olhar humano. Ela pode, também, graças a procedimentos 
como a ampliação ou a câmera lenta, fixar imagens que fogem inteiramente 
à ótica natural (BENJAMIN, 1987, p. 168, grifo nosso). 
 
 Assim sendo, a fotografia abre espaço para novas possibilidades narrativas, 
como o autor aponta, ao afirmar: “[...] o cinema falado estava contido virtualmente na 
fotografia” (BENJAMIN, 1987, p. 167). Portanto, o cinema nasce como um 
desdobramento da fotografia, porém no cinema: 
 
O objeto reproduzido não é mais uma obra de arte, e a reprodução não o é 
tampouco, como no caso anterior. Na melhor das hipóteses, a obra de arte 
surge através da montagem, na qual cada fragmento é a reprodução de um 
acontecimento que nem constitui em si uma obra de arte, nem engendra uma 
obra de arte, ao ser filmado (BENJAMIN, 1987, p.177-178). 
 
Logo, o cinema tem sua gênese na reprodutibilidade técnica, quer seja na sua 
produção, quanto na sua reprodução.  Portanto, o cinema comporta o status de 
“criação da coletividade”, de modo que a sua produção torna “obrigatória sua difusão”. 
Benjamin (1987, p.169) demonstra seu entusiasmo em relação ao cinema, 
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distinguindo-o como um “agente poderoso” que se relaciona com os movimentos de 
massa da modernidade, com suas percepções e reações. Portanto, observa: 
 
Mais uma vez, a arte põe-se a serviço desse aprendizado. Isso se aplica, em 
primeira instância, ao cinema. O filme serve para exercitar o homem nas 
novas percepções e reações exigidas por um aparelho técnico cujo papel 
cresce cada vez mais em sua vida cotidiana. Fazer do gigantesco aparelho 
técnico do nosso tempo o objeto das inervações humanas - é essa a tarefa 
histórica cuja realização dá ao cinema o seu verdadeiro sentido (BENJAMIN 
1987, p. 173).  
 
Percebemos que o autor considera o cinema como possibilidade de catarse da 
sociedade moderna, porém observa que seu sentido e suas possibilidades ainda não 
foram, totalmente, compreendidas e exploradas:  
 
O cinema ainda não compreendeu seu verdadeiro sentido, suas verdadeiras 
possibilidades... Seu sentido está na sua facilidade característica de exprimir, 
por meios naturais e com uma incomparável força de persuasão, a dimensão 
do fantástico do miraculoso e do sobrenatural (WERFEL apud BENJAMIN, 
1987, p.177) 
 
À vista disso, depreendemos que o autor identifica o cinema, em sua força 
coletiva, como possibilidade de desenvolvimento de uma nova percepção e um novo 
senso crítico da realidade, assim sendo, destaca sua função social: 
  
Uma das funções sociais mais importantes do cinema é criar um 
equilíbrio entre o homem e o aparelho. O cinema não realiza essa tarefa 
apenas pelo modo com que o homem se representa diante do aparelho, mas 
pelo modo com que ele representa o mundo, graças a esse aparelho 
(BENJAMIN, 1987, p.189, grifo do autor). 
 
 Dessa maneira, notamos, por meio dessa reflexão sobre o cinema, que a 
reprodutibilidade técnica transforma a função social da arte, como o autor observa: 
“[...] no momento em que o critério da autenticidade deixa de aplicar-se à produção 
artística, toda a função social da arte se transforma. Em vez de fundar-se no ritual, ela 
passa a fundar-se em outra práxis: a política” (BENJAMIN 1987, p. 171-172). Assim, 
a reprodutibilidade técnica, ao democratizar a arte, em meios como a fotografia, o 
rádio e o cinema, promove também sua uma ressignificação, revelando, no campo da 
política, seu potencial revolucionário e emancipatório. 
Benjamin (1987, p.192) argumenta: “A massa é a matriz da qual emana, no 
momento atual, toda uma atitude nova com relação à obra de arte”. Portanto, essa 
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“atitude nova”, oportuniza caminhos de transformação na percepção estética das 
massas, o que cria possibilidades de reflexão crítica. Desse modo, a arte, enquanto 
linguagem, torna-se capaz de traduzir as aspirações e anseios das massas face aos 
mecanismos e agentes de opressão, que, em apropriação indevida dos meios de 
reprodução técnica, promovem a “estetização da política”.  
À vista disso, Benjamin toma a arte, não a partir de uma esperança ingênua e 
utópica, mas, a partir da sua capacidade de protagonizar um papel revolucionário e 
emancipatório, na promoção de uma transformação social e política, gerando novas 
relações na sociedade, as quais oportunizariam caminhos possíveis para a superação 
das desigualdades e tensões resultantes dos modos de produção capitalistas. Assim 
sendo, ao finalizar sua teoria materialista da arte, Benjamin reitera suas convicções 
políticas, apontando a politização da arte como caminho de resistência e superação: 
“O comunismo responde com a politização da arte” (BENJAMIN 1987, p.196). 
 
n 
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“OUTROS OLHARES QUE SUSCITAM  
UM NOVO OLHAR” 
 
 
 “A incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do 
passado. Mas talvez não seja menos vão esgotar-se em 
compreender o passado se nada se sabe do presente” 
 (Marc Bloch) 
 
 
Em nossa revisão de literatura, buscamos pesquisas realizadas no campo da 
educação, que dialogassem com nosso tema: as ilustrações nas cartilhas no ensino 
primário capixaba, na Primeira República. Assim, ao realizarmos nosso levantamento 
bibliográfico, consideramos pesquisas que contribuíssem para nossa reflexão e 
análise, em nossa investigação historiográfica. 
 A pesquisa bibliográfica foi realizada nos seguintes domínios: Banco de 
Dissertações e Teses – Programa de Pós-Graduação em Educação – da Universidade 
Federal do Espírito Santo (PPGE-UFES), Banco de Teses da Capes, Sociedade 
Brasileira de História da Educação (SBHE), Revista Brasileira de História da Educação 
(RBHE), Revista HISTEDBR, e Banco de Dados da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED). Também, realizamos pesquisas pelo 
Google Brasil e outros sites de busca da internet, na expectativa de encontrarmos 
outros textos, extra os domínios citados. As pesquisas foram realizadas com os 
seguintes descritores: cartilhas, ilustrações em cartilhas, imagens em cartilhas, 
cartilhas no Espírito Santo, cartilhas na Primeira República, ensino primário na 
Primeira República, ensino primário no Espírito Santo na Primeira República.  
Em nossa busca, não encontramos pesquisas sobre ilustrações em cartilhas 
que circularam no Espírito Santo, na Primeira República. À vista disso, partimos para 
uma busca mais ampla, procurando por pesquisas sobre ilustrações em cartilhas em 
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outros estados, nesse recorte temporal e em outros subsequentes, assim, 
encontramos estudos desenvolvidos por Araújo (2008, 2011, 2012), Santos (2011) e 
Oliveira (2012). Portanto, observamos que o estudo iconográfico é um campo, ainda, 
a ser explorado na historiografia da educação.  
Em se tratando de pesquisas referentes às cartilhas no ensino primário na 
Primeira República, selecionamos três textos de abrangência nacional e cinco textos 
de abrangência regional, sendo que, entre esses, um é do Espírito Santo: a 
dissertação de Gomes (2008), por trazer elementos que contribuem de maneira 
significativa para a nossa proposta de investigação. No entanto, verificamos que, 
embora haja estudos relevantes nesse campo, ainda há muito a ser realizado sobre a 
historiografia das cartilhas, como observa Maciel (2002). 
Chamamos, também, ao diálogo outras pesquisas sobre a educação na 
Primeira República, sendo que, especificamente, no Espírito Santo, consideramos 
fundamental focar as duas reformas educacionais – Reforma Cardim (1908 – 1909) e 
Reforma Vivacqua (1928 – 1929) – nesse período. Do mesmo modo, trazemos, 
estudos que apontam as políticas públicas e propostas pedagógicas correntes no 
período assinalado, pois, dessa maneira, procuramos nos situar no espaçotempo das 
ilustrações nas cartilhas. 
Desse modo, organizamos nossa Revisão de Literatura em dois subcapítulos, 
onde o primeiro trata dos nossos diálogos com os estudos acerca das cartilhas e do 
ensino primário na Primeira República, e o segundo trata do debate em torno dos 
métodos de ensino e métodos de alfabetização, bem como do campo editorial e 
circulação do livro didático, em nosso recorte temporal.   
 
 
3.1 AS CARTILHAS E A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA NA PRIMEIRA REPÚBLICA  
 
Entre textos encontrados, que se referem às ilustrações em cartilhas e ensino 
primário na Primeira República, selecionamos dezoito textos, que consideramos 
relevantes para estabelecermos um “diálogo solidário”, buscando, desse modo, 
“outros olhares” sobre nosso recorte espaçotemporal, enriquecendo, assim, nossa 
tessitura historiográfica. 
Isto posto, iniciamos a apresentação dos dezoito textos selecionados, que 
foram organizados por oito eixos temáticos, conforme quadro sinóptico que segue: 
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EIXO TEMÁTICO   
 
TÍTULO AUTOR ANO 
3.1 IMAGENS 
E 
TEXTOS VERBAIS 
“Um estudo sobre relações entre 
imagens e textos verbais em 
cartilhas de alfabetização e livros de 
literatura infantil” 
Célia Abicalil Belmiro 2008 
3.2 ICONOGRAFIA EM 
CARTILHAS 
“A cartilha Caminho Suave: história, 
memória e iconografia” 
Gustavo Cunha Araújo 2008 
“Estudos históricos e imagéticos na 
história da educação: a importância 
das imagens enquanto fontes 
iconográficas para a educação” 
Gustavo Cunha Araújo 
2011 
Sônia Maria dos Santos 
“Leitura de Imagens e Alfabetismo 
Visual: revendo alguns conceitos” 
Gustavo Cunha Araújo 
2012 
Ana Arlinda Oliveira 
 
3.3 CARTILHAS NA 
HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO 
“As cartilhas e a história da 
alfabetização no Brasil: alguns 
apontamentos”  
 
Francisca Izabel Pereira 
Maciel 
 
2002 
“Imagens em livros escolares 
denominados cartilhas” 
Isabel Cristina Alves da 
Silva Frade 2004 
Priscila Maria Lana 
“Série ‘Leituras Infantis’ (1908-1919), 
de Francisco Vianna, e a história do 
ensino da leitura no Brasil” 
Angélica Pall Oriani 2010 
3.4 EDUCAÇÃO NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA 
“As escolas primárias no Brasil na 
Primeira República: influências 
pedagógicas (1890-1930)” 
Ana Emília Cordeiro 
Souto Ferreira  
2011 
Carlos Henrique de 
Carvalho 
“Educação escolar na Primeira 
República: memória, história e 
perspectivas de pesquisa” 
Alessandra Frota 
Martinez de Shueler   
2009 
Ana Maria Bandeira de 
Mello Magaldi 
 
3.5 EDUCAÇÃO NO 
ESPÍRITO SANTO NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA 
 
“Educação primária, métodos de 
ensino e os livros de leitura no 
Espírito Santo (1890 a 1930)” 
Cláudia Maria Mendes 
Gontijo 
2010 
Sílvia Cunha Gomes 
“Espaços e tempos de grupos 
escolares capixabas na cena 
republicana do início do século XX: 
Arquitetura memórias e história.” 
Andrea Brandão 
Locatelli 
2012 
3.6 REFORMAS 
EDUCACIONAIS NO 
ESPÍRITO SANTO NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA 
 
“A organização de grupos escolares 
capixabas na cena republicana do 
início do século XX: um estudo 
sobre a Reforma Gomes Cardim 
(1908-1909)” 
Regina Helena Silva 
Simões 
2012 
Maria Alayde Alcantara 
Salim 
“A constituição da Escola Activa e a 
formação de professores no Espírito 
Santo (1928-1930)” 
Rosianny Campos Berto 2013 
 
Quadro 1: Relação de textos analisados na Revisão de Literatura 
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EIXO TEMÁTICO   
 
TÍTULO AUTOR ANO 
 
3.7 CARTILHAS 
NO ENSINO PRIMÁRIO  
NO ESPÍRITO SANTO 
NA PRIMEIRA 
REPÚBLICA  
 
“A alfabetização na história da 
educação do Espírito Santo no 
período de 1924 a 1938” 
Sílvia Cunha Gomes 2008 
3.8 CARTILHAS EM 
OUTROS ESTADOS NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA 
“O uso da Cartilha Progressiva 
(1907) nas escolas do Estado do 
Paraná.” 
Solange Aparecida de 
Oliveira Collares 
2011 
“Um estudo sobre nova cartilha 
analytico-synthética (1916), de 
Mariano de Oliveira” 
Patricia de Oliveira 
Sobral 
2007 
“O circuito cultural das cartilhas 
no primeiro governo republicano 
sul-rio-grandense” 
Iole Maria Faviero 
Trindade 
2004 
“A Cartilha maternal e algumas 
marcas de sua aculturação” 
Iole Maria Faviero 
Trindade 
2004 
 
Quadro 1: Relação de textos analisados na Revisão de Literatura (continuação) 
 
 
3.1.1 Imagens e textos verbais 
 
 Em referência às imagens e textos verbais, Belmiro (2008), com aporte teórico 
em Bakhtin, traz um diálogo entre texto verbal e imagem em cartilhas de alfabetização 
e livros de literatura infantil, na tese: “Um estudo sobre relações entre imagens e textos 
verbais em cartilhas de alfabetização e livros de literatura infantil”, em que aponta as 
diferentes possibilidades de conceber a relação entre imagem e texto verbal, que 
contribuem para a compreensão de diferentes modos de acesso ao conhecimento e 
aos bens culturais, em geral. Desse modo, observa que, especialmente nos anos 
escolares iniciais, as imagens e os textos explicitam modos de olhar para conteúdos 
sociais, assim como para o suporte de veiculação e o gênero escolhidos. Portanto, 
considera que esse é um aspecto a ser considerado para a formação da consciência 
“crítica” sobre materiais e métodos utilizados em sala de aula. 
Apesar deste não ser o nosso foco de pesquisa, o estudo nos interessou por 
analisar a interação entre texto verbal e imagem em livros didáticos, enquanto material 
pedagógico, especialmente, nos anos escolares iniciais. Assim, a pesquisa de Belmiro 
contribuiu para a nossa compreensão da relação que se estabelece entre o texto 
verbal e as imagens nas cartilhas. 
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3.1.2 Iconografia em cartilhas 
 
 Em relação aos estudos realizados sobre ilustrações e imagens em cartilhas de 
alfabetização, na Primeira República e nas décadas seguintes, destacamos, pelas 
aproximações com a nossa proposta de investigação, as pesquisas de Araújo (2008, 
2011, 2012), Santos (2011) e Oliveira (2012), desenvolvidas no âmbito do Núcleo de 
Educação Infantil, Alfabetização, EJA e Práticas Educativas (NEIAPE) e Núcleo de 
Pesquisa em História e Historiografia da Educação (NEPHE), ambos da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU). 
 No artigo: “A cartilha Caminho Suave: história, memória e iconografia”, Araújo 
(2008) analisa a importância e o papel das imagens em impressos didáticos de 
materiais destinados a alfabetização. Desse modo, toma como objeto específico a 
Cartilha Caminho Suave, produzida inicialmente na década de 1930, concentrando-
se em compreender as mensagens visuais encontradas nas ilustrações dessa cartilha.  
 Em sua investigação, o autor levanta a hipótese de que Branca Alves Lima, 
autora da “Cartilha Caminho Suave”, utilizou, intencionalmente, a imagem como 
recurso pedagógico, em seu método de ensino, que se pauta no método sintético, 
optando pelo processo silábico de alfabetização. 
 Numa perspectiva da história social, em Peter Burke, e da iconologia, em 
Panofsky, Araújo (2008) afirma que os conteúdos das cartilhas nos oferecem indícios 
de uma cultura escolar, principalmente no que se refere às imagens que representam 
palavras, textos e temas, assim sendo, detêm valores, sentidos e significados. 
Portanto, considera cartilhas como objeto culturais, por trazerem informações, que 
registram pontos de vista culturais e escolares das épocas, além dos elementos que 
desenvolvem habilidades de leitura e escrita.  
 O autor aponta que, na “Cartilha Caminho Suave”, constata-se a associação 
entre imagens e letras do alfabeto, ou seja, a primeira letra de uma palavra se associa 
a uma imagem representativa dela, com o intuito de alfabetizar o aluno. À vista disso, 
informa que cada página da cartilha contém uma imagem referente a primeira letra de 
uma palavra, criando uma relação entre linguagem verbal (escrita) e não-verbal 
(imagem visual), dessa maneira, as mensagens visuais se configuram como recurso 
pedagógico no processo de alfabetização. Assim, o autor afirma que a “Cartilha 
Caminho Suave” era uma das poucas cartilhas, na história da educação, que se 
preocupava com a visualidade física do seu material. 
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Isto posto, o autor sublinha a importância da imagem na educação, tanto no 
sentido metodológico como teórico, portanto, afirma que as imagens são elementos 
necessários no desenvolvimento cognitivo dos alunos, uma vez que a associação da 
imagem e o objeto do conhecimento, no caso específico da alfabetização, é tão antigo 
quanto ao próprio dilema do processo de aquisição da escrita e leitura pela criança.  
 Araújo e Santos (2011), no artigo: “Estudos históricos e imagéticos na história da 
educação: a importância das imagens enquanto fontes iconográficas”, analisam a 
importância das imagens como fontes iconográficas para a história da educação. 
Desse modo, numa perspectiva da história cultural, ancorados teoricamente em 
Burke, Calado, Chartier e Panofsky, investigam a relevância das imagens utilizadas 
como evidências visuais na historiografia da educação.  
 Os autores observam que, após a grande proliferação da imagem no séc. XIX, 
com o surgimento da imprensa gráfica, observa-se a necessidade de sabermos 
compreender e utilizar a imagem como fonte iconográfica baseada na gramática 
visual. Desse modo, acreditam que, ao aprendermos a ler imagens e ao entendermos 
seus significados e representações, tornamo-nos capazes de comunicar e ensinar por 
meio delas, bem como, explorá-las e utilizá-las como evidências visuais em pesquisas 
históricas. À vista disso, afirmam que a leitura de imagens e a de textos escritos, além 
de nos facultar a compreensão e comunicação de informações ou ideias, também nos 
oportuniza a codificação e decodificação das mesmas, fundamental para o ato da 
comunicação visual em nossa sociedade. 
Portanto, frisam que tanto a linguagem visual quanto a escrita são 
fundamentais para o processo de ensino e aprendizagem, devendo, pois, se 
complementarem, jamais se oporem, uma vez que empregadas juntas enriquecem o 
processo educativo. Dessa maneira, sugerem “educar para a imagem”, como forma 
de produção de conhecimento. 
 Assim, tendo em vista o potencial das imagens, os autores enfatizam o seu uso, 
na história da educação, como fontes iconográficas e evidências históricas, por 
“testemunharem visualmente” épocas e lugares em que foram utilizadas. Porém, 
advertem que as imagens comportam ambiguidades, uma vez que admitem “leituras” 
diversas, considerando objetivos pretendidos e aportes teóricos adotados. Assim, 
destacam o papel da história cultural, em relação à linguagem visual, orientando 
análises sobre problematizações propostas. Dessa maneira, realçam o vasto arsenal 
iconográfico a ser explorado na historiografia da educação, uma vez que as imagens 
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se constituem como um campo alternativo de fontes, diante das dificuldades que são 
encontrados nas pesquisas, como, por exemplo, na ausência de textos escritos e 
outros tipos de registros. Isto posto, finalizam, afirmando que “mensagens visuais” não 
são concebidas para serem, simplesmente, observadas, mas também para serem 
“lidas”. 
 Em se tratando de leitura de imagens, Araújo e Oliveira (2012), no artigo: “Leitura 
de Imagens e Alfabetismo Visual: revendo alguns conceitos”, analisam conceitos de 
leituras de imagens propostas por Erwin Panofsky, relacionadas a uma produção 
artística elaborada em contexto educativo. Os autores utilizaram como metodologias 
a revisão bibliográfica referente ao tema proposto e a observação in locus da 
experiência artística produzida.  
 Os autores reconhecem, na atualidade, uma multiplicidade de imagens, nas mais 
diversas formas, que demandam uma melhor abordagem e entendimento da 
linguagem visual que comportam, independentes dos seus meios de produção e 
veiculação. Assim, procederam uma experiência, mediante um trabalho, em sala de 
aula, com alunos do 7º ano do ensino fundamental de uma escola municipal de 
Uberlândia – MG. O trabalho consistiu na exposição do movimento artístico 
denominado “Cubismo”, em que se ressaltou, por meios visuais, a obra de Picasso, 
posteriormente, os alunos realizaram um trabalho de fruição artística, em que, por 
meio de colagens, criaram obras, inspirando-se na iconografia apresentada na 
exposição. 
 Assim sendo, selecionaram imagens que interpretaram como base no Método 
Iconológico de Panofsky, em três níveis: pré-iconográfico (formas e expressão), 
iconográfico (temas, estórias e alegorias) e conteúdo (significado). À vista disso, 
concluíram que é possível utilizar os conceitos de Panofsky para estudar o alfabetismo 
visual das imagens no contexto educativo. Portanto, ressaltam a importância do 
alfabetismo visual na educação, afirmando que as imagens são “mensagens visuais” 
potentes, dessa maneira oportunizam possibilidades de interpretações e 
significações. 
 Isto posto, concluem apontando a importância do estudo da iconografia na 
educação, bem como, na história da educação. Por fim, salientam que o Método 
Iconológico, proposto por Panofsky, constitui-se como um grande aliado e ferramenta 
potente na “leitura de imagens”. 
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 Assim, reconhecemos, nesses estudos, aproximações com nossa investigação, 
quer seja no tema: ilustrações; quer seja na abordagem dessas fontes, como indícios 
potentes, que apontam possibilidades para escrita historiográfica. Desse modo, ao 
“dialogarmos” com essas pesquisas, procuramos examinar as possibilidades que a 
investigação iconográfica oportunizou para esses autores, para a tessitura da 
historiografia da educação em seu estado (MG). 
 
 
3.1.3 Cartilhas na história da educação 
 
Acerca das cartilhas na história da educação, inicialmente, destacamos o 
artigo: “As cartilhas e a história da alfabetização no Brasil: alguns apontamentos”, em 
que Maciel (2002) tece considerações, a partir da perspectiva da história cultural, 
sobre a, ainda pouco explorada, “história da cartilha”. 
 No estudo apresentado, a autora analisa o “Methodo Pinheiro Ba-ca-da-fa ou 
Methodo de Leitura Abreviada” de Antonio Pinheiro de Aguiar, “O Primeiro Livro de 
Leitura” de Felisberto de Carvalho, “O Livro de Lili” de Anita Fonseca, “Upa, 
Cavalinho!” de Lourenço Filho, e “Caminho Suave” de Branca Alves Lima.  
Assim sendo, Maciel observa que construir a história da alfabetização através 
das cartilhas é um dos meios pelos quais podemos analisar historicamente as 
tendências metodológicas, o ideário pedagógico subjacente às cartilhas, e de certa 
forma as políticas públicas e suas ofertas de chancelas aos autores, por meio de 
indicações, autorizações e convênios, entre outros, sendo que observa que essas 
ofertas governamentais poderiam ser uma estratégia de controle da tarefa de ensinar, 
através da atuação do professor. 
O recorte temporal utilizado por Maciel compreende um perído que se estende 
do final do séc.XIX até decáda de 90 do séc.XX. Portanto, a autora analisa algumas 
cartilhas posteriores à Primeira República, contudo, consideramos importante o 
diálogo com suas reflexões, uma vez que nos possibilitou a aproximação com 
elementos que devem ser considerados nesse tipo análise.  
Igualmente, assinalamos o artigo: “Imagens em livros escolares denominados 
cartilhas”, em que Frade e Lana (2004) trazem estudos, a partir de dados coletados 
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em sua pesquisa26, que lhes possibilitaram conhecer diversos aspectos relacionados 
aos primeiros materiais didáticos destinados a população brasileira, tais como: 
conteúdos visuais e textuais.  
Desse modo, as pesquisadoras examinaram as seguintes cartilhas: “Cartilha 
Nacional” de Hilário Ribeiro, “Cartilha da Infância” de Thomas Galhardo, “Ensino 
completo de Leitura”, de Anna Cintra e “Cartilha Analytica” de Arnaldo Barreto. Assim, 
na perspectiva da História Cultural, em Roger Chartier, procurando compreender 
fenômenos relacionados aos conceitos de apropriação, representação e 
materialidade, analisaram imagens e aspectos gráficos presentes nas cartilhas. 
 À vista disso, concluem que o uso de ilustrações não é de exclusividade de um 
método, uma vez que está presente tanto nas cartilhas do método sintético quanto 
nas cartilhas do método analítico. Contudo, constatam especificidades relacionadas 
aos métodos, porém assinalam que o uso do recurso de ilustrações em todas as 
cartilhas analisadas, talvez, seja o resultado de um jogo entre a materialidade e regras 
do campo editorial e as motivações pedagógicas que estão na gênese das lições. Isto 
posto, destacam o fato de todas elas terem circulado no mesmo período, o que as 
leva a crer que os autores estavam muito mais preocupados com o método de 
alfabetização e de ensino do que com o projeto gráfico desses materiais de ensino. 
Desse modo, assinalam que é possível tanto observar ilustrações que se ligam 
explicitamente à pedagogia, como apoio semântico, como recurso à memória, como 
apoio à análise fonológica; quanto ilustrações que parecem escapar do autor, ao se 
situarem no campo da edição. 
 Dessa maneira, por meio dos estudos de Frade e Lana, em suas análises e 
reflexões, observamos questões relativas às ilustrações que nos situou no debate 
sobre o significado das ilustrações nas cartilhas face aos métodos propostos e às 
relações de força e tensões do campo editorial. 
 Na dissertação de mestrado: “Série ‘Leituras Infantis’ (1908-1919), de Francisco 
Vianna, e a História do Ensino da Leitura no Brasil”, Oriani (2010), por meio de uma 
pesquisa documental e bibliográfica, estuda a série de livros do professor Francisco 
Furtado Mendes Vianna. 
                                            
26 As autoras integram o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE), na Universidade Federal 
de Minas Gerais – UFMG, onde desenvolvem a pesquisa: “Cartilhas escolares, ideários, práticas 
pedagógicas e editoriais: construção de repertórios analíticos e de conhecimentos sobre a história da 
alfabetização e das cartilhas (MG/RS/MS, 1834-1997).  
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Segundo a autora, os livros de Vianna veiculam uma proposta de aplicação do 
método analítico para ensino de leitura, em meio aos quais, destaca a “Cartilha: leitura 
infantis” (supostamente de 1912), assinalando sua circulação em diferentes estados, 
citando, entre eles, o Estado do Espírito Santo. 
Assim, por meio da dissertação de Oriani, tivemos contato com algumas 
ilustrações – capas – que integram a série de livros de Vianna, o que contribuiu para 
construirmos referências estéticas sobre estilos de ilustrações adotados na Primeira 
República. Por meio de sua pesquisa, também, observamos propostas para o ensino 
de leitura do professor Francisco Furtado Mendes Vianna, em sua abordagem do 
método analítico, o que consideramos importante para nossa compreensão das 
propostas pedagógicas que circulavam na cena republicana. 
 Sendo a nossa investigação em âmbito regional, consideramos a relevância 
desses textos, para conhecermos a produção de pesquisas sobre cartilhas, num 
campo mais amplo, na historiografia da educação.  
 
 
3.1.4 Educação na Primeira República 
 
Abordando a educação na Primeira República, ressaltamos o artigo: “As 
escolas primárias no Brasil na Primeira República: influências pedagógicas (1890 –
1930)” de Ferreira e Carvalho (2011), em que desenvolvem um “breve histórico” da 
escola primária no Brasil, na Primeira República, dialogando com propostas 
pedagógicas em voga nesse recorte temporal. Suas pesquisas têm como fontes 
mensagens dos presidentes e documentos legais dos seguintes estados: São Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Norte, entre 1890 e 1930.  
Os autores fazem sua investigação numa perspectiva de educação comparada, 
afirmando que comparar é um recurso nas atividades de reconhecer. Desse modo, 
frisam que a comparação implica tanto na busca de similitudes, permanências quanto 
à preocupação com as rupturas, do diferente. Portanto, esse estudo busca a 
compreensão da história da escola primária, tendo por objetivo desenvolver estudos 
integrados para ampliar as análises histórico-comparativas sobre a escola primária, 
abrangendo diferentes estados brasileiros.  
À vista disso, realizam o mapeamento da constituição do ensino primário nos 
estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Norte, entre 1890 e1930, procurando, 
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na interpretação das discussões em torno da educação nesses respectivos estados, 
compreender como o ideário republicano incorporou, em seu discurso na defesa da 
integração do povo à nação, a necessidade do estabelecimento do ensino primário 
como “instituição republicana”. 
Do mesmo modo, destacamos o artigo: “Educação escolar na Primeira 
República: memória, história e perspectivas de pesquisa” de Shueler e Magaldi 
(2009), em que desenvolvem uma reflexão sobre a educação escolar, enfocando os 
debates, projetos e iniciativas voltadas para a disseminação da escola primária no 
período da Primeira República (1889 a 1930). 
 Numa perspectiva da história cultural, a partir de Roger Chartier, as autoras 
problematizam as representações e diagnósticos sobre a educação da Primeira 
República, produzidas na historiografia da educação, destacando que chaves de 
leitura e hipóteses explicativas têm sido sacralizadas alimentando tensões e disputas 
pela afirmação e legitimação de uma dada memória e de uma história da educação 
republicana. 
Assim sendo, analisam o “embate entre memórias da educação republicana”, 
observando que, por um lado, em algumas representações, constata-se uma 
“memória reificadora” da ação republicana na educação, em que a Proclamação da 
República é tomada como marco zero, assumindo, portanto, o lugar de origem da 
escolarização elementar e das políticas de institucionalização, disseminação e 
democratização da educação escolar no Brasil. Por outro lado, nesse embate, em 
outras representações, nota-se uma memória pautada na decepção e no desânimo, 
pois considera, supostos, fracasso e omissão da República no campo da educação, 
em não cumprir suas promessas de estender a todos brasileiros a educação como 
direito de cidadania. 
Assim, ao analisarem esse embate de representações, consideram que as 
mesmas devam ser desconstruídas e problematizadas pelo pesquisador da educação, 
na investigação historiográfica, de modo a conceber e compreender uma dada 
realidade histórica, a partir do diálogo e do confronto entre experiência e elementos 
teóricos, buscando-se, portanto, outras possibilidades de se pensar a história da 
educação em outros aspectos, além das representações consolidadas. 
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3.1.5 Educação no Espírito Santo na Primeira República 
 
 Adentrando o campo da educação no Espírito Santo, na Primeira República, 
destacamos o ensaio: “Educação primária, métodos de ensino e os livros de leitura no 
Espírito Santo (1890 a 1930)27”, em que Gontijo e Gomes (2010) delineiam a trajetória 
do ensino primário no Espírito Santo, partindo da década de 70 do séc. XIX até a 
Primeira República, esboçando o panorama da constituição do ensino primário no 
estado.  
As autoras iniciam seu exame, ainda no período imperial, apontando o 
Regulamento de 1873, em que foi declarada a obrigatoriedade da instrução primária 
elementar e a gratuidade de matrícula nas escolas públicas, porém essa oferta era 
restrita aos indivíduos livres, entre seis e quinze anos de idade, não portadores de 
doenças contagiosas e que não tivessem sido expulsos, mais de uma vez da escola 
pública. Na sequência, informam que deveria haver uma escola de instrução primária 
elementar em cada paróquia, para cada sexo, assim sendo, notamos que meninas 
eram admitidas no ensino elementar, desde que houvesse escola apropriada para 
acolhê-las. 
Dando continuação ao exame, destacam que no Regulamento de 1877 a 
obrigatoriedade era, ainda, mais restritiva, destinando-se aos indivíduos livres, entre 
sete e catorze anos, que habitassem dentro do raio de um quilômetro da escola 
pública. Nesse decreto, foi mantida a gratuidade de matrícula nas escolas públicas, 
bem como os critérios para a não-admissão. 
No Regulamento de 1882, as autoras assinalam a previsão de escolas 
elementares para meninos e meninas, porém a manutenção dessas escolas 
dependeria da frequência regular de dez alunos ou alunas. Desse modo, se a 
frequência fosse inferior a esse número poderia ser criada uma escola mista (para 
meninos e meninas), porém restringia-se a matrícula dos meninos até a idade de dez 
anos. Nesse mesmo regulamento, mencionam a criação do Fundo Escolar, garantindo 
auxílio no fornecimento de livros, roupas e calçados, às crianças pobres. 
Já no período republicano, Gontijo e Gomes trazem o Decreto n.º 2, de 1892, 
em que é mantida a proposta, do final do Império, de difusão da educação primária 
                                            
27 Cleonara Maria Schwartz, Eliane Peres, Isabel Cristina Alves da Silva Frade (Orgs.); Estudos de   
História da Alfabetização e da Leitura na Escola, 2010. 
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para todos os cidadãos, porém, tal empreendimento se submeteria às condições 
financeiras do estado. 
Assim, o artigo 21 do Decreto n.º 2, de 1892, previa a obrigatoriedade do ensino 
primário somente para as crianças do sexo masculino de sete a doze anos, todavia, 
não apresentava restrições à matrícula de meninas.  Isto posto, as autoras apontam 
“um retrocesso” desse decreto, em relação ao Regulamento de 1882, por admitir que 
os pais deixassem de matricular os meninos, quando comprovada sua pobreza. 
Seguindo pela Primeira República, as autoras trazem a Lei n.º 545, de 1908, 
em que era estabelecida a obrigatoriedade do ensino primário para todas as crianças 
entre sete e doze anos, sendo que as crianças maiores de doze anos deveriam 
frequentar escolas noturnas, porém a referida lei não definiu a obrigatoriedade dessa 
oferta. Para que se efetuasse a matrícula nas escolas primárias, estabelecia-se a 
exigência legal da idade mínima de sete anos, certificado de vacinação e atestado 
médico de que a criança não portava moléstia contagiosa; devendo tudo ser 
comprovado por documentação.  
À vista disso, as autoras observam que houve um aumento no número de 
escolas e de matrículas no Espírito Santo, após a Proclamação da República. Assim 
sendo, informam que em 1911 existiam no estado 259 escolas, incluindo a Escola 
Modelo e o Grupo Escolar Gomes Cardim, com um total de 6.204 alunos matriculados, 
com frequência média de 4.826 alunos.  
Porém, observam que, mesmo as escolas e matrículas terem aumentado na 
Primeira República, os dispositivos legais que deliberavam sobre a obrigatoriedade 
do ensino não avançaram. Logo, concluem que o Governo Central, após a 
Proclamação da República, não logrou êxito em constituir um sistema nacional de 
educação que garantisse o direito à educação a todos, do mesmo modo, os governos 
estaduais não constituíram sistemas públicos capazes de difundir a educação na 
sociedade.  
Tendo em vista, o exame realizado pelas autoras, em suas análises, reflexões 
e considerações, sobre a legislação referente ao ensino primário no Espírito Santo, 
do final do período imperial até a Primeira República, construímos referenciais para 
compreensão da constituição do ensino primário capixaba. 
Procurando compreender o ensino primário capixaba face à criação e 
implantação dos grupos escolares, projeto republicano de modelização, organização 
e controle da instrução pública, realizamos o estudo da tese de Locatelli (2012): 
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“Espaços e tempos de grupos escolares capixabas na cena republicana do início do 
século XX: arquitetura, memórias e história”, em que investiga a constituição dos 
projetos arquitetônicos para grupos escolares em seu processo de criação e 
implantação no Espírito Santo, em 1908, visando compreendê-los em suas 
articulações com ideias republicanas e ideários pedagógicos que circulavam no 
cenário brasileiro no início do século XX. 
A autora toma como eixo principal de análise a arquitetura dos grupos escolares 
capixabas no período de 1908 a 1930, buscando compreender historicamente a 
configuração dos espaços e tempos destinados a instrução pública primária do Estado 
do Espírito Santo. Desse modo, Locatelli, numa perspectiva historiográfica ancora-se 
teórica e metodologicamente em Michel de Certeau, Carlo Ginzburg e Marc Bloch. 
Assim sendo, a autora mobiliza as fontes buscando conhecer os espaços e tempos 
destinado às instituições escolares da Republica, que expressavam em sua estética 
e simbolismos uma proposta de propagação dos preceitos republicanos. 
Iniciando sua reflexão, Locatelli afirma que a educação foi idealizada como 
peça central no processo de instauração do regime republicano no país, por meio das 
novas relações estabelecidas entre espaço e tempo para a escolarização primária. 
Assim sendo, o projeto republicano procurando promover o progresso e a 
modernização do país, aposta na educação como meio de reforma social, uma vez 
que, por seu intermédio, faria circular preceitos de ordem, moral e civismo, que 
fundamentariam a formação dos cidadãos requeridos nessa “sociedade moderna” que 
se pretendia instaurar, como exigência dos “novos tempos”. 
Locatelli informa que, em fase anterior à criação dos grupos escolares, a 
instrução pública se dava em espaços privados, sendo esses nem sempre adequados. 
Com a reforma republicana do ensino paulista, em 1892, nasce uma importante 
instituição da República: o Grupo Escolar; tornando-se modelo para todo o país de 
uma nova concepção pedagógica, social e arquitetônica da escola primária. Assim, o 
projeto arquitetônico republicano, no grupo escolar, materializa a ideia de organizar 
as salas em um único prédio, conferindo, dessa maneira, novos sentidos para o 
espaço escolar. Portanto, na proposta da construção de um prédio específico 
destinado à educação, a República cria uma referência simbólica das novas 
ordenações sociais, morais e cívicas, para a sociedade brasileira. Desse modo, a 
autora considera que, na implantação dessa nova modalidade escolar, a arquitetura 
dos espaços escolares se constitui, por meio da suntuosidade e visibilidade, como um 
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dos signos da República no imaginário da população. À vista disso, a arquitetura 
escolar assume o importante papel de enfatizar o lugar de destaque que o projeto 
republicano pretendia dar à educação, no processo de modernização e progresso que 
procurava instaurar no Brasil.  
A República incumbe os estados federativos da oferta da educação primária, 
bem como da implantação e materialização dos grupos escolares nas localidades, 
tendo como referência o modelo adotado pela reforma educacional paulista. Logo, 
esse processo vai se dar de acordo com a configuração política, social, cultural e 
econômica de cada estado, conferindo-lhes peculiaridades. 
Isto posto, Locatelli observa que, no Estado do Espírito Santo, o primeiro grupo 
escolar foi criado através do Decreto n.º 166, de 05 de setembro de 1908, no governo 
de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912), recebendo o nome do Secretário da Instrução 
Pública: “Gomes Cardim”. Dessa maneira, a nova organização do ensino capixaba foi 
orientada por Gomes Cardim, professor da Escola Normal de São Paulo, a quem o 
governador Jerônimo Monteiro confiou a reforma educacional capixaba. Por 
conseguinte, a reforma proposta por Cardim, entre 1908 e 1909, vai se desenvolver a 
partir das idealizações e modos de organização da educação paulista, enfrentando, 
contudo, as particularidades do Estado do Espírito Santo. Desse modo, a instituição 
do Grupo Escolar Gomes Cardim materializava um novo espaço e tempo, no cenário 
capixaba, para que as propostas pedagógicas para o ensino primário fossem 
difundidas e os ideais republicanos disseminados, criando um “modelo” que deveria 
ser propagado pelo interior do estado. Contudo, a autora informa que a expansão dos 
grupos escolares, no Estado do Espírito Santo, ocorreu de forma lenta, de modo que 
em 1920 apenas dois grupos escolares funcionavam em terras capixabas, o Grupo 
Escolar Gomes Cardim, em Vitória, e outro no interior, o Grupo Escolar Bernardino 
Monteiro, em Cachoeiro de Itapemirim.  
Locatelli salienta que as reformas da instrução pública, empreendidas na 
Primeira República: a Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909) e a Reforma Atílio 
Vivacqua (1928 – 1929); instituíram orientações para o desenvolvimento do ensino 
capixaba, assinalando, cada qual, ao seu modo, a concepção espacial necessária 
para os processos de ensino pretendidos nas escolas, tendo em vista o cidadão que 
pretendiam formar no período. Sendo que a autora argumenta que a concepção 
espacial não se limita às condições físicas dos prédios escolares, mas dizem das 
práticas pedagógicas, métodos de ensino e atividades escolares, que se pretendia 
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desenvolver nesses novos espaços escolares, de modo que as edificações pudessem 
se aliar às modernas perspectivas educacionais. Isto posto, a autora afirma que as 
reformas educacionais capixabas empreendidas na Primeira República 
demonstravam mais preocupação em afirmar seus ideais pedagógicos do que 
viabilizar o amplo acesso dos alunos às inovações das escolas, o que pode ser 
verificado no número reduzido de prédios escolares construídos para a finalidade da 
nova lógica de ensino. 
Locatelli aponta as dificuldades econômicas enfrentadas pelos governos do 
Espírito Santo com relação à reorganização da instrução pública, uma vez que a 
mesma demandava grandes esforços financeiros. Assim, os governantes do período 
justificavam a ausência de práticas efetivas para a modernização das escolas como 
consequência das limitadas condições econômicas do estado. Desse modo, a autora 
salienta que o governo estadual, na implantação dos grupos escolares, conta com a 
participação dos governos municipais, por meio de apoio financeiro, o que revela a 
pretensão de se conferir destaque a esses  municípios, por suas práticas históricas 
de mobilização política acerca da implantação da República, pelo prestígio econômico 
de suas economias voltadas para a produção cafeeira e pelos interesses e decisões 
de grupos sociais, que asseguravam vantagens por meio de práticas políticas 
coronelistas. Assim, o reduzido número de grupos escolares instalados, no Estado do 
Espírito Santo, entre os anos de 1908 e 1930, obedecem a interesses restritos que se 
referem à afirmação da modernidade que os municípios pretendiam, visto que os 
grupos escolares eram considerados um avanço dentro da nova lógica de 
racionalização do espaço público pelo ideário republicano. 
Portanto, ainda que os investimentos políticos e econômicos dos governos 
desse período, na implantação dos grupos escolares e modernização da educação, 
não tenham alcançado o Estado do Espírito Santo na sua totalidade, restringindo-se 
a algumas localidades, percebe-se uma preocupação em relação aos princípios 
modernizadores na projeção dos edifícios escolares e sua concepção espacial, 
especialmente no que diz respeito aos elementos arquitetônicos que simbolizavam os 
valores civilizadores para uma nova compreensão da formação do cidadão capixaba, 
como a decoração do prédio, a hierarquização e higienização dos espaços, a mobília 
e os materiais de ensino.  Contudo, embora sejam notórios os esforços e 
investimentos na renovação do espaço público da educação, dentro da nova 
concepção espacial das escolas, fica evidente que se conferiu prioridade e urgência 
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em suprir os materiais básicos para a realização da educação primária, em detrimento 
de um cuidado mais apurado na ambientação escolar que favorecesse a educação do 
cidadão republicano. 
 
 
3.1.6 Reformas educacionais no Espírito Santo na Primeira República 
 
A análise dos dois textos a seguir teve como objetivo a aproximação com as 
políticas educacionais e propostas pedagógicas da Reforma Gomes Cardim (1908 – 
1909) e da Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929), ocorridas no Espírito Santo, 
durante a Primeira República.  
Sobre a Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909), destacamos o artigo: “A 
organização de grupos escolares capixabas na cena republicana do início do século 
XX: um estudo sobre a Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909)” de Simões e Salim 
(2012), em que analisam a reforma da instrução pública realizada pelo paulista Gomes 
Cardim, no governo de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912). Desse modo, estudam as 
mudanças operadas por essa reforma, dirigindo seu foco para a organização dos 
grupos escolares.  
Tomando como fontes de pesquisa: relatórios do governo do estado e da 
inspetoria da instrução pública, documentos legislativos e publicações historiográficas 
sobre o Espírito Santo; nos quais procuram fazer falar o hors-texte, bem como, 
consideram seu contexto de produção (GINZBURG, 2002), as autoras tecem o 
panorama político, econômico e social, em meio ao qual a reforma da instrução pública 
de desenvolveu, atentando para os esforços do governo de Jerônimo Monteiro pela 
modernização do estado, especialmente da capital Vitória, porém assinalam que as 
medidas modernizadoras instituídas, entre elas a reforma da instrução pública, 
mostram-se limitadas e ambíguas, devido ao conservadorismo das lideranças 
políticas que representavam o poderio da oligarquia cafeeira capixaba. Portanto, 
tentava-se modernizar a sociedade, porém os privilégios e interesses dessas 
lideranças políticas eram mantidos. 
 Nesse contexto de mudanças empreendidas pelo governo estadual, as autoras 
apontam que a Reforma Cardim (1908 – 1909) enfatizava a qualificação do ensino, 
por meio da formação de professores, da normatização da docência e da organização 
sistêmica das escolas. Isto posto, Simões e Salim argumentam que na criação do 
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grupo escolar, “instituição emblemática do projeto republicano”, a debilidade e 
ambiguidade das políticas para a educação se revelam, na contramão do “ardor 
reformista” dos discursos de autoridades locais.  
 Assim sendo, observam que os grupos escolares foram criados em meio a ações 
que centralizavam a área da educação, estabelecendo medidas para padronização 
do sistema de ensino, entre as quais a prescrição da mesma orientação metodológica 
e disciplinar para todas as escolas. Desse modo, o Grupo Escolar Gomes Cardim foi 
instituído pelo decreto nº.166, de 1908, nos moldes paulistas, devendo adotar a 
mesma ordenação administrativa e didático-pedagógica da Escola Modelo Jerônimo 
Monteiro. 
 O artigo destaca que o entusiasmo em torno da implantação da Escola Modelo 
Jerônimo Monteiro e do Grupo Escolar Gomes Cardim foi tanto que um decreto 
aprovado pelo presidente do estado suprimiu as escolas isoladas da capital, medida 
que não entrou em vigor, uma vez que não se podia prescindir das escolas isoladas, 
que atendiam lugarejos de difícil acesso e baixa densidade demográfica. Segundo as 
autoras, tal deliberação revela o improviso, a debilidade e a ambiguidade, das ações 
do governo do estado na área da instrução pública. Desse modo, nesse período, os 
grupos escolares, embora representassem um ideal para qualificação da instrução 
primária, tiveram dificuldades de se propagar no Espírito Santo. 
 À vista disso, apontam quatro fatores que contribuíram para que os grupos 
escolares capixabas não ocupassem a centralidade, conforme o modelo paulista: o 
primeiro, refere-se às condições precárias de funcionamento do Grupo Escolar Gomes 
Cardim, que deveria ser modelo para o restante do estado; o segundo, faz alusão aos 
poucos recursos disponíveis para o financiamento da educação; o terceiro,  diz 
respeito à precariedade da formação e prática dos professores; e por último, o quarto, 
concerne  à economia regional, predominantemente agrícola, baseada na 
monocultura cafeeira, onde a industrialização se desenvolvia a passos lentos.  
 Apesar disso, as autoras assinalam o entusiasmo de Cardim sobre o modelo de 
escolas reunidas, implantado em Cachoeiro de Itapemirim – “por ele definidas como 
grupos escolares reduzidos” – e das 127 escolas isoladas espalhadas pelo estado, 
nas quais se empregava o método analítico intuitivo de ensino, em acordo com os 
princípios, métodos e processos da pedagogia moderna. 
 Isto posto, Simões e Salim argumentam que a Escola Modelo concentrou grande 
parte da atenção das autoridades, consumindo os poucos recursos destinados ao 
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ensino primário, no início do século XX. Desse modo, observam, nos relatórios de 
governo, a precariedade das instalações físicas, a instabilidade do corpo docente e a 
pouca ênfase ao primeiro e único grupo escolar existente na capital do estado. 
Portanto, concluem que restou aos grupos escolares a representação de um 
simbolismo que, na prática, “tendeu a esvaziar-se quantitativa e qualitativamente”. 
Dessa maneira, consideramos que o estudo de Simões e Salim contribuiu para 
compreendermos o contexto em que se deu a Reforma Cardim (1908 – 1909), bem 
como suas políticas, propostas e mudanças. 
Sobre a Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929), destacamos a tese “A 
constituição da Escola Activa e a formação de professores no Espírito Santo (1928 –
1930)” de Berto (2013), em que analisa, historicamente, o processo de constituição 
da “escola ativa” no Espírito Santo, no contexto da reforma da instrução pública 
capixaba proposta por Atílio Vivacqua, Secretário da Instrução, entre 1928 e 1930.  
A autora se orienta, teoricamente, em Ginzburg, Bloch e Certeau. Isto posto, 
aponta como seu objeto de seu estudo “o movimento das ideias escolanovistas na 
cena educacional capixaba, ao final da década de 1920, no Estado do Espírito Santo”. 
Berto inicia seu estudo tratando do movimento renovador no Brasil e no Espírito 
Santo. Segundo a autora, “renovar”, na Primeira República, pode ser entendido em 
um sentido triplo: o primeiro trata da abertura do Brasil aos valores culturais 
estrangeiros, europeus e americanos, do pós-guerra, que enfatizam as reformas 
educacionais, cuja finalidade era “formação de uma nova humanidade”; o segundo 
refere-se à adaptação do sistema escolar às demandas da expansão da 
industrialização na economia; o terceiro diz respeito à unificação do sistema 
educacional, com base numa política nacional de educação. 
Dessa forma, a autora assinala que o movimento renovador pretendia situar o 
Brasil no patamar das nações desenvolvidas, multiplicando as instituições escolares, 
disseminando a escolarização e reduzindo do analfabetismo. Assim sendo, ao 
reformar a escola, os governos intencionam “adaptar os indivíduos a novas condições 
e a novos valores”. 
 Portanto, o ideário político, dessa época, apostava na educação como princípio 
de desenvolvimento do Brasil, porém, a autora esclarece que as mudanças na 
educação não alcançaram todos os estados do Brasil e regiões com a mesma 
intensidade, todavia tinham em comum a finalidade da formação do “homem novo 
brasileiro”.  
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Berto informa que Atílio Vivacqua estava à frente do movimento renovador da 
educação no Espírito Santo, entre 1928 e 1930, período em que respondeu pela 
Secretaria de Instrução, no governo de Aristeu Borges de Aguiar (1928 – 1930). Nesse 
empreendimento educacional, Vivacqua contou com a colaboração de uma equipe, 
em que se destaca, como um de seus assessores, Sezefredo Garcia de Rezende. 
Assim sendo, a autora frisa que Vivacqua e Rezende integrariam o grupo que, em 
1932, assinou o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Isto posto, ainda, 
observa que “escola ativa” designa, entre outros termos empregados, um tempo e 
maneiras de renovar e reformar a educação, numa tentativa de regeneração da 
República e do povo.  
Na sequência, a autora tece o panorama do Estado do Espírito Santo, nos anos 
1920, afirmando que, enquanto no cenário nacional ocorria uma série de movimentos 
políticos conturbados, no Espírito Santo havia um clima de serenidade, com 
sucessões presidenciais tranquilas, bem como apresentava uma economia em plena 
expansão. Porém, a administração de Aristeu Borges de Aguiar enfrentaria 
dificuldades devido à crise econômica de 1929, a perda de popularidade, a oposição 
da Aliança Liberal e a Revolução de 1930. 
Nesse contexto, a autora apresenta Atílio Vivacqua, como advogado “viajado e 
atento ao processo de modernização do país”. Assim sendo, informa que Vivacqua 
era membro de uma poderosa oligarquia do estado, sendo engajado politicamente 
desde sua juventude, o que lhe possibilitou empreender a reforma do ensino, 
“possibilitando a coexistência do velho e do novo, estrategicamente”. 
Logo, Vivacqua, ao se tornar Secretário de Instrução no governo de Aristeu, 
apresenta, em seu primeiro relatório, aspectos gerais da educação que careciam de 
imediata intervenção, os quais informa a autora: 
 
[...] a mudança dos processos de avaliação; a formação de professores rurais; 
a necessidade de verificação da capacidade técnica dos professores; o 
desenvolvimento da educação artística nos grupos escolares; a criação de 
cursos noturnos; a organização da Educação Física e a criação de parques e 
praças para as crianças; a ampliação da inspeção médico-dentária nas 
escolas; a ampliação da assistência às crianças pobres com a criação de 
colônias de férias; a generalização de bibliotecas, museus e associações 
infantis; e o desenvolvimento do escotismo (BERTO, 2013, p.99-100). 
 
Desse modo, ao empreender a reforma da educação, Atílio Vivacqua 
enfrentaria o conservadorismo local, uma vez que o Espírito Santo, no final dos anos 
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1920, tinha uma economia majoritariamente agrária, baseada na cultura cafeeira, 
contando com uma população predominante rural, em sua maioria analfabeta. Nesse 
cenário, Vivacqua pretendia, pela reforma educacional, realizar mudanças que se 
estenderiam da preparação dos professores até a avaliação dos alunos na sala de 
aula. Assim, a autora cita as “linhas mestras” da reforma: 
 
a) o restabelecimento dos exames, com provas escriptas e oraes de modo 
que o acesso do alumno se faça mediante o criterio baseado na media de 
applicação, combinada com as provas terminaes do anno lectivo;  
b) a incorporação aos principaes grupos escolares e escolas reunidas de um 
curso de  
dous annos para a formação de professores ruraes, sendo a matricula desse 
curso subordinada a condições regulamentares;  
c) a verificação da capacidade technica do actual professorado provisorio de 
concurso, mediante provas especiaes;  
d) a nomeação e accesso do magisterio;  
e) adopção das medidas, que julgar convenientes para attender aos principios 
da escola activa, ao desenvolvimento da educação artistica e physica, á 
organização do ensino technico, profissional, e inspecção medico-dentaria e 
da assistencia escolar e á fundação de cursos nocturnos e de instituições 
complementares e auxiliares da escola;  
f) a creação do fundo escolar;  
g) a cooperação entre a União, os municipios e o Estado para a difusão e  
melhoramento do ensino;  
h) a construção de prédios escolares e parques gymnasticos para a educação 
physica dos escolares (ESPIRITO SANTO, 1929, apud BERTO, 2013, p.100-
101). 
 
No entanto, afirma que, inicialmente, a ideia da “escola ativa” ainda não estava 
muito bem definida nessas “linhas mestras”. Assim, em entrevista concedida ao jornal 
Diario da Manhã (ES), no começo de 1929, Vivacqua descreve as intenções da 
reforma já em curso, indicando suas concepções acerca da educação nova e, dentro 
dela, da “escola ativa”, que havia inspirado a reforma da instrução no Espírito Santo.  
Nesse processo de reforma educacional, a autora chama à atenção para a 
formação de professores, que deveriam ser o motor da reforma, uma vez que os 
mesmos aplicariam e difundiriam ideias e princípios da “escola ativa”. Assim sendo, 
informa, ainda, os elementos que seriam empregados para a difusão de ideias e 
princípios da “escola ativa”: bibliotecas, cinema, rádio, jornal estudantil e escotismo, 
bem como, assinala o papel de destaque que a imprensa ocupava na difusão e 
propaganda da “escola ativa”. 
 Isto posto, Berto conclui que a reforma educacional empreendida por Vivacqua, 
pode ser compreendida “num emaranhado que envolve tanto sentimentos de 
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brasilidade, como anseios nacionalistas”, em que princípios científicos procuraram 
adaptar essas orientações à realidade do Espírito Santo.  
Desse modo, por meio da pesquisa de Berto, construímos um olhar sobre a 
Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929), a qual trouxe para o Espírito Santo as ideias 
renovadoras e modernizadoras que circulavam no Brasil dos anos 1920, apostando 
na educação como elemento regenerador da sociedade, formando o “novo homem 
brasileiro”. Assim sendo, salientamos que a tese de Berto se constitui numa pesquisa 
densa, que comporta um exame detalhado dessa reforma educacional, portanto, 
focamos, apenas, pontos que são imprescindíveis para a nossa compreensão da 
Reforma Atílio Vivacqua. 
 
 
3.1.7 Cartilhas no ensino primário no Espírito Santo Na Primeira República 
 
 Considerando as cartilhas no ensino primário no Espírito Santo na Primeira 
República, destacamos dois capítulos da dissertação: “A alfabetização na história da 
educação do Espírito Santo no período de 1924 a 1938”, de Gomes (2008), em que 
investiga a alfabetização na história do Espírito Santo, no período de 1924 a 1938, 
segundo a concepção bakhtiniana de linguagem, especialmente em sua noção de 
texto. 
 No capítulo 4, a autora faz um mapeamento das escolas municipais capixabas, 
no período assinalado, por meio do qual apresenta, com detalhes, as condições dos 
prédios, em que as escolas funcionavam, bem como, considera a questão dos 
materiais escolares. Assim, podemos ter ideia do cenário de improviso, precariedade 
e limitações, em meio ao qual a educação se desenvolvia, sendo que a autora observa 
não ter encontrado indícios que sinalizassem ações de melhorias nas condições dos 
espaços físicos, provimento de materiais e de mobiliário para as escolas.  
 No capítulo 5, a autora tece considerações sobre as cartilhas e livros de leitura 
aprovados pela Secretaria de Instrução, no Decreto nº. 6.501, de 1924, para uso nas 
escolas públicas, entre os quais cita as seguintes cartilhas: “Cartilha de Ensino-Rápido 
da Leitura” de Mariano de Oliveira, “Cartilha Analytica” do professor Bodart Junior, 
“Cartilha Infantil” de Suzette Cuendet, “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, “Cartilha 
das Mães” de A. Barreto e “Cartilhas de Higiene”. 
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Desse modo, inicia seu exame pela “Cartilha de Ensino-Rápido da Leitura” de 
Mariano de Oliveira, adotada em escolas capixabas, como suporte ao método do 
ensino rápido da leitura, devido ao alto índice de analfabetismo registrado nas escolas. 
À vista disso, observa que o Programa de Ensino da Escolas Isoladas (1924, p.23), 
anexo ao regulamento da Instrução (Decreto nº. 6.501/1924) previa a adoção dessa 
cartilha. O texto traz duas imagens das capas de duas edições distintas dessa cartilha, 
bem como, imagens de lições ilustradas do interior da cartilha. 
Na sequência, a autora analisa um exemplar da sexta edição (1936) da 
“Cartilha Analytica”, de ensino da leitura, do professor Bodart Junior, que foi aprovada 
pelo Conselho Superior de Ensino do Estado do Espírito Santo, sendo adotada 
oficialmente nas escolas públicas pelo Decreto nº. 4.660, de 1920.  O texto traz 
imagens da capa, contracapa, primeira página e lições dessa cartilha. Na capa, há 
uma ilustração da bandeira do Brasil, na primeira página uma fotografia de uma 
criança, e, nas lições apresentadas, notamos a ausência de ilustrações, porém, a 
autora afirma que o material é ilustrado com fotos e desenhos relacionados com o 
conjunto de sentenças que formam as “historietas” ou as palavras apresentadas, mas 
não são todas as lições que apresentam ilustrações. 
A autora menciona a “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, sobre a qual traz duas 
imagens que compreendem a capa e a página de uma lição, em que se observa uma 
ilustração, desse modo, afirma que, considerando a página da cartilha a que teve 
acesso, pode-se inferir que a cartilha continha ilustrações. Ressalva, ainda, que a 
cartilha se baseava no método analítico, ensinando a ler e escrever a partir de lições 
organizadas por meio de “historietas” dispostas em frases para melhor facilitar a 
decomposição do texto. 
Em seguida, analisa a “Cartilha das Mães” de Arnaldo Barreto, trazendo uma 
imagem de sua capa, onde se observa a ilustração de uma menina, assim sendo, 
informa que a cartilha era composta por 30 lições, possuindo imagens de objetos cujos 
nomes eram ensinados. 
 Por fim, a autora afirma que, na busca pelas cartilhas aprovadas, no programa 
de ensino mencionado, não encontrou registros sobre a “Cartilha Infantil” de Suzette 
Cuendet.  
Desse modo, consideramos a pesquisa realizada por Gomes de grande 
importância para nossa investigação, pois nos apontou cartilhas que circulavam no 
Espírito Santo, na Primeira República. Frisamos, também, que as análises da autora 
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contribuíram para compreendermos as práticas pedagógicas, em voga, e suas 
relações com as ilustrações nas cartilhas apresentadas.  
  
 
3.1.8 Cartilhas em outros Estados na Primeira República 
 
 Terminamos nossa Revisão de Literatura, apontando a produção de pesquisas 
sobre cartilhas, na Primeira República, em outros estados.  
  Inicialmente, citamos o artigo: “O uso da Cartilha Progressiva (1907) nas escolas 
do Estado do Paraná”, de Collares (2011), produto de estudos realizados no âmbito 
da linha de pesquisa “História das Instituições Escolares”, constituída no Grupo de 
Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação em Campos Gerais – PR – 
HISTEDBR.  
Em seu estudo, pautado no materialismo histórico-dialético, a autora analisa a 
primeira cartilha utilizada no Paraná: a “Cartilha Progressiva” de Lindolpho Pombo; 
tendo seu foco em seu aspecto ideológico. Desse modo, afirma que o método adotado 
na cartilha é o método intuitivo para alfabetização nas escolas primárias paranaenses.  
A autora afirma que existe um determinante ideológico em torno da cartilha e 
de seus conteúdos, fazendo com que a sociedade crie uma variedade de 
determinações que impõem seus próprios interesses. Desse modo, observa que o 
Estado do Paraná, nesse período, acautelou-se em selecionar os livros escolares e 
cartilhas que seriam adotados nas escolas públicas, procurando evitar conteúdos 
contrários a seus aspectos ideológicos, uma vez que ideias antagônicas poderiam 
alimentar ardores revolucionários. 
No artigo: “Um estudo sobre Nova Cartilha Analytico-Synthética (1916), de 
Mariano de Oliveira”, Sobral (2007), apresenta resultados parciais de pesquisa de 
iniciação científica vinculada à linha “Alfabetização” do Grupo de Pesquisa “História 
do ensino de língua e literatura no Brasil” (GPHELLB) e do Projeto Integrado de 
Pesquisa “História do ensino de língua e literatura no Brasil”, da Universidade Estadual 
Paulista – UNESP – campus Marília.  
Em uma abordagem histórica, centrada em pesquisa documental e 
bibliográfica, a autora traz a biografia de Mariano de Oliveira e uma apresentação 
detalhada da “Nova Cartilha Analytico-Synthética”, bem como, perfaz o seu percurso 
de circulação. Desse modo, observa que, independente do debate sobre como o autor 
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abordou o método analítico nessa cartilha, é fato que a mesma foi largamente utilizada 
em São Paulo e em outros estados, nesse período. 
No artigo: “O circuito cultural das cartilhas no primeiro governo republicano sul-
rio-grandense”, Trindade (2004), contempla o estudo de cartilhas de alfabetização 
adotadas na Instrução pública do Estado do Rio Grande do Sul, entre 1890 e 1930. 
 Na análise dessas obras, a autora toma como referência a abordagem 
construcionista da linguagem na produção de significados. Desse modo, discute 
prescrições legais do governo sul-rio-grandense para a produção e circulação de 
livros, procurando mostrar como esses processos eram controlados por órgãos 
governamentais que examinavam, aprovavam e prescreviam a adoção de cartilhas ou 
primeiros livros de leitura. Assim, examina intervenções de órgãos governamentais no 
processo de produção de cartilhas, bem como, apresenta formas de controle 
exercidas sobre o processo de circulação desse material, apontando, assim, 
estratégias que eram utilizadas pelos representantes do governo para garantir a 
unidade de método e doutrina no material de apoio pedagógico. 
No artigo: “A Cartilha maternal e algumas marcas de sua aculturação”, Trindade 
(2004), na ótica dos Estudos Culturais, analisa estratégias implementadas pelos 
representantes do governo do Estado do Rio Grande do Sul de importação da obra 
didática do autor português João de Deus, a “Cartilha Maternal”, cujo método de 
ensino de leitura fora adotado oficialmente.  
A autora assinala que o “Método João de Deus” sofre aculturações ao ser 
transplantado do seu contexto de produção, Portugal, para o Estado do Rio Grande 
do Sul, onde foi reapropriado segundo demandas locais, como na “adaptação” ao 
português falado no Brasil, por meio de uma cartilha reconhecida como “similar”, em 
que se materializa esse processo. Assim sendo, aponta que a análise dessas 
cartilhas, como textos culturais, evidencia a intertextualidade e a interdiscursividade 
de uma época, em que obras originais reconhecidas se diluem em “novas obras” que, 
também, viriam a ser reconhecidas. Desse modo, afirma que essas “novas obras” são 
vistas como “contrafações” da “Cartilha Maternal”, sendo classificadas como 
“inconvenientes” ou “similares”, pela maior ou menor aproximação à obra original, 
critério que determinaria sua aceitação e adoção pelos representantes do governo sul-
rio-grandense. 
Por fim, observamos que, na leitura dos textos visitados, procuramos construir 
“parcerias”, relações de forças solidárias, que nos apontaram possibilidades em nossa 
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investigação. Acreditamos que esses “outros olhares” contribuíram para nos 
posicionarmos face nosso recorte espaçotemporal, bem como nos orientaram na 
proposição das nossas questões de estudos e abordagem de nossas fontes. 
 
 
3.2 MÉTODOS DE ENSINO E ALFABETIZAÇÃO E LIVRO DIDÁTICO 
 
Pela densidade das pesquisas encontradas, percebemos a complexidade do 
debate travado em torno dos métodos de ensino e métodos de alfabetização na 
Primeira República, assim sentimos a necessidade de uma reflexão mais aprofundada 
sobre essas questões, que será realizada nesse subcapítulo, onde, também, tratamos 
do campo editorial e circulação do livro didático.  
A modificação dos meios de produção, que se inicia no final do séc. XVIII, com 
a industrialização, opera rápidas mudanças na sociedade, dando origem a uma nova 
ordem política, econômica, social e cultural, que se consolida no séc. XIX, propondo 
novas questões e tensões na sociedade capitalista emergente. Dessa maneira, o 
desenvolvimento econômico dos países promove a ascensão das ideias positivistas e 
liberais, e a difusão da crença no progresso como elemento regenerador da 
humanidade, o que vai exigir mudanças políticas, sociais e culturais.  
A rápida industrialização e o crescimento urbano estabelecem uma nova 
organização social que demanda a modernização da sociedade, fazendo com que a 
educação seja tomada como elemento civilizador e motor desse processo. À vista 
disso, Souza (2000) observa que na segunda metade do séc. XIX, a questão da 
educação popular vai ter lugar de destaque nos debates políticos acerca da 
democratização da cultura e da função política da escola na sociedade que se 
modernizava. Assim, procurava-se definir as finalidades da escola primária e os meios 
de sua universalização, de modo que diferentes interesses políticos, ideológicos, 
religiosos, sociais, econômicos e culturais se mobilizam na discussão sobre o 
conteúdo da escolarização popular e a organização administrativa e didático-
pedagógica do ensino primário.  
Portanto, nesse período em que os Estados-nação se consolidam, a 
modernização social se configura como fator essencial de ordem, civilização e 
progresso, assim sendo, esses princípios fundamentam a renovação da educação. 
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Dessa maneira, a educação, tomada como elemento civilizador, articula-se com as 
exigências da nova sociedade que emerge do desenvolvimento econômico industrial.  
Assim, vários países, em busca de progresso e desenvolvimento, mobilizam-
se em discussões políticas sobre a renovação da educação, propondo questões 
acerca de sua universalização e os meios necessários para sua efetivação na 
sociedade. Desse modo, nesses debates, ressalvando-se as particularidades locais, 
observa-se aspectos comuns como a obrigatoriedade da escola primária, a 
responsabilidade estatal pelo ensino público, a secularização do ensino e a 
proposição do civismo como princípio norteador da cultura escolar, exaltando a nação 
e a pátria. Consequentemente, vários setores da sociedade são mobilizados na 
reflexão sobre a melhor organização pedagógica da escola primária, o método de 
ensino a ser empregado e o conteúdo a ser ministrado.  
 
 
3.2.1 Método de Ensino Intuitivo 
 
Valdemarin (2004a) informa que, em meados o séc. XIX, a prática 
predominante do ensino priorizava a memorização, a abstração, a valorização da 
repetição, assim não enfatizava a compreensão dos conteúdos, que eram ministrados 
sem exame e discussão. À vista disso, são atribuídos à ineficiência da educação, em 
seu caráter pouco utilitário, os altos níveis de desemprego, os baixos salários e a 
carência de mão-de-obra capacitada. A sociedade, que se industrializava, demanda 
indivíduos letrados, capazes de pensar, raciocinar e compreender, com rapidez e 
criatividade. Assim, a educação passa a ser criticada, tendo suas falhas apontadas, 
porém, apesar de todas suas deficiências, é considerada como instrumento para 
difusão e solidificação dos ideais burgueses e liberais. 
Assim, ocorre um movimento em torno da educação, onde se observa a intensa 
difusão e circulação de ideias, inovações, modelos e propostas pedagógicas, 
amplamente, veiculados em exposições universais, congressos de instrução, livros, 
artigos, jornais e revistas, entre outros, que propunham a renovação educacional, 
difundindo a crença no poder da escola como fator de progresso, modernização e 
mudança social. Nesse cenário, as questões relativas ao método de ensino ganham 
ênfase e visibilidade, fazendo com que a proposição de um novo método possa 
conduzir o processo de renovação educacional pretendido. Assim, o método de ensino 
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intuitivo entra em cena como principal instrumento da renovação escolar, por seu 
caráter concreto, racional e ativo. 
Valdemarin (2004a) informa que o método de ensino intuitivo denominado 
lições das coisas, ou, ainda ensino intuitivo, fundamenta-se na educação dos sentidos, 
ou seja, na observação, na experimentação e no entendimento das coisas. Assim, em 
sua proposta, o processo de ensino é desenvolvido numa lógica sequencial e 
progressiva que parte do simples para o complexo, do concreto para o abstrato, das 
percepções para as ideias, das sensações para o raciocínio, dos sentidos para a 
inteligência, dos dados para o julgamento. Desse modo, no ensino intuitivo, o 
aprendizado envolve materiais didáticos, isto é, objetos que oportunizam o 
conhecimento pela observação e experimentação, assegurando que o aprendizado 
não seja fruto de uma mera transmissão de conteúdo. 
Nessa época, surgem manuais que se propõe a orientar a prática pedagógica, 
segundo o método de ensino intuitivo. Ocorre, segundo Valdemarin (2004a), uma 
proliferação desses manuais, que veiculam interpretações e apropriações do ensino 
intuitivo. Portanto, entre os vários manuais que circulam no período, destaca: 
“Méthode intuitive - Exercises et travaux pour les enfants selon la méthode et les 
procedes de Pestalozzi et de Froebel”, de autoria Delon & Delon, em edições de 1892 
e 1913; e “Primary Object Lessons”, do norte-americano Alisson Norman Calkins, 
publicado em 1886. 
O manual elaborado pelo casal Delon: “Méthode intuitive - Exercises et travaux 
pour les enfants selon la méthode et les procedés de Pestalozzi et de Froebel”; 
conforme indicação no título, baseia seu programa de ensino nas ideias pedagógicas 
de Pestalozzi e Froebel. Desse modo, propõe exercícios que envolvem diversos 
materiais didáticos, de modo que situações são criadas oportunizando um 
aprendizado em que o conhecimento nasce do entendimento da criança, por meio da 
observação e da experiência com os objetos, em suas qualidades inerentes. Assim, o 
método de ensino intuitivo, nesse manual, pode ser sintetizado em dois termos: 
observar e trabalhar. 
O manual de Alisson Norman Calkins: “Primary Object Lessons” (figura 15); 
recomenda a aplicação do ensino intuitivo a todas as áreas de conhecimento. Nesse 
manual, o autor considera que, na percepção de objetos conhecidos, a criança 
exercita os sentidos e o raciocínio, adquirindo o conhecimento. A proposta didática de 
Calkins contempla as várias etapas do processo que parte do objeto concreto para se 
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chegar à abstração, de modo que, permite a generalização das ideias e a elaboração 
do conceito. Desse modo, o manual, organizado na forma de perguntas e respostas, 
compreende o conteúdo que deve ser ministrado na instrução elementar, bem como, 
orienta os passos metodológicos que o professor deve seguir na prática do ensino.  
 
 
Figura 15: “Primary Object Lessons” (capa) 
Fonte: https://openlibrary.org/books/  
 
Valdemarin (2004b) considera que as lições das coisas nas abordagens de 
Calkins e Delon & Delon se caracterizam como exemplos do pensamento moderno, 
na visão do séc. XIX, ou seja, tomam o conhecimento segundo a concepção utilitária 
da ciência, o que vai de encontro às ambições em torno da educação, vinculada ao 
projeto modernizador da sociedade, segundo os ideais burgueses, liberais e 
capitalistas.   
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No Brasil, nas décadas finais do Império, já circulava o discurso sobre a 
educação popular como instrumento civilizador na promoção da modernização social 
e progresso da nação. Assim, segundo Valdemarin (2004b) o método de ensino 
intuitivo começava a ser divulgado no Brasil nas décadas finais do séc. XIX, por 
intelectuais que se voltavam para a questão da educação e destacavam o método 
intuitivo como principal elemento para renovação educacional. Desse modo, Leôncio 
de Carvalho, por meio do Decreto nº. 7.247, de 1879, prescreve o método de ensino 
intuitivo como prática pedagógica e inovadora a ser utilizado na instrução elementar, 
no município da Corte, sendo, portanto, a primeira recomendação oficial desse 
método na legislação educacional brasileira. 
Rui Barbosa, em 1882, no parecer sobre a educação, Reforma do Ensino 
Primário e várias Instituições Complementares da Instrução Pública, faz uma 
veemente defesa pela adoção do método de ensino intuitivo, propondo um ensino 
diferente do ministrado, até então, o qual era marcado pela retórica e memorização. 
Assim, sua proposta privilegiava novos conteúdos, como ginástica, desenho, música, 
canto e ciências, devendo esse aprendizado se fundamentar na observação e 
experimentação, cultivando os sentidos e o entendimento. Assim, recomendava a 
adoção do método intuitivo, exaltando a sua importância como princípio geral para 
renovação da educação e superação do ensino verbalista, repetitivo, fundamentado 
na memorização e em abstrações, praticado nas escolas de primeiras letras do 
Império (VALDEMARIN, 2004a). 
Rui Barbosa entra em contato com as ideias pedagógicas vindas dos Estados 
Unidos, onde o método de ensino intuitivo tem grande aceitação, gerando mudanças 
na educação norte-americana. Portanto, buscando uma perspectiva de ensino que 
perpassa as diferentes áreas do conhecimento, traduz o livro “Primary Object 
Lessons”, de Calkins, intitulando-o “Primeiras Lições de Coisas”, onde busca a 
instrução, não acerca das coisas, mas pelas próprias coisas. Assim, propõe o método 
de ensino intuitivo como educação dos sentidos, estabelecendo, dessa maneira, a 
“cultura dos sentidos”, por meio da observação, da reflexão e desenvolvimento da 
linguagem. Desse modo, apresenta “Primeiras Lição da Coisas” como ampla 
possibilidade de ensino, uma vez que sua aplicação poderia alcançar todas as 
disciplinas curriculares.  
Tendo em vista, as expectativas políticas, fundamentadas em ideais positivistas 
e liberais, de modernização da sociedade pela renovação da educação, a tradução de 
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Rui Barbosa da obra de Calkins é bem aceita, de modo que, em 1884, o Imperador 
aprova sua publicação e o seu uso pelas escolas públicas. Assim, pela inovação 
proposta, “Primeira Lição de Coisas” encontra receptividade no meio educacional 
brasileiro, sendo indicado para outras províncias do Império. 
Nas décadas finais do Império, grupos progressistas, influenciados por ideias 
positivistas e liberais, criticam o regime monárquico, querendo maior participação nos 
rumos políticos do Brasil. A economia imperial latifundiária, fundada no modelo 
agrário-exportador, com mão-de-obra escrava, não condiz com as mudanças exigidas 
pela industrialização, desse modo o regime monárquico perde prestígio e sustentação 
política.  O sistema educacional também é alvo de crítica dos partidários do regime 
republicano, pela sua ineficiência, pelos altos índices de analfabetismo e pela falta de 
um sistema de ensino universal. Nesse cenário de descontentamento, se dá a 
Proclamação da República, alimentando utopias de que o novo regime realizaria a 
transformação política, econômica, social e cultural, trazendo progresso e 
desenvolvimento para o país.  
Desse modo, a educação é colocada no foco das atenções, discussões e 
debates, sendo tomada como protagonista no projeto modernizador republicano, que 
pretendia formar o “novo cidadão”, segundo os princípios da ciência, da moral e do 
civismo, ideais positivistas que norteavam a República ascendente. Portanto, o 
método de ensino intuitivo, difundido nas últimas décadas do Império, vai de encontro 
às aspirações educacionais republicanas, sendo adotado na reforma da instrução 
pública paulista, que vai irradiar seu modelo educacional para o restante do país.  
No Espírito Santo, Schwartz e Oliveira (2010), informam que com a 
Proclamação da República, circulavam, nos jornais capixabas da época, discursos em 
prol da educação como elemento civilizador da sociedade. Assim, vozes locais, de 
vários setores da sociedade, se levantam na defesa da renovação educacional, 
colocando em debate questões sobre o combate ao analfabetismo, a obrigatoriedade 
do ensino primário, entre sete e doze anos de idade, e a necessidade de melhoria das 
condições físicas das escolas, do mesmo modo que discutem sobre quais seriam os 
materiais e métodos de ensino mais adequados a serem empregados nesse processo. 
Dessa maneira, o projeto republicano de modernização social pela educação 
alcança o Espírito Santo, de modo que Gomes Cardim, Secretário da Instrução 
Pública no governo de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912), empreende a reforma 
educacional (1908 – 1909), inspirado no modelo educacional paulista, prescrevendo 
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o método de ensino intuitivo como orientação teórica e metodológica para o ensino. 
Sendo que sua prescrição seria mantida no governo posterior, pela legislação que 
regulamentava a instrução pública no período (Decreto nº. 1.738 de 1914 e Decreto 
nº. 2.841 de 1917). A imprensa local, de então, também veiculava discursos em defesa 
do método de ensino intuitivo, fundamentados na crença de que, pelo seu princípio 
concreto, racional e ativo, o referido método promoveria uma melhor formação dos 
indivíduos, segundo as exigências de modernização do projeto republicano, 
promovendo o esclarecimento da população e desenvolvimento da sociedade 
capixaba. Então, os defensores do método intuitivo divulgavam, por meio da imprensa, 
orientações pedagógicas, nas quais as escolas primárias deveriam organizar suas 
práticas, segundo o ensino intuitivo, partindo do concreto para o abstrato, da 
observação para o raciocínio, de modo que pensar e construir fossem tomados como 
partes indissociáveis no processo de aprendizagem. 
 Portanto, observamos que nas décadas iniciais da República, os ideais liberais 
e capitalistas se fortalecem, fazendo com que princípios positivistas, pautados na 
ciência, na ordem e no civismo, orientassem os projetos republicanos de 
modernização, em suas pretensões de progresso e desenvolvimento. Desse modo, a 
renovação da educação passa a ser o centro das atenções republicanas, o que se 
nota nas várias reformas educacionais promovidas nos estados, na Primeira 
República. Assim sendo, o método de ensino intuitivo se alinharia com as expectativas 
republicanas iniciais, fazendo com que o ensino intuitivo fosse constituído como 
referência pedagógica, até o advento da Escola Nova. 
 
 
3.2.2 Métodos de Alfabetização 
 
Mortatti (2006) observa que a questão em torno do melhor caminho a ser 
adotado no ensino de leitura e escrita sempre mobilizou um intenso debate, assim 
afirma que a história da alfabetização pode ser entendida pelo viés da história dos 
métodos de alfabetização, onde se observa, por meio das inúmeras tematizações, 
normatizações e concretizações, as tensas disputas travadas pela hegemonia de 
determinados métodos, o que, em cada momento, vai fundar uma tradição relativa ao 
ensino inicial da leitura e escrita. 
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Portanto, informa que, no séc. XIX, no Império brasileiro, a educação não era 
devidamente organizada e o ensino da leitura e da escrita era restrito a poucos, sendo 
efetuado de forma assistemática, de modo que rudimentos eram transmitidos na 
esfera privada do lar ou de maneira precária nas “aulas régias” das poucas “escolas 
do Império”, as quais eram, na verdade, espaços inadequados, adaptados para prática 
do ensino. O material disponível para o ensino da leitura era, igualmente, precário 
como todo o contexto educacional do período, compondo-se, geralmente, de livros 
vindos da Europa. Assim, iniciava-se o ensino de leitura com as “Cartas de ABC”, em 
seguida, efetuava-se a leitura e a cópia de documentos manuscritos. 
 Por conseguinte, no Império, os métodos empregados no ensino de leitura 
eram de marcha sintética, ou seja, da "parte" para o "todo". Assim os métodos que 
circulavam eram: soletração (alfabético), partindo do nome das letras; fônico partindo 
dos sons correspondentes às letras; e da silabação, emissão de sons, partindo das 
sílabas. No tocante à escrita, restringia-se à caligrafia e ortografia, por meio de 
ditados, cópias, formação de frases e atividades correlatas. Assim, as primeiras 
cartilhas brasileiras produzidas, nesse período, por professores fluminenses e 
paulistas, baseavam-se na sua experiência didática com esses métodos de marcha 
sintética: soletração, fônico e silabação; sendo que essas cartilhas circulariam por 
muitas décadas, pelas províncias do Império e, mais tarde, pelos estados da 
República. 
Mortatti (2006) ressalta que, em 1876, em Portugal, é publicada a “Cartilha 
Maternal ou Arte da Leitura”, escrita por João de Deus que a concebera com o intuito 
de alfabetizar suas filhas, portanto propõe um método de ensino de leitura voltado 
para crianças. Na “Cartilha Maternal”, João de Deus vai propor um método “inovador” 
de ensino de leitura, baseado nos princípios da moderna linguística da época, desse 
modo, seu método se fundamenta na “palavração”, que parte do ensino da leitura da 
palavra, para depois analisá-la a partir dos valores fonéticos das letras, ou seja, do 
“todo” para a “parte”. O manual trazia as lições para os alunos e um “Guia Prático” 
para o professor.  
O “Método João de Deus”, contido na “Cartilha Maternal”, passa a ser difundido 
no Brasil, no início dos anos 1880, de modo sistemático e programático, pelas 
províncias do Império, em especial nas Províncias de São Paulo e do Espírito Santo, 
por entusiastas do método, como Antonio Silva Jardim, professor da Escola Normal 
de São Paulo e positivista militante. Na defesa pela sua adoção, reconheciam-no 
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como inovação pedagógica e abordagem científica e definitiva do ensino de leitura. À 
vista disso, é tomado, conforme o ideário da época, como fator de progresso social, 
por promover, pelo ensino de leitura, o raciocínio e o pensamento lógico, o que se 
alinharia com a perspectiva de educação científica, racional e utilitária, pretendida pela 
vida moderna nesse período.  
Nessa época, nasceu o debate acerca da questão sobre a eficácia dos métodos 
de ensino de leitura, uma vez que a aceitação e adoção do “Método João de Deus” 
não foi hegemônica, desse modo defensores dos métodos sintéticos: soletração, 
fônico e silabação; se opuseram ao referido método. Assim, Mortatti (2006) ressalta 
que essa disputa fundaria uma tradição em que o ensino de leitura e escrita se 
subordinaria às questões didáticas, com ênfase na questão do método a ser adotado, 
segundo critérios de eficácia nesse processo de ensino. 
No âmbito dessa disputa, Frade (2007) observa que a questão sobre os 
métodos de alfabetização se relaciona diretamente com a produção de métodos de 
ensino, já que desenvolvidos, em paralelo, procuram conferir ao ensino um 
ordenamento mais amplo, interferindo em todos os conteúdos da instrução e 
formação. Desse modo, os métodos de ensino, ao estabelecer formas de organização 
do ensino e da escola, propõe paradigmas educacionais que repercutem, 
historicamente, sobre os métodos de alfabetização. 
Isto posto, observamos que, nas décadas finais do séc. XIX, os ideais 
positivistas, fundados em concepções de progresso e modernidade, contribuem para 
configuração de um quadro conceitual, em que o método de ensino intuitivo ganha 
destaque, por alinhar o ensino com as propostas da visão científica de caráter utilitário, 
o que, na época, era considerado um instrumento para o progresso da sociedade. 
Segundo Mortatti (2006), com a Proclamação da República, a educação passa 
a ser o centro do projeto republicano para a modernização social, política e econômica 
do país. Desse modo, em 1890, foi realizada a reforma educacional paulista, 
centrando-se na questão do mestre e do método, assim, propôs inovações 
pedagógicas que se tornariam modelo e referência para os demais estados 
brasileiros. Essa reforma educacional adotaria o método de ensino intuitivo, por 
considerar que tal método contemplava as exigências da educação moderna, segundo 
concepções da época. Assim, o referido método, pela sua proposta de aquisição de 
conhecimento fundamentada na lógica do pensamento, baseando-se na observação 
direta dos objetos, na promoção da “cultura dos sentidos” e na valorização do 
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conhecimento de mundo obtido, promovia o ensino de caráter científico, 
enciclopédico, prático, útil e racional, sendo, portanto, apropriado à vida moderna.  
Nesse contexto, a reforma educacional paulista vai difundir, também, como 
inovação pedagógica, o método analítico para o ensino da leitura, que romperia com 
os processos de “decifração” dos métodos sintéticos, priorizando a análise e 
compreensão. Assim, a defesa pelo método analítico para o ensino da leitura se deu 
segundo o princípio de que o mesmo contemplaria em plenitude o fenômeno da 
linguagem, do mesmo modo que estimularia o processo de percepção infantil, por se 
fundamentar na lógica do “todo” para a “parte”, ou seja, parte da compreensão inicial 
da palavra, frase ou texto, para análise posterior dos valores fonéticos das unidades 
menores: sílabas e letras. 
Portanto, Mortatti (2006) considera que, do ponto de vista didático, a base da 
reforma estava na proposição dos novos métodos: o método de ensino intuitivo e o 
método analítico para ensino de leitura. Esses métodos eram ensinados na Escola 
Normal de São Paulo e aplicados na Escola-Modelo Anexa, de modo que eram o 
centro de difusão dessas inovações pedagógicas, onde os professores dos grupos 
escolares, fundados 1893, buscariam o modelo de ensino para suas práticas 
escolares. Consequentemente, ocorreriam as “missões de professores” paulistas, que 
difundiriam os métodos supracitados, pelos outros estados brasileiros, de diversos 
modos: ocupando cargos na administração da instrução pública, participando, desse 
modo, da elaboração de instruções legislativas e normativas; colaborando com a 
produção de cartilhas, artigos em jornais e em revistas pedagógicas.  
Assim, ocorreu a difusão programática desses métodos, fazendo com que os 
mesmos fossem progressivamente oficializados, por meio de legislação e prescrições 
sobre a instrução pública, em diversos estados brasileiros, a exemplo do que ocorreu 
em São Paulo, nos anos 1910, quando o método analítico foi adotado oficialmente 
pelas escolas paulistas, tendo o seu emprego obrigatório no ensino primário, até a 
Reforma Sampaio Dória garantir autonomia didática aos professores, nos anos 1920. 
À vista disso, as cartilhas produzidas, nesse período, passam a orientar seus 
programas de alfabetização pelo método analítico, procurando se adequar às 
instruções oficiais. 
Schwartz e Oliveira (2010) observam que, no Espírito Santo, o método analítico 
para o ensino de leitura foi oficialmente introduzido por Gomes Cardim, Secretário da 
Instrução Pública, no governo de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912), que, a partir de 
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sua experiência na Escola Normal de São Paulo, empreendeu a reforma educacional 
capixaba, entre 1908 e 1909, prescrevendo a adoção oficial de materiais pedagógicos 
que seguiam os princípios do método analítico, procurando, desse modo, 
uniformização metodológica no ensino de leitura nas escolas primárias capixabas.  
Dessa forma, Gomes Cardim sairia em defesa da adoção do método analítico, 
por considerá-lo mais próximo do natural, ou seja, da realidade da criança. Assim, a 
aplicação desse método compreendia lições, exercícios e atividades, que 
demandavam materiais didáticos adequados, considerando-se que o ensino da leitura 
baseava-se na visão e na audição. Portanto, na aplicação do método, deveriam ser 
utilizados os materiais didáticos prescritos na legislação. Consequentemente, os 
inspetores escolares, desse período, preocupavam-se em verificar se as cartilhas 
utilizadas nas escolas correspondiam aos materiais didáticos prescritos na 
normatização, o que garantiria a efetivação do método. Destarte, o método analítico 
para o ensino de leitura era difundido por meio da circulação de materiais didáticos, 
entre os quais se destacam as cartilhas: “Cartilha infantil” de Gomes Cardim (1911), 
“Cartilha de Arnold” de Sarah Louise Arnold (1911), “Cartilha de A B C” – sem autor – 
(1911), “Cartilha de Bof” – sem autor – (1927); entre outros livros didáticos e de leitura, 
nos quais figuravam apropriações e interpretações do método analítico. 
Conforme Schwartz e Oliveira (2010), observa-se na imprensa capixaba, entre 
os anos 1911 e 1930, a defesa pela adoção do método analítico para o ensino de 
leitura. Desse modo, no período assinalado, a promoção e difusão local desse método 
favorece a circulação de concepções de linguagem, de texto e de leitura, por meio da 
imprensa, e, também, de mecanismos de normatização e organização das práticas do 
ensino de leitura, que revelam um pensamento filosófico e um paradigma 
metodológico predominante no campo da linguagem, os quais mobilizariam debates, 
discussões e reflexões na sociedade capixaba da época. Assim, no Espírito Santo, 
igualmente, é travado o debate metodológico, a exemplo do que ocorreu em outros 
estados brasileiros, de modo que percebemos a atenção local para com as questões 
educacionais. À vista disso, notamos que o Espírito Santo, segundo suas 
particularidades, procurava fomentar a modernização da educação, o que demonstra 
esforços locais para se integrar ao projeto republicano de modernização e progresso, 
apesar das dificuldades oriundas da sua constituição histórica, política, econômica e 
social. 
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3.2.3 O percurso dos livros didáticos: cartilhas, na Primeira República 
 
A fim de contextualizar as cartilhas no que se refere à sua produção, edição e 
circulação, na Primeira República, esboçamos, de modo sucinto, a trajetória do livro 
didático, na constituição e organização da educação, partindo das primeiras 
manifestações impressas que tinham por objetivo o ensino.  
De acordo com Cagliari (1998), no ocidente cristão, durante a Idade Média, 
dominada pela fé e pelo teocentrismo, a tradição atribuía à Igreja o controle sobre a 
transmissão do conhecimento, o que lhe conferia o monopólio sobre a circulação de 
livros e a sua reprodução, que era realizada por monges católicos, por meio de cópias 
manuscritas (figura 16). Porém, a hegemonia da Igreja seria contestada pelo 
racionalismo do Renascimento Clássico, que fundamentado numa visão 
antropocêntrica, estabeleceria novas relações de força na Europa, desencadeando 
mudanças culturais, sociais, políticas e econômicas, que resultariam no renascimento 
comercial, urbano e científico.  
 
 
Figura 16: Catecismo medieval com iluminuras (manuscrito) 
Fonte: https://abrancoalmeida.files.wordpress.com/2010/03/the-arrest-of-christ-the-kiss-of-judas-the-
ear-of-malchus-cut-off-by-st-peter.jpg 
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Nesse período, a burguesia em ascensão, buscando sua afirmação na 
sociedade e o fortalecimento do seu poder, impulsionou, pelo mecenato, o 
desenvolvimento do Renascimento, promovendo um movimento cultural alternativo ao 
padrão estabelecido pela Igreja. Assim, essa nova configuração cultural propiciaria o 
surgimento de propostas de ensino, desvinculadas da tradição religiosa, promovidas 
pela iniciativa de leigos, que procuravam caminhos mais apropriados à difusão do 
humanismo e do naturalismo. Desse modo, numa perspectiva racionalista e científica, 
iriam se opor à escolástica, método de pensamento crítico, nascido nas universidades 
medievais, que conciliava o pensamento racional com a fé cristã. Porém, essas 
propostas de ensino não alcançavam as massas populares, por serem de caráter 
elitista, aristocrático e individualista.  
A invenção da imprensa por Johannes Gutenberg concorreu para a impressão 
de livros, o que permitiria a maior circulação do pensamento crítico e ideias 
renascentistas. Desse modo, a divulgação e a propagação dessas novas ideias 
contribuíram para grandes transformações, entre as quais se situam as reformas 
religiosas protestantes, que quebrariam a hegemonia da Igreja Católica Romana, 
difundindo outras perspectivas e concepções da fé cristã, repercutindo, também, nas 
propostas de ensino da época. Nessa paisagem, em que as reformas protestantes 
avançavam pela Europa, o pensador e reformador religioso Jan Hus produziria um 
dos primeiros manuais de ensino: “O ABC de Hus”, um livro de frases religiosas que 
seguiam a ordem alfabética, ou seja, cada letra do alfabeto iniciava uma frase religiosa 
correspondente àquela letra.  
Em 1525, na cidade de Wittenberg, Alemanha, é publicada o manual de ensino 
“Bokeschen vor leven und kind” que continha o alfabeto, os algarismos, os dez 
mandamentos e orações. Similar à obra citada, no que se refere ao conteúdo, em 
1527, é publicada o manual de ensino de Valentin Ickelsamer, que incluía gravuras 
simples na obra, por exemplo, a letra “S” representada pelo desenho de uma cobra. 
Portanto, nota-se que, mesmo desvinculada da Igreja Católica Romana, essas 
propostas de ensino se baseavam em “catecismos”, ou seja, na divulgação da 
doutrina cristã e no ensino religioso. 
No séc. XVII, Jan Amos Komenský ou Comenius, bispo protestante, professor 
e intelectual, publica em 1658, em Nuremberg, a "Orbis Pictus" (figura 17), que 
consistia num manual em que apresenta sua proposta didática para ensino da língua 
materna, do latim e das coisas do mundo. Para tal, Comenius se valeria de ilustrações 
103 
 
para mostrar a figuração das principais coisas do mundo. A obra foi organizada da 
seguinte forma: cada unidade trazia, em latim e na língua materna, a nomenclatura de 
uma coisa, os nomes dos assuntos e suas particularidades, acompanhadas de textos 
que os comentava, sendo cada unidade introduzida por ilustrações que apresentavam 
os assuntos comentados. À vista disso, percebemos que Comenius, antes do advento 
da sociedade moderna industrial, já apresentava uma proposta didática de ensino pela 
“educação dos sentidos”, valendo-se da imagem, por meio de ilustrações, para 
ensinar e produzir conhecimento. 
 
 
Figura 17: “Orbis Pictus”  de Comenius (lição) 
Fonte: http://www.uned.es/manesvirtual/Historia/Comenius/OPictus/OPictusAA.htm 
 
O séc. XVIII foi marcado pelo Iluminismo, a ascensão do racionalismo científico, 
e por grandes revoluções: a Revolução Francesa (1789) e a Revolução Industrial 
(iniciada por volta de 1760).  Nesse contexto revolucionário, a educação foi localizada 
no centro das discussões intelectuais e políticas, sendo tomada como elemento 
propulsor do progresso da humanidade. Desse modo, intensos debates foram 
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travados na sociedade, trazendo à tona questões como a universalização da 
educação, a organização escolar e propostas didático-pedagógicas. À vista disso, o 
pensamento pedagógico iluminista seria marcado por grandes nomes como: 
Rousseau, Pestalozzi, Froebel e Herbart, entre outros. Consequentemente, as ideais 
didático-pedagógicas desse período fundamentariam a constituição de uma nova 
concepção de ensino, sendo alicerce para o estabelecimento da escola na sociedade 
moderna industrial.  
Assim, no final do séc. XVIII, ocorreria a proliferação de livros de caráter 
técnico, didático e pedagógico, como por exemplo “Ensino Mútuo”, de José Hamel, 
livro em que o autor apresentava o método de alfabetização em detalhes, o qual se 
baseava em classes multisseriadas, em que os alunos de níveis de aprendizado mais 
adiantados ensinavam os outros que estavam iniciando seu processo de 
alfabetização. Desse modo, nesse período, a alfabetização foi introduzida nas escolas 
como matéria escolar e o estudo dividido em lições, adotando o método “ba-bé-bi-bó-
bú”. Nota-se, ainda, que interpretações e apropriações do método de ensino mútuo 
seriam largamente empregados nas escolas do Império brasileiro. 
 Tendo em vista esse percurso inicial, Choppin (2004) observa que que a 
literatura escolar tem origem complexa situada no cruzamento de três gêneros: a 
literatura religiosa, com seus “catecismos”; a literatura didática, técnica e profissional, 
que se apossa da instituição escolar, entre 1760 e 1830, na Europa; e a literatura de 
“lazer”, tanto de caráter moral quanto caráter recreativo. 
No Brasil colonial, a proibição de publicações de jornais, livros e panfletos, fazia 
com que o escasso material de cunho educativo fosse oriundo da Europa, em 
particular de Portugal e França. Porém, com a chegada da família real portuguesa ao 
Brasil, foi instituída a Impressão Régia, que se destinava, prioritariamente, à 
publicação de documentos oficiais e a “Gazeta do Rio de Janeiro”, o primeiro jornal 
publicado no Brasil, porém permitiria, também, a publicação de material didático 
nacional.  
Conforme Bittencourt (2004), a independência do Brasil, em 1822, marcaria o 
fim do monopólio da Impressão Régia, que passou a ser denominada Tipografia 
Nacional, dividindo o campo editorial nacional com inciativas do setor privado, 
principalmente, de editores de origem estrangeira. Assim, a Tipografia Nacional, 
continuou a publicar obras didáticas, porém em número reduzido, de modo que se 
destacariam nessa produção: a editora dos irmãos Laemmert, a editora B. L. Garnier 
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e a editora de Nicolau Alves, que, nos anos 1880, tomaria por sócio seu sobrinho 
Francisco Alves, o qual transformaria a editora na mais importante na produção de 
obras didáticas, entre 1880 e 1920. 
No Brasil imperial, a partir de 1827, observa-se o surgimento da “primeira 
geração” de autores didáticos brasileiros, que sendo pertencentes à elite intelectual e 
política da recém-instituída nação brasileira, vinculavam-se com o poder institucional 
responsável pela política educacional do Estado, seguindo suas orientações e 
determinações. Logo, esses autores, em seus compêndios, se concentrariam na 
formação moral das elites que consolidariam o Império brasileiro, de modo que 
voltavam suas atenções para a organização dos cursos secundários e superiores. 
Assim, o ensino de “primeiras letras” foi relegado a um segundo plano, contando com 
poucas contribuições, sendo, em grande parte, cópias das “Cartas de ABC”.  
De acordo com Bittencourt (2004), entre os anos 1870 e 1880, a demanda dos 
modos de produção, que se industrializavam, intensificou o crescimento escolar, 
fazendo com que a sociedade da época se voltasse para a questão da necessidade 
de alfabetização popular, como fator de progresso social, econômico e político. Nesse 
contexto, surgiu uma “segunda geração” de autores didáticos brasileiros, menos 
homogênea que a primeira, pois seus integrantes eram oriundos de outras esferas 
sociais, com formações variadas e experiências diversas, os quais dirigiriam sua 
produção, principalmente, para o ensino elementar. Logo, esses autores produziriam 
suas obras didáticas para um público ampliado, pois, a partir da segunda metade do 
séc. XIX, o livro didático deixaria de ser um material de uso exclusivo do professor 
para, também, alcançar o aluno. Numa sociedade que assumia nova configuração, o 
público se diversificava, pois, além das elites, as classes menos favorecidas 
começavam a ter acesso à educação, do mesmo que a presença feminina aumentava 
nas escolas regulares.  
Portanto, nessa “segunda geração”, marcada pela heterogeneidade, surgiriam 
divergências, principalmente, no que se refere à questão dos métodos de 
alfabetização, uma vez que sua produção se dava, em grande parte, a partir das suas 
práticas didático-pedagógicas. Porém, a opção por determinado método não se dava, 
exclusivamente, por razões didáticas, mas, também, por questões políticas, uma vez 
que os progressistas republicanos defendiam a adoção do método analítico, por 
considerá-lo instrumento de modernização escolar, democratização do saber e 
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promoção da escola laica, enquanto os conservadores defendiam o método sintético, 
como manutenção da proposta de educação tradicional confessional.  
 À vista disso, no final do Império, com a ênfase conferida, gradativamente, à 
educação popular, autores brasileiros se empenhariam na produção de livros 
didáticos, em especial cartilhas de alfabetização. Dessa maneira, professores, em 
especial, paulistas e fluminenses, despontariam como escritores profissionais 
didáticos, os quais, por meio de sua produção, divulgavam métodos de alfabetização, 
segundo suas experiências e práticas didático-pedagógicas, bem como veiculavam 
adaptações, interpretações e apropriações de métodos de ensino e alfabetização, 
como, por exemplo, “Lição das Coisas” e “Cartilha Maternal”, que inspiraram muitos 
desses autores.   
Mortatti (1999) informa que, com a ascensão da República, o projeto de 
modernização social tornava-se necessidade para a consolidação do Estado 
Nacional, símbolo de “Ordem e Progresso”. Desse modo a questão da educação 
popular ocuparia lugar de destaque nos debates, discussões, tematizações, 
normatizações e concretizações, mobilizando forças republicanas, que se 
empenharam na organização da instrução pública. Num contexto de promoção do 
nacionalismo e do civismo, o livro didático tornou-se instrumento, por meio do qual 
seriam difundidas as ideias e propostas educacionais republicanas.  
A primeira grande mobilização em torno da educação na República, ocorreria 
com a reforma educacional paulista, que seria tomada como modelo nos outros 
estados. As propostas didático-pedagógicas da reforma paulista impulsionariam a 
produção de material educativo adaptado à realidade brasileira, realizado por autores 
brasileiros, promovendo o processo de nacionalização do livro didático. 
Consequentemente, os moldes nos quais a instrução pública se configurou, nessa 
reforma, contribuíram para que um tipo de publicação, em especial, ganhasse 
destaque: as cartilhas de alfabetização. Logo, as cartilhas seriam institucionalizadas, 
ou seja, seriam prescritas em legislação pelos governos estaduais, que, desse modo, 
defendiam, por meio de programas oficiais estabelecidos, a adoção de determinados 
métodos de ensino e métodos de alfabetização. Nesse contexto, como já citamos, 
anteriormente, o método de ensino intuitivo e o método analítico para o ensino de 
leitura foram difundidos amplamente pelos estados brasileiros, na Primeira República. 
Segundo Bittencourt (2004), o mercado editorial brasileiro atento a todo esse 
processo, já no final do Império, voltava-se para a publicação de obras didáticas. À 
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medida que a obra didática alcançava o aluno, ampliando o público consumidor desse 
gênero literário, as editoras tiveram que encontrar novos caminhos para a linguagem 
do livro, atendendo às novas exigências. Portanto, com a profusão de publicações 
orientadas pelo método intuitivo, inspiradas em “Lição das Coisas”, as ilustrações 
tornaram-se uma necessidade nas obras didáticas, uma vez que a “educação dos 
sentidos” fazia um largo uso da imagem. Dessa forma, no início do séc. XX, 
progressivamente, as ilustrações vão se multiplicar nas cartilhas, livros didáticos e 
livros de leitura. 
Desse modo, na cena republicana, o mercado editorial brasileiro voltado para 
as obras didáticas vai se expandir, uma vez que na nova disposição da instrução 
pública, as editoras teriam nos estados federativos seus grandes “parceiros” e 
“consumidores”. Um exemplo disso é a editora Francisco Alves, que liderava a lista 
de livros aprovados e adotados nas escolas primárias e secundárias até os anos 1920, 
estando, desse modo, presente, por meio de suas publicações, em vários estados 
brasileiros. Dessa maneira, a editora Francisco Alves investindo numa larga produção 
didática e contando com uma eficiente rede de vendas, dominaria, quase na 
totalidade, o mercado nacional. A editora captava seus autores por meio de contratos 
que lhes garantiam vantagem financeira, porém, mediante o tipo de contrato 
celebrado, restringia e limitava a autonomia do autor, podendo realizar intervenções 
na obra, modificando, ampliando e incluindo imagens. Portanto, na Primeira 
República, a produção das obras didáticas sofreria interferências das editoras e do 
Estado, quer seja na eleição e promoção de autores, quer seja na escolha e 
apresentação de conteúdos, o que revela a tensão das relações de força que 
atravessam a obra didática nesse contexto histórico.  
n 
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“NARRATIVAS HISTORIOGRÁFICAS ENTRE 
TRAÇOS E ESPAÇOS EM BRANCO” 
 
 
 “[...] as imagens, quer representem objetos existentes, 
inexistentes ou objeto nenhum, são sempre afirmativas. [...] 
As imagens são o que são. ”  
(Carlo Ginzburg) 
 
 
Neste capítulo, procederemos às análises de nossas fontes: as ilustrações nas 
cartilhas, utilizadas no ensino primário capixaba, durante a Primeira República. 
Voltamos, igualmente, nossas lentes para outras fontes, que se relacionam com o 
contexto educacional e histórico em que as cartilhas circularam, a fim de, por meio 
dos seus testemunhos, desenvolvermos uma narrativa historiográfica sobre o período 
assinalado, que possa contribuir para a tessitura da história da educação capixaba. 
A nossa opção por realizar uma investigação historiográfica que tivesse como 
foco principal fontes iconográficas refere-se, sem dúvida, ao fato de pertencermos ao 
universo das artes plásticas, porém concerne, igualmente, ao reconhecimento das 
potencialidades dessas fontes, uma vez que nossa ancoragem teórico-metodológica, 
em Bloch e Ginzburg, privilegia a pluralidade das fontes, o que põe em relevância a 
diversidade de suas naturezas. 
Bloch (2001, p.79) nos afirma: “A diversidade dos testemunhos históricos é 
quase infinita. Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, que toca pode e 
deve informar sobre ele”. Isto posto, partimos da compreensão que fontes são 
registros produzidos pelos sujeitos históricos, ao longo do tempo. Assim sendo, nessa 
gama de possibilidades na produção de registros pelos “homens no tempo”, os 
registros materiais, tais como vestígios arqueológicos, obras de arte, fotografias, 
ilustrações, caricaturas, cartazes, filmes, entre outros, nem sempre foram 
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reconhecidos como documentos históricos, visto que a história tradicional 
fundamenta-se, quase em sua totalidade, nos documentos textuais oficiais. É, a partir 
da Escola dos Annales, com a ampliação do conceito de fonte histórica, que registros, 
antes negligenciados pela abordagem tradicional da história, passam a ser 
considerados e problematizados. Dessa maneira, alinhados com essa perspectiva 
histórica, acreditamos que a problematização das ilustrações contidas nas cartilhas 
possa contribuir para ampliarmos o olhar sobre esse capítulo da história da educação 
capixaba, nas primeiras décadas da República.  
O recorte temporal em que se processa nossa investigação, a Primeira 
República no Brasil, é, fortemente, marcado pelo positivismo, que norteou os ideais 
republicanos, em sua origem. Portanto, considerando as relações de força desse 
período, observamos que a “história oficial” orienta-se pela perspectiva histórica 
positivista, de caráter cronológico, linear e factual. Privilegiando a historicidade do 
escrito, a partir de documentos oficiais, produz metanarrativas, que não contemplam, 
em grande parte, particularidades e localidades, deixando lacunas históricas que 
precisam ser problematizadas e, quiçá, preenchidas com narrativas historiográficas 
plurais. 
No final do séc. XIX, os estados nacionais se consolidavam e se 
modernizavam, buscando o progresso da sociedade pela ciência e pela 
industrialização. Nesse panorama, o positivismo, encontra campo fértil para se 
fortalecer, enquanto corrente filosófica, influenciando, histórica e culturalmente, na 
formação de identidades nacionais. O positivismo fundamentado na crença do 
conhecimento científico como “verdade absoluta”, baseia-se na observação dos 
fenômenos, no método científico e na experimentação dos “dados positivos”, isto é, 
da realidade concreta e sensível. Consequentemente, promove a cientifização do 
pensamento no estudo social e humano, encarando a história como “ciência exata”, 
ou seja, um encadeamento “mecânico” de fatos isolados, uma relação de causas e 
efeitos, pressupondo um determinismo que produz resultados claros e precisos. 
Destarte, em sua objetividade, não se confronta com as indeterminações da história, 
não comportando, análises, interpretações e subjetividades. Dessa forma, o 
historiador positivista, orientado pela neutralidade, centra-se no método científico, ou 
melhor dizendo, na observação e descrição de fatos considerados marcantes. Voltam, 
igualmente, o foco de suas lentes históricas para grandes vultos históricos e seus 
feitos, de modo que, numa visão factual, unilateral e “abstrata” da sociedade, diversos 
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grupos sociais ficam à margem da história, uma vez que não são representados. À 
vista disso, reportamo-nos ao pensamento benjaminiano, em nossa reflexão, uma vez 
que essa questão nos remete à “história dos vencedores”. Portanto, ao 
problematizarmos as fontes, nossa intenção é “escutar” os testemunhos de outras 
“vozes”, além dos “discursos hegemônicos”, para que outras possibilidades 
historiográficas possam emergir de seus “silêncios”. 
Logo, nossa proposta de construção de uma narrativa historiográfica, que 
partisse da investigação de fontes iconográficas, apontou-nos a necessidade de uma 
fundamentação paradigmática diferente daquela que alicerça a abordagem histórica 
tradicional. Por isso, a partir das reflexões de Ginzburg, procuramos nos embasar no 
paradigma indiciário, pelas possibilidades que ele nos oportuniza. Segundo Ginzburg 
(2003), o paradigma indiciário faz referência ao “saber venatório”, isto é, um saber que 
comporta “elementos imponderáveis”, como o faro, o golpe de vista e a intuição. Desse 
modo, o pesquisador, com visão e atitude de detetive, valoriza cada passo do 
processo de reconstrução histórica, orientando-se pelos seguintes critérios: 
exaustividade, coerência e economia. Na busca pelos indícios, pistas, rastros, 
vestígios e sinais, o pesquisador considera a relevância de todos os dados, 
observando minuciosamente aquilo que se investiga. Assim, interrogando suas fontes, 
para fazê-las falar, procura realizar uma leitura a contrapelo das mesmas, examinando 
as relações de força que lhe são inerentes, do mesmo que também considera os 
“espaços em branco” e indeterminações da história. Por conseguinte, emprega 
criatividade e intuição associados a seus critérios de interpretação, procurando unir 
os “fios” da pesquisa, numa “trama densa e homogênea”, compondo a tessitura 
narrativa, em que descreve “uma realidade complexa que não seria cientificamente 
experimentável”.  
Os vestígios iniciais de nossa investigação foram ilustrações avulsas, com as 
quais tivemos contato, que, supostamente, integravam o conteúdo de cartilhas de 
alfabetização, utilizadas no ensino primário, no Espírito Santo, na Primeira República. 
Dessa maneira, interrogamos essas ilustrações, a partir das seguintes questões:  
Quais relações de força tensionavam a produção e a utilização das ilustrações 
contidas em cartilhas adotadas nas escolas capixabas na Primeira República? Que 
nexos podem ser estabelecidos entre estilos de arte e propostas estéticas que 
circulavam na Primeira República e as ilustrações produzidas para figurar nas 
cartilhas? De que maneiras essas ilustrações dialogam com métodos e práticas 
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pedagógicas propostos para o ensino primário capixaba, no âmbito de duas reformas 
educacionais (1908 e 1928) realizadas no período estudado? Isto posto, definimos 
como objetivo compreender significados atribuídos às ilustrações contidas nas 
cartilhas utilizadas no ensino primário, no Espírito Santo, na Primeira República. 
Assim, partindo dos primeiros vestígios e indícios, iniciamos nossa busca pelas 
cartilhas, do mesmo modo que procuramos seguir pistas e rastros, por meio dos quais 
pudéssemos verificar seus processos correlatos, como: criação, divulgação, 
circulação e aplicação na educação. Em nossa investigação, as fontes produzidas e 
analisadas foram: ilustrações, cartilhas, documentos relacionados à Instrução Pública, 
notícias da imprensa local da época, fotografias, entre outros. Por um critério 
metodológico, optamos por classificar nossas fontes em “vestígios” e “rastros”, sendo 
que consideramos “vestígios”, as ilustrações, as cartilhas e as fontes que lhes são, 
diretamente, relacionadas; enquanto, “rastros” referem-se às fontes outras que se 
referem às relações de força, indeterminações e “espaços em branco”, com os quais 
nos deparamos no processo investigativo. Dessa forma, orientados por esse critério, 
organizamos nossas análises em dois subcapítulos: “VESTÍGIOS” e “RASTROS”. Ao 
final, apresentamos o terceiro subcapítulo: “TESSITURA NARRATIVA”, em que 
mobilizamos as análises realizadas face aos ideários educacionais, presentes no 
Espírito Santo, na Primeira República. 
 
 
4.1 “VESTÍGIOS”: ILUSTRAÇÕES E CARTILHAS 
 
“Frente ao livro ilustrado a criança [...] penetra 
em um palco onde o conto de fadas vive.28” 
(Walter Benjamim) 
 
A relação “homem e imagem” nos remete aos primórdios da humanidade, no 
período paleolítico, onde, por meio das pinturas rupestres, o homem realizou seus 
primeiros registros, precedendo a escrita. Portanto, ao longo da história, os registros 
imagéticos acompanham a evolução da humanidade, estabelecendo-se em vários 
campos das atividades humanas, assumindo configurações e particularidades 
segundo as relações de força de cada época.  Logo, as imagens, enquanto produtoras 
                                            
28 BENJAMIM, Walter. Reflexões: a criança, o brinquedo, a educação, 1984. 
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de sentidos e representações mentais, criam um universo de fontes, em que 
verificamos potencialidades de discursos e narrativas. 
Benjamim (1987) observa que a imagem sempre foi passível de reprodução, 
seja em cópias manuais, em que discípulos reproduziam seus mestres, ou por meio 
de técnicas artesanais, como a xilogravura e a litografia. Porém, durante séculos, as 
imagens, embora reprodutíveis, permaneceram limitadas a certos domínios, que se 
referem, quase que exclusivamente, ao campo erudito das artes, restringindo-se às 
elites intelectuais, políticas e econômicas. 
A partir da segunda metade do séc. XIX, a Segunda Revolução Industrial, 
promove o progresso e modernização da sociedade, por meio de avanços técnicos e 
científicos, desenvolvimento tecnológico e grandes invenções. Nesse contexto, as 
invenções da fotografia e do cinema, bem como a evolução da imprensa, por meio de 
inovações tecnológicas, promovem um processo de democratização das imagens. 
Com a reprodução técnica, as imagens alcançam as massas populares, passando a 
integrar seu cotidiano, o que gera uma grande mudança na sua relação com o público. 
Desse modo, ao adentrarmos o séc. XX, podemos pensá-lo como um “século de 
imagens”, porque, em seu decorrer, as possibilidades de reprodução técnica de 
imagens são ampliadas, o que introduz e consolida o uso de imagens em várias 
esferas e setores sociais, entre eles a educação. 
 Quando elegemos as ilustrações nas cartilhas como nosso objeto de estudo, 
partimos do entendimento que ilustração, segundo a Associação dos Designers 
Gráficos, é: “Qualquer imagem concebida ou utilizada com o intuito de corroborar ou 
exemplificar o conteúdo de um texto de livro, jornal, revista ou qualquer outro tipo de 
publicação” (ADG, 2000, p.59). 
Refletindo sobre a relação que se dá entre imagem e texto, observamos: 
 
Desde os primórdios da escrita que hoje conhecemos, texto e imagem 
interagem e coexistem. Na evolução da escrita, verbal e visual se 
complementam, criando padrões estéticos, facilitando a sua reprodução e 
consequentemente a sua compreensão e a comunicação entre os povos 
(LINS, 2002, p.19). 
 
À vista disso, nota-se que o desenvolvimento da escrita não prescindiu do uso 
da imagem, como podemos verificar nos registros escritos das civilizações da 
antiguidade, onde a imagem aparece, muitas vezes, em relações solidárias de força 
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com o texto, ampliando seu significado, adicionando-lhe informações e atribuindo-lhe 
outros sentidos. 
 Em nossa investigação, voltamos nossas “lentes históricas” para as ilustrações 
que integram o conteúdo das cartilhas, que reconhecemos como documentos 
históricos iconográficos, segundo a definição do Dicionário Brasileiro de Terminologia 
Arquivística (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.76): “Gênero documental integrado por 
documentos que contêm imagens fixas, imagens impressas, desenhadas ou 
fotografadas, como fotografias e fotografias gravuras”. 
Dentro do nosso recorte temporal, a Primeira República, estabelecemos dois 
pontos focais, pelos quais orientamos nossa produção de fontes, que são as duas 
reformas educacionais (1908 e 1928) realizadas no Espírito Santo, no período 
estudado. Quando fixamos as reformas educacionais como “marcos históricos”, 
partimos do conceito de “tempo histórico”, que não é cronológico, mas diz de 
momentos de transição, mudanças e transformações nas sociedades. Assim, 
orientados por esses momentos históricos, pelos seus ideários e pelas suas propostas 
educacionais, selecionamos as seguintes cartilhas para análise: “Cartilha Infantil” de 
Gomes Cardim, relacionada à Reforma Gomes Cardim (1908); “Nova Cartilha 
Analytico-Synthética” e “Cartilha Ensino Rápido de Leitura”, ambas de Mariano de 
Oliveira, relacionadas à Reforma Atílio Vivacqua (1928). Porém, iniciamos nossas 
análises pela “Cartilha Maternal” ou “Método João de Deus”, por considerarmos a 
relevância de suas relações com o período estudado. Desse modo, organizamos as 
fontes produzidas, em nossa investigação, pela relação que estabelecem com as 
cartilhas elencadas. 
 
 
4.1.1 Cartilha Maternal ou Método João de Deus 
 
 Tomamos a Cartilha Maternal ou Método João de Deus como ponto de partida, 
em nossas análises, pelas inovações pedagógicas, abordagem artística e projeto 
gráfico que apresenta, bem como, pelas relações de força que permeiam sua 
divulgação e circulação, no Brasil, na transição do regime imperial para o republicano, 
permitindo-nos uma maior compreensão das disputas que assinalaram a constituição 
do projeto educacional republicano, em sua fase inicial. 
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Nas últimas décadas do séc. XIX, avanços tecnológicos e científicos, invenções 
e descobertas em vários campos, e o rápido desenvolvimento dos modos de 
produção, pela industrialização, contribuem para o fortalecimento do positivismo e sua 
crença no progresso como grande promessa de evolução da humanidade. Nesse 
cenário, a renovação da educação se faz necessária, posto que discursos positivistas 
enfatizam seu papel como elemento civilizatório responsável por estabelecer a ordem 
social requerida pela modernidade. Por conseguinte, debates políticos são travados, 
nos quais se destacam questões como: a universalização da educação, a 
obrigatoriedade da escola primária, a responsabilidade do Estado pelo ensino público, 
a secularização do ensino, a educação cívica na formação do cidadão, entre outras. 
No campo específico da educação, as discussões se centrariam em novas propostas 
pedagógicas e didáticas, o que fomentaria disputas acerca de métodos de ensino e 
métodos de alfabetização. 
 No final do Império brasileiro, embora intelectuais já defendessem a educação 
como instrumento civilizador, promotor do progresso e modernização da nação, o 
sistema educacional era ineficiente, o que se observa nos altos índices de 
analfabetismo da época. O ensino ofertado nas poucas escolas era marcado pela 
precariedade, seja nas instalações, em espaços adaptados e inadequados à prática 
do ensino, seja nos materiais de ensino disponíveis, que se limitavam a livros vindos 
da Europa, “Cartas de ABC” e cartilhas produzidas por professores paulistas e 
fluminenses a partir de suas experiências didáticas. Nesse contexto, o surgimento e 
circulação de novas propostas pedagógicas, como o método de ensino intuitivo e o 
método analítico de alfabetização, representam inovações que seriam absorvidas pelo 
projeto educacional republicano. 
 Em 1876, é publicada em Portugal a “Cartilha Maternal” ou “Arte de Leitura”, 
também conhecida por “Método João de Deus”, obra do poeta português João de 
Deus, que a concebe com o propósito de educar suas filhas, utilizando-se do método 
da palavração, que consiste no ensino da leitura da palavra, para, na sequência, 
analisar o valor fonético das letras, ou seja, do “todo” para a “parte”. O “Método João 
de Deus” é recebido como inovação, passando a ser amplamente divulgado, tanto 
que, em 1882, é adotado oficialmente nas escolas portuguesas por decreto 
parlamentar, porém, em 1903, seu uso se torna facultativo, naquele país. 
 No Brasil, o “Método João de Deus” é introduzido por António Zeferino Cândido, 
positivista português, professor e diretor do Colégio Acadêmico de Coimbra, que 
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chega ao país, em agosto de 1878, com o intuito de divulgar o referido método, 
proferindo conferências públicas em defesa do mesmo, nas províncias do Rio de 
Janeiro e São Paulo.  A imprensa capixaba informa sobre as conferências de Zeferino 
Cândido no município da Côrte, por meio de nota no jornal “A Província do Espírito 
Santo”, em 13 de agosto de 1882 (figura 18)29, ressaltando-o como introdutor do 
método no país:  
 
O Dr. Zeferino Candido inaugurou no Externato S. Pedro de Alcantara uma 
serie de conferencias sobre o methodo João de Deus. O Dr. Z. Candido foi o 
introductor da Cartilha Maternal no Brasil (MALA..., 1882, p.2, grifo do autor). 
 
 
Figura 18: Dr. Zeferino Candido e a Cartilha Maternal 
Fonte: A Província do Espírito Santo, 13 ago. 1882 (Hemeroteca Digital) 
 
Nessa altura, os modos de produção se modificavam pela industrialização, 
pondo em evidência o caráter débil e pouco utilitário do ensino promovido nas escolas 
de primeiras letras do Império brasileiro, baseado em abstrações e memorizações. À 
vista disso, o método de ensino intuitivo, baseado na observação, na reflexão e no 
desenvolvimento da linguagem, passa a ser divulgado sistematicamente, pois, sendo 
de princípio concreto, racional e ativo, promoveria a formação dos indivíduos 
requeridos pela modernização da sociedade. Ao se inserir nesse contexto, o “Método 
João de Deus” encontra terreno fértil para sua propagação, visto que os métodos de 
alfabetização de marcha sintética: soletração (alfabético), fônico (sons das letras), e 
da silabação (sons das sílabas); tornam-se alvo de críticas pela sua “abstração”, ou 
seja, por trabalharem da “parte” para o “todo”. 
Antônio Silva Jardim, professor paulista, positivista e grande ativista nas causas 
abolicionista e republicana, seria outro grande entusiasta do método proposto por 
                                            
29 A fim de uma melhor visualização, realizamos recortes nas páginas dos jornais citados, contudo as 
mesmas encontram-se na íntegra no ANEXO I: “Método João de Deus”, ao final do texto da dissertação. 
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João de Deus, considerando-o como o “estado científico ou positivo” da alfabetização. 
Assim sendo, torna-se defensor e divulgador do método, principalmente nas 
províncias de São Paulo e do Espírito Santo. O jornal “A Província do Espírito Santo”, 
em 04 de junho de 1882 (figura 19), registra a vinda de Silva Jardim à província 
capixaba com o propósito de divulgar o “Método João de Deus”: “[...] S. Ex. o Sr. 
Presidente da Provincia vae encarregar o talentoso auctor da Gente do Mosteiro da 
propaganda do methodo João de Deus n’esta Provincia” (FACTOS..., 1882a, p.2, grifo 
do autor).  
 
 
Figura 19: Factos e Boatos – Noticias Locaes: Silva Jardim 
Fonte: A Província do Espírito Santo, 04 jun. 1882 (Hemeroteca Digital) 
  
A passagem de Silva Jardim pela província capixaba é bem sucedida e o 
método divulgado é bem acolhido, como observamos nos elogios tecidos na crônica 
do jornal “A Província do Espírito Santo”, em 30 de julho de 1882 (figura 20):  
 
[...] Dizer qual foi o serviço prestado á causa da educação pelo estrenuo 
propagandista é tarefa de que me incumbem as chronicas da imprensa nos 
dois ultimos mezes e os resultados beneficos que o futuro que hoje principia 
ha de testemunhar-nos. [...] Pela regeneração que introduz nos habitos, o 
methodo João de Deus por si só, mesmo sem a concomitancia da disciplina 
mental, aconselhada e brilhantemente sustentada por Silva Jardim, será 
capaz de em espaço curto de tempo produzir uma modificação [...?] em 
nossos retrogrados systhemas de educação (SILVA..., 1882, P.1). 
 
Em meio à divulgação do “Método João de Deus” pela imprensa capixaba, a 
defesa em favor da renovação do “retrógrado sistema educacional” é enfatizada, logo 
percebemos relações de força que assinalavam o contexto social e político com a 
circulação de ideais progressistas, liberais e republicanas, pois, no Espírito Santo, 
assim como em outras províncias, grupos locais se fortaleciam economicamente, 
formando oligarquias que se contrapunham ao poder imperial, ansiando por uma 
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maior participação política nos rumos da nação, desse modo, as diretrizes da 
educação também se tornariam alvo de suas ambições. 
 
 
Figura 20: Silva Jardim.  
Fonte: A Província do Espírito Santo, 30 jul. 1882 (Hemeroteca Digital) 
 
Após a divulgação do método por Silva Jardim, percebe-se a preocupação das 
autoridades locais em verificar sua efetiva aplicação na Instrução Pública, como 
noticia o jornal “A Província do Espírito Santo”, em 18 de agosto de 1882 (figura 21):  
 
Hontem, foram visitadas, pelo Sr. Inspector Geral, as aulas de 1ª, 2ª e 3ª 
cadeiras, do sexo masculino, da Capital, com o fim de verificar se os 
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respectivos professores adoptaram o methodo João de Deus, e se os alunos, 
com mais espontaneidade, se inclinam a estuda-lo (FACTOS..., 1882b, p.1). 
 
 
Figura 21: Factos e Boatos – Noticias Locaes: Instrucção Pública – 1882 
Fonte: A Província do Espírito Santo, 18 ago. 1882 (Hemeroteca Digital) 
 
Porém, embora houvesse certo entusiasmo acerca do método, sua utilização 
não era obrigatória, já que as autoridades locais não o adotam oficialmente, assim 
sendo seu emprego na alfabetização dos alunos era facultativo, segundo critério dos 
pais dos mesmos, como adverte   o jornal “A Província do Espírito Santo”, em 26 de 
agosto de 1884 (figura 22):  
 
Informam-nos que o methodo João de Deus não é ensino obrigatorio. É um 
enxerto; e tanto é, que introdusiu-se aqui, sem que o conselho central da 
instrucção o aprovasse. Ensina-se na capital, e ensina-se facultativamente, a 
quem quer, a pedido dos paes (FACTOS..., 1884, p.2). 
  
 
Figura 22: Factos e Boatos – Noticias Locaes: Instrucção Pública – 1884 
Fonte: A Província do Espírito Santo, 26 ago. 1884 (Hemeroteca Digital) 
 
Dessa forma, embora o “Método João de Deus” tenha sido amplamente 
divulgado e defendido, nos meios intelectuais progressistas locais, o seu uso 
facultativo, nas escolas capixabas, não nos permite assegurar sua utilização efetiva 
no Espírito Santo. De todo, porém, no período final do Império brasileiro, 
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reconhecemos, localmente, prenúncios de disputas acerca dos métodos de 
alfabetização, que seriam travadas nas primeiras décadas da República. 
Analisamos um exemplar digitalizado da “Cartilha Maternal”, que foi obtido na 
Biblioteca Nacional de Portugal, que disponibiliza uma cópia pública da referida obra, 
do ano de 1878, terceira edição, da Imprensa Nacional (Portugal) – Lisboa.  
A cartilha traz em sua capa (figura 23): os nomes da obra, “Cartilha Maternal” 
(tipos menores) ou “Arte de Leitura” (tipos maiores); o nome do autor, “João de Deus”; 
e outras informações, entre as quais destacamos as inscrições: “Com o Retrato do 
Autor” e “Terceira edição – correcta e augmentada”. 
A cartilha apresenta um “Prólogo” composto de dez páginas iniciais 
organizadas do seguinte modo: 
 
1. Contracapa com os nomes da obra: “Cartilha Maternal” (tipos menores) ou “Arte de 
Leitura” (tipos maiores); 
2. Página em branco; 
3. Página com carimbo da Biblioteca Nacional de Lisboa; 
4. Página com retrato do autor – ilustração à bico de pena (figura 24); 
5. Página que reproduz os nomes da obra, nome do autor e outras informações, sendo 
que evidenciamos as recomendações à obra: “... solução nova ...” (D. Carolina 
Michaela de Vasconcellos), “... utillissima publicação.” (A. Herculano) e “... o maior 
serviço que em Portugal se fez á infancia  até hoje.” (Adolpho Coelho); frisamos 
ainda as inscrições: “Lisboa – Imprensa Nacional – 1878” (figura 25); 
6. Página que traz a epígrafe em francês com sua tradução (figura 26): 
 
Les méres e les instituteurs voilà ceux qui jettent dans le monde presque 
toutes les semences du bien e du mal. 
 
As sementes do bem e do mal, quem as lança no mundo quasi todas, são as 
mães e os mestres. (ANTONIO RENDU, apud DEUS, 1878) 
   
7. Página que traz a inscrição: “Ao Excellentissimo Senhor (tipos menores) – Joaquim 
Teixeira de Castro (tipos maiores) – Visconde de Arcozello – Fundador Da Primeira 
Escola Onde Este Systema Foi Adoptado – O. – o Editor.” 
8. Página em branco; 
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Figura 23: Capa da Cartilha Maternal 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 24: Retrato do autor: João de Deus 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 25: Contracapa da Cartilha Maternal 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 26: Epígrafe da Cartilha Maternal 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
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9. Página de “Prefácio”, em que Candido Madureira defende o método utilizado por 
João de Deus, afirmando ser fundado na “língua viva”, acentuando seu caráter 
natural e prático (figura 27):  
 
Este systema funda-se na língua viva. Não apresenta os seis ou oito 
abecedários de costume, senão um, do typo mais frequente, e não todo, mas 
por partes, indo logo combinando esses elementos conhecidos em palavras 
que se digam, que se ouçam, que se entendam, que se expliquem; de modo 
que, em vez do principiante apurar a paciencia numa repetição nescia, se 
familiarise com as letras e os seus valores na leitura animada de palavras 
intelligíveis. (CANDIDO J. A. DE MADUREIRA, apud DEUS, 1878, p. VII) 
 
 
Figura 27: Prefácio da Cartilha Maternal – p. VII 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
10. Página de continuação do “Prefácio”, em que sublinhamos (figura 28): 
 
Esses longos exercícios de pura intuição visual constituem uma violência, 
uma amputação moral contrária á natureza. Seis mezes, um anno, e mais, de 
vozes sem sentido, basta para imprimir num espirito nascente o séllo do 
idiotismo. (CANDIDO J. A. DE MADUREIRA, apud DEUS, 1878, p. VIII) 
 
 
Figura 28: Prefácio da Cartilha Maternal – p. VIII 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Portanto, notamos, já na apresentação da cartilha, a proposta de uma nova 
abordagem na alfabetização, sendo a mesma recomendada como inovação e 
celebrada pelo serviço que presta à educação e à infância. No “Prefácio”, nos elogios 
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que são tecidos ao “systema” desenvolvido por João de Deus, vislumbramos os  
princípios concreto, racional e ativo, que orientam o método empregado pelo autor. 
A “Cartilha Maternal” é organizada em vinte e quatro lições, dispostas ao longo 
de cento e quatro páginas, em que o autor propõe um “sistema científico” de 
alfabetização, que se baseia no método analítico, pela palavração. Salientamos que 
existem versões posteriores, em que constam vinte e cinco lições. 
Na Primeira Lição, João de Deus defende que a alfabetização se baseie no 
método como as crianças são ensinadas a falar, ou seja, que sejam utilizadas 
“palavras vivas”, inteligíveis, e não sílabas desconexas e abstratas. Isto posto, repudia 
a soletração, que no seu entender confunde o raciocínio do aprendiz. 
Assim, no decorrer das lições, o autor desenvolve seu “plano de ensino” (figura 
29) do seguinte modo: ensina-se, no início, as vogais – a, e, i, o, u; em seguida, as 
“invogais30 certas” – v, f, j, t, d, b, p, l, k, q. Logo após, ensina-se as “invogais incertas” 
– c, g, r, z, s, x, m, n. Por fim, as “invogais compostas certas” – th, rh, nh, lh, ph; a 
“invogal composta incerta” – ch; e o alfabeto maiúsculo. 
 
 
Figura 29: Plano de ensino de João de Deus. (Cartilha Maternal, p. 96) 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
A cartilha não apresenta ilustrações com figuras, salvo o retrato do autor, no 
“Prólogo”, porém, em seu projeto gráfico, explora recursos de impressão que 
garantem o seguinte efeito visual: em meia página ou em página inteira, as palavras, 
que se ensinam, são reproduzidas em tipos extragrandes, com variação tonal – preto 
e cinza, destacando-se “partes” (sílabas) que compõe o “todo” (palavra). Assim sendo, 
verificamos, por meio do artifício gráfico utilizado, o objetivo didático do uso de 
“imagens das palavras”, pois, quando as visualizamos, claramente, entendemos que 
                                            
30 Invogais: Nomenclatura que João de Deus atribui em designação às consoantes. 
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o “todo” pode ser decomposto em “partes”, porém sem que se perca a unidade gráfica 
e sonora das palavras (figuras: 30, 31, 32 e 33). 
Esse recurso é empregado em cinquenta e sete páginas da cartilha, 
distribuídas pelas suas vinte e quatro lições, estando assim organizadas: na primeira 
lição, em duas meias páginas; da segunda lição à quinta lição, em página única; da 
sexta lição à décima sexta lição, em duas páginas, como nas lições décima oitava, 
vigésima, vigésima primeira e vigésima terceira; na lição décima sétima, em oito 
páginas; nas lições décima nona e vigésima segunda, em quatro páginas; por fim, na 
lição vigésima quarta, em cinco páginas. À vista disso, observamos que metade do 
número de páginas da cartilha é dedicado à exibição das “imagens das palavras”. 
Ao nos reportarmos à época da edição, o ano de 1878, reconhecemos, nessa 
abordagem gráfica, uma inovação, que revela concepção artística, de cunho original. 
A nosso ver, há a preocupação estética com as “imagens das palavras”, por isso, em 
nossas análises tomamos essas páginas como “ilustrações”.  
Se pensarmos o momento histórico da edição examinada, observamos que ela 
se situa em meio a Segunda Revolução Industrial, em que avanços tecnológicos e 
invenções mudam a relação do público com a imagem, como verificamos na reflexão 
de Benjamin: “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”. Com a 
reprodução técnica, as imagens alcançam o grande público, sofrendo um processo de 
democratização. Logo, acreditamos que essas mudanças permeiam o projeto gráfico 
e concepção artística adotados na cartilha, uma vez que o público iniciava o processo 
de familiarização com o uso de imagens em obras impressas. Portanto, em nosso 
entendimento, a “Cartilha Maternal”, nesse cuidado visual e didático, prenuncia o uso 
de imagens figurativas em cartilhas de alfabetização, que seriam utilizadas na 
Primeira República. 
Contudo, essa inovação não foi bem aceita por todos, já que alguns críticos 
afirmavam que essa variação tonal, empregada nas “imagens das palavras”, poderia 
ser prejudicial à visão das crianças. A Cartilha Maternal também receberia outras 
críticas, entre as quais assinalamos: ser uma “cópia” da obra francesa, a “Cartilha 
Regimbeau”; ser extensa e volumosa para crianças; apresentar poucos exercícios; e, 
além de tudo, ser de preço elevado, o que dificultaria sua aquisição para uso escolar.  
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Figura 30: Nona Lição (p. 27) 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 31: Décima Terceira Lição (p. 43) 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 32: Vigésima Lição (p.79) 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
 
Figura 33: Vigésima Terceira Lição (p. 95) 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Portugal 
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Por conseguinte, na obra: “A Cartilha Maternal e a crítica”, publicada em 1893, 
João de Deus, discutiria as críticas recebidas e outras questões surgidas em torno do 
método proposto, por ele, na “Cartilha Maternal”. Contudo, a despeito da falta de 
unanimidade em relação à obra, estudos apontam que a mesma foi extensamente 
utilizada, em Portugal, na Associação de Escolas Móveis pelo Método de João de 
Deus, de 1882 até 1921, sendo, igualmente, difundida em países de língua de 
portuguesa, nos quais sofre processos de aculturação, tornando-se alvo de 
apropriações, como nos mostra a trajetória da referida cartilha em nosso país. 
No Brasil, como já apontado, a “Cartilha Maternal” foi alvo de elogios, mas, 
também, de críticas e discussões, no final do período imperial, o que antecipa disputas 
acerca dos métodos de alfabetização, que seriam travadas nas primeiras décadas 
republicanas. Apesar disso, seria amplamente divulgada nos estados federativos, 
sendo reeditada (figuras: 34 e 35), em versões que contam com ilustrações (figura: 
36). Assim, torna-se referência para cartilhas nacionais do método analítico que 
surgiriam na Primeira República. 
 
 
Figura 34: Cartilha Maternal ou Arte de Leitura 
Fonte: Memória Da Cartilha – UFRGS 
 
Figura 35: Cartilha Maternal  
Fonte: Memória Da Cartilha – UFRGS 
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Figura 36: Primeira Lição da Cartilha Maternal (Versão Ilustrada) 
Fonte: http://memoriacomhistoria.blogspot.com.br/2013/09/nos-principios-de-1910-da-
populacao-nao.html 
  
Na Primeira Lição da “Cartilha Maternal”, em versão ilustrada (figura 36), 
observamos cinco crianças (p. 6), parecendo todas meninas, representando as vogais 
– a, e, i, o, u. Na página seguinte (p.7), são exibidos os encontros vocálicos – ai, ui, 
eu, ia, apresentando, logo abaixo, uma guirlanda floral que faz referência ao estilo Art 
Nouveau, proposta artística ligada à modernidade e à indústria, surgida no final do 
séc. XIX, que influenciaria as duas primeiras décadas do séc. XX, como verificamos: 
  
O art nouveau se insere no coração da sociedade moderna, reagindo ao 
historicismo da Arte Acadêmica do século XIX e ao sentimentalismo e 
expressões líricas dos românticos, e visa adaptar-se à vida cotidiana, às 
mudanças sociais e ao ritmo acelerado da vida moderna. Mas sua adesão à 
lógica industrial e à sociedade de massas se dá pela subversão de certos 
princípios básicos à produção em série, que tende aos materiais 
industrializáveis e ao acabamento menos sofisticado. A "arte nova" revaloriza 
a beleza, colocando-a ao alcance de todos, pela articulação estreita entre arte 
e indústria.  
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A fonte de inspiração primeira dos artistas é a natureza, as linhas sinuosas e 
assimétricas das flores e animais. O movimento da linha assume o primeiro 
plano dos trabalhos, ditando os contornos das formas e o sentido da 
construção. Os arabescos e as curvas, complementados pelos tons frios, 
invadem as ilustrações, o mundo da moda, as fachadas e os interiores [...] 
(ART NOUVEAU, 2015, grifo do autor) 
 
No Espírito Santo, já no período republicano, a cartilha encontrava-se em 
circulação, como atestamos na propaganda da Livraria e Papelaria de Antonio 
Cappelletti, que, oferece, entre outros livros didáticos, a “Cartilha de João de Deus”, 
em edição de 18 de abril 1899, do jornal “Estado Do Espirito Santo” (figura 37): 
  
 
Figura 37: Propaganda de Livraria e Papelaria Antonio Cappelletti 
Fonte: Estado Espirito Santo, 18 abr. 1899 (Hemeroteca Digital) 
 
Transcorridos vinte sete anos da vinda de Silva Jardim ao Espírito Santo, em 
1882, com o propósito de divulgar o “Método João de Deus” no meio educacional 
capixaba, a professora normalista Maria Virginia Freitas de Calazans, dissertando em 
sessão, no Congresso Pedagógico de 1909, tece elogios ao método, apontando sua 
contribuição à educação capixaba, conforme publicação do jornal “Diário da Manhã”, 
em 11 de junho de 1909 (figura 38):  
 
Antes de dizer algo sobre a ultima reforma na instrução superior d’ este 
Estado, terei de referir alguma coisa sobre a instrucção primaria. 
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A respeito d’esta, ressalta de notável a propaganda do methodo phonetico – 
João de Deus que em 1882, pela iniciativa do presidente da província dr. 
Herculano Marcos Inglez de Souza veiu aqui fazer o dr. Silva Jardim. 
Não se pode dizer que esse methodo ficou radicado aos costumes escolares. 
Adoptado a proncipio sob o influxo oficial foi depois decahindo até se tornar 
facultativo nas escholas publicas. 
É porém chegado momento de dizer as ultimas palavras sobre o assumpto. 
É um remate difficil, porque é difficil traduzir em phrases o grandioso. 
Os ultimos fastos ou melhor as epopéas vencedoras do indifferentismo que 
ultimamente nos atrofiava e pouco a pouco nos deixaria inteiramente alheios 
a tuod que tivesse a significação de progresso, são effetivamente grandiosos. 
(CALAZANS, 1909, p.1) 
 
 
Figura 38: Dissertação de Maria Virginia Freitas de Calazans  
Fonte: Diário da Manhã (ES), 11 jun. 1909 (Hemeroteca Digital) 
 
Desse modo, percebemos a presença do “Método João de Deus” no ideário 
educacional capixaba, no período em que o método de ensino intuitivo e o método 
analítico de alfabetização se fortaleciam e se consolidavam nas propostas 
pedagógicas e didáticas locais, por meio da Reforma da Instrução Pública, realizada 
por Gomes Cardim, entre 1908 e 1909, que são analisadas, na sequência, na seção 
em que tratamos da “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim. 
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4.1.2 “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim 
 
 Nessa seção, procedemos à análise da “Cartilha Infantil” de Carlos Alberto 
Gomes Cardim, tomando suas ilustrações como “lentes históricas”, por meio das quais 
dirigimos nosso foco para indícios de questões e relações de força que mobilizaram a 
educação no Espírito Santo, no período da segunda reforma da educação capixaba, 
na era republicana, que estabelecemos como “marco histórico” em nossa investigação 
historiográfica. 
A proclamação da República, em 1889, se dá em meio a ideais positivistas, que 
ambicionavam, por meio do novo regime, estabelecer, no Brasil, uma nação de 
“Ordem e Progresso”. Desse modo, a educação ocuparia o centro dos debates 
políticos, uma vez que o projeto republicano procurava, por seu intermédio, legitimar-
se e fundamentar suas bases, atribuindo à educação o ônus da reforma social, que 
possibilitaria a modernização nacional. Por conseguinte, nos anos iniciais da 
República brasileira, percebemos a preocupação com a institucionalização e 
organização do ensino público, como verificamos na Constituição de 1891, que, em 
seus dispositivos legais, garantiu a universalização da educação, por meio da 
gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, e a laicização do ensino nos 
estabelecimentos públicos, bem como discriminou competências da União e dos 
Estados em matéria educacional, descentralizando a instrução pública, que passou a 
ser ofertada pelos estados federativos, incumbidos, igualmente, da sua legislação. 
No Espírito Santo, durante governo de Moniz Freire (1892 - 1896), a instrução 
pública sofreria a primeira reforma republicana, regida pela Lei n.º 1 e pelo Decreto 
n.º 2, ambos de 04 de junho de 1892. A Lei n° 1 dispunha sobre a organização 
administrativa do Estado, elencando a instrução entre seus serviços, sob a 
responsabilidade do diretor da instrução pública, cargo criado nesse dispositivo 
(ESPÍRITO SANTO, 1892a). Já o Decreto n.º 2 regulamentou a instrução pública, 
organizando o ensino primário de modo uniforme, e, também, estabelecendo a 
obrigatoriedade do ensino primário para indivíduos do sexo masculino de sete a doze 
anos de idade. No campo das propostas pedagógicas, o Decreto n.º 2, no art. 26, 
previa que o ensino da leitura se efetuasse “através de trabalhos instrutivos como 
subsídios ao ensino intuitivo”, e no art. 33, recomendava que, nas escolas primárias, 
houvesse um dia da semana destinado aos exercícios práticos do ensino intuitivo 
(ESPÍRITO SANTO, 1892b). 
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Observamos que essa reforma da instrução pública teve caráter mais formal, 
visto que seus efeitos restringiam-se, em grande parte, à esfera administrativa, desse 
modo, não acarreta mudanças estruturais significativas na educação capixaba. 
Contudo, em consonância com o projeto educacional republicano, o ensino primário 
local, também, é tomado como instrumento civilizador da população, o que indica o 
relatório de Moniz Freire ao passar a administração do Espírito Santo a Graciano dos 
Santos Neves no dia 23 de maio de 1896 (figura 39)31: 
 
Se nos grandes paizes e nas sociedade cultas, onde os contactos quotidianos 
da civilisação servem para aperfeiçoar o homem a todos os instantes, quer 
sob o ponto de vista intellectual, quer sob o affectivo, a escola primaria 
merece especial attenção pela influencia decisiva que ella exerce sobre o 
desenvolvimento das diversas faculdade, é fóra de duvida que entre os paizes 
atrazasdos, cuja população está disseminada pelos campos, a distancias 
mais ou menos longas de pequenos centros onde a civilisação é ainda muito 
rudimentar, ella constitue o unico meio directo de melhorar as condições 
humanas (ESPÍRITO SANTO, Presidente José de Carvalho Moniz Freire, 
1896, p. 123, grifo nosso). 
 
 
Figura 39: Relatório de Moniz Freire, de 23 mai. 1896, p.123 
Fonte: Hemeroteca Digital 
 
Isto posto, notamos que, na primeira década republicana, a educação capixaba 
é marcada pela precariedade, o que pode ser indiciado no relatório de José Joaquim 
Pessanha Póvoa, Diretor da Instrução Pública, apresentado a Moniz Freire, 
Presidente do Estado, no ano de 1897, em que discorre sobre: criação de escolas, 
método de ensino (intuitivo), baixa condições de higiene das escolas, solicitação de 
verbas, aquisição de mobiliário e livros didáticos, e falta de professores habilitados, 
                                            
31 As páginas, que originam os recortes apresentados nas ilustrações, encontram-se, na íntegra, no 
ANEXO II: “Cartilha Infantil Gomes Cardim”, ao final do texto da dissertação. 
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uma vez que cadeiras criadas para o ensino primário permaneciam vagas (ESPÍRITO 
SANTO, 1897, apud SIMÕES e FRANCO, 2004, p.16).  
No campo das ideias pedagógicas, debates são travados sobre métodos de 
ensino e alfabetização, sendo que sublinhamos a clara defesa pela adoção do método 
de ensino intuitivo e do método analítico de alfabetização, uma vez que os mesmos 
são tomados como naturais, práticos e utilitários, de acordo com o ideário de 
modernização do ensino da época. Esse ideário modernizador pode ser lido na tese 
inaugural da professora normalista Corina Placida Lyrio de Salles, sustentada perante 
a Congregação das Escolas Normais, veiculada do jornal “Diário da Manhã”, em 07 
de março de 1901: 
 
[...] Tratemos dos methodos que mais vantagens nos oferecem para o ensino 
primário. 
Temos o methodo analythico e o synthetico. 
O primeiro, parte dos elementos para o todo; o segundo é o inverso; parte do 
todo para os elementos. 
Para a escola primaria, devemos adoptar o methodo analythico porque é o 
que está mais de acordo com o estado intelectual da creança. 
A condição fundamental para que o ensino esteja ao alcance é que elle seja 
simples e elementar. 
O ensino é simples quando damos explicações claras e compatíveis com o 
desenvolvimento da creança, assim devemos evitar o emprego de termos 
figurados e redundantes. 
O ensino é elementar quando limita-se ás verdades essenciaes e necessarias 
á vida prática. 
O ensino deve ser raciocinado, porque os conhecimentos adquiridos somente 
pela memoria, são de pouca duração. O ensino intuitivo consiste na 
transmissão de conhecimentos por meio de objectos que os representem, 
este processo é de grande utilidade porque se dirige ás faculdades de 
precepção externa que são as que primeiro se desenvolvem na creança. 
Suas faculdades de abstracção e generalisação não estão ainda 
completamente desenvolvidas. 
Devemos tornar o ensino o mais pratico possivel, afim de dispertar o interesse 
da creança, fixar sua attenção, mostra-lhes as vantagens da materia 
estudada a habitual-a a utilisar-se do conhecimento adqurido [...] (THESE..., 
Corina Placida Lyrio de Salles, 1901a, p.2, grifo nosso). 
 
Do mesmo modo, em sua tese inaugural, transcrita no “Diário da Manhã”, em 
08 de março de 1901, a professora normalista Licinia Emilia Mullulo sai em defesa do 
método intuitivo, ressaltando uso prático de “Noções de Cousa”: 
 
[...] Se em futuro proximo nos couber a tarefa de ensinar, trabalharemos para 
que seja adoptado o ensino intuitivo consagrado do Decreto de 1892. 
Esse ensino é o que melhor adapta-se á constituição mental da infancia. 
O ensino deve ser agradavel. 
As crianças tomam gosto pela explicação e tem grande prazer quando, por 
esforço proprio, reconhecem que acharam o valor significativo do objeto que 
deverão definir. 
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Por meio desse methodo ellas tornam-se guias de seu espirito, decidem por 
si memsas o que antes lhes parecia impossivel; e, o melhor meio pratico para 
que tal systema tenha exito, é o emprego do que se chama Noções de 
Cousa, em que a Suissa foi a primeira a avantajar-se.  
Em vez de fazerse á creança uma descripção do que ella não conhece, de 
objetos que ella nunca viu, mostre se-lhe esses objetos, fazendo-a procurar 
suas qualidades e relações [...] (THESE..., Licinia Emilia Mullulo, 1901b, p.2, 
grifo do autor). 
   
Todavia, apesar de, nos meios intelectuais, circularem discursos em prol da 
modernização do ensino, as condições de precariedade da educação avançam pela 
segunda década republicana, como aponta a mensagem do Presidente do Estado, 
Coronel Henrique da Silva Coutinho, apresentada ao Congresso Legislativo na 
abertura da Primeira Sessão da Sexta Legislatura, em 07 de setembro de 1907 (figura 
40): 
 
O mesmo motivo que tem actuado para que muito pouco se tenha feito em 
relação a outras necessidades publicas, tem concorrido para que continue 
pouco melhor o lastimavel estado em que encontrei a Educação da 
Mocidade. Nem siquer pude utilizar-me dos poderes que sabiamente me 
conferistes para a creação do nosso Gymnasio. Espero fazel-o de forma que 
principie a funcionar quando terminarem as férias do corrente anno 
(ESPÍRITO SANTO, Presidente Henrique da Silva Coutinho, 1907, p. 10, grifo 
nosso) 
 
 
Figura 40: Mensagem de Henrique da Silva Coutinho, de 07 set. 1907, p.10 
Fonte: Hemeroteca Digital 
 
 Corroborando esse discurso sobre as “condições lastimáveis” da educação, 
apontamos o relatório do Diretor da Instrução Pública, Henrique A. Cerqueira Lima, 
apresentado ao Presidente do Estado do Espírito Santo, Jerônimo Monteiro, em 13 
de agosto de 1908:  
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As escolas públicas, em geral, estão desprovidas de móveis; já não digo dos 
necessários, mas dos indispensáveis: há escolas nas quaes o professor para 
dar aula senta-se numa cadeira de pão e os alumnos em caixas vazias de 
querozene. Há muito tempo não são fornecidos livros escolares aos alumnos 
pobres. (ESPÍRITO SANTO, Diretor de Instrução Pública Dr. Henrique A. 
Cerqueira Lima,  1908, p. 6). 
  
Assim sendo, no governo de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912), ocorreria a 
segunda reforma da instrução pública capixaba, sob a égide do professor paulista 
Carlos Alberto Gomes Cardim, que assume a Diretoria da Instrução Pública, entre os 
anos de 1908 e 1909, norteando-se pelo modelo educacional implantado no Estado 
de São Paulo. 
 Por meio do Decreto n.º 166, de 11 de setembro de 1908, foi criado o grupo 
escolar na Capital. Destinava-se à educação de crianças de ambos os sexos. Seus 
regulamento e programa seriam os mesmos adotados na Escola Modelo, pelo Decreto 
n.º 118, do mesmo ano (ESPIRITO SANTO, 1908a). Entre as inúmeras ações dessa 
reforma, a criação do grupo escolar é, a nosso ver, a mais carregada de simbolismo, 
porque materializa, no Estado do Espírito Santo: o modelo republicano de 
institucionalização do ensino primário, consagrado na educação paulista.  
 As diretrizes pedagógicas que assinalam a reforma educacional empreendida 
por Cardim se fazem sentir nos decretos n.º 109 e n.º 118, ambos de 1908. O Decreto 
n.º 109, de 4 de julho de 1908, dá regulamento às Escolas Normal e Modelo anexa, 
bem como, no art. 95, parágrafo único, determina que os princípios do método intuitivo 
sejam observados com rigor no programa de ensino (ESPIRITO SANTO, 1908b). Já 
o Decreto n.º 118, de 11 de julho de 1908, aprova o programa de ensino para a Escola 
Modelo e grupos escolares, adotando para o primeiro ano os seguintes livros: “Cartilha 
de Arnold”, “Primeiro Livro” de João Köpke e “Segundo livro” de Thomas Galhardo. O 
decreto apresenta a divisão de disciplinas, discriminando seus conteúdos, entre as 
quais destacamos a linguagem oral, linguagem escrita e caligrafia. A linguagem oral 
compreendia a descrição de objetos comuns, objetos presentes e ausentes, 
sentenças sobre coisas que as crianças usam, narrações de fatos instrutivos e morais 
e recitação de máximas e poesias apropriadas à classe; a linguagem escrita abrangia 
a cópia de sentenças do quadro negro ou do livro de leitura, e a escrita de sentenças 
com palavras dadas; por fim, a caligrafia indicava a cópia, do livro de leitura ou do 
quadro negro, de sentenças já estudadas (ESPIRITO SANTO, 1908c). Portanto, nos 
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decretos citados, observamos a consolidação dos usos, na educação local, do método 
de ensino intuitivo e do método analítico de alfabetização, pela sentenciação. 
 Dessa maneira, o “espírito renovador” da reforma educacional se fazia sentir na 
criação do grupo escolar e nas orientações pedagógicas estabelecidas, entretanto a 
reforma da instrução pública capixaba só se efetivaria, de fato, por meio dos 
dispositivos legais: Lei n.º 545 e Decreto n.º 230, que, respectivamente, organizavam 
e regulavam os ensinos primários e secundário. 
 Dessa lei, destacamos os seguintes artigos que se referem ao ensino primário:  
 
 Art. 3, determinava que o ensino primário fosse ofertado nas escolas isoladas 
(diurnas e noturnas), nas escolas reunidas, nos grupos escolares e pela Escola 
Modelo, anexa à Escola Normal;  
 Art. 6, classificava as escolas estaduais em primeira, segunda, terceira e quarta 
entrâncias – Primeira, as escolas urbanas do município da Capital, Segunda, as 
escolas situadas no raio de seis quilômetros da Capital, Cachoeiro de Itapemirim, 
Porto do Cachoeiro, São Mateus e Espírito Santo; Terceira, as escolas das sedes 
dos outros municípios e das povoações que tivessem sido sede de municípios, 
Quarta, as demais escolas; 
 Art. 7, definia a obrigatoriedade do ensino primário para crianças de sete a doze 
anos;  
 Art. 15, decretava a criação de escolas noturnas em localidades em que houvesse 
mais de quarenta alunos analfabetos, maiores de doze anos. 
 Art. 16, indicava a possibilidade de escolas de um mesmo lugar funcionarem num 
único prédio, devendo ser denominadas “escolas reunidas”, quando o número de 
escolas isoladas de cada sexo fosse inferior a quatro, e “grupo escolar”, quando o 
número de escolas isoladas de cada sexo fosse superior a três; 
 Art. 17; instituía a duração de três anos para o curso primário nas escolas isoladas 
e escolas reunidas, e, nos grupos escolares, a duração de quatro anos; 
 Art. 21, estabelecia a existência de uma biblioteca em cada escola primária, que 
conteria manuais de modernos processos de ensino e aplicações da ciência à 
agricultura e à indústria (ESPÍRITO SANTO, 1908d). 
 
A Lei n.º 545, também afirmava políticas higienista e sanitarista na educação, 
como observamos, no art. 23, que designava a documentação necessária para 
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primeira matrícula, ressaltando o atestado médico negativo quanto às moléstias 
contagiosas e o certificado de vacinação. Na figura 41, podemos observar um 
certificado de vacinação de Nelson C. da Silva, emitido pela “Inspectoria Geral de 
Hygiene” – Posto n. 4 – Prophylaxia da “Variola” – 13 de julho de 1908. 
 
 
Figura 41: Certificado de Vacinação de Nelson C. da Silva (13 de jul. 1908) 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
 
  Do Decreto n.º 230, de 02 de fevereiro de 1909, que regulamentava a instrução 
pública primária e secundária, destacamos os seguintes artigos: 
 
 Art. 1, sujeitava os grupos escolares e as escolas reunidas ao mesmo regulamento 
da Escola Modelo; 
 Art. 5, determinava que as lições das matérias se subordinassem ao programa de 
ensino estabelecido, devendo ser orientadas por práticas concretas, 
essencialmente empíricas, com a completa exclusão de regras abstratas, para que, 
desse modo, as faculdades das crianças se desenvolvessem gradual e 
harmonicamente por meio de processos intuitivos; 
 Art. 7, indicava que as lições de linguagem fossem extremamente práticas, devendo 
ser realizados exercícios frequentes de cópias, ditados, composições com palavras 
dadas e composições com palavras livres; 
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 Art. 10, regulamentava que os livros e demais utensílios escolares destinados ao 
ensino preliminar deveriam ser aprovados pelo governo do Estado, por escolha e 
indicação do inspetor geral; 
 Art. 11, previa que os utensílios escolares fossem inventariados anualmente, ou 
quando o professor deixasse a cadeira, devendo ser enviada cópia do inventário 
ao inspetor geral; 
 Art. 20, orientava que os alunos que contraíssem moléstias contagiosas fossem 
afastados da escola, até que cessasse a causa do afastamento (ESPÍRITO 
SANTO, 1909a).   
 
Observamos que a reforma da instrução pública empreendida por Gomes 
Cardim buscava a centralização da educação capixaba, no que se refere a sua 
organização e regulamentação, assim como propunha uma unificação metodológica 
no ensino. As diretrizes pedagógicas da reforma seriam difundidas por ocasião do 
Congresso Pedagógico Espírito-Santense, realizado na Escola Modelo, em Vitória, de 
05 a 15 de junho de 1909, em que Gomes Cardim defenderia o uso do ensino intuitivo 
e do método analítico de alfabetização, na palestra: “O ensino analítico em leitura e o 
ensino analítico em geral” (ESPÍRITO SANTO, 1909b, p. 35). Portanto, o congresso 
objetivava orientar os professores segundo esses pressupostos, procedendo à 
formação dos mesmos, por meio de cursos e conferências. À vista disso, 
consideramos que a modernização da educação pretendida na reforma se pautava, 
em grande parte, na formação do magistério local, o que, também, verificamos na 
atenção atribuída à Escola Normal, nesse período.  
A Reforma de Cardim é bem aceita, no meio intelectual local, que a recebe 
como modernização que reproduziria, na educação capixaba, os “novos 
extraordinários resultados” alcançados em São Paulo e Minas Gerais, como registra 
o “Diário da Manhã”, de 28 de novembro de 1908 (figura 42): 
 
O exmo. sr.  Dr. Jeronymo Monteiro ao assumir a direcção do nosso Estado, 
mostrou logo estar inteiramente convencido d’essa verdade, e, por isso 
mesmo lançou incontinenti seus paternaes cuidados para a instrucção 
publica primaria e secundaria, remodelando-a completamente, de acordo 
com os novos extraordinarios resultados, em S. Paulo e, ultimamente, em 
Minas Gerais. 
Para isso, porém, elle necessitava de um auxiliar competente, criterioso, 
trabalhador a quem pudesse, sem receios, entregar completamente a 
direcção d’esse importantissimo departamento da administração. 
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Teve verdadeira inspiração ao lembrar-se do nome do provecto e respeitado 
educador – Sr. Dr. Carlos Alberto Gomes Cardim. 
Moço de um talento privilegiado, de uma ilustração muito além do commum, 
de uma energia pasmosa, com uma completa e nitida intuição do ensino, o 
Sr. Dr. Gomes Cardim lançou, logo ao infrentar a ardua e melindrosa missão 
e radical transformação, extirpando das escolas o antiquado e condemnado 
systhema até então empregado, substituindo-o pelo methodo intuitivo da 
palavração. 
Para isso fundou, na capital do estado, em vasto e apropriado edificio, a 
escola Modelo, estabelecimento que não pode temer confronto com outros 
similares da Republica, e onde os professores vão fazer, com grande 
vantagem, a aprendizagem (COLLABORAÇÃO, 1908, p.2, grifo do autor). 
 
 
Figura 42: Reforma da Instrução Pública por Gomes Cardim 
Fonte: Diário da Manhã (ES), 28 nov. 1908 (Hemeroteca Digital) 
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Percebemos que a crônica do “Diário Da Manhã”, elogia a competência 
acadêmica de Gomes Cardim e a energia com que promove a “completa e radical 
transformação” do ensino capixaba, por meio da reforma da instrução pública. Assim 
como, evidencia a ação pedagógica da reforma que substitui o “antiquado e 
condenado sistema”, em clara referência aos métodos sintéticos de alfabetização, 
pelo “método intuitivo da palavração”, que à época era considerado sinônimo de 
modernização pedagógica e didática. Como tal, irradiava-se, segundo o modelo 
educacional paulista, para outros estados federativos. 
 Nesse contexto da reforma da instrução pública, Gomes Cardim concebe a 
“Cartilha Infantil”, em que materializa suas convicções pedagógicas e didáticas. O 
“Diário da Manhã”, de 18 de setembro de 1909 (figura 43), registra nota sobre a 
“Cartilha Infantil”, em que destaca a competência do seu autor, enfatizando o caráter 
prático e racional da obra, orientanda por fundamentos analíticos. Desse modo, a 
cartilha é recebida com entusiasmo, pela contribuição que prestaria nos “primeiros 
passos” da instrução de crianças: 
 
Temos sobre a mesa um exemplar da Cartilha Infantil, obra do sr. professor 
Gomes Cardim, inspector geral do ensino publico. 
O trabalho do illustrado pedagogo, que vem de ter publicidade, obedecendo 
aos processos analythicos do ensino, está destinado a prestar íncalculaveis 
beneficios á infância que encontrará na Cartilha Infantil excellente methodo 
para os seus primeiros passos no terreno da instrucção. 
É de inconstestavel valor o methodo do sr. professor Gomes Cardim, pois 
nelle encontrará a creança a máxima facilidade para a formação e 
conhecimento das syllabas e palavras, enfim podendo em pouco tempo se 
considerar apta para a leitura corrente. 
Agradecendo a remessa, damos parabens ao incansavel educador por mais 
esse produto de competencia profissional (INFORMES..., 1909, p.3, grifo do 
autor). 
   
 Corroborando os elogios à “Cartilha Infantil”, o “Diário da Manhã”, de 23 de 
novembro de 1909 (figura 44), registra sua publicação, parabenizando Gomes Cardim 
pela autoria, destacando ainda os inúmeros serviços prestados à instrução pública 
capixaba: 
 
A Cartilha Infantil, utillisimo livro, para uso das escolas primarias e que acaba 
de sahir a luz da publicação. Vem prestar importantissimo serviço a 
instrucção publica do Estado. 
É auctor da mesma o illustrado e digno inspector geral do ensino, o sr. dr. 
Carlos Alberto Gomes Cardim, a quem o estado do Espirito Santo é devedor 
de innumeros serviços. 
Activo, energico e dotado de uma força de vontade incomparavel, o talentoso 
pedagogo, ha muito que conseguiu a estima dos seus concidadãos, pelo 
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reconhecido criterio e grande competencia com que dirige a instrucção 
publica do Estado e ainda mais pelo modo delicado com que distingue a 
todos. 
Agradecendo penhorado, a remessa de um exemplar de tão util compendio, 
felicitamos ao sr. dr. Gomes Cardim por mais este grande serviço que acaba 
de prestar ao Estado (CORRESPONDENCIAS, 1909, p. 3). 
 
 
Figura 43: Cartilha Infantil – 1 
Fonte: Diário da Manhã (ES), 18 set. 1909 
(Hemeroteca Digital) 
 
Figura 44: Cartilha Infantil – 2 
Fonte: Diário da Manhã (ES), 23 nov. 1909 
(Hemeroteca Digital) 
 
 O exemplar da “Cartilha Infantil”, a partir do qual produzimos imagens, 
(fotografias) que analisamos na sequência, integra o acervo da Biblioteca Estadual do 
Estado do Espírito Santo. A obra encontrava-se em processo de restauração e, 
portanto, indisponível para acesso público. Contudo, registramos a atenção e 
profissionalismo de funcionários da biblioteca que localizaram a cartilha, 
disponibilizando-a a para esta pesquisa.  
Esse exemplar é mencionado no “Diário da Manhã”, de 26 de janeiro de 1912 
(figura 45): “Ao sr. Dr. Jeronymo Monteiro ofereceu o sr. Dr. Carlos Alberto Gomes 
Cardim um exemplar da sua Cartilha Infantil pelo methodo analythico. S. ex. fez 
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remessa deste util livro á biblioteca publica” (INFORMES..., 1912, p. 4); o que 
atestamos pela dedicatória manuscrita na folha de rosto da cartilha (figura 46):  
 
Ao meu distinto e particularissimo amigo Dr. Jeronymo Monteiro, como prova 
da mais sincera estima e alta consideração ofereço e dedico este 
insignificante trabalho. Victoria, 18 de setembro de 1909. Carlos Alberto 
Gomes Cardim (CARDIM, [1909?], p.1). 
 
 
Figura 45: Cartilha Infantil oferecida ao Sr. Dr. Jeronymo Monteiro 
Fonte: Diário da Manhã (ES), 26 jan. 1912 (Hemeroteca Digital) 
 
 
Figura 46: Dedicatória de Gomes Cardim na Cartilha Infantil 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual do Estado do Espírito Santo 
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O exemplar da “Cartilha Infantil” que examinamos não registra nem o número 
e nem o ano de sua edição, porém, pelas notas da imprensa e dedicatória, 
anteriormente, citadas, acreditamos se tratar de uma primeira edição, provavelmente, 
do ano de 1909. A cartilha é encadernada em capa dura, com lombada em percalina, 
originalmente costurada, no formato de quatorze centímetros de largura e dezenove 
centímetros de altura (14 cm x 19 cm), contendo cento e dezoito (118) páginas, porém 
sendo numerada apenas da página 5 até página 116. 
A capa da cartilha é na cor verde, em tom esmaecido, apresentando um 
retângulo, ao centro, em tonalidade mais escura, e, em redor do mesmo, traz uma 
moldura vazada, em estilo Art Nouveau, onde observamos: na parte superior, o nome 
da obra – “Cartilha Infantil”; nas partes laterais simétricas, guirlandas florais 
estilizadas; e, na parte inferior, um subtítulo – “Pelo Methodo Analytico”, o nome do 
autor, “Carlos A. Gomes Cardim”, e, por fim, “Imprensa Official Victoria” (figura 47). 
 
 
Figura 47: Capa da Cartilha Infantil de Carlos A. Gomes Cardim 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual do Estado do Espírito Santo 
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 Na página 1, como já apontado, a cartilha apresenta dedicatória manuscrita por 
Gomes Cardim a Jerônimo Monteiro. Na página 3, o autor apresenta um “Prefácio”, 
intitulado “Duas Palavras”, onde defende o método analítico de alfabetização, bem 
como dá explicações sobre o processo de sentenciação que adota na cartilha, 
partindo da sentença e chegando à letra, ou seja, do “todo” para a “parte” (figura 48): 
 
O ensino analytico é, incontestavelmente, a ultima palavra no ensino de 
leitura. Convencido e animado por esse facto, resolvi fazer uma cartilha que 
traduzisse as minhas ideias quanto á processuação do methodo analytico. 
Com esse intuito escrevi, cingindo-me aos recursos locaes, uma série de 
lições, com a preoccupação unica de pôr em pratica o processo da 
sentenciação em toda a sua extensão, começando da sentença e 
terminando na letra, e, ainda mais, procurei fazer entrar nas palavras os 
elementos de formação dos vocábulos que, em geral, necessitamos na 
linguagem. 
Não foi outro o meu proposito que o de prestar um serviço á infância 
brasileira. 
Se conseguir o meu intento, motivos de sobejo terei para felicitar-me. 
Entretanto, se um insucesso estiver reservado a este humilde trabalho, resta-
me o consolo de haver cumprido meu dever, tentando um passo mais na 
senda perlustrada por tantas entidades, cujo renome, por si só, constitue uma 
garantia para a aceitação de suas produções. 
O Auctor. (CARDIM, [1909?], p. 3, grifo nosso) 
 
 
Figura 48: Prefácio da Cartilha Infantil  
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual do Estado do Espírito Santo 
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 As lições da cartilha não são numeradas, todavia todas seguem a mesma 
organização didática, com exceção das lições de recapitulação, que são apresentadas 
após grupos de lições. Assim, as lições são propostas em duas partes: na primeira 
parte, cada nova lição exibe, no topo da página, uma ilustração figurativa sugerindo 
um tema, que introduz a ideia central que é desenvolvida em “historietas32”, 
compostas por sentenças (figura 49); na segunda parte, são destacadas, em 
diagramas, primeiro, palavras das sentenças, em seguida, sílabas das palavras, por 
fim, letras das sílabas; ao final das lições, é exibida uma frase sobre o conteúdo da 
lição, em letras cursivas, que acreditamos ser destinada à cópia (figura 50). 
 
 
Figura 49: Cartilha Infantil, p.9 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 50: Cartilha Infantil, p.10 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
  
As lições de recapitulação não contêm ilustrações, sendo apresentadas em 
cinco momentos: o primeiro, nas páginas 23 e 24, o segundo, nas páginas 41, 42 e 
43, o terceiro, nas páginas 62 e 63, o quarto, nas páginas 84, 85 e 86, o quinto, nas 
páginas 109 e 110. Essas lições são organizadas do seguinte modo: a primeira e 
                                            
32 Maria do Rosário Longo Mortatti, “Os sentidos da Alfabetização”, São Paulo, 2000. “Historieta”: termo 
empregado pela autora para designar esse gênero de escrita que aparece nas lições. 
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segunda recapitulações apresentam diagrama contendo palavras e letras estudadas 
nas lições anteriores (figuras: 51 e 52), já a terceira, quarta e quinta recapitulações 
apresentam diagrama apenas com as palavras estudadas nas lições precedentes 
(figuras: 53 e 54). 
 
 
Figura 51: Cartilha Infantil, p.41 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 52: Cartilha Infantil, p.43 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 53: Cartilha Infantil, p.84 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 54: Cartilha Infantil, p.109 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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Conforme dito, as lições são propostas a partir de ilustrações, o que nos mostra 
a sintonia da cartilha com o método intuitivo de Calkins, traduzido, no Brasil, por Rui 
Barbosa, onde o processo de aprendizagem da criança se dá pelos sentidos, assim 
sendo, pelo reconhecimento de elementos que evocam experiências do seu cotidiano. 
À vista disso, percebemos que as ilustrações têm um papel fundamental na proposta 
pedagógica e didática que Gomes Cardim estabelece em sua cartilha, pois enunciam 
o conteúdo que será ensinado a cada lição. Desse modo, relacionamos, em quadro 
sinóptico, as ilustrações que compõe as lições da cartilha: 
 
1. Menino p. 5 16.Pavão p.37 31. Veado p. 74 
2. Menina p. 7 17. Frutas p.39 32. Quadro p. 76 
3. Cão p. 9 18. Carneiro p. 45 33. Peru p. 78 
4. Leque p. 11 19. Chapéus p. 47 34. Vulcão p. 80 
5. Casa p. 13 20. Alfaiate p. 50 35. Maq. Tipográfica p. 82 
6. Gato p. 15 21. Leão p. 52 36. Porco p. 87 
7. Bote p. 17 22. Galinha p. 54 37. Locomotiva p. 89 
8. Cavalo p. 19 23. Pescador p. 56 38. Urso p. 91 
9. Tesoura p. 21 24. Jacaré p. 58 39. Guarda-chuva p. 93 
10. Cabra p. 25 25. Mestre p. 60 40. Elefante p. 95 
11. Selim p. 27 26. Árvore p. 64 41. Casal Dançando p. 97 
12. Zebra p. 29 27. Bode p. 66 42. Trabalhador p. 99 
13. Relógio p. 31 28. Bota p. 68 43. Avestruz p. 101 
14. Borboleta p. 33 29. Coelho p.70 44. Mesa de Bilhar p. 103 
15. Uva p. 35 30. Moça p. 72 45. Pavilhão Nacional p.106 
 
Quadro 2: Relação de ilustrações da Cartilha Infantil de Gomes Cardim 
 
 As ilustrações são pequenas, ocupando, em média, área de 5cm². Das quarenta 
e cinco ilustrações da cartilha, quarenta e duas são desenhos à bico de pena, em 
preto e branco; duas assemelham-se às fotografias redesenhadas (técnica comum no 
início do séc. XX), apresentando variações tonais cinzentas – “Menino” (figura 55)33 e 
“Menina” (figura 56); e apenas a ilustração do “Pavilhão Nacional” (figura 57) é 
colorida.  
                                            
33 As páginas da Cartilha Infantil, de onde “recortamos” as ilustrações apresentadas, encontram-se na 
íntegra no “ANEXO II: Cartilha Infantil Gomes Cardim”, ao final do texto da dissertação. 
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Figura 55: Cartilha Infantil, “Menino”, p.5 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 56: Cartilha Infantil, “Menina”, p.7 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 57: Cartilha Infantil, “Pavilhão Nacional”, p.106 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Na cartilha não há qualquer indício da origem das ilustrações, contudo, 
atentamos para a variedade de traços e estilos, o que nos dá pistas de serem 
produções de vários artistas. Dessa forma, pela falta de unidade estética, acreditamos 
que não foram produzidas, especificamente, para a figurarem na cartilha. Examinado 
pormenores, como vestimentas e penteados de alguns personagens (figuras: 58 e 
59), feitio de objetos (figuras: 60 e 61), percebemos referências iconográficas do final 
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do séc. XIX, o que nos indica a possibilidade das ilustrações terem sido extraídas de 
publicações do período, uma vez que se assemelham às imagens que circulavam em 
jornais, anúncios, almanaques, etc. Observamos, também, que todas as ilustrações 
são sérias e formais, próprias para um público adulto, ou seja, não fazem referência 
ao universo lúdico infantil. 
 
 
Figura 58: Cartilha Infantil, “Alfaiate”, p.50 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 59: Cartilha Infantil, “Mestre”, p.60 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
Figura 60: Cartilha Infantil, “Casa”, p.13 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 61: Cartilha Infantil, “Bota”, p.68 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 Tomamos as ilustrações da cartilha e as classificamos por quatro temas: figuras 
humanas, animais, coisas e objetos, e natureza; dessa maneira, verificamos suas 
ocorrências, que apresentamos, em quadro sinóptico, na sequência: 
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TEMA 1: 
FIGURAS 
HUMANAS 
 
(8 ocorrências) 
1.a. Menino p. 5 
1.b. Menina p. 7 
1.c. Alfaiate p. 50 
1.d. Pescador p. 56 
1.e. Mestre p. 60 
1.f. Moça p. 72 
1.g. Casal Dançando p. 97 
1.h. Trabalhador p. 99 
TEMA 2: 
ANIMAIS 
 
(19 ocorrências) 
Animais 
Domésticos  
e 
Rurais 
(11 ocorrências) 
2.a. Cão p. 9 
2.b. Gato p. 15 
2.c. Cavalo p. 19 
2.d. Cabra p. 25 
2.e. Borboleta p. 33 
2.f. Carneiro p. 45 
2.g. Galinha p. 54 
2.h. Bode p. 66 
2.i. Coelho p. 70 
2.j. Peru p. 78 
2.l. Porco p. 87 
Animais 
Selvagens 
e 
 Exóticos 
(8 ocorrências) 
2.m. Zebra p. 29 
2.n. Pavão p. 37 
2.o. Leão p. 52 
2.p. Jacaré p. 58 
2.q. Veado p. 74 
2.r. Urso p. 91 
2.s. Elefante p. 95 
2.t. Avestruz p. 101 
TEMA 3: 
OBJETOS 
E 
COISAS 
 
(14 ocorrências) 
3.a. Leque p. 11 
3.b. Casa p. 13 
3.c. Bote p. 17  
3.d. Tesoura p. 21 
3.e. Selim p. 27 
3.f. Relógio p. 31 
3.g. Chapéus p. 47 
3.i. Bota p. 68 
3.j. Quadro p. 76 
3.l. Máquina Tipográfica p. 82 
3.m. Locomotiva p. 89 
3.n. Guarda-chuva p. 93 
3.o. Mesa de Bilhar p. 103 
3.p. Pavilhão Nacional p. 106 
TEMA 4: 
NATUREZA 
(4 ocorrências) 
 
4.a. Uva p. 35 
4.b. Frutas p. 39 
4.c. Árvore p. 64 
4.d. Vulcão p. 80 
 
Quadro 3: Cartilha Infantil – Relação de Ilustrações por temas.  
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 Segundo a classificação temática proposta, observamos que:  
 
 As figuras humanas, em suas oito ocorrências, em sua grande maioria, 
representam adultos, uma vez que crianças só aparecem duas vezes – “Menino” 
(figura 55) e “Menina” (figura 56). Predominam figuras do sexo masculino, sendo 
que figuras femininas aparecem três vezes – “Menina"(figura 56), “Moça” (figura 62) 
e “Casal Dançando” (figura 63), estando sempre bem trajadas, penteadas, usando 
adornos, entre os quais destacamos o crucifixo usado pela “Moça”, referência 
religiosa cristã. Todas as pessoas representadas são “brancas”, logo não há a 
representação de negros, ou outros grupos étnicos. O “Mestre” (figura 59), além de 
ser do sexo masculino, aparenta ser de idade madura. O “Trabalhador” (figura 64) 
executa serviço braçal, usando trajes simples. O “Pescador” (figura 65) é apenas 
uma silhueta que empunha a vara de pesca, em que identificamos chapéu, barba, 
cachimbo e botas, parecendo ser uma pessoa mais velha. Portanto, nas 
ilustrações, as representações sociais indiciam relações de força que permeavam 
a sociedade local, dominada por oligarquias fortalecidas econômica e politicamente 
com a República, as quais afirmavam o ideário burguês, estabelecendo, no cenário 
capixaba, organização social segundo princípios patriarcais, étnico-raciais, 
econômicos e religiosos. 
 
 
Figura 62: Cartilha Infantil, “Moça”, p.72 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 63: Cartilha Infantil, “Casal”, p.97 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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Figura 64: Cartilha Infantil, “Trabalhador”, p.99 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 65: Cartilha Infantil, “Pescador”, p.56 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 Os animais, em suas dezenove ocorrências, dividem-se em dois grupos: os 
domésticos e rurais; e os selvagens e exóticos. Os domésticos e rurais (11 
ocorrências), como o “Cavalo” (figura 66) e o “Bode” (figura 67), evidenciam a vida 
no campo, indicando sinais de valorização dos modos de produção agrário-
exportadores que predominavam no Espírito Santo desse período, já que a 
economia local se assentava, quase na totalidade, na cultura cafeeira. Os animais 
selvagens e exóticos (8 ocorrências), como a “Zebra” (figura 68) e o “Elefante” 
(figura 69) parecem estar deslocados no contexto da cartilha, porém é possível que 
o cientificismo em voga, na educação da época, justifique a apresentação desses 
animais às crianças.  
 
 
Figura 66: Cartilha Infantil, “Cavalo”, p.19 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 67: Cartilha Infantil, “Bode”, p.66 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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Figura 68: Cartilha Infantil, “Zebra”, p.29 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 69: Cartilha Infantil, “Elefante”, p.95 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 Os objetos, em suas quatorze ocorrências, são todos pertencentes aos domínios 
do universo adulto, ou seja, não são exibidos brinquedos ou quaisquer outras 
referências ao lúdico e à infância. A seguir, destacamos quatro incidências que 
julgamos merecer análise:  
 “Tesoura” (figura 70), a lição mostra três tesouras pontiagudas, seguidas das 
sentenças: “O menino cortou-se com a tesoura? Elle não se cortou porque teve 
cuidado. Deve-se ter cuidado com a tesoura” (CARDIM, [1909?], p. 21); o que 
registra a falta de materiais adequados às crianças, na época. 
 “Mesa de bilhar” (figura 71), a ilustração provoca as sentenças: “Eu não jogo porque 
sou pequeno. [...] Porque os meninos podem rasgar o panno. Eu, se jogasse bilhar, 
teria cuidado para não rasgar o panno” (CARDIM, [1909?], p.  103); o que indica 
maior preocupação com o objeto do que com o fato do bilhar ser um jogo adulto 
inapropriado à infância. 
 “Locomotiva” (figura 72), nessa lição sublinhamos as sentenças: “A locomotiva apita 
quando chega perto da estação. O machinista vem na locomotiva. A locomotiva 
corre com muita velocidade” (CARDIM, [1909?], p.  89); pois, a nosso ver, o “apito 
da locomotiva”, sinaliza o anúncio da era de progresso e modernidade, consagrada 
no ideário republicano, em que o homem, no domínio da máquina, torna-se 
condutor do seu “tempo”, acelerando sua “velocidade”. 
 “Máquina Tipográfica” (figura 73), a lição destaca as gravuras ou ilustrações, que, 
no período, começam a alcançar o grande público, num processo de 
democratização de imagens, com os avanços da reprodução técnica. Do mesmo 
modo, evidencia o serviço prestado pelas máquinas, numa clara alusão ao 
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processo de industrialização que, localmente, se iniciava, na primeira década do 
séc. XX: 
 
Nós temos aqui uma gravura. 
Esta gravura representa uma machina. 
É uma boa machina typographica. 
Na typographia há boas machinas muito uteis. 
As machinas prestam bons serviços. 
A gravura está bem nitida. 
As boas machinas dão nitidas gravuras. 
Você já viu uma machina? 
Já tenho visto muitas machinas. 
Eu vou comprar uma machina typographica (CARDIM, [1909?], p.82) 
 
 
Figura 70: Cartilha Infantil, “Tesoura”, p.21 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 71: C. Infantil, “Mesa de Bilhar”, p.103 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 72: Cartilha Infantil, “Locomotiva”, p.89 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 73: C. Infantil, “Máquina tipográfica”, p.82 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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 A natureza, em suas quatro ocorrências, apresenta: “Uva” (figura 74), “Frutas” 
(figura 75), “Árvore” (figura 76) e “Vulcão” (figura 77). Ao final da segunda década 
republica, na cena local, árvores e frutas eram comuns no cotidiano da população, 
já que as casas, até as mais simples, possuíam quintais com árvores e, também, 
pomares.  Porém, a uva, na figura 74, não é fruta típica brasileira, tendo sido 
introduzida, no Brasil, pela imigração italiana, no final do séc. XIX, portanto, na 
época, seu consumo destinava-se, em geral, às classes mais abastadas. Na figura 
75, frutas são exibidas: “[...] uvas, maçãs, abacaxis e kakis” (CARDIM, [1909?], 
p.39); arrumadas em bandeja, com uma garrafa e uma taça ao fundo, sugerindo 
certo requinte elitizado. Por fim, na figura 77, o vulcão é descontextualizado da 
realidade local e nacional, pois não há incidência dessa estrutura geológica no país. 
 
 
Figura 74: Cartilha Infantil, “Uva”, p.35 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 75: Cartilha Infantil, “Frutas”, p.39 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 76: Cartilha Infantil, “Árvore”, p.64 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
Figura 77: Cartilha Infantil, “Vulcão”, p.80 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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Da página 111 à 116, o autor apresenta três “historietas”: “O Saber”, “Escolas 
Nocturnas” e “O Bom Menino”; e dois poemas: “Minha Terra” e “Tiradentes”. 
Acreditamos que se trata de um “apêndice” para o exercício da leitura. Nessas 
“historietas” e poemas, assim como nas sentenças das lições, indiciamos: lições de 
moral; valorização da escolarização, da leitura e da escrita; e nacionalismo. Desse 
modo, citamos alguns exemplos: 
 
 Lições de moral:  
 “Ella ajuda muito sua mãe. As boas filhas ajudam suas mães [...] Augusto é um bom 
pae. Elle cuida muito de seus filhos” (CARDIM, [1909?], p.39).  
 “Eu estou vendo um trabalhador. Elle vive de um trabalho honesto. É um carregador 
de confiança” (CARDIM, [1909?], p.99). 
 “Paulo era um menino muito bom. Mas, certa occasião respondeu mal a sua, mãe. 
A mãe de Paulo reprehendeu-o severamente [...]”(CARDIM, [1909?], p.116). 
 
  Valorização da escolarização, da leitura e da escrita:  
 “Elle estuda muito” (CARDIM, [1909?], p.5).  
 “Eu gosto de menina que brinque e estude” (CARDIM, [1909?], p.7).  
 “Esse homem é um mestre [...] Elle está ensinando [...]”(CARDIM, [1909?], p.60).  
 “Na casa de Laura havia uma creada. Ella se chamava Maria. Maria recebeu uma 
carta. Ella abriu a carta, olhou, virou e nada conseguiu saber. Maria chorou 
amargamente, por não saber ler [...]” (CARDIM, [1909?], p.111).  
 “Estavam abertas as escolas nocturnas. [...] Marcolino nada sabia. [...] Dentro de 
tres mezes Marcolino estava lendo, escrevendo e abençoando o mestre” (CARDIM, 
[1909?], p.113).  
 
 Nacionalismo:  
 “[...] bandeira brasileira. Ella nos fala à alma. Quanta vezes ella se viu salpicada do 
sangue dos nossos heroes. É nosso dever amar e respeitar nossa bandeira [...]” 
(CARDIM, [1909?], p.106). 
 “[...] Oh, grande Terra, em que nasci” (CARDIM, [1909?], p.112). 
 “[...] Esse vulto é Tiradentes, conservemos a saudade, com a energia dos crentes, 
do martyr da liberdade” (CARDIM, [1909?], p.115). 
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Desse modo, observamos que a “Cartilha Infantil”, seja nas ilustrações ou nas 
sentenças, traduz o ideário educacional dos primeiros anos republicanos, do mesmo 
modo que apresenta indícios de relações de força, que sinalizam tendências sociais, 
políticas e econômicas, que predominavam na cena capixaba do período. 
No que se refere à sua circulação, observamos, por meio da “Relação de livros 
escolares distribuídos pelo governo”, que consta nos “Anexos”, da “Exposição sobre 
os negócios do Estado no quadriênio de 1909 a 1912”, por Jerônimo Monteiro, 
Presidente do Estado, durante o mesmo período, que há o registro de 2.000 
exemplares  da Cartilha Infantil assim distribuídos:   300 para o presidente do grupo 
municipal de Cachoeiro do Itapemirim, 1000 para a Imprensa Oficial, 33 para as 
Escolas de Vila Rubim, 50 para o Delegado Literário de Santa Tereza, 10 para o 
Quartel de Polícia, 20 para a Fazenda Modelo, totalizando 1.413 exemplares; sendo 
que dos 587 exemplares restantes, 127 destinavam-se à distribuição gratuita e outros 
460 encontravam-se em depósito (ESPÍRITO SANTO, 1913). No documento 
examinado, não há pistas dos critérios estabelecidos para a distribuição citada, porém, 
notamos que a maior quantidade de exemplares destinou-se à Imprensa Oficial e ao 
o presidente do grupo municipal de Cachoeiro do Itapemirim. Desse modo, 
consideramos a possibilidade de que esses números possam ser sinais de relações 
de força na educação local do período, pois, no sul do estado, Cachoeiro do 
Itapemirim, constituía-se como proeminente polo econômico, pela cultura cafeeira, 
concentrando influentes oligarquias políticas; bem como, a Imprensa Oficial, 
destacava-se, no cenário local, irradiando o ideário político do governo do estado.  
O “Diário da Manhã”, de 1° de abril de 1917, na “Parte Official”, publica o 
Decreto n.º 2.876, de 30 de março de 1917, que aprova os programas de ensino das 
escolas públicas do estado, em que “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim aparece entre 
os livros adotados no “Programa de Ensino da Escola Modelo, grupos escolares e das 
escolas reunidas, até o terceiro ano” (PARTE..., 1917, p. 1). 
O Decreto n.º 6.501, de 20 de dezembro de 1924, apresenta o Regulamento 
da Secretaria de Instrução, assim, no Programa de Ensino das Escolas Isoladas, 
relaciona a Cartilha Infantil de Gomes Cardim, entre outros livros e cartilhas 
oficialmente adotados (ESPÍRITO SANTO, 1924). 
À vista disso, percebemos que a “Cartilha Infantil” estava presente no ensino 
primário capixaba na Primeira República, contudo sua aceitação não era total, uma 
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vez que no “Diário da Manhã”, de 25 de abril de 1920, Elpídio Pimentel, em “Postillas 
Pedagogicas”, lhe dirige a seguinte crítica:  
 
Devia haver maior cuidado, absoluto rigor, na escolha e adopção desses 
livros, em beneficio da mocidade estudante. 
Quem se quiser documentar acèrca do que affirmamos, abra a Cartilha 
Infantil, de Carlos A. Gomes Cardim, e encontrará [...] phrases como estas 
redigidas contrariamente á índole da lingua e ás praxes da grammatica [...] 
(POSTILLAS..., Elpídio Pimentel, 1920, p. 2, grifo do autor) 
 
 A “Cartilha Infantil”, também, circulou no Estado de São Paulo, onde, pela 
Typografia Augusto Siqueira, em 1919, teve sua nona edição, sendo que, em 1923, 
alcançaria sua décima primeira edição, pela mesma tipografia.  
 
 
Figura 78: Capa da Cartilha Infantil de 1919 
Fonte: Centro de Referência em Educação Mário Covas (SP) 
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No site do Centro de Referência em Educação Mário Covas (SP), obtivemos 
imagens da edição de 1919:  capa e página de uma lição. Comparando essas imagens 
com a edição anterior, que encontramos na Biblioteca Estadual (ES), notamos 
modificação completa da capa (figura 78), onde se observa: o nome da obra – “Cartilha 
Infantil, pelo Methodo Analytico”, o nome do autor – “Carlos A. Gomes Cardim”, 
seguidos de “Nona Edição”, “Approvada e Adoptada pelos governos dos Estados de 
S. Paulo e Espirito Santo”, um ornamento Art Nouveau, e, ao final, “S. Paulo – Augusto 
Siqueira & C. – Rua de São Bento, n. 26 – 1919”. 
Na lição, verificamos um novo projeto gráfico, em que frases, em letras 
cursivas, aparecem entre as sentenças, do mesmo modo, que a ilustração (figura 79), 
não consta no exemplar que examinamos, desse modo deduzimos que a cartilha 
recebeu novas ilustrações. 
 
 
Figura 79: Cartilha Infantil de 1919, p.14 
Fonte: Centro de Referência em Educação Mário Covas (SP) 
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Assim, concluímos que a “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, entre inúmeras 
contribuições pedagógicas e didáticas, destacou-se ao empregar ilustrações 
relacionadas às sentenças. Aplicando o princípio da educação pelos sentidos, 
apregoado no método intuitivo, abriu caminho para o uso da imagem, por meio de 
ilustrações, no ensino primário capixaba, na Primeira República, como observamos 
no Decreto n°. 43, de 05 de março de 1910, que regulamentava os serviços da 
administração do Estado e cujo “ANNEXO N. 1” apresenta o “Programma de ensino 
das escolas isoladas, mixtas e nocturnas”, em que orienta os conteúdos a serem 
ministrados nas várias disciplinas, nos três anos do ensino primário. No “Terceiro 
Anno”, a disciplina de “Linguagem escripta” (figura 80) incluía a “Descripção de 
gravuras” (ESPÍRITO SANTO, 1910a). Portanto, embora não possamos afirmar a 
ocorrência efetiva dessas descrições de gravuras, a sua prescrição oficial nos dá 
pistas de que o uso da imagem, por meio de ilustrações, incorporava-se ao ideário do 
ensino primário naquele momento. 
 
 
Figura 80: Annexo 1, Terceiro Anno, Linguagem Escripta 
Fonte: Diário da Manhã (ES), 19 mar. 1910 (Hemeroteca Digital) 
 
 Em relatório ao Presidente do Estado, Deocleciano Nunes de Oliveira, Inspetor 
Geral do Ensino, que sucedeu Gomes Cardim, ressalta os resultados eficazes do 
“método analítico de ensino” e o programa de ensino instituído por Gomes Cardim, 
em que destaca princípios de liberdade e civilização: 
 
O methodo analythico intuitivo preferido pelo professor Carlos Alberto Gomes 
Cardim, reformador da instrução publica, methodo cujas vantagens deixou 
registradas no relatorio que apresentou a v. exa. [...] vae dando os melhores 
resultados, como é fácil verificar-se das promoções que se deram na escola 
modelo e grupo escolar [...] O programma de ensino, contem realmente o 
conjunto das noções necessárias para constituir a instrucção comum 
indispensável a todos os homens em um paiz livre e civilisado (ESPÍRITO 
SANTO, Deocleciano Nunes de Oliveira, 1910b). 
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Enfim, são notórios os esforços de Gomes Cardim, ao empreender a reforma 
da instrução pública capixaba, procurando configurá-la segundo o modelo educacional 
paulista. Destaca-se, ainda, seu empenho pela adoção e efetivação do método de 
ensino intuitivo e método analítico de alfabetização, no ensino primário local, que, 
segundo ideias pedagógicas e práticas didáticas da época, eram considerados 
concepções modernas de educação.  
 
 
4.1.3 Cartilhas de Mariano de Oliveira 
 
As cartilhas de Mariano de Oliveira:  “Nova Cartilha Analythico Sinthética” e 
“Cartilha Ensino Rápido da Leitura”; tiveram notória circulação e longevidade no 
cenário educacional local e nacional. A primeira edição da “Nova Cartilha Analythico 
Sinthética” é de 1916, no entanto a mesma seria publicada até 1955, alcançando a 
185ª edição, contabilizando um total aproximado de 825.000 exemplares publicados, 
desde seu lançamento. Já a “Cartilha Ensino Rápido da Leitura” teve sua primeira 
edição em 1917, sendo que em 1997 atingiria 2.232 edições, totalizando a produção 
de 6 milhões de exemplares34. Primeiramente, as cartilhas foram editadas pela Editora 
Weiszflog Irmãos, porém, a partir de 1920, seriam publicadas pela Companhia 
Melhoramentos, que, ao incorporar a editora citada, passa a deter os direitos das 
referidas obras. 
Mariano de Oliveira integra a geração de professores paulistas que, nos anos 
iniciais da República, contribuíram para a constituição do modelo educacional 
republicano irradiado, a partir de São Paulo, para os outros estados brasileiros. No 
campo das ideias pedagógicas, em coautoria com Ramon Roca Dordal e Arnaldo de 
Oliveira Barreto, produz, em 1914: Instrucções praticas para o ensino da leitura pelo 
methodo analytico – modelos de lições; no qual defendem o método analítico de 
alfabetização. Por conseguinte, Mariano de Oliveira, como escritor didático, se 
empenharia na difusão do método analítico, o que aponta sua produção literária que 
inclui: livro didático para ensino de leitura, cartilhas, livros de leitura, textos em 
periódicos e documentos oficiais (SOBRAL, 2007). 
                                            
34 Informação obtida no acervo virtual do Centro de Referência em Educação Mário Covas. Disponível 
em: <http://www.crmariocovas.sp.gov.br/obj_a.php?t=cartilhas01> Acesso em: 17 abr. 2015. 
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 Obtivemos imagens das duas cartilhas: a “Nova Cartilha Analythico Sinthética”, 
27ª edição, e a “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, 19ª edição, ambas de 1923; junto 
à Biblioteca Nacional, que as disponibiliza a partir de microfilme (SOG 196)35.  
A “Nova Cartilha Analythico Sinthética”, 27ª edição, de 1923, em sua capa, traz 
ilustração, em tons de rosa, representando uma menina que lê um livro, sentada à 
mesa, de pernas cruzadas, usando vestido, laço de fita nos cabelos, meias e sapatos. 
A “menina” apoia o braço direito sobre a mesa e leva a mão à testa, demostrando 
concentração, com a mão esquerda aponta o livro, sugerindo acompanhar o que está 
escrito. Na cena, há, ainda, um vaso com flores, sobre a “mesa”, que é coberta por 
toalha, compondo um ambiente agradável e tranquilo. Ao centro, o título da obra: 
“Nova Cartilha”, se destaca em tipos maiores e estilizados. Logo abaixo, à direita, em 
tipos menores, está o subtítulo “Analytico-Synthética”. Em seguida, o nome do autor 
“Mariano de Oliveira”. Por fim, no pé da capa, ao centro: “Editora Proprietaria – Comp. 
Melhoramentos de São Paulo – (Weisflog Irmãos Incorporada) – São Paulo – Rio – 
Cayeiras” (figura 81). 
Na folha de rosto, repetem-se as seguintes informações: título da obra, nome 
do autor e detalhes da editora; contudo, acrescenta-se a edição e o ano:  “27ª edição 
– 1923”, bem como apresenta-se a chancela: “Approvada e adoptada officialmente no 
Estado de S. Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Norte, Paraná e Goyaz” 
(OLIVEIRA, 1923a, p. 1). 
A página seguinte traz a dedicatória da obra: “Á sua veneranda mãe, 
Professora D. Corina Eugenia de Oliveira – tributo de muito amor, e á infancia 
brasileira – O. D. C. – o Autor” (OLIVEIRA, 1923a, p. 3). 
A cartilha contém 100 páginas, sendo que lições, não numeradas, distribuem-
se da página 5 à página 88. As páginas 89, 90 e 91 se dedicam ao estudo do alfabeto. 
E, a partir da página 93, encontra-se transcrito: Instrucções praticas para o ensino da 
leitura; que orientam, didático e metodologicamente, o uso da cartilha. 
Assim, introduz-se a “primeira lição”, no alto da página, pela ilustração, de uma 
cena – uma menina, num sofá, brinca com um gato – seguida de cinco sentenças 
numeradas, escritas em letras cursivas, que apresenta a personagem “Laurita” e seu 
“gatinho Neve” (figura 82). 
                                            
35 Essa microfilmagem foi realizada em preto-e-branco. 
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Figura 81: Capa da “Nova Cartilha” (1923) 
Fonte: Mercado Livre36 
 
Figura 82: “Nova Cartilha”, p.5 
Fonte: Biblioteca Nacional  
 
As páginas seguintes: 6, 7, 8 e 9; apresentam lições, enunciadas por ilustrações 
de cenas, que contextualizam situações em torno de “Laurita” e seu “gatinho Neve”, a 
partir das quais são formuladas “historietas”, compostas por sentenças numeradas, 
escritas em letras cursivas (figuras: 83, 84, 85 e 86). 
Nesse grupo de lições, as “historietas” se desdobram em sentenças 
numeradas, em que palavras se repetem, oportunizando a fixação do conteúdo 
apresentado. Destacamos as seguintes ocorrências: letras cursivas maiúsculas e 
minúsculas; tempos verbais, nos quais predominam o gerúndio e o presente do 
indicativo; o nome das cores “vermelho” e “branco”; e os diminutivos “gatinho” e 
“tapinha”, que sugerem conotação afetiva. Na lição da página 9 (figura 86), palavras 
e partes das sentenças são sublinhadas, formando “blocos” que indicam a 
possibilidade de formação de novas sentenças. A linguagem adotada é simples e 
direta, empregando palavras conhecidas, o que revela cuidado do autor ao se dirigir 
                                            
36 Disponível em: <http://lista.mercadolivre.com.br/nova-cartilha-mariano-de-oliveira>  
Acesso em: 20 abr. 2105 
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ao público infantil.  Portanto, ressaltamos que essas primeiras lições se dão conforme 
o “1°. Passo” das “Instruções Práticas”: 
 
Provocar, em palestras, a observação dos alumnos de preferencia sobre um 
objecto ou qualquer estampa, levando-os a enunciarem sentenças (cinco ou 
seis, nas primeiras lições) relacionadas umas com as outras, de modo que o 
objecto lógico de uma seja empregado como sujeito da sentença immediata. 
O todo formará uma pequena história descriptiva do objecto ou da estampa 
que serviu de assunpto á lição. As sentenças devem corresponder á natural 
vivacidade do espirito infantil [...] (OLIVEIRA, 1923a, p. 93). 
 
As primeiras ilustrações mostram “Laurita” e o “gatinho Neve” sempre 
brincando, em situações variadas, desse modo, observamos, inicialmente, a 
abordagem lúdica do universo infantil. Os cenários, que sugerem “a casa de Laurita”, 
revelam ambientação requintada, em que se destacam: sofá, tapetes, almofadas e 
vaso de planta.  
 
 
Figura 83: Nova Cartilha, p. 6 
Fonte: Biblioteca Nacional  
 
Figura 84: Nova Cartilha, p. 7 
Fonte: Biblioteca Nacional 
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Figura 85: Nova Cartilha, p. 8 
Fonte: Biblioteca Nacional  
 
Figura 86: Nova Cartilha, p. 9 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 
Figura 87: Ilustração colorida da Nova Cartilha, p.6  
Fonte: <http://lista.mercadolivre.com.br/nova-cartilha-mariano-de-oliveira> Acesso em: 20 abr. 2105 
 
Na sequência, algumas lições, que seguem as “historietas”, são apresentadas 
da seguinte forma: sentenças são escritas em colunas verticais, destacando-se as 
palavras, a partir das quais novas sentenças são formuladas (figuras: 88 e 89). Esse 
modelo de lição corresponde ao “2°. Passo” das “Instruções Práticas”: 
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Depois de compôr a historieta (no décimo objecto ou estampa usada como 
assunpto de lição), escrevem-se algumas das suas sentenças em columna 
vertical, mandando lerem os alunos nessa nova disposição [...] 
OBSERVAÇÃO: – Com essas palavras, depois de bem sabidas, poderão ser 
formadas muitas sentenças novas [...] 
OBSERVAÇÃO: – É necessario que o professor prepare estas lições com 
antecedência, afim de não hesitar na composição das novas sentenças 
(OLIVEIRA, 1923a, p. 96). 
   
 
 
Figura 88: Nova Cartilha, p. 10 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 89: Nova Cartilha, p. 11 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 
A partir da lição da página 12, são introduzidas sentenças escritas em letras de 
forma (figura 90). Na lição da página 14, sentenças numeradas em letras cursivas são 
intercaladas com duas sentenças em letras de forma (figura 91). Nessa lição, uma 
nota de rodapé observa: “Convêm pôr algumas sentenças em columna (2°. passo) 
para maior dominio das palavras” (OLIVEIRA, 1923a, p. 14). 
 
 
 
165 
 
 
Figura 90: Nova Cartilha, p. 12 
Fonte: Biblioteca Nacional  
 
 
Figura 91: Nova Cartilha, p. 14 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 92: Nova Cartilha, p. 16 
Fonte: Biblioteca Nacional 
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A lição da página 16 (figura 92) introduz o seguinte formato: sentenças 
numeradas em letras de forma e, ao final, evidencia-se uma sentença, sem 
numeração, em letras cursivas. Assim sendo, esse formato é repetido nas “historietas” 
posteriores. Nessa lição, um novo personagem é apresentado: “Paulo” e seu 
“cachorrinho Pery”. As lições seguintes, até a página 24, se dão em torno desse 
personagem, que é contextualizado em meio rural, em que se sobressaem: a vaca 
“Malhada” e o bezerro “Mimoso” (figuras: 93 e 94). 
 
 
Figura 93: Nova Cartilha, p. 22 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 94: Nova Cartilha, p. 23 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Na página 23 (figura 94), destacam-se exemplos de diminutivos, em letras 
cursivas: “cachorro – cachorrinho; bezerro – bezerrinho; Mimoso – Mimosinho” 
(OLIVEIRA, 1923a, p. 14). 
Na página 24 (figura 95), novamente, sentenças são escritas em colunas 
verticais e, a partir das palavras evidenciadas, formam-se novas sentenças, que são 
escritas em letras cursivas. Esse padrão de disposição das sentenças em colunas é 
observado até a página 58.  
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A partir da página 47 (figura 96), após a análise das sentenças, é introduzido o 
estudo das sílabas iniciais das palavras destacadas. Dessa forma, uma sentença é 
tomada e escrita na vertical, evidenciando-se cada palavra da sentença, em seguida, 
são destacadas as sílabas iniciais dessas palavras. Num segundo momento, são 
apresentados grupos de palavras iniciadas pelas mesmas sílabas, acompanhadas de 
ilustrações avulsas que lhes correspondem. Esse procedimento condiz com o “3°. 
Passo” das “Instruções Práticas”:  
 
Depois que os alumnos souberem distinguir um certo numero de palavras, 
dominando-as completamente, as lições seguintes deverão constar do 1°. 
passo e do 2°. Ampliados do 3°. Que é o estudo da syllaba inicial [...] 
(OLIVEIRA, 1923a, p. 96). 
   
 
 
Figura 95: Nova Cartilha, p. 24 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 96: Nova Cartilha, p. 47 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
A partir da página 54 (figura 97), são estudadas, além das sílabas iniciais das 
palavras, as demais sílabas, formando-se novas palavras com as sílabas destacadas. 
Assim, contempla-se o “4°. Passo” das Instruções Práticas:  
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Depois de estudadas todas as syllabas iniciaes, amplie-se a lição com o 4°. 
Passo, que consiste no estudo de cada syllaba do vocábulo que deverá ser 
pronunciado vagarosamente e escrito espaçadamente, em suas syllabas 
(OLIVEIRA, 1923a, p.97, grifo do autor). 
 
 
Figura 97: Nova Cartilha, p. 54 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 98: Nova Cartilha, p. 77 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 Assim até a página 81, as lições destacam palavras, das quais se estudam todas 
as sílabas, que são usadas na formação de novas palavras (figura 98). Da página 82 
à página 87, apresentam-se somente “historietas”, nas quais não se efetuam análises 
de sentenças ou palavras.  
A página 88 (figura 99) traz dois diagramas, divididos em quatro colunas, que 
exibem grupos de palavras, iniciadas com consoantes diferentes, porém terminadas 
com grafias e sons idênticos, podendo ser rimadas entre si. Em nota de rodapé, o 
autor aponta: “Primeiro, as articulações proferiveis, afim de que, por analogia, as 
crianças dominem as improferiveis” (OLIVEIRA, 1923a, p.88). Dessa forma, 
concretiza-se o “5 °. Passo” das “Instruções Práticas”:  
 
Neste passo é de bom conselho escolherem-se palavras cuja syllaba inicial 
seja formada de letra proferivel, como s, v, f, r, afim de que por analogia as 
crianças possam dominar as improferiveis [...] (OLIVEIRA, 1923a, p.99, grifo 
do autor).   
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Figura 99: Nova Cartilha, p. 88 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Ao final das lições, nas páginas 89 e 90 (figuras: 100 e 101), encontramos o 
alfabeto verticalmente disposto, sendo que, a cada linha, individualmente, uma 
consoante ou vogal é exibida, do seguinte modo: em letras de forma maiúscula e 
minúscula; uma palavra dividida em sílabas, com a sílaba inicial enunciando a letra 
estudada; uma ilustração correspondente à palavra; por fim, repete-se a consoante 
ou vogal, em letras cursivas maiúscula e minúscula (figura 100). Conforme exemplo: 
“[...] D – d – de...do – [ilustração] – D – d  [...]” (OLIVEIRA, 1923a, p.89).  
Na página 91 (figura 102), o alfabeto (incluindo as letras “k” e “y”) é, novamente, 
mostrado, horizontalmente, em letras de forma e cursivas minúsculas, em letras de 
forma e cursivas maiúsculas, ao final, os numerais: 1,2,3,4,5,6,7,8,9 e 0; em escrita 
de forma e cursiva, seguidos do símbolo do cifrão ($). 
  
 
170 
 
 
Figura 100: Nova Cartilha, p. 89 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 
Figura 101: Nova Cartilha, p. 90 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 102: Nova Cartilha, p. 91 
Fonte: Biblioteca Nacional 
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 Percebemos que Mariano de Oliveira concebe a “Nova Cartilha Analythico 
Sinthética”, de acordo com as concepções de: Instrucções praticas para o ensino da 
leitura pelo methodo analytico – modelos de lições, de 1914; escrito em coautoria com 
Ramon Roca Dordal e Arnaldo de Oliveira Barreto.  
 Observamos que, na abordagem didático-metodológica utilizada na cartilha, as 
ilustrações se destacam, contextualizando as lições, enunciando as “historietas”, bem 
como, materializando situações, personagens, animais e objetos, ou seja, 
evidenciando palavras e conteúdos.  
 A cartilha é, originalmente, ilustrada em cores, que se destacam pela variedade 
de tons vibrantes (figuras: 103 e 104). Há ilustrações na maioria das páginas, porém 
não há referência da autoria ou origem das ilustrações, contudo percebe-se, pela 
unidade estética, serem obras de um mesmo artista, produzidas com o objetivo de 
figurarem nas lições propostas, uma vez que é perceptível a coesão entre textos e 
imagens. As ilustrações se distribuem em cenas que introduzem as lições e figuras 
avulsas, formando um conjunto imagético que representa um universo infantil lúdico e 
idealizado. 
 
 
Figura 103: Nova Cartilha, p. 82 
 
Figura 104: Nova Cartilha, p. 56 
Fonte:<http://lista.mercadolivre.com.br/nova-cartilha-mariano-de-oliveira> Acesso em: 20 abr. 2105 
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Todas as figuras humanas representadas são crianças “brancas”. Logo, na 
cartilha, não há representações de adultos, negros ou outros grupos étnicos. Contudo, 
adultos são mencionados: a “criada”, na página 42, que chama as meninas para servir-
lhes o “café”, e o “Tio Aleixo”, na página 75, pai de “Chiquinho”, proprietário de uma 
chácara.  
As crianças são representadas sempre bem vestidas, ao estilo da moda dos 
anos 1920. Alguns meninos usam bermudas na altura do joelho, camisas sociais de 
manga longa e gravatas em forma de laços, outros usam camisas no estilo 
“marinheiro”, com golas quadradas, que era um clássico da época. As meninas usam 
sempre vestidos com saias rodadas, enfeitados com golas, punhos e babados, com 
mangas compridas ou na altura dos cotovelos, sendo que em algumas observamos a 
“cintura baixa” e o “avental”, outros modelos clássicos do período. Meninos e meninas 
estão sempre calçados, usando meias e sapatos. Desse modo, as crianças que 
figuram nas ilustrações parecem ser membros de classes sociais abastadas. 
As crianças são representadas em várias situações: brincando, lendo e 
estudando. Nas cenas em que aparecem brincando, meninas brincam com bonecas 
(figuras: 105 e 106) e meninos com bola (figura 108), corneta e tambor. As crianças 
estão quase sempre acompanhadas de animais domésticos de estimação, que são 
referidos por diminutivos e nomes próprios, indicando relações afetivas com esses 
animais (figura 107).  Também, há a representação de animais rurais, como vacas, 
cavalos, galinhas e pintinhos, com quais as crianças travam contato amistoso. 
Os cenários, que são representados nas ilustrações, mostram ambientes 
domésticos elegantes, arrumados e bem cuidados. As cenas ao livre apresentam 
paisagens arborizadas, tranquilas e bucólicas, sendo que são evidenciadas cenas 
rurais, que valorizam, esteticamente, a vida no campo (figuras: 109 e 110). No fundo 
de algumas dessas paisagens, surgem fachadas de casas grandes e confortáveis, 
com muros altos e sólidos, e portões imponentes. A referência ao ambiente escolar é 
feita nas páginas 86 e 87, na última “historieta”, que menciona o grupo escolar, porém 
não mostra sala de aula ou outro espaço escolar, de modo que a alusão à escola é 
feita por meio do “globo geográfico” e a “carta do Brasil”. 
Portanto, percebemos que, em conformidade com as “historietas”, a iconografia 
da cartilha representa o universo infantil de forma lúdica, porém idealizada, em que 
identificamos valores e concepções que apontamos a seguir: 
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 Valorização do lúdico: 
 
Figura 105: Nova Cartilha, p. 28 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 106: Nova Cartilha, p. 38 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 107: Nova Cartilha, p. 62 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 108: Nova Cartilha, p. 17 
Fonte: Biblioteca Nacional 
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 Estetização da vida rural: 
 
 
Figura 109: Nova Cartilha, p. 60 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 110: Nova Cartilha, p. 74 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 Promoção da leitura e da escolarização: 
 
 
Figura 111: Nova Cartilha, p. 78 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 112: Nova Cartilha, p. 86 
Fonte: Biblioteca Nacional 
175 
 
 Exaltação do civismo e do nacionalismo: 
 
Figura 113: Nova Cartilha, p. 66 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 114: Nova Cartilha, p. 85 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 Citamos, ainda: o enaltecimento da família e das relações sociais, evidenciado 
nos laços de parentesco e amizade que são estabelecidos entre os personagens; a 
referência sutil à propriedade privada, por meio da chácara de “Tio Aleixo” e dos muros 
e portões da casa de “Paulo”; e valores morais de bondade, gentileza, cortesia e 
educação, evidentes em sentenças e ilustrações. 
 Desse modo, concluímos a análise da “Nova Cartilha Analythico Sinthética”, que, 
em nosso entendimento, está em sintonia com as propostas didáticas e pedagógicas, 
da última década da Primeira República, do mesmo modo que, em seu projeto gráfico, 
iconográfico e estético, materializa tendências visuais e imagéticas desse período.  
 Na sequência, procedemos à análise da “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, 19ª 
edição, de 1923. A capa (figura 115) dessa cartilha traz ilustração, em tons 
esverdeados, onde são representadas quatro crianças, sendo, em primeiro plano, 
duas meninas que empunham livros, sugerindo estarem lendo, e, em segundo plano, 
dois meninos que as observam. Ao centro, observamos o nome da obra – “Cartilha” 
(tipos menores), “Ensino Rápido da Leitura” (tipos maiores); logo abaixo o nome do 
autor – “Prof. Mariano de Oliveira”. Por fim, exibe-se o nome da editora – “Editora 
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Proprietaria – Comp. Melhoramentos – (Weizsflog Irmãos Inc.) – São Paulo – Rio – 
Cayeiras”.  
 
 
Figura 115: Capa da Cartilha Ensino Rápido da Leitura 
Fonte: Centro de Referência em Educação Mário Covas 
 
Na folha de rosto, consta a chancela: “Approvada e adoptada officialmente no 
Estado de Sta. Catarina e adoptada no ensino do Distrito Federal, Espirito Santo, 
Paraná, Rio Grande do Norte e Piauhy”; bem como edição e ano: “19ª edição” e 
“1923”. Na contracapa, a Companhia Melhoramentos exibe outras “Edições da Casa”, 
entre as quais citamos os autores: Mariano de Oliveira, Francisco Vianna, Arnaldo 
Barreto, Ramon Roca Dordal, entre outros. 
A cartilha contém 48 páginas, sendo numerada a partir da página 3, que traz a 
primeira lição, onde observamos cinco palavras, em letras manuscritas, iniciadas por 
vogais: “aza”, “ema”, “íman”, “ovo” e “uva”, sendo que sob cada palavra, há ilustração 
correspondente; abaixo dessas ilustrações, as palavras são separadas em sílabas; no 
final da página são destacadas as vogais: “a, e, i, o, u” (figura 116). 
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Figura 116: Ensino Rápido da Leitura, p.3 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Nas lições seguintes, em letras manuscritas, as consoantes são apresentadas 
por meio de palavras, sendo todas substantivos, que, em seguida, são separados em 
sílabas. Na sequência, esses substantivos aparecem acompanhados dos artigos 
singulares: “o” e “a”, indicando seu gênero (figura 117).  
 
 
Figura 117: Ensino Rápido da Leitura, p.4 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 118: Ensino Rápido da Leitura, p.5 
Fonte: Biblioteca Nacional 
178 
 
 Em etapa posterior, os substantivos são empregados em sentenças numeradas, 
que, embora vinculadas entre si, não compõe “historietas” (figura 118). A partir da 
página 12, são introduzidas as letras de forma na escrita das sentenças e palavras 
avulsas (figura 119).  
 
 
Figura 119: Ensino Rápido da Leitura, p.12 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
De início, já se evidencia a adoção do método analítico de alfabetização, por 
meio da sentenciação, pelo autor. No grupo inicial de lições, a cartilha apresenta 
número significativo de ilustrações avulsas, que “materializam visualmente” os 
substantivos apresentadas a cada lição, sendo que exibem:   brinquedos – boneca, 
bola, dado; animais – gato, pato, vaca, cigarra, rato, tatu; objetos – bule, faca, garrafa, 
cesta, tinteiro, gaveta, chave; ainda, dedo, café, caju. Logo, nessas primeiras 
ilustrações, observamos que a cartilha referencia o universo infantil e o cotidiano da 
época. 
As lições não são numeradas. Porém, a partir da página 14, são apresentadas 
16 lições, que, assim, estão organizadas: na primeira parte (figura 120), é exibida a 
ilustração de uma cena que contextualiza um tema, abaixo da ilustração são 
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apontadas palavras-chave, seguidas de uma “historieta”, em que as sentenças são 
numeradas e escritas em letra de forma, porém, entre essas sentenças, 
aleatoriamente, uma delas é escrita em letra cursiva;  na segunda parte (figura 121), 
palavras são destacadas das sentenças e divididas em sílabas, essas sílabas são 
apresentadas em diagramas que mostram suas variações com as vogais, por 
exemplo, “ma, me, mi, mo, mu” (OLIVEIRA, 1923b, p.17), em seguida, é mostrada 
uma ilustração relativa às palavras, logo após, um outro diagrama forma novas 
palavras com as sílabas estudadas.  
 
 
Figura 120: Ensino Rápido da Leitura, p.16 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
 
Figura 121: Ensino Rápido da Leitura, p.17 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Ressaltamos que as lições das páginas 26, 27, 28 e 29 apresentam apenas 
“historietas” (figuras: 122 e 123), com sentenças numeradas, porém, sem análises das 
palavras, contudo introduzem palavras em diminutivo – “espertinhos”, “bontinhos” 
(OLIVEIRA, 1923b, p.27); bem como noções de plural – “um pintinho”, “dois pintinhos”, 
“três pintinhos” (OLIVEIRA, 1923b, p.28); registramos, ainda, a exibição de 
onomatopeias: “[...] 13. O pintinho fala assim: piu... piu... piu... 14. A galinha responde: 
cró... cró... cró... [...]” (OLIVEIRA, 1923b, p.28). 
180 
 
 
Figura 122: Ensino Rápido da Leitura, p. 27 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 123: Ensino Rápido da Leitura, p. 28 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
A penúltima lição, nas páginas 40 e 41, e a última lição, nas páginas 43 e 44, 
trazem “historietas” e ilustrações idênticas às penúltima e última lições da “Nova 
Cartilha Analythico Sinthética”, diferenciando-se apenas pela inclusão das páginas 42 
e 45, em que se efetuam análises de palavras e sílabas, que não constam naquela 
cartilha (figuras: 124 e 125). 
Ao final das lições, apresenta-se o alfabeto: nas páginas 46 e 47, com as letras 
dispostas na vertical, e, na página 48, com as letras dispostas na horizontal, incluindo-
se as letras “k” e “y”. Ao final dessa página, exibem-se os numerais: 1,2,3,4,5,6,7,8,9 
e 0; seguidos do símbolo do cifrão ($). Assim, observamos que essas páginas 
dedicadas ao estudo do alfabeto são idênticas às que se encontram na “Nova 
Cartilha”. Desse modo, inferimos que, sendo a “Cartilha Ensino Rápido da Leitura” de 
lançamento posterior àquela, houve um “aproveitamento de lições” nesta cartilha, já 
que a proposta metodológica é mesma da outra. Porém, a didática utilizada, no 
“Ensino Rápido da Leitura”, confere às lições “agilidade” e “dinâmica”, corroborando o 
título proposto pelo autor.  
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Figura 124: Ensino Rápido da Leitura, p. 42 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
Figura 125: Ensino Rápido da Leitura, p. 45 
Fonte: Biblioteca Nacional 
  
As lições da cartilha, pautadas no método analítico da sentenciação, revelam 
cuidado do autor em abordar o universo infantil, dirigindo-se às crianças em linguagem 
acessível, criando, por meio das “historietas” e sentenças, momentos e situações que, 
segundo concepções de infância da época, seriam próximas do contexto e cotidiano 
infantil. O lúdico é referenciado pelos brinquedos e brincadeiras, bem como a fantasia 
se faz presente nas lições que atribuem vozes e personalidades aos animais, 
“inovação” que não verificamos na “Nova Cartilha”. De modo sutil, princípios morais 
são sugeridos, já os princípios cívicos e nacionalistas são evidenciados, bem como 
valoriza-se a educação e o saber. 
A cartilha é ricamente ilustrada, contendo várias ilustrações em todas as 
páginas, distribuindo-se em cenas que introduzem as lições e figuras avulsas, 
formando um conjunto imagético, em que se evidencia a unidade estética, o que 
demonstra ser produção de um único artista. A reciprocidade entre ilustrações e textos 
sinaliza que as ilustrações foram produzidas para estampar a cartilha. Não há 
referência da autoria ou origem das ilustrações.  
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As ilustrações representam crianças que brincam com brinquedos e animais 
domésticos, leem e estudam, em ambiente doméstico, ao ar livre e em ambiente 
escolar. As crianças representadas são sempre “brancas”, de aparência saudável, 
bem vestidas, sempre calçados, em meio a cenários que sugerem classe social 
privilegiada. Percebe-se nessa “idealização da infância”, que a realidade social 
representada era distante da grande maioria da sociedade brasileira, nas primeiras 
décadas republicanas, e, em se tratando de crianças, ressaltamos que muitas 
trabalhavam em indústrias e na zona rural, fato comum na época, pela falta de 
dispositivos legais de proteção e amparo à infância.  
Isto posto, os únicos adultos representados na cartilha são santos católicos e 
casal de idosos (figura 126), na página 15, o que sugere valores religiosos e 
tradicionais. Não há representação de negros ou outros grupos étnicos na cartilha.  
 
 
Figura 126: Santos e Idosos, p. 15 (Ensino Rápido da Leitura) 
Fonte: Biblioteca Nacional 
 
As cenas sugeridas valorizam a natureza e exaltam a vida no campo. Os 
animais representados são, em grande maioria, domésticos ou rurais, com poucas 
exceções, como, por exemplo, zebra e pavão. Alguns objetos fazem alusão ao civismo 
e ao nacionalismo, outros à leitura e escolarização. 
Terminando nossa análise da “Cartilha Ensino Rápido de Leitura”, notamos que 
a proposta sugerida pelo autor, é, coerentemente, observada no modo como o método 
analítico de alfabetização pela sentenciação é desenvolvido nas lições. Os projetos 
gráfico e iconográfico da cartilha se destacam pela abordagem lúdica do universo 
infantil e pelo modo que evidenciam o conteúdo proposto nas lições.   
Enquanto analisávamos as imagens dos dois exemplares das cartilhas de 
Mariano de Oliveira, percebemos semelhanças entre as ilustrações das obras, à vista 
disso, orientados pelas reflexões de Ginzburg (2003) sobre morfologia das imagens, 
por meio do “método morelliano”, examinamos as ilustrações das duas obras, 
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comparando-as, entre si, tendo como critérios: estilos adotados, traços e 
“pormenores”; dessa maneira, consideramos que as ilustrações de ambas as cartilhas 
parecem ser produções de um mesmo artista, sendo que o fato das edições 
analisadas datarem do mesmo ano (1923) reforça essa possiblidade de unicidade 
autoral artística. 
No período final da Primeira República, o mercado editorial brasileiro se voltaria 
para o público infantil, seja em obras didáticas ou na literatura, dessa forma, as 
ilustrações ganham destaque nas publicações, assim como, os projetos gráficos, que 
passam a valorizar a percepção visual da criança, como observamos nas cartilhas 
analisadas.  Esse momento, igualmente, é marcado pela gênese do modernismo no 
Brasil, que desponta com novas propostas estéticas, baseadas na liberdade de 
expressão, acentuando cultura de “brasilidade”, contudo, nas ilustrações analisadas, 
regras artísticas acadêmicas evidenciam padrões estéticos mais tradicionais, em que 
percebemos influências europeias, o que indicia elitização das tendências imagéticas, 
estéticas e artísticas, no cenário nacional, da época. 
No Espírito Santo, o Decreto n.º 6.501, de 1924, já relacionava as cartilhas de 
Mariano de Oliveira no Programa de Ensino das Escolas Isoladas (ESPÍRITO SANTO, 
1924). Em 1927, novamente, a “Cartilha” de Mariano de Oliveira é apontada entre os 
livros adotados para uso geral das escolas primárias, por meio da Resolução n.º 373 
(ESPÍRITO SANTO, 1927). No entanto, examinando os Livros de Registros de 
Materiais das Escolas37, no Arquivo Público Estadual (ES), constatamos que, embora 
adotadas oficialmente, essas cartilhas só seriam referenciadas nos Livros nos. 49 e 
50, de 1928, que assinalam sua presença em várias escolas do estado, já no período 
da Reforma Educacional Atílio Vivacqua (1928 – 1929). Portanto, as análises das 
cartilhas de Mariano de Oliveira foram feitas no âmbito dessa reforma, que 
estabelecemos como “marco histórico”, contextualizando a circulação dessas obras 
no Espírito Santo. Desse modo, na sequência, tecemos breves considerações sobre 
o período citado38. 
                                            
37 Essa questão é aprofundada no subcapítulo seguinte: “RASTROS: ‘ESPAÇOS EM BRANCO’ E 
INDERTEMINAÇÕES HISTORIOGRÁFICAS”. 
 
38 Para maior aprofundamento do tema, citamos a tese de Berto (2013): “A constituição da Escola Activa 
e a formação de professores no Espírito Santo (1928 - 1930)”, que foi objeto de nossos estudos na 
Revisão de Literatura (Capítulo 3), na qual a autora realiza análise detalhada dessa reforma.  
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Nos anos 1920, o cenário brasileiro é marcado por conflitos sociais e políticos, 
deflagrados por tensões e relações de força relacionadas às configurações 
estabelecidas39, no país, após a Primeira Guerra Mundial. Logo, a “ordem” precisava 
ser reestabelecida, o que renova, a partir de novas perspectivas, a aposta republicana 
na educação, como elemento regenerador e transformador da sociedade.  
Dessa forma, como observa Nagle (2001), nesse período, a promoção da 
escolarização seria considerada como problema vital da República, pois, mediante a 
educação da população, seriam encaminhados os demais problemas do país. Assim 
sendo, a escolarização seria tomada como instrumento de correção de rumo do 
processo republicano e força propulsora do progresso da sociedade, sendo concebida 
como a mais potente e eficaz “alavanca da História brasileira”. À vista disso, constituía-
se um movimento de renovação educacional, que conferia centralidade ao tema da 
instrução, nos debates travados por intelectuais e “educadores profissionais”, que 
conceberiam planos, programas e ações, por meio dos quais estabelecem ideias, 
propostas, estratégias e soluções para as questões educacionais. Nesse panorama, 
destacam-se: o “entusiasmo pela educação”, que objetivava a expansão da 
escolarização e a erradicação do analfabetismo; e, o “otimismo pedagógico”, que se 
voltava para questões pedagógicas e didáticas, ou seja, a qualificação do ensino. 
Portanto, renovando-se a educação, pela multiplicação das instituições escolares, 
disseminação da escolarização e erradicação do analfabetismo, pretendia-se elevar o 
Brasil ao patamar das nações desenvolvidas. 
Porém, Carvalho (2000) observa que essa mobilização a favor da regeneração 
nacional pela educação se ajustava às intenções políticas das oligarquias, que, em 
crise, procuravam se manter no poder, assim sendo, estrategicamente, abririam 
espaço para a intervenção técnica dos profissionais da educação, criando 
mecanismos de tentativa de controle das massas populares pela difusão de ideais 
patrióticos, que afirmavam a identidade nacional, pelo reconhecimento e valorização 
dos símbolos nacionais. Então, a “nova ordem” seria estabelecida pela educação, 
baseada em princípios morais, cívicos e patrióticos, os quais adequariam a população 
                                            
39 O Brasil estava vivendo uma grave crise não apenas econômica, como também social, política, 
ideológica e cultural, que colocava em discussão todo a estrutura política da chamada República Velha. 
O sistema de dominação oligárquico, implantado com o advento da República, começava a definhar. 
Durante os anos 20, a situação política do país iria se agravar, passando por várias etapas de um 
processo gradativo de contradições sociais e políticas, que terminaria por levar ao colapso final das 
instituições oligárquicas com a crise mundial de 1929 – 1930 (SANTOS, 2015). 
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às “novas condições” e aos “novos valores”, conforme interesses do poder republicano 
vigente. Por conseguinte, a meta republicana de reorganização social implicaria em 
reformas nos sistemas escolares, o que mobilizaria esforços, em diversos estados 
brasileiros, em reformas educacionais, cuja finalidade era a formação da “nova 
sociedade brasileira”.  
No Espírito Santo, o “movimento renovador educacional” se materializaria na 
Reforma Educacional realizada por Atílio Vivacqua40, entre 1928 e 1930, período em 
que respondeu pela Secretaria de Instrução, no Governo de Aristeu Borges de Aguiar.  
Atílio Vivacqua empreende a reforma da instrução pública, orientando-se pelos 
princípios da “Escola Ativa”, sendo que privilegia concepções de Adolphe Ferrière41, 
realizando leituras, interpretações, apropriações e adaptações dessas propostas 
pedagógicas às particularidades da realidade do Espírito Santo, empenhando-se, 
dessa maneira, na implantação da “escola ativa capixaba”. 
Logo, na Reforma Vivacqua, destacam-se as seguintes iniciativas: organização 
do ensino segundo os princípios da “Escola Ativa”; mudança dos processos de 
avaliação, com o restabelecimento dos exames; desenvolvimento do ensino técnico-
profissional; emprego de inovações técnicas, cinema e rádio, como fatores de ensino; 
“resumo escolar”; desenvolvimento do ensino artístico e da educação física; 
assistência escolar; a inspeção médico-dentária escolar; criação do fundo escolar; 
ampliação dos cursos noturnos; nomeação e acesso do magistério; contratação de 
técnicos para desenvolvimento da educação física, escotismo e educação musical; 
incentivo às construções escolares; e, ampliação da oferta da escolarização 
(ESPÍRITO SANTO, Aristeu Borges de Aguiar, 1928; ESPÍRITO SANTO, Aristeu 
Borges de Aguiar, 1929; REFORMA..., Attilio Vivacqua, 1929)42.  
                                            
40 Atílio Vivacqua era membro de uma influente família do sul do estado, ligada à produção e comércio 
cafeeiro. Foi aluno do Ginásio do Espírito Santo (Vitória), sendo engajado politicamente, desde a sua 
juventude. Em 1916, formou-se advogado, pela Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro. Culto e 
viajado, estava atento às questões de sua época, entre elas a educação. Igualmente, aproximou-se da 
imprensa, escrevendo em diversos jornais, entre eles o “Cachoeirano”, de Cachoeiro de Itapemirim. Foi 
um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932 (BERTO, 2013). 
 
41 Segundo Cambi (1999, p.526), os temas centrais da “Escola Activa”, na concepção de Adolphe 
Ferrière são: puericentrismo, valorização do “fazer”, motivação, centralidade do “estudo de ambiente”, 
socialização, antiautoritarismo e antiintelectualismo. 
 
42 As imagens dessas fontes estão no ANEXO III: “Cartilhas de Mariano de Oliveira”, ao final do texto 
da dissertação. 
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Notamos o espírito arrojado e moderno empenhado na reforma do ensino, que 
se destaca no “aparelhamento” utilizado na implantação da “escola ativa” local. O 
projeto concebido por Atílio Vivacqua destacava as novas mídias da época, cinema e 
rádio, bem como evidenciava o papel da mídia impressa, por meio do “Resumo 
Escolar”, que veicularia atualidades do país e do mundo, bem como subsídios e 
orientações para a prática docente (REFORMA..., Attilio Vivacqua, 1929). 
Com as linhas da reforma bem definidas, as ações deveriam se apoiar no 
magistério local, que, por meio de sua formação, concretizariam a “escola ativa 
capixaba” (BERTO, 2013). Dessa forma, práticas pedagógicas e didáticas seriam 
orientadas pela pedagogia do ativismo, que, segundo concepção de Ferrière, baseia-
se nos seguintes princípios: autonomia, espontaneidade, autogoverno, liberdade, 
criatividade, individualidade e experiência pessoal da criança. Assim, nessa 
perspectiva pedagógica, a educação se dá por meio de métodos ativos, que têm por 
finalidade o “aumento da potência do espírito da criança” e o desenvolvimento da 
autonomia moral do educando, estimulando a formação de “personalidade 
equilibradas e harmoniosas” (PERES, 2002).  
Em nossa interpretação, as cartilhas de Mariano de Oliveira apontam 
aproximações com a pedagogia do ativismo, por meio da centralidade que o autor 
confere à infância em sua obra, que se destaca nos seguintes aspectos: linguagem 
que incentiva a espontaneidade, a liberdade e a criatividade; ilustrações que exortam 
o aprendizado lúdico; projetos gráficos que estimulam a percepção sensorial visual. 
Do mesmo modo, nas lições de alfabetização propostas pelo autor, a didática e 
metodologia empregados favorecem autonomia na formação de palavras e sentenças, 
privilegiando a experiência pessoal da criança no aprendizado de leitura. Portanto, as 
cartilhas oportunizam possibilidades de ensino, que se coadunam com a prática da 
pedagogia do ativismo. 
Isto posto, relatórios de inspetores escolares do período, entre os quais citamos 
Archmimo Gonçalves, Esmerino Gonçalves, Flávio de Moraes, Ulysses Ramalhete, 
assinalam a ocorrência de deficiências na alfabetização e analfabetismo entre alunos 
de escolas do estado, consequentemente, indicam o método analítico de 
alfabetização como alternativa para sua erradicação. Assim sendo, o método ativo e 
dinâmico proposto por Mariano de Oliveira na “Cartilha Ensino Rápido da Leitura” 
contribui para sua circulação local, sendo enviada para várias escolas, segundo 
registros dos Livros nos. 49 e 50, de 1928. Contudo, Frade (2007) informa que os 
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grandes divulgadores da “Escola Ativa”, embora compartilhassem do mesmo ideário, 
nem sempre estiveram de acordo em relação aos métodos de alfabetização, o que 
contribuíra para a flexibilização na adoção dos mesmos nas décadas posteriores.   
 
 
4.2 RASTROS: “ESPAÇOS EM BRANCO” E INDERTEMINAÇÕES                      
HISTORIOGRÁFICAS 
 
“O rastro é a aparição de uma proximidade, por mais 
longínquo esteja aquilo que o deixou43. ” (Walter 
Benjamim) 
 
 Em nossa prática historiográfica, tomamos vestígios iniciais, ilustrações em 
cartilhas utilizadas no ensino primário capixaba, na Primeira República, que nos 
orientaram na produção de fontes que lhes são correlatas. Assim, constituímos corpus 
documental, por meio do qual investigamos significados atribuídos, localmente, às 
ilustrações nas cartilhas. Todavia, na pesquisa de fontes, deparamo-nos com outras 
possibilidades e, também, ausências, “espaços em branco”, que nos conduziram por 
caminhos inesperados, suscitando outras questões, além daquelas propostas 
inicialmente. 
Logo, esse subcapítulo trata dessas “outras fontes” e dos “espaços em branco” 
encontrados. Portanto, quando decidimos apontá-los, consideramos suas relevâncias 
e potências:  
 
[...] esses indícios que, sem premeditação o passado deixa cair ao longo de 
sua estrada não apenas nos permitem suplementar esses relatos, quando 
estes apresentam lacunas, ou controlá-los, caso sua veracidade seja suspeita 
[...] (BLOCH, 2001, p.77). 
 
Evocamos seus testemunhos históricos, procurando ampliar a compreensão 
das relações de força que tensionavam o período estudado. Desse modo, enredamos 
essas “vozes”, baseados na perspectiva histórica da Escola dos Annales, que 
comporta a subjetividade do historiador no processo de produção de fontes, por meio 
de escolha e triagem de elementos, que se constituem como chaves de interpretação 
para compreensão da realidade problematizada: 
                                            
43 BENJAMIN, Walter. Passagens. São Paulo, 2009. 
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Compreender, no entanto, nada tem de uma atitude de passividade. Para 
fazer uma ciência, será sempre preciso duas coisas: uma realidade, mas 
também um homem. A realidade humana, como a de um mundo físico, é 
enorme e variegada [...] Quase nunca, em contrapartida, organizam de 
acordo com as exigências de um entendimento que quer conhecer. Assim 
como todo cientista, como todo cérebro que, simplesmente, percebe, o 
historiador escolhe e tria. Em uma palavra, analisa (BLOCH, 2001, p. 128). 
 
Nessa trajetória, ao mergulharmos no universo das fontes, tomamos o método 
indiciário, como ferramenta de pesquisa, a partir de Ginzburg, em cuja literatura nos 
orientamos na constituição do nosso referencial teórico-metodológico. Dentre suas 
obras, destacamos: “O fio e os rastros” (2007), em que aborda a historiografia e o 
“caráter subjetivo das fontes narrativas”. Na obra citada, o autor, por meio da analogia 
entre o mito grego de “Teseu e o Minotauro” e a história, enuncia a relevância dos 
“rastros” no relato histórico, destacando a potência estabelecida na relação entre o 
“fio do relato”, que orienta o historiador no “labirinto da realidade”, e os “rastros”, os 
quais oportunizam possibilidades narrativas:  
 
Os gregos contam que Teseu recebeu de presente de Ariadne um fio. Com 
esse fio Teseu se orientou no labirinto, encontrou o Minotauro e o matou. Dos 
rastros que Teseu deixou ao vagar pelo labirinto, o mito não fala. 
O que une [...] temas muito heterogêneos, é a relação entre o fio - o fio do 
relato, que ajuda a nos orientarmos no labirinto da realidade - e os rastros. 
Há muito tempo trabalho como historiador: procuro contar, servindo-me dos 
rastros, histórias [...] (GINZBURG, 2007, p. 7).   
 
Sendo assim, na perspectiva indiciária, a prática historiográfica constitui-se 
como: “[...] um método interpretativo centrado sobre resíduos, sobre os dados 
marginais, considerados reveladores” (GINZBURG, 2003, p. 149). Dessa forma, 
entendemos que “rastros” são “resíduos”, ocorrências “sem premeditação”, de caráter 
“não intencional”, que oportunizam possiblidades de interpretação e compreensão 
sobre questões da história.  
Isto posto, quando ingressamos nos “labirintos da realidade” da educação 
capixaba, seguindo “fios dos relatos”, contidos nas ilustrações das cartilhas, 
encontramos “rastros”, “outras fontes”, que nos permitiram aguçar o olhar sobre o 
ensino primário local no período estudado. Porém, igualmente, confrontamo-nos com 
“espaços em branco”, que se constituem como “lacunas históricas”, ou seja, ausência 
de obras didáticas, documentos oficiais, registros e informações. Consequentemente, 
em nossa investigação, também, consideramos essas ausências como “rastros”, pois, 
segundo Ginzburg, “espaços em branco” detêm potências de testemunhos históricos, 
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de modo que, uma vez tensionados, apontam outros caminhos possíveis na análise 
historiográfica. Portanto, na sequência, analisamos os “rastros” encontrados, em suas 
presenças e ausências. 
O primeiro ponto que abordamos se refere à ausência de obras didáticas: 
cartilhas, oficialmente, adotadas para o ensino primário capixaba na Primeira 
República. Inicialmente, relacionamos essas cartilhas, as quais tentamos localizar, em 
arquivos e bibliotecas do Espírito Santo. Contudo, em acervos capixabas, não 
encontramos vestígios materiais da existência de algumas dessas obras, a não ser 
registros, que lhes fazem referência, em documentos oficiais e informações nos 
jornais da época. Dessa maneira, apontamos os “rastros” locais deixados por essas 
obras, procurando assinalar sua existência na educação capixaba no período, do 
mesmo modo que procuramos pistas sobre ilustrações nessas cartilhas. 
No início da República, em 05 de janeiro de 1890, o jornal “O Estado do Espírito 
Santo44”, publica relação dos livros adotados para o ensino primário: 
 
De ordem do cidadão Director Geral da Instrucção, faço publico que conste a 
todo professorado primario que, a congregação de lentes e professores do 
atheneu e instituto normal N. S. da Penha, adoptou para o seu ensino em 
todas as escolas de 1°, 2° e 3° gráos os seguintes compendios, para o anno 
lectivo que começará no dia 07 de janeiro de 1890: 
1° Livro de leitura para principiantes: Lições á Infancia, por M. Paulino 
d’Assumpção. 
2° De Hilario Ribeiro. 
[...] 
Incorrerá em multa o professor que admitir compendios não aprovados pela 
congregação, o que vae ser recomendado aos inspectores e delegados 
literarios (INSTRUCÇÃO..., 1890, p.1, grifo do autor). 
   
Notamos, no período, o rigor dispensado pelas autoridades da instrução pública 
na adoção e fiscalização de livros a serem utilizados no ensino primário capixaba, uma 
vez que a inobservância da prescrição oficial incorreria em multa.  
Entre os autores aprovados, apontamos o professor Manoel Paulino 
d’Assumpção, que segundo o Diccionario Bibliographico Brazileiro: 
 
Deu-se ao magisterio da instrucção primaria no Rio de Janeiro, é professor 
aposentado de calligraphia e desenho da escola normal e escreveu: 
- Lições á infancia, baseadas nos principios physiologicos da linguagem 
articulada para aprender a ler sem soletrar. Rio de Janeiro, 1882, 80 pags. In 
- 8° pequeno. 
                                            
44 As imagens dos jornais citados encontram-se no ANEXO IV: “Rastros: ‘Espaços em Branco’ e 
Indeterminações Historiográficas”, ao final desse texto de dissertação. 
190 
 
- Lições á infancia: novo methodo de leitura, etc., approvado pelo conselho 
de instrucção publica de Pernambuco. Rio de Janeiro – Teve segunda edição 
em 1888, 75 pags. In - 8° peq. e teve approvação da inspectoria da instrucção 
publica da província do Rio de Janeiro (BLAKE, 1900, p.178). 
 
O autor também se distinguiria, no cenário capixaba, pelas suas crônicas, na 
coluna “Pró Pátria”, do jornal “O Estado do Espírito Santo”. Em 1890, muda-se para 
São Paulo, de acordo com nota da imprensa local.   
Sua obra “Lições á Infancia”, de 1882, promove a alfabetização, juntamente 
com ensino moral e patriótico, destacando-se, no final do período imperial brasileiro, 
como atesta sua aprovação nas províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Pernambuco e Espírito Santo, como observa Narita:  
 
A temática da virtude também se fazia presente junto à formação da infância 
desde os primeiros exercícios de leitura: nas populares Lições à infância, de 
Paulino de Assumpção, originalmente editadas em 1882 e aprovadas pelos 
conselhos de instrução de publica de algumas províncias (Pernambuco, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo), instruir os alunos nas primeiras 
letras implicava educá-los nas virtudes exigidas para o bom governo da vida. 
As lições apresentadas pelo autor, afinal, encerravam no horizonte da própria 
instrução da leitura a educação das condutas virtuosas na nação [...] 
(NARITA, 2012, p. 50, grifo nosso). 
 
Corroborando a ênfase conferida a essa obra, o jornal “O Paiz” (RJ), em 14 de 
fevereiro de 1888, traz nota em que evidencia o professor d’Assumpção como autor 
didático, bem como ressalta o método utilizado em “Lições á Infancia”, que ensina a 
ler “sem soletrar”: 
 
O livrinho intitulado Lições á Infancia, cuja segunda edição acaba de 
apparecer, é um trabalho elementar que honra o seu autor, o Sr. M. Paulino 
de Assumpção, professor provecto e que já tem produzido outras obras 
escolares. Approvado pelo conselho da instrucção publica de Pernambuco, o 
compendio do Sr. Assumpção recommenda-se pelo methodo e clareza com 
que ensina ler sem soletrar. Julgamos muito conveniente a adopção de tão 
útil obrinha nas escolas primarias, e cumprimentamos seu digno autor 
(NOTICIARIO, 1888, p.1. grifo do autor). 
 
 Do mesmo modo, o jornal “Gazeta de Noticias” (RJ), em 26 de julho de 1889, 
tece elogios à obra, enaltecendo o “método intuitivo” proposto pelo autor, o qual 
salienta como moderna concepção pedagógica: 
 
Temos sobre a mesa um volume – LICÕES Á INFANCIA methodo intuitivo 
para se aprender a ler sem soletrar, composto por M. Paulino de 
Assumpção. 
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Este importante trabalho pedagogico, approvado pelo conselho de instrucção 
publica de Pernambuco, Espirito Santo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
recommenda-se pela clareza e facil intuição, podendo ser de grande proveito 
nas escolas primarias, substituindo vantajosamente muitos methodos até 
hoje adoptados e que não sastifazem aos que se dedicam á instrucção da 
infancia. 
Se as escolas publicas da província substituissem os antigos methodos por 
este de que occupamos, contribuiriam, sem duvida, para o progresso e 
adiantamento dos alumnos em curto prazo, sem fatigar-lhes a intelligencia, 
sem obrigal-os a grande força de memoria, pois que hoje é este o movel dos 
pedagogistas modernos. 
Felicitamos o seu auctor e sentimos que seu methodo intuitivo não esteja 
generalisado em todo o Brasil, onde a educação da infancia deve preocupar 
seriamente os educadores, conscios de sua elevada e nobre missão 
(INSTRUCÇÃO..., 1889, p.3, grifo do autor). 
 
 
 Nas fontes mobilizadas em torno de “Lições á Infancia” não foi possível identificar 
se essa obra continha ilustrações. Contudo, identificamos sua orientação 
metodológica pautada em “método intuitivo”, o qual evidencia o “ensino concreto” 
baseado em experiências sensíveis, entre as quais destacamos a visualização e 
reconhecimento de elementos e objetos. Assim, nessa metodologia de ensino, 
ilustrações têm papel relevante ao oportunizar a “materialização” da realidade, por 
meio da imagem. Logo, não obstante a indeterminação sobre a presença de 
ilustrações na obra, esse método de ensino envolve a utilização de ilustrações, ainda 
que avulsas.  
Na relação de livros aprovados pela Diretoria Geral da Instrução para uso no 
ensino primário, constam livros de Hilário Riberio, porém a “Cartilha Nacional”, que 
fora alvo de debates no final do Império, ficou de fora da seleção, como informam 
Gontijo e Gomes (2010). Essa cartilha pautava-se em método simultâneo de leitura e 
escrita, pela silabação, portanto, é possível que disputas locais acerca de métodos de 
alfabetização tenham orientado a opção por “Lições á Infancia”, de “método intuitivo”, 
em detrimento da “Cartilha Nacional”, de método sintético.  Frade e Lana (2004) 
observam que as lições dessa cartilha não eram ilustradas, apresentando uma única 
ilustração feita à bico de pena, na página 48, em que as vogais são representadas por 
um coral, todavia consideram se tratar de “clichê tipográfico”, pela ausência de 
elementos pedagógicos e didáticos na imagem. A despeito das prescrições e 
interdições oficiais, no período, a “Cartilha Nacional”, seria amplamente divulgada, na 
imprensa local, em anúncios da “Papelaria Comercial” (figura 127), de 1893 a 1899, o 
que indicia sua circulação: 
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Figura 127: “Papelaria Commercial” – Cartilha Nacional 
Fonte:  O Estado do espirito Santo, 26 mar. 1893. Hemeroteca Digital 
  
No período da Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909), frisamos a “Cartilha de 
Arnold”, que nos Decreto nos. 118 e 137, ambos de 1908, aparece relacionada entre 
os livros adotados no ensino primário das escolas públicas capixabas. Mortatti (2000) 
informa que a “Cartilha de Arnold”, de 1907, tratava-se de uma adaptação ao idioma 
português, feita por Manuel Soares de Ornellas, da obra “The Primer Arnold”, de 1901, 
da americana Sarah Louise Arnold, introduzida, no Brasil, por Oscar Thompson, em 
1904, após seu regresso da Exposição Internacional de St. Louis.  
Gontijo e Gomes (2010) observam que, na origem da República, mobilizaram-
se esforços pela nacionalização do livro didático, porém, no período da Reforma 
Cardim, a adoção da “Cartilha de Arnold” evidencia, no cenário local, o movimento 
nacional de abertura às ideias pedagógicas norte-americanas, tomadas, nessa altura, 
como sinônimo de modernização. 
O “Cachoeirano”, de 26 de setembro de 1908, registra a circulação dessa 
cartilha, em Cachoeiro de Itapemirim, no sul do estado, o que sinaliza sua abrangência 
além das escolas públicas da capital. Em nota, intitulada “Instrução Pública”, o jornal 
detalha o método desenvolvido na “Cartilha de Arnold”, que percebemos se referir ao 
método analítico de alfabetização pela sentenciação, como observamos:  
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Foi explicado o processo de ensino por meio da cartilha de Arnold. Consiste 
em escrever o professor pequenas frases, fazendo para o alumno a leitura de 
cada uma das palavras de que se compõe. Depois que o menino seja capaz 
de ler as palavras de per si, escrevem-se outras frases em que entrem os 
mesmos vocabulos e assim progressivamente, ensinado pouco a pouco, 
novas palavras. 
Assegurou-nos o sr. inspector escolar que esse processo tem dado 
excelentes resultados (INSTRUCÇÃO..., 1908, p.2) 
  
 Da mesma forma, o “Cachoeirano”, de 15 de setembro de 1912, evidencia, além 
do método, o projeto iconográfico da “Cartilha Arnold”, cujas ilustrações enaltece: 
  
Temos á mão uma cartilha de Arnold, bastida de gravuras uechromas que 
nos impressionam a vista qual se fossem faculas deslumbrantes! 
O prologo determina seu valor em logica, assim como a vernaculidade da 
expressão demonstra a estatura do escritor. 
‘É um livro de estampas e contos’ e como os alunos devem ter bons olhos 
para vêr aquellas e bons ouvidos para ouvir estes, está decifrado o enygma. 
Resta apenas terem vontade de aprender, porque, nesse caso, as palavras 
se farão amigas e ajudal-os-ão a ler outros livros com outras gravuras e 
historietas. 
É simples o processo, na verdade, e vale mais seguil-o á risca [...] 
(ARNOLD..., 1912, p.1, grifo do autor). 
 
 Isto posto, deduzimos que a cartilha era ilustrada em colorido vivo, o que   se 
revela nos termos: “gravuras uechromas” e “faculas deslumbrantes”, que entendemos 
como cores cintilantes e radiantes. Dessa maneira, observamos   o lugar de destaque 
conferido às ilustrações dessa cartilha, pela imprensa do sul do estado. 
 Portanto, consideramos a possibilidade de que a “Cartilha de Arnold”, ao 
evidenciar o projeto iconográfico na abordagem do método analítico de alfabetização, 
tenha contribuído para o uso e circulação de ilustrações no ensino primário capixaba, 
influenciando a produção local de cartilhas ilustradas, uma vez que a obra veiculava 
o ideário pedagógico e didático norte-americano, considerado, nessa época, como 
sinônimo de inovação e modernização. 
Logo, depreendemos que, no período, as ilustrações já se incorporavam ao 
ideário do ensino primário capixaba, o que, também, se faz notar na capa ilustrada da 
partira de J. B. Mello e Souza (figura 128), contendo canções escolares: “O futuro 
official” e “Canção do Pescador”; oferecidas ao Diretor do Ensino Público, em 28 de 
outubro de 1919, para serem encaminhadas aos grupos escolares e à Escola Modelo 
(ESPÍRITO SANTO, 1919).  
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Figura 128: “Canção do Pescador” – J. B. Mello e Souza 
Fonte:  Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
 
A ilustração, à bico de pena, é de autoria de “Rubens” (1919) e reproduz a cena 
de um pescador, que em barco à vela, puxa a rede do mar, onde peixes podem ser 
vistos. No canto superior esquerdo, observamos um menino vestido com roupa de 
marinheiro que com a mão direita empunha a espada e com a esquerda eleva o 
pavilhão nacional. No canto superior direito, observamos uma “alegoria”, em que duas 
meninas leem partituras musicais. Os tipos estilizados e a moldura utilizados pelo 
artista fazem referência ao estilo Art Nouveau. Enfim, percebemos, igualmente, a 
veiculação de ideais patrióticos nos temas das expressões artísticas visuais e 
musicais. 
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No período que se aproxima da Reforma Vivacqua (1928 – 1929), as cartilhas 
adotadas para o ensino primário, no Programa de Ensino nas Escolas Isoladas, eram 
as seguintes: “Cartilha Analythica” do professor Bodart Junior, “Cartilha Infantil” de 
Suzette Cuendet, “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, “Cartilha das Mães” de A. 
Barreto e “Cartilha” de Mariano de Oliveira (ESPÍRITO SANTO, 1924).  
As cartilhas de Gomes Cardim e Mariano de Oliveira foram analisadas 
anteriormente, desse modo apresentamos, a seguir, informações sobre: “Cartilha das 
Mães” de Arnaldo Barreto, “Cartilha Infantil” de Suzette Cuendet e “Cartilha 
Analythica” do professor Bodart Junior. 
A “Cartilha da Mães45”, de Arnaldo Barreto, tem data da primeira edição 
imprecisa, localizando-se entre o final do séc. XIX e o início do séc. XX. Frade (2011) 
observa que a cartilha, embora orientada por princípios do método intuitivo e método 
analítico de alfabetização, seria uma obra “híbrida”, por apresentar análise silábica de 
acordo com métodos sintéticos. Contudo, evidencia a importância da relação 
estabelecida entre o projeto gráfico e iconográfico da cartilha com o método de ensino 
proposto, sendo que o próprio autor destaca a importância das ilustrações no ensino 
pelo método analítico: 
 
[...] o meio mais seguro de despertar-lhe é ministrar no quadro-negro lições 
de leitura, servindo de assunto – objetos ou estampas quaisquer – 
exatamente como se procede com o primeiro passo e com o segundo para 
ensinar a ler pelo método analítico [...] (BARRETO, 1950, apud FRADE, 2011, 
p. 2, grifo nosso)  
 
 Além da prescrição no Decreto n°. 6.501, de 1924, a Cartilha das Mães é 
apontada no relatório de Elpídio Pimentel apresentado ao Conselho Superior do 
Ensino, sobre livros aprovados a serem adotados, em janeiro de 1926: 
 
Foi lido relatorio do professor Elpidio Pimentel sobre os livros escolares a 
adoptar, que mais satisfaçam aos intuitos do ensino. 
De accordo com esse relatorio, foram approvados: a Cartilha de Mariano 
Azevedo; Cartilha das Mães de Arnaldo Barreto; Leitura Intermediaria e o 
1°, 2° e 3/ livros de Arnaldo Barreto; Leitura Manuscripta de B. P. R., Nossa 
Patria de Rocha Pombo e Historias de Nossa Terra de Julia Lopes 
(CONSELHO..., 1926, p.3, grifo do autor). 
                                            
45 A Cartilha das Mães só começou a ser editada pela Livraria Francisco Alves a partir da 12ª edição, 
em 1911. É provável que as primeiras edições tenham saído pela Tipografia Siqueira, de São Paulo, 
fornecedora dos livros de escrituração da Escola Normal de São Paulo e editora que publicou em 1896 
as Leituras Moraes de Arnaldo Barreto, antes portanto da Livraria Francisco Alves. Sendo assim, é 
possível que a Cartilha das Mães tenha sido publicada também por volta de 1896. (CARTILHA DAS 
MÃES, CRE Mário Covas, 2015). 
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 A “Cartilha Infantil” de Suzette Cuendet é citada no “Diário da Manhã”, de 25 de 
novembro de 1916, na seção “Expediente do Secretário Geral”, apontando o pedido 
da autora, integrante do magistério capixaba, pela adoção de sua obra nas escolas 
públicas do estado: 
  
23.849. Suzette Cuendet, professora normalista da escola complementar, 
anexa á escola normal deste estado, pedindo a adopção da “Nova Cartilha 
Infantil”, escripta pela mesma, nos grupos e escolas do estado. – Informe a 
directoria do ensino publico (SECRETARIA..., 1916, p.1). 
 
 Dessa forma, a “Cartilha Infantil” de Suzette Cuendet foi adotada por meio do 
Decreto n°. 2.666, de 11 de dezembro de 1916, para uso nas escolas primárias do 
estado. Porém, a cartilha também seria relacionada nos livros adotados pelo Decreto 
n° 2.692, de 10 de janeiro de 1917, no Programa de Ensino das Escolas Rurais, e 
Decreto n°. 2.876, de 30 de março de 1917, no Programa de Ensino da Escola Modelo 
anexa à Escola Normal, dos Grupos Escolares e Escolas Reunidas. A cartilha de 
Cuendet sempre aparece, nos programas de ensino citados, ao lado da “Cartilha 
Infantil” de Gomes Cardim, assim sendo, inferimos que as obras estabelecem relações 
referentes à opção pelo método de alfabetização analítico, que, nessa altura, era 
adotado oficialmente no estado, o que sugere a possibilidade de que a cartilha de 
Cuendet pudesse conter ilustrações, pela relevância do papel das mesmas no referido 
método. 
 No período estudado (1889 – 1930), não encontramos registros sobre a “Cartilha 
Analytica” de Bodart Junior, em acervos no Espírito Santo, quer sejam em documentos 
oficiais ou notas da imprensa. No entanto, Gomes (2008) faz breve descrição dessa 
cartilha, a partir de edição de 1936. Segundo a autora, a obra, editada pela Typografia 
Coelho, em Vitória, traz chancela, que registra sua aprovação e adoção oficial em 
escolas públicas do estado pelo Conselho de Ensino do Estado do Espírito Santo, em 
03 de dezembro de 192046, sendo, também, aprovada e adotada no Estado do Rio de 
Janeiro. A cartilha contém 56 páginas, em que são apresentadas lições de 
alfabetização pelo método analítico de sentenciação, exibindo, em algumas lições, 
fotografias e ilustrações, relacionadas ao contexto das sentenças. Igualmente, a 
autora ressalta que a cartilha apresenta conteúdos que podem ser relacionados a 
outras disciplinas, como matemática, geografia e ciências. 
                                            
46 Não encontramos registros do decreto citado, no Arquivo Público (ES). 
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 Chegando ao final desse primeiro ponto, observamos que os “rastros” locais, 
relacionados às cartilhas citadas, registram a adoção oficial das mesmas no ensino 
primário capixaba, no período estudado. Porém, não podemos assegurar sua 
circulação e uso efetivo nas escolas públicas, porque não encontramos fontes que 
permitiriam tais análises. 
 Por conseguinte, tomamos a ausência material das cartilhas como “rastro”, o 
qual problematizamos, procurando ampliar nossa compreensão sobre questões 
educacionais capixabas, na Primeira República.  
Mortatti (2006) observa que, no início da República, debates são travados pela 
metodização do ensino de leitura, o que, nas décadas seguintes, promoveria a 
institucionalização do método analítico de alfabetização, que, naquela altura, era 
considerado como moderno e científico. Porém, na última década da Primeira 
República, a ênfase conferida às ideias escolanovistas fortaleceria concepções de 
ensino, baseadas em propostas de “autonomia didática”, que contribuiriam para a 
relativização da importância dos métodos de alfabetização, arrefecendo as disputas 
nesse campo, que, aos poucos, se diluem, diante da “nova” abordagem psicológica 
do ensino. Portanto, segundo Nagle (2001), nesse período, no contexto da “otimização 
pedagógica”, despontaria, no cenário educacional, literatura especializada na difusão 
do ideário da “Escola Nova” e disseminação da “moderna tendência pedagógica”, que 
orientaria os docentes em suas práticas, a partir de pressupostos considerados 
críticos e científicos. 
Logo, nesse percurso, o período de promoção do método analítico de 
alfabetização é marcado pela proliferação de cartilhas, escritas por professores a 
partir de suas experiências com esse método. Todavia, a ascensão da “Escola Nova”, 
impulsionaria a circulação da “nova cultura pedagógica”, flexibilizando a adoção dos 
métodos de alfabetização. Por consequência, novas propostas de ensino, baseadas 
em concepções psicológicas, que consideram etapas de desenvolvimento do 
educando, suscitariam a produção de materiais específicos, padronizando materiais 
individualizados, tais como cartilhas e livros, para uso de todos (FRADE, 2007).  
Em vista disso, algumas cartilhas foram adaptadas à nova realidade 
educacional, como as cartilhas de Mariano Oliveira, que, são revisadas, ganhando 
novas versões (figuras: 129 e 130). No entanto, outras cartilhas “desapareceram”, 
sofrendo “apagamento”, diante da descontinuidade de suas propostas metodológicas. 
Isto posto, consideramos a possibilidade de que ausência das cartilhas citadas 
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sinalize que sua permanência local estava circunscrita ao período de vigência de sua 
adoção oficial no estado, condicionada à circulação de métodos de alfabetização no 
ideário educacional capixaba. 
Assim sendo, mesmo diante da ausência das cartilhas citadas, por meio dos 
seus “rastros”, os quais assinalam sua existência, notamos que elas, em sua grande 
maioria, se orientavam pelo método analítico de alfabetização, conforme as 
prescrições e orientações pedagógicas oficiais, indicando a hegemonia desse método 
no estado, durante a Primeira República.  Salientamos, também, que o método 
analítico de alfabetização, várias vezes, aparece associado ao método de ensino 
intuitivo, sendo que ambos os métodos destacam a experimentação sensível e 
concreta da realidade, o que põe em evidência o uso da imagem. Desse modo, nos 
“rastros” deixados pelas cartilhas, pudemos indiciar a importância da relação 
estabelecida entre o método analítico de alfabetização, adotado oficialmente no 
estado, e as imagens, o que nos dá pistas da utilização de ilustrações no ensino da 
leitura, sinalizando a presença das mesmas no ensino primário capixaba, no período 
estudado. 
 
 
Figura 129: Nova Cartilha – 179ª Edição 
Fonte:  C R Educação Mário Covas 
 
Figura 130: Cartilha Ensino Rápido da Leitura 
Fonte: CEALE – FAE - UFMG 
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O segundo ponto que abordamos se refere aos registros oficiais, nos quais 
buscamos indícios da circulação, presença e utilização das cartilhas oficialmente 
adotadas, pelos decretos estaduais, para o ensino primário capixaba, em nosso 
recorte temporal.   
Na pesquisa de fontes oficiais referentes à Instrução Pública no Espírito Santo, 
em nosso recorte temporal, examinamos a seguinte documentação: ofícios, cartas, 
relatórios de inspetores, mensagens oficiais, livro de requerimento de materiais, livros 
de registros de materiais das escolas e inventários de materiais escolares; disponíveis 
no Fundo Educação, do Arquivo Público do Estado do Espírito Santo.  
Em meio a essa documentação, observamos que os inventários dos materiais 
contidos nas escolas, executados, periodicamente, por diretores e professores 
responsáveis pelas mesmas, eram minuciosos e detalhados, como observamos nos 
exemplos que seguem47: 
 
 Inventário de material do Grupo Escolar Marcondes de Souza, realizado em 25 de 
julho de 1925: (9) “Geografia do Brasil” de Mario Cabral; (9) compêndios “Almas” 
de Coelho Neto; (4) “História Natural” de Waldemir Potsch; (9) “Nossa Pátria” de 
Mario Cabral; (9) “História do Brasil” de Mário Cabral; (9) “Manual Cívico” de Araújo 
Castro; (355) boletins; (3) papéis timbrados para comemoração; (3) papéis para 
uso da secretaria; (2) caixas com sólidos geométricos; (8) caixas de giz branco; (4) 
caixas de giz de cores; (10) litros de tinta – 1 em uso; (3) vidros de goma arábica – 
1 em uso; (4) novelos de barbante; (10) pacotes de sapólio – 2 em uso; (2) barras 
de sabonete; (12) copos; (12) xicaras com pires; (12) colherinhas de metal; (24) 
folhas de mata-borrão; (10) latas de creolina – 1 em uso; (1) almofada para tinta; 
(1) furador; (1) bandeira para uso externo; (6) escovas higiênicas; (1) caixa de 
metal; (1) caixa de penas hemisféricas; (1) caixa de penas Mallal; (1) caixa de lápis 
à 2 cores; (1) caixa com borracha para papel; (1) régua; (1) peso de vidro para 
papel; (1) tinteiro niquelado; (1) berço para mata-borrão; (1) bule niquelado para 
café; (1) açucareiro niquelado; (1) máquina para café; (1) bandeja niquelada; (1) 
livro de matrícula; (1) livro para visitas; (24) lápis pretos; (1) tesoura; (12) canetas; 
(1) martelo; (7) vassouras; (5) escovas higiênicas;  (4) livros de regulamento; (6) 
                                            
47 As imagens dos inventários citados encontram-se no ANEXO IV: “Rastros: ‘Espaços em Branco’ e 
Indeterminações Historiográficas”, ao final desse texto de dissertação. 
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toalhas; (3) caixa de desinfetante Salutares; (5) pincéis para goma arábica; (1) 
escova para roupas; e (1) escova para lavagem (ESPÍRITO SANTO, Muquy, 
1925a). 
 
 Inventário de material do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, realizado em 14 de 
julho de 1925: (1) Quadro negro; (5) jogos de sólidos geométricos; (4) Cartas de 
Parker; (8) mapas de linguagem; (11) mapas do Estado do Espírito Santo; (6) 
mapas do Brasil; (4) mapas da Europa; (2) mapas da Ásia; (3) mapas da América 
do Sul; (1) mapa da América do Norte; (1) mapa da Oceania; (2) mapas da África; 
(8) mapas do sistema métrico, (228) carteiras individuais; (234) assentos das 
carteiras; (6) carteiras americanas n°. 2; (7) carteiras americanas n°. 4; (10) relógios 
de parede; (1/2) mobília austríaca, composta de um sofá, 2 cadeiras de braço e 
duas simples; (18) cadeiras pretas; (4) fitas amarelas; (2) escarradeiras; (9) cestas 
de cipó para papeis; (4) bancos para talhas; (1) piano; (26) bastões para ginástica; 
(9) bandeiras nacionais; (1) bandeira nacional para hastear; (2) berços mata-borrão; 
(1) limpa penas de louça; (1) estante pequena; (1) estante grande; (3) globos 
geográficos; (1) livro ponto em uso; (1) “Dicionário Contemporâneo”, com dois 
volumes, de Caldas Aulete; (8) livros de chamada em uso; (2) livros de matrícula 
em uso; (1) estandarte; (1) quadro, pintura de Levino Fanzeres; (1) retrato do Dr. 
Bernardino Monteiro; (10) lustres de metal amarelo; (36) abajures de vidro; (14) 
abajures de porcelana; (8) talhas; (4) tabuleiros de areia; (4) cavaletes para Cartas 
Parker; (10) mesas; (8) tinteiros de metal; (1) tinteiro de vidro; (4) cortadores 
americanos; (8) cabides grandes; (2) cabides pequenos; (2) sinetas de metal 
branco; (3) sinetas; (2) grades de ferro; (2) baldes, (4) espanadores; (2) chaves de 
parafuso; (4) cantoneiras; (1) borracha para molhar o pátio; (1) serrote; (1) escada; 
(5) tamboretes; (1) pá; (1/2 kg) tinta em pó; (1/2 kg) de gesso ordinário; (4) 
pregadores de metal para papel; (2) caixotes para lixo; (5) velas de filtro; (116) 
tinteiros das carteiras; (19) tímpanos; (1) lata de creolina; (3) vassouras 
americanas; (60) vassouras de piaçava; (1) vassoura para lavar talhas; (1) bandeira 
do Estado do Espírito Santo; (1) mapa de “História Pátria”; (1) caixa de penas Perry; 
(5) toalhas – em uso; (2 ½) vidros de tinta encarnada; (1) martelo; e, (1) talhadeira 
(ESPÍRITO SANTO, Cachoeiro de Itapemirim, 1925b). 
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 Inventário de material do Grupo Escolar Gomes Cardim, realizado em 09 de 
dezembro de 1925: (100) cadeiras – 5 inutilizadas; (1) sofá; (10) relógios (3) baldes; 
(2) talhas; (1) filtro de parede; (10) tinteiros; (12) mesas; (1) secretária; (2) armários 
de madeira; (1) armário de ferro; (1) toillete com 5 pertences; (250) carteiras; (7) 
escarradeiras; (14) tímpanos – 6 inutilizados; (7) canecas; (8) copos; (2) 
campainhas; (5) bandeiras; (2) globos geográficos; (1) “manga” para irrigar o 
“recreio”; (2) réguas; (9) cestas; (2) jogos de sólidos geométricos; (1) tabuleiro de 
areia; (1) piano; (1) tambor; (2) livros de matrículas; (8) livros de chamada; (26) 
lâmpadas – 4 inutilizadas; (10) xícaras; (7) colherinhas; (1) açucareiro; (1) bandeja; 
(1) almotolia; (6) escovas para quadro negro; (2) Cartas de Parker; (2) quadros de 
História Pátria; (1) mapa da América do Norte; (1) mapa da América do Sul; (2) 
mapas do Brasil – 1 em mau estado; (3) mapas de História Natural; (1) mapa do 
Estado do Espírito Santo – em mau estado; (1) mapa da Ásia – em mau estado; (1) 
mapa da África– em mau estado; (1) mapa da Europa antiga; (1) mapa planisfério 
– em mau estado; (1) mapa de sistema métrico; (1) estrado limpa-pés; (1) escova 
de roupa; (2) espanadores – 1 em mau estado; (1) livro de ponto; (4) toalhas – 3 
completamente estragadas; (4) vassouras – 3 em mau estado; (2) raspadeiras; (1) 
bacia pequena; (1) chave inglesa; (1) chave para movimentar carteiras e bancos; 
(1) chave de parafusos; (1) serrote; (2) mapas de linguagem oral; e, (8) estradas de 
classe (ESPÍRITO SANTO, Victoria, 1925c). 
 
Portanto, nos inventários citados, destacamos os seguintes pontos:  
 
a) o rígido controle da Instrução Pública sobre os materiais presentes nas escolas, 
que notamos por meio da natureza dos itens relacionados, como por exemplo, 
colheres, copos, xícaras, penas, papéis, entre outros; 
b) ausência de qualquer registro ou menção às cartilhas adotadas; embora diversos 
materiais didáticos sejam relacionados, em meio a outros itens, como 
“escarradeiras”, “escovas” e “capachos”; 
c) o bom aparelhamento do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, em Cachoeiro do 
Itapemirim, o que indicia a força política e econômica do sul do estado, decorrente 
da produção cafeeira, que, na altura, era a base da economia do estado; 
d) o mau estado de conservação de diversos itens do Grupo Escolar Gomes Cardim, 
na capital do estado, sobre o qual, a seguir, tecemos algumas considerações. 
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No período da Reforma Cardim (1908 – 1909), a fundação do Grupo Escolar 
Gomes Cardim concretizaria, no Espírito Santo, o modelo educacional republicano de 
instrução escolarizada, irradiado a partir de São Paulo. Porém, Franco e Assis (2013) 
observam que o primeiro grupo escolar capixaba estava longe de ser o “monumento” 
preconizado no ideal paulista, pois, implantado, em meio ao imediatismo e a falta de 
planejamento, foi instalado em espaço improvisado e inadequado, faltando apenas 
dois meses para o término do ano letivo. Assim, o Grupo Escolar Gomes Cardim só 
ganharia estrutura física adequada, em 1926, no governo de Moacir Ávidos, quando 
foi inaugurado o edifício adequado à realização das propostas educativas para o 
ensino primário, idealizadas nos moldes do grupo escolar.  Contudo, por quase duas 
décadas, sua trajetória seria marcada pela precariedade, pois, em sucessivos 
governos, as autoridades da instrução pública voltariam sua atenção para a Escola 
Modelo, o Ginásio Espírito Santo e a Escola Normal. 
Entretanto, a precariedade e inadequação dos espaços físicos não era 
exclusividade do grupo escolar da capital. No interior do estado, a situação não era 
diferente, com escolas funcionando em prédios que não atendiam, minimamente, às 
condições pedagógicas e higiênicas. Sendo que a falta de utensílios escolares e a 
carência de materiais didáticos se somavam às dificuldades espaciais, revelando um 
quadro de debilidade estrutural na educação capixaba, como aponta o inspetor do 
ensino, Alonso Fernandes de Oliveira, em 04 de dezembro de 1919, em relatório de 
inspeção das escolas do município da Capital, Espírito Santo e Cariacica: 
 
Com raríssimas excepções as escolas do interior se acham em grande falta 
de mobiliario e utensilios escolares, sem os quaes é impossivel a disciplina e 
a bôa marcha do ensino. Nada se póde esperar das escolas que se acham 
em taes condições. 
[...] É raro encontrar-se no interior uma escola que funccione em predio que 
esteja de accordo com os preceitos pedagogicos e hygiene escolar. Na ultima 
viagem de inspecção escolar ao municipio de S. Pedro do Itabapoana, tive 
occasião de visitar a escola do sexo feminino, que funcciona em um predio 
occupado tambem por uma padaria, que muito incommodo causa aos 
alumnos. 
Lembro ainda uma vez, respeitosamente, a V. Exa. a grande necessidade em 
que se debatem os nossos professores do interior que se acham com suas 
escolas desprovidas de quasi todo material necessario [...] (OLIVEIRA, 1919) 
 
Do mesmo modo, Ulysses Ramalhete, em 30 de setembro de 1928, em 
inspeção escolar na região de Colatina e Pau Gigante, relata a escassez de recursos 
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das escolas, tais como móveis escolares e materiais didáticos, e, também, aponta a 
situação de insalubridade dos espaços escolares: 
 
Continua causando grandes transtornos ao ensino, como já tenho trazido ao 
conhecimento de V. Exa. a premente escassez de moveis e material didactico 
em algumas escolas. 
 [...] Não só a zona que ora fiscalizo, como também nas que já tive occasião 
de inspeccionar, nota-se a escassez de casas que estejam mais ou menos 
adaptaveis e em condições de satisfazerem as exigencias regulamentares, 
não só nos moldes da pedagogia moderna como também hygienicamente e 
em completo desaccordo com a esthetica archthectonica, local e sitio 
apropriado para tal fim [...] (RAMALHETE, 1928) 
 
Corroborando os relatórios anteriores, Flávio de Moraes, em 12 de abril de 
1928, relata que a carência de materiais didáticos apropriados, nas diversas 
disciplinas curriculares, impedia o bom andamento do ensino, o que, por 
consequência, flexibilizava o rigor na sua fiscalização:  
 
Em todas as escolas que inspeccionei, notei falta de material, o que vem de 
certa forma retardando a marcha dos trabalhos escolasticos. O ensino é 
ministrado com grande difficuldade, pois em algumas escolas não se 
encontra mappas para o ensino de geographia ou para história do Brasil, em 
outras nota-se a ausencia de cartas para o ensino de artithmética, de solidos 
para o de geometria, em algumas não há carta para Linguagem e o ensino 
intuitivo. É necessario que sejam as escolas providas do material de que 
carecem, pois sem o que não se pode ter umas tantas exigências na 
fiscalização do ensino [...] (MORAES, 1928). 
 
Assim sendo, notamos uma discrepância entre os discursos de modernidade 
educacional, que circularam em diversos governos, por meio das reformas da 
instrução capixaba, e a real situação escolar no estado, marcada pela falta de 
estrutura e condições para a concretização das propostas de modernização 
pretendidas e idealizadas para o ensino público, no período. Por conseguinte, a 
escassez de recursos, como móveis, utensílios escolares e materiais didáticos, pode 
ser tomada como pista sobre a ausência de registros sobre a circulação das cartilhas. 
Contudo, a partir de 1928, no período da Reforma Vivacqua (1928 – 1929), as 
cartilhas seriam referidas, nos Livros de Registro de Materiais Escolares nos. 49 e 50, 
reafirmando a hegemonia do método analítico de alfabetização, apesar da orientação 
escolanovista que oportuniza “autonomia didática”, flexibilizando a adoção de 
métodos de ensino e alfabetização. 
Os Livros de Registros de Materiais Escolares (figura 131) relacionavam os 
seguintes móveis e materiais: livro de visita; livro de chamada; livro de matrícula; 
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talhas; sólidos; contadores; cabides; mesas; cadeiras; bandeiras; tímpanos; quadro; 
relógio; mapa do Estado do Espírito Santo; mapa do Brasil; mapa da Europa; mapa 
da Ásia; mapa da África; mapa de Linguagem; mapa do Sistema Métrico; mapa da 
América; Cartas de Parker; carteiras antigas; carteiras americanas; mapa de Iniciação 
Científica; mapa Mundi; e, globo; ao final, havia um espaço para observações, onde 
eram anotados outros materiais e livros enviados às escolas. 
 
 
Figura 131: Livro de Registro de Móveis e Materiais Escolares n°. 49, p.104.  
Fonte:  Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
 
 A seguir, relacionamos alguns registros do envio das “cartilhas Mariano” às 
diversas escolas do estado, que não especificam se tratar da “Nova Cartilha Analítico 
Sintética” ou da “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”: 
 
 Santa Leopoldina: “Escola Mixta de California”, 12 “cartilhas Mariano”, 03 set. 
1928. 
 Viana: “Escola Mixta de Ribeira”, 8 “cartilhas Mariano”, 10 set. 1928. 
 São Pedro de Itabapoana: “Escola Mixta de José Sena”, 20 “cartilhas Mariano”, 28 
ago. 1928. 
 Pau Gigante: “Escola Masculina de Villa”, 4 “cartilhas Mariano”, 14 set. 1928. 
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 Cariacica: “Escola Masculina de Tanque”, 3 “cartilhas Mariano”, 18 jul. 1928. 
 Alegre: “Escola Mixta de São Thiago”, 6 “cartilhas Mariano”, 20 jul. 1928. 
 Anchieta: “Escola Mixta de Jabaquara”, 2 “cartilhas Mariano”, 07 jul. 1928. 
 São José do Calçado: “Escola Mixta de Palmital”, 6 “cartilhas Mariano”, 18 jul. 
1928; “Escola Feminina de Barra do Calçado”, 10 “cartilhas Mariano”, 18 jul. 1928 
(ESPÍRITO SANTO, Livro n°. 49; ESPÍRITO SANTO, Livro n°. 50). 
Embora, nos registros supracitados, não haja especificação sobre quais 
cartilhas de Mariano de Oliveira seriam essas, observamos que tanto a “Nova Cartilha 
Analítico Sintética” quanto a “Cartilha Ensino Rápido da Leitura” estavam em 
circulação no estado nesse período, como nos mostra o ofício dirigido ao Secretário 
da Instrução Pública, em fevereiro de 1929, no qual José Francisco Cabral, diretor do 
Grupo Escolar Marcondes de Souza, em Muqui, relata o recebimento de material 
escolar: “[...] Accuso o recebimento de 100 volumes da cartilha de Mariano de Oliveira 
que julgo ter vindo por engano, pois no meu pedido creio que solicitei a “Cartilha do 
Ensino Rápido”, que é grandemente procurada [...]” (ESPÍRITO SANTO, 1929a, grifo 
nosso). No mês de abril do mesmo ano, o diretor do referido grupo escolar, em ofício, 
solicitaria à Secretaria de Instrução Pública, materiais escolares, sendo que, constam 
no pedido, entre outros itens, 100 exemplares da “Cartilha Ensino Rápido da Leitura” 
(ESPÍRITO SANTO, 1929b). 
Pelos registros citados observamos a notória circulação de cartilhas, após 
1928, o que sinaliza sua presença efetiva em várias escolas do estado, após a 
Reforma Vivacqua (1928 – 1929). No período anterior a essa data, encontramos, em 
nossa pesquisa, apenas dois únicos registros que mencionam, genericamente, 
cartilhas, ambos do inspetor Bodart Junior, pelos quais indiciamos sua presença nas 
escolas capixabas. 
O relatório do inspetor do ensino, Bodart Junior, de 14 de junho de 1919, 
destaca a adoção oficial do método de ensino intuitivo e do método analítico de 
alfabetização no estado, todavia ressalta que a maior parte dos professores não os 
aplicavam devidamente, por falta de habilitação. Sendo que, ainda, atribui às cartilhas 
o significado de “prêmio” conquistado pelo aluno pelo seu aproveitamento na 
aprendizagem da leitura: 
 
O ensino no nosso Estado, por força de lei, è baseado no methodo analythico 
e processo intuitivo; porém, a sua applicação não tem sido feita com a 
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regularidade precisa, em virtude da falta de habilitação profissional da maior 
parte dos professores [...] Professores ha que não sabem que a Cartilha è um 
premio que se confere ao alumno, pelo seu aproveitamento da aprendizagem 
da leitura; a creança entra para a escola e se lhe exige immediatamente o 
livro como se jà pudesse manejal-o sem o auxilio do mestre, è um erro e um 
erro imperdoavel, mòrmente, quando o methodo exige que, durante os 4 
primeiros mezes o ensino seja feito exclusivamente no quadro negro, 
devendo o professor formar sentenças de objectos conhecidos (JÚNIOR, 
1919). 
 
Em 30 de setembro de 1920, Bodart Junior, volta a abordar a questão do 
método e das cartilhas, assinalando que o processo de alfabetização nas escolas se 
dava de modo irregular e contrário às prescrições do método analítico por 
sentenciação, desse modo, faz recomendações práticas, em que evidencia o uso do 
quadro-negro, nos meses iniciais do ensino da leitura, em detrimento das cartilhas: 
 
Notando que o ensino, em algumas escolas, vae sendo feito de modo 
irregular e contrario ás prescripções do Methodo Analytico e Processo de 
Sentenciação, achava conveniente [...] ser baixada uma circular ao 
professorado, recomendando-lhe que durante os quatro primeiros mezes de 
aprendizagem da leitura, se limite ao preparo de sentenças simples no 
quadro-negro, tomando por báse, para preparo das licções, objetos da classe 
em que os alunos estejam em comum, devendo essas setenças serem 
pequenas e de palavras faceis, para que não haja abstracção por parte dos 
alumnos, nas questões que lhe forem dadas. 
O professor deverá chamar seus alumnos, em turmas, junto do quadro-negro, 
afim de que se torne collectivo o ensino, para que, ao mesmo tempo possa 
satisfazer plenamente as exigencias do methodo [...] evitamos o uso de 
cartilhas nos quatro primeiros mezes, para que os mestres para que os 
mestres gratúitos não venham obliterar o ensino dessa disciplina com 
methodos mixtos e diferentes do que se caha em vigor (JUNIOR, 1920).   
 
Consequentemente, a insuficiência de registros precisos sobre cartilhas, antes 
de 1928, constitui-se como indeterminação historiográfica, porque não temos dados 
mais consistentes que nos permitam assegurar sua circulação e seu uso efetivo, no 
ensino primário capixaba, no período citado. Contudo, também não podemos afirmar 
que as cartilhas não eram utilizadas, baseados nas menções de Bodart Junior e nos 
dados de distribuição da “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, citados, anteriormente, 
na análise dessa cartilha. À vista disso, consideramos a possibilidade de que as 
cartilhas estivessem presentes, porém de forma limitada, como sinalizam as 
dificuldades enfrentadas pelas escolas, como carência de materiais didáticos e 
deficiências nas práticas pedagógicas, que abordamos na análise dos “rastros”. 
Apesar das indeterminações em torno da presença das cartilhas nas escolas 
capixabas, no período anterior à Reforma Vivacqua (1928 – 1929) , observamos que 
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a afirmação contundente do método analítico de alfabetização e do método de ensino 
intuitivo nos fornece pistas do uso de imagens nas práticas escolares do ensino 
primário capixaba, nesse recorte temporal, já que ilustrações, desenhos, figuras ou 
estampas viabilizam, de modo simples, prático e acessível, a experiência sensível e 
concreta da realidade, em que se baseiam os referidos métodos. No período posterior, 
a ampla circulação das cartilhas ilustradas de Mariano de Oliveira, observada nos 
registros oficiais, reforça a associação desses métodos com o uso de imagens, 
ilustrações, nas práticas de ensino, como já observamos nas cartilhas do autor, por 
meio da relação coesa estabelecida entre as lições propostas e a iconografia que lhes 
dá suporte pedagógico e didático.  
Portanto, ao final das análises dos “rastros” encontrados, na nossa produção 
de fontes, concluímos que os “espaços em branco” e indeterminações historiográficas 
apontaram questões que destacamos: inadequação dos espaços físicos das escolas, 
carência de utensílios escolares e materiais didáticos, rigidez na adoção de métodos 
de ensino e alfabetização, irregularidades nas práticas pedagógicas e falta de 
qualificação profissional dos professores. Logo, a reflexão sobre esses pontos ampliou 
nossa compreensão sobre o ensino primário capixaba, no período estudado. Então, 
notamos que, nos vários governos da Primeira República, propostas de modernização 
do ensino primário capixaba foram preconizadas nos projetos das reformas 
educacionais, porém, na prática, essas medidas não se efetivaram conforme os 
modelos idealizados, questão que aprofundaremos adiante. 
 
 
4.3 TESSITURA NARRATIVA: ILUSTRAÇÕES NAS CARTILHAS E 
POSSIBILIDADES DE NARRATIVAS HISTORIOGRÁFICAS 
 
“Assim se imprime na narrativa a marca do narrador, 
Como a mão do oleiro na argila do vaso48 ”  
(Walter Benjamim) 
 
Esse subcapítulo se constitui como “epílogo” no capítulo, em que realizamos 
análises das fontes produzidas: “vestígios” e “rastros”. Desse modo, trazemos os 
pontos principais, que identificamos na análise, estreitando sua relação com o ensino 
                                            
48 BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política. Obras Escolhidas. São Paulo, 1987. 
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primário no Espírito Santo, na Primeira República, compondo tessitura narrativa, em 
que apresentamos possibilidades de narrativas historiográficas, a partir dos 
significados atribuídos às ilustrações nas cartilhas adotadas no ensino primário 
capixaba, no período estudado.  
 
 
4.3.1 A Narrativa e o Narrador 
 
Incialmente, procuramos nos situar na prática narrativa, dialogando com o 
ensaio de Benjamin: “O narrador. Considerações sobre a obra de Nikolai Leskov”, em 
que o autor apresenta reflexões sobre a potência da narrativa e o papel do narrador.  
Benjamin (1987) inicia considerando a prática de narrar como “arte”, que se 
caracteriza pela troca de experiências, por meio das palavras, contudo, face ao medo 
e embaraço das pessoas na “modernidade”, adverte que essa “arte” sofre risco de 
extinção, pela privação do homem moderno da capacidade de intercambiar 
experiências, fato que atribui à desvalorização das experiências vividas.  
Dessa forma, a “experiência” se estabelece como fonte para os narradores, 
sendo que a narrativa oral, segundo o autor, seria a forma mais natural de troca de 
experiências, porém, destaca, ainda, a relevância da narrativa escrita, pelas 
aproximações com a oralidade. Benjamin ressalta o caráter prático da narrativa, 
assumindo dimensão utilitária na comunicação de informações científicas, 
ensinamento moral, sugestão prática, provérbio, norma de vida e conselhos, assim 
observa: “[...] o narrador é um homem que sabe dar conselhos. [...] Aconselhar é 
menos responder a uma pergunta que fazer uma sugestão a uma história que está 
sendo narrada. ” (BENJAMIN, 1987, p. 200). 
O autor atribui o declínio da “arte narrativa” pela ascensão da informação, de 
caráter imediatista, que só tem valor enquanto é nova, enquanto a narrativa conserva 
suas forças e depois de muito tempo é capaz de se desenvolver. Por conseguinte, 
evidencia o caráter simples da narrativa, que se desenvolve com sóbria concisão, 
resguardando-se da ação psicológica.   
A narrativa pode compartilhar várias “experiências”, entre elas a história, 
constituindo a forma “épica”, que estabelece estreita relação com a historiografia. 
Então, na história escrita, o autor destaca a crônica, pelas possibilidades que 
oportuniza de narrativas historiográficas, as quais comportam a subjetividade do 
209 
 
cronista, o “narrador da história”, que, a partir de sua interpretação, apresenta sempre 
uma “história nova”, uma vez que: “[...] todas as maneiras que uma história pode ser 
narrada se estratificam como se fossem variações da mesma cor” (BENJAMIN, 1987, 
p. 209).  
À vista disso, entendemos que nossa narrativa historiográfica comunica a 
“experiência” da trajetória que realizamos, procurando identificar significados 
atribuídos às ilustrações nas cartilhas, no ensino primário capixaba, no recorte 
temporal estabelecido. Em nossa prática historiográfica, fundamentados no 
paradigma indiciário, produzimos fontes, classificadas em “vestígios” e “rastros”, que 
analisamos, na leitura a contrapelo. Ao interrogarmos as fontes, emergiram 
“experiências vividas” no ensino primário local, tensionadas por relações de força que 
atravessaram os momentos históricos investigados. Consequentemente, a potência 
narrativa das fontes nos aponta outros caminhos possíveis na historiografia. Portanto, 
evocando “vozes do passado”, tomamos “fios de relatos”, os quais enredamos, 
urdindo nossa tessitura narrativa, em que apresentamos possibilidades de narrativas 
historiográficas, ou seja, outras maneiras de “contar” parte da história da educação 
capixaba, compreendida na Primeira República, a partir de significados atribuídos às 
ilustrações em cartilhas de alfabetização utilizadas no ensino primário, que 
apresentamos a seguir. 
 
 
4.3.2 Possibilidades de Narrativas Historiográficas 
 
No Espírito Santo, o início do período republicano seria marcado pela ascensão 
de oligarquias político-econômicas locais que, à frente da administração pública, se 
empenhariam no desenvolvimento do estado, que no final do Império, encontrava-se 
em situação de estagnação e precariedade. Assim sendo, no governo de Moniz Freire 
(1892 – 1896), com o crescimento das exportações de café, as receitas estaduais se 
elevariam, permitindo investimentos na ocupação territorial do estado, como 
construção de estradas e ferrovias, e, também, incentivo à imigração italiana. Esse 
governo, também, promoveria a industrialização no estado, pela instalação de fábricas 
de tecidos em Vitória e Benevente, e do engenho central de Itapemirim. Igualmente, 
volta-se para a urbanização da Capital, que ainda conservava estrutura do período 
colonial, com condições higiênicas precárias, o que mobilizaria obras de saneamento, 
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bem como melhoras no porto, por onde era escoada a produção cafeeira do estado 
(ESPÍRITO SANTO, Moniz Freire, 1894). 
A República brasileira, na Constituição de 1891, incumbiu os estados 
federativos da legislação e oferta da instrução pública, o que, no Espírito Santo, 
evidenciaria o discurso em torno da “escola primária” como elemento civilizador da 
população, segundo o projeto educacional republicano. Logo, sob a administração de 
Moniz Freire, seria realizada a primeira intervenção do governo do estado na instrução 
pública capixaba, que, reorganizando o ensino primário, estabelece sua 
obrigatoriedade para meninos de sete a doze anos, e, também, cria a Escola Normal, 
com o objetivo de formar o magistério local. Todavia, essa reforma educacional teria 
caráter mais administrativo e formal, de modo que não realiza mudanças relevantes 
nas estruturas da educação estadual.  Com relação aos modos de ensinar, prescreve 
oficialmente o método de ensino intuitivo, bem como incentiva a adoção do método 
analítico de alfabetização. 
No final do período imperial, a ampla divulgação, no Espírito Santo, do “Método 
João de Deus”, realizada por Silva Jardim, sendo reforçada pela imprensa e 
intelectuais capixabas, já prenunciava os debates e disputas que seriam travados, 
regionalmente, em torno dos métodos de alfabetização nas primeiras décadas 
republicanas. Apesar da propaganda incisiva do “Método João de Deus”, não 
podemos assegurar o seu uso efetivo nas escolas capixabas, uma vez que sua 
adoção era facultativa. Porém, como já consideramos, essa obra se incorporou ao 
ideário educacional capixaba, pela abordagem inovadora do método analítico de 
alfabetização, e, também, pelo seu projeto gráfico.  
Nessa época, os avanços dos meios técnicos de reprodução democratizariam 
o uso das imagens, o que, localmente, pode ser percebido em jornais, almanaques, 
cartazes e anúncios, entre outros. Então, no projeto gráfico do “Método João de Deus”, 
observamos o cuidado didático com as “imagens das palavras”, que são destacadas 
em tipos extragrandes, cujas sílabas são realçadas por variação tonal, estimulando a 
visualização do “todo” (palavras) e de suas “partes” (sílabas), o que concerne ao 
método analítico de alfabetização pela palavração, presente na cartilha. Desse modo, 
reconhecemos, nesse recurso gráfico de caráter didático, o prenúncio do uso de 
imagens figurativas em cartilhas de alfabetização. 
Nos anos republicanos iniciais, esforços são mobilizados pela nacionalização 
dos livros didáticos, o que, no cenário local, orienta as autoridades da instrução pública 
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na seleção dos mesmos, sobre os quais, também, estabelecem rígido controle, 
penalizando com multa a inobservância das prescrições oficiais. Dessa maneira, a 
adoção oficial de “Lições á Infancia”, de Manoel Paulino d’Assumpção, professor 
residente no estado, sinaliza que sua escolha se deva, em parte, ao seu conteúdo 
moral, cívico e patriótico, que se soma às lições de alfabetização. Não nos foi possível 
precisar se a obra era ilustrada, contudo, fundamenta-se em “método intuitivo”, que 
privilegia “experiências sensíveis”, pressupondo o uso de imagens, ainda que avulsas. 
A opção por essa obra, cuja metodologia ensina a ler, “sem soletrar”, em detrimento 
da “Cartilha Nacional” de Hilário Ribeiro, baseada no método da silabação, revela 
indícios da ascensão do método de ensino intuitivo e método analítico de 
alfabetização, no Espírito Santo.  
A trajetória desses dois métodos, no estado, está diretamente relacionada com 
os nossos objetos de estudo, as ilustrações nas cartilhas, pois baseados em princípios 
concretos, racionais e ativos, privilegiam a educação pelos sentidos e pela 
experimentação, favorecendo o uso de imagens no seu processo de ensino, o que 
indicia o uso de ilustrações.  
Isto posto, a primeira década republicana, consolidaria a posição do ensino 
primário, no ideário político e educacional capixaba, como instituição republicana 
responsável pela formação da sociedade civilizada, promovendo o a “ordem” e o 
“progresso” da nação. Porém, não obstante o reconhecimento discursivo de sua 
importância, relatórios da época descrevem a precariedade dos espaços escolares, 
com baixas condições higiênicas, falta de recursos diversos, como mobiliário, 
utensílios e materiais didáticos, e, por fim, a carência de profissionais habilitados 
(ESPÍRITO SANTO, 1897, apud SIMÕES e FRANCO, 2004, p. 16). Da mesma forma, 
nos anos seguintes, os governos posteriores fariam poucos avanços na educação, 
uma vez que o Espírito Santo sofreria uma grave crise em sua economia, pela queda 
do preço do café, que, na época, era o principal subsídio econômico do estado.  
No governo de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912), o crescimento do Espírito 
Santo seria retomado. Entre os vários empreendimentos desse governo, citamos: 
abertura de estradas; implementos nas atividades rurais, como incentivo à produção 
agrícola e melhoria dos rebanhos bovinos; instalação da usina de açúcar de Paineiras, 
considerada, à época, a melhor do país; e melhoria do aparelhamento administrativo. 
Dentre suas ações, destaca-se, ainda, a urbanização e modernização de Vitória, que 
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seria provida com serviços de água, esgoto, luz e bondes elétricos, além de sofrer 
remodelação espacial e paisagística (OLIVEIRA, 2008).   
Então, sob a égide do espírito modernizador de Jerônimo Monteiro, a instrução 
pública sofreria a intervenção do governo estadual. Para tanto, convidou o professor 
paulista Carlos Alberto Gomes Cardim, que, entre os anos de 1908 e 1909, esteve à 
frente da instrução pública, no Espírito Santo. Gomes Cardim, orientado pelo ideário 
educacional paulista, tomado como modelo republicano de educação 
institucionalizada, desenvolveria a reforma educacional capixaba, procurando 
centralizar a educação, por meio de sua reorganização e regulamentação, afirmando, 
ainda, políticas higienistas e sanitaristas na educação. No entanto, a ação mais 
relevante dessa reforma teria caráter simbólico e político: a fundação do Grupo 
Escolar Gomes Cardim, no município da Capital; que concretizava, no Espírito Santo, 
o padrão republicano de instrução escolarizada, irradiado a partir de São Paulo.  
Contudo, a instalação do primeiro grupo escolar capixaba se deu em meio ao 
imediatismo, falta de planejamento e improviso, o que acarretou na inadequação de 
seu espaço físico, distanciando-o da referência de “escola monumento”, idealizada na 
educação paulista. Assim sendo, sua trajetória seria marcada pela precariedade, até 
1926, quando ganharia prédio próprio, para o desenvolvimento da educação 
preconizada para esse modelo de educação escolarizada. 
No campo das ideias pedagógicas, a Reforma de Cardim (1908 – 1909) 
consolida, por meio de dispositivos legais, a utilização do método de ensino intuitivo e 
do método analítico de alfabetização na instrução pública local. 
A partir das configurações estabelecidas nessa reforma, a adoção da “Cartilha de 
Arnold”, entre outros livros, efetivaria os métodos propostos para o ensino primário, 
sendo que essa escolha também assinala, no período, abertura às ideias pedagógicas 
norte-americanas, no panorama educacional capixaba.   
Essa cartilha se baseava no método analítico de alfabetização pela 
sentenciação, sendo, ricamente, ilustrada em cores, o que evidencia o papel 
pedagógico e didático das ilustrações nessa proposta de ensino. Desse modo, a 
adoção da “Cartilha de Arnold” se constitui como primeiro registro de circulação de 
cartilha de alfabetização ilustrada, no Espírito Santo.  
No âmbito da reforma educacional, Gomes Cardim concebe a “Cartilha Infantil”, 
em que aborda o método analítico de alfabetização pela sentenciação. Nessa cartilha 
de 118 páginas, as lições não são numeradas, no entanto, todas elas – com exceção 
213 
 
das lições de recapitulação, que não são ilustradas – são introduzidas por pequenas 
ilustrações, à bico de pena, que sugerem o tema desenvolvido. Dessa forma, a cartilha 
contém 47 ilustrações que representam: figuras humanas, animais, objetos e 
natureza. Nas ilustrações dessa cartilha, indiciamos significados, que lhes são 
atribuídos na educação, os quais relacionamos mais estreitamente com ideários, que 
circulavam nas esferas política, econômica e social, durante o período da Reforma 
Cardim (1908 – 1909).  
As ilustrações que representam figuras humanas exibem, em sua grande 
maioria, indivíduos do sexo masculino, brancos e adultos. Como exemplo disso, 
citamos: “Alfaiate” (figura 58), “Mestre” (figura 59), “Trabalhador” (figura 64) e 
“Pescador” (figura 65). Assim, as ilustrações sugerem configurações presentes na 
sociedade local, dessa época. Com a ascensão do regime republicano, elites 
oligárquicas locais se tornam protagonistas do poder político no estado, que, 
economicamente, estava organizado da seguinte forma: a classe social dominante era 
composta por fazendeiros e latifundiários, produtores de café e açúcar; a classe 
média, por pequenos proprietários rurais e comerciantes; e, a classe popular, por 
trabalhadores rurais e operários urbanos. Isto posto, esses grupos sociais podem ser 
indiciados nas representações humanas da cartilha. Logo, em sua administração, 
Jerônimo Monteiro, liderando forças políticas do sul do estado, incentivaria o 
desenvolvimento dessa região, defendendo interesses de oligarquias cafeeiras 
(SUETH, 2004)49, o que contribuiria para que a organização social da época se 
orientasse por princípios patriarcais.  
A figura feminina é representada em apenas três ilustrações na cartilha: 
“Menina” (figura 56), “Moça” (figura 62) e “Casal Dançando” (figura 63). As 
representações femininas são feitas de forma elitizada, o que se nota nos trajes e 
penteados, sendo que a “Moça” (figura 62) está ornamentada com crucifixo, o que 
ressalta a questão religiosa na educação. Como se sabe, na era republicana, a 
Constituição de 1891 assegurou, nos seus dispositivos legais, a laicidade do ensino 
nas escolas públicas, contudo, essa questão seria alvo de debates e disputas, que 
avançariam muito além da Primeira República (LEITE, 2011). No Espírito Santo, esse 
                                            
49 Para aprofundamento desse período, recomendamos a leitura da dissertação: “Espírito Santo, um 
estado “satélite” na Primeira República: de Moniz Freire a Jerônimo Monteiro (1892 – 1912)”, de José 
Cândido Rifan Sueth, defendida em 2004, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 
Federal do Espírito Santo. 
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período é marcado pelas estreitas ligações das elites oligárquicas com a Igreja 
Católica, uma vez que Jerônimo Monteiro era irmão do segundo bispo de Vitória, D. 
Fernando de Souza Monteiro. Então, esse governo, do mesmo modo que os 
anteriores, subvencionaria os colégios religiosos católicos, favorecendo suas 
atividades educacionais na educação privada do estado, o que oportunizaria 
circulação de preceitos morais e religiosos no ideário educacional local, os quais 
repercutiriam nas escolas públicas, uma vez que não se opunham aos interesses e 
projetos da instrução pública capixaba, no período (FRANCO, 2002).  A questão 
religiosa na educação será retomada mais adiante, no período da Reforma Vivacqua 
(1928 – 1929). 
A presença hegemônica de indivíduos “brancos” nas representações da 
“Cartilha Infantil” indicia a influência de concepções étnico-raciais positivistas no 
ideário educacional capixaba, no período da Reforma Cardim (1908 – 1909).  
Schwarcz (1993) observa que, mediante a abolição da escravatura e Proclamação da 
República, houve, no país, fortalecimento da corrente filosófica positivista, 
evidenciando teorias científicas evolucionistas e deterministas, que consideravam a 
mestiçagem do povo brasileiro como causa do “atraso nacional”. À vista disso, a 
República acentuaria o pensamento científico positivista que associava o 
“branqueamento” da população à evolução e progresso pretendidos. Nagle (2001) 
analisa a questão étnico-racial, a partir de fatores econômicos, relativos às 
modificações dos modos de produção, que contribuíram para o ocaso do regime 
imperial. No final do Império, os modos de produção escravagistas, baseados no 
trabalho quantitativo, entraram em colapso, impulsionando o processo imigratório, que 
desponta como alternativa para o aprovisionamento de mão-de-obra. Dessa forma, 
pretendia-se qualificar as forças de trabalho, uma vez que, na época, os estrangeiros, 
sobretudo europeus, eram considerados “mais capazes”. Logo, fluxos imigratórios 
ocorreriam em vários momentos e em diversas regiões do país, sendo que, no Espírito 
Santo, iniciam-se no final do Império e continuam na Primeira República, sendo 
incentivados para a ocupação territorial do estado e preenchimento de postos de 
trabalho, principalmente, nas zonas rurais, mas, também, nas cidades, que se 
urbanizavam. Por isso, entendemos que a presença significativa de imigrantes no 
estado contribuiu para a circulação do pensamento “eugênico positivista” no cenário 
político e educacional local, refletindo-se na organização social capixaba do período.  
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Nas representações humanas ilustradas na cartilha, ainda, observamos a 
presença maciça de indivíduos “adultos”, sendo reforçada por ilustrações de objetos 
que se reportam ao seu universo, como por exemplo: “Tesoura” (figura 70) e “Mesa 
de Bilhar” (figura 71). Dessa maneira, a ausência de referências lúdicas e infantis 
ressalta a seriedade do projeto iconográfico da obra didática, que aparenta se 
direcionar para o professor, conferindo-lhe protagonismo no processo de ensino, em 
detrimento do aluno. Consequentemente, as lições propostas na cartilha evidenciam 
que, na abordagem pedagógica de Cardim, a concepção de infância se relaciona à 
formação de futuros trabalhadores e produtores, os quais promoveriam o 
desenvolvimento e a modernização regionais. Na administração de Jerônimo 
Monteiro, a valorização do trabalho como fator de progresso, inspirou o lema da 
bandeira do estado: “Trabalha e Confia”; a qual foi idealizada nesse governo e 
adotada, oficialmente, em 1947 (SUETH, 2004). Desse modo, esse ideário repercutiria 
na instrução pública capixaba, como sinalizam os pressupostos pedagógicos em 
voga, na Reforma Cardim (1908 – 1909), oficializados na adoção dos métodos de 
ensino intuitivo e analítico de alfabetização, os quais destacam: atividade, experiência, 
observação e raciocínio; princípios considerados requisitos para o trabalho, os quais 
indiciamos na “Cartilha Infantil”.  
Corroborando a relação estabelecida entre educação e trabalho como fator de 
desenvolvimento, realçamos as ilustrações de “locomotiva” (figura 72) e “máquina 
tipográfica” (figura 73), que representam o progresso e modernidade pretendidos por 
Jerônimo Monteiro em sua administração. Assim sendo, a intervenção do governo 
estadual na instrução pública, por meio da Reforma Cardim (1908 – 1909), configura-
se, também, como estratégia política que elencava a educação no plano de 
incremento e modernização estadual.  
Ainda na questão do trabalho e desenvolvimento do estado, percebemos que 
a cartilha exibe ilustrações que indicam a valorização da vida campo, sendo que, 
nesse período, a maior parte da população capixaba se concentrava nas zonas rurais, 
tendo em vista que, somente então, os centros urbanos começavam a se desenvolver 
efetivamente, na esteira da urbanização de Vitória (ESPÍRITO SANTO, 1913). Não 
obstante a mobilização de esforços governamentais em empreendimentos que 
fomentariam a industrialização, principalmente, na capital e no sul do estado, notamos 
que a economia do Espírito Santo, ainda, era fundamentada no modelo agrário-
exportador, baseando-se na monocultura cafeeira. Destarte, a promoção da instrução 
216 
 
pública primária nas escolas isoladas, nas zonas rurais, pretendia conter o fluxo 
migratório para os centros urbanos, do mesmo modo que objetivava “civilizar” as 
populações campesinas, pela “moralização dos costumes”, adequando-as ao projeto 
econômico-administrativo desse governo. 
Por fim, a última questão que abordamos, na “Cartilha Infantil”, é a exaltação 
do nacionalismo, que se evidencia em algumas sentenças e na única ilustração 
colorida da cartilha: o “Pavilhão Nacional” (figura 57). Reparamos que Gomes Cardim, 
ao conceber a cartilha, não se escusou de veicular princípios morais e cívicos, em 
meio às lições de alfabetização, o que se coaduna com suas ações reformadoras, que 
incentivaram o desenvolvimento da instrução moral e cívica nas escolas públicas 
capixabas. Por conseguinte, distinguimos, no cenário local, reflexos do ideário 
educacional republicano, no período, que vinculava a alfabetização das massas 
populares à formação de cidadãos brasileiros, que consolidariam as bases do novo 
regime político.  
Portanto, na “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, ressaltamos os seguintes 
significados atribuídos às ilustrações: ênfase na figura humana masculina, adulta e 
“branca”; presença de símbolos religiosos; destaque conferido ao trabalho, progresso 
e modernidade; valorização da vida no campo; e, exaltação do nacionalismo. 
Observamos que a cartilha materializa o empenho de Cardim pela adoção do método 
de ensino intuitivo e método analítico de alfabetização, do mesmo que contribui para 
o uso de ilustrações no ensino primário capixaba, no período estudado. 
Isto posto, na cena educacional da Primeira República, despontariam cartilhas 
concebidas por professores, a partir de suas experiências pedagógicas e didáticas, 
assinalando a disputa pela hegemonia de métodos de ensino e alfabetização. No 
Espírito Santo, registramos a presença da “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, a 
“Cartilha Infantil” de Suzette Cuendet e a “Cartilha Analítica” de Bodart Junior, que 
abordam o método analítico de alfabetização. 
Antes de ingressarmos no período da Reforma Vivacqua (1928 – 1929), 
tecemos breves considerações sobre as mudanças ocorridas no Brasil, após a 
Primeira Guerra Mundial, estabelecendo relações de força que tensionariam a 
República, nos anos 1920, refletindo-se, também, no ideário educacional capixaba, 
da época.   
A Primeira Guerra Mundial (1914 – 1918) se constitui como “marco histórico”, 
no século XX, deflagrando mudanças geopolíticas e transformações sociais, 
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econômicas e culturais. Esse conflito sem precedentes, até aquele momento, abalou 
a crença na ciência, no progresso e na modernização, como propulsores da paz 
mundial e evolução da humanidade. 
O Brasil foi o único país latino-americano a tomar parte no conflito, no qual 
ingressa em 1917. No entanto, teve participação discreta, restringindo suas ações ao 
patrulhamento marítimo do Atlântico Sul e ao envio de missões médicas e 
medicamentos aos países aliados. Contudo, os efeitos dessa guerra atingiram a 
economia brasileira, comprometendo as receitas das exportações de café, principal 
subsídio econômico nacional no período. Por outro lado, as importações de produtos 
industrializados, também, seriam afetadas, contribuindo para o desenvolvimento da 
indústria nacional e o estabelecimento da classe operária no país. 
Consequentemente, o país enfrentaria crise econômica, gerando descontentamento 
em vários setores sociais, o que ocasionaria conflitos: greves de trabalhadores, 
revoltas de movimentos operários e rebeliões militares. Logo, a efervescência social 
indicava que o modelo republicano vigente já não contemplava os anseios de parte 
da sociedade brasileira. 
Diante desse quadro, a “ordem” precisava ser reestabelecida. Então, o poder 
republicano renovaria, a partir de novas perspectivas, a aposta na educação como 
elemento regenerador e transformador da sociedade. Por conseguinte, oligarquias 
político-econômicas, interessadas na manutenção de seu poder, abririam espaço para 
ação de intelectuais e profissionais da educação, que se mobilizariam pela renovação 
educacional, engendrando planos de ações que objetivavam expandir a 
escolarização, “erradicar” o analfabetismo e qualificar o ensino. O “movimento 
renovador educacional” incitaria, em diversos estados federativos, reformas na 
instrução pública, que pretendiam formar a “nova sociedade brasileira”, segundo 
configurações políticas, econômicas e sociais, do período pós-guerra.  
Na contramão da crise econômica e das agitações sócio-políticas que 
tensionavam a República, nos anos 1920, no Espírito Santo, salvo disputas políticas 
entre elites oligárquicas, o quadro era, relativamente, favorável, pois a elevação do 
preço do café permitiria o crescimento das receitas estaduais, favorecendo o 
desenvolvimento e progresso do estado. O panorama de estabilidade político-
econômica capixaba se refletiu na educação pública, permitindo a expansão da oferta 
de escolarização, como notamos no governo de Florentino Avidos (1924 – 1928), em 
que o número de escolas públicas foi elevado de 392 para 593 unidades escolares 
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(OLIVEIRA, 2008). À vista disso, percebemos, nos sucessivos governos capixabas 
dessa década, uma preocupação quantitativa em relação à oferta de ensino, em 
detrimento de sua qualidade, o que se evidencia nos relatos dos inspetores 
educacionais do período, que apontavam a condição de precariedade em que se 
encontravam as escolas locais. Porém, no final da década, no último governo da 
Primeira República, a reforma na instrução pública procuraria reverter essa situação, 
voltando-se para a qualificação do ensino. 
Aristeu Borges de Aguiar, eleito mediante unanimidade política, assume a 
presidência do estado em junho de 1928, em clima de tranquilidade e otimismo, 
despontando como promessa de potencializar o desenvolvimento estadual, dando 
continuidade às bem sucedidas realizações empreendidas por Florentino Avidos, na 
administração anterior. Em sua estratégia administrativa, estabelece plano de 
intervenções nos seguintes pontos: instrução pública, higiene, saúde pública, 
expansão econômica, indústria pastoril, assistência social, ordem pública, império da 
lei e remodelação da capital do estado. Assim, a partir da plataforma de governo 
estabelecida, destacamos alguns de seus feitos: na força pública, criação do pelotão 
de cavalaria, escolha de local para o novo quartel de polícia e aparelhamento do Corpo 
de Bombeiros; na saúde, reformas na Santa Casa, aquisição de ambulância e 
transferência do Departamento de Saúde Pública para nova sede; na agricultura, 
criação do Horto Florestal, com objetivo de suprir os agricultores com mudas 
apropriadas; nas obras públicas, construções de pontes, estradas e ferrovias; na 
urbanização, remodelação e saneamento de Vitória; e, na economia, fundação da 
Bolsa Oficial de Café de Vitória, procurando disciplinar o comércio do produto 
(WANICK, 2007)50.  
Logo, em sua administração, Aristeu daria ênfase à questão educacional, 
encarregando o Secretário da Instrução Pública, Atílio Vivacqua, de modernizar a 
educação estadual. Assim sendo, Vivacqua empreende reforma educacional, 
procurando realizar melhorias na instrução pública, por meio de investimentos que 
ampliavam o número de escolas, bem como buscavam a qualificação do ensino, seu 
principal objetivo. Destarte, orientado por princípios escolanovistas, procura implantar 
                                            
50 Para aprofundamento sobre questões desse governo, recomendamos a leitura da dissertação: 
“Presidente Aristeu Borges de Aguiar, de positiva unanimidade a expectativas frustradas. A política e a 
economia capixabas durante os anos 1928 a 1930”, de Flavio Calmon Wanick, defendida em 2007, no 
Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Espírito Santo. 
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no Espírito Santo, a “escola ativa capixaba”, propondo novas abordagens de ensino, 
as quais preparariam os alunos para o “mundo moderno”. Para a efetivação dessa 
proposta, o plano de ação da reforma introduziria inovações tais como: utilização do 
rádio, cinema e imprensa, como fatores de ensino; veiculação do “Resumo Escolar”, 
impresso informativo; bibliotecas circulantes; desenvolvimento da educação artística 
e educação musical; incentivo à pratica da educação física nas escolas; o ensino 
agrícola; assistência médico-dentária escolar; educação sanitária e higienista; e, 
promoção do escotismo. Na Reforma Vivacqua (1928 – 1929), a formação de 
professores teria destaque no projeto de concretização da “escola ativa capixaba”, 
pois objetivava nortear práticas pedagógicas e didáticas pela difusão dos 
pressupostos da pedagogia do ativismo. Para tal, foram estabelecidos: o Curso 
Superior de Cultura Pedagógica e a “Escola Ativa de Ensaio” (BERTO, 2013). 
A “Nova Cartilha Analythico Sinthética” e a “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, 
do professor paulista Mariano de Oliveira, foram analisadas no âmbito da Reforma 
Vivacqua (1928 – 1929), período que assinala sua circulação, no Espírito Santo, na 
Primeira República, como mostram registros oficiais. Desse modo, as análises das 
fontes produzidas, que se relacionam ao momento histórico citado, evidenciam 
significados atribuídos às ilustrações dessas cartilhas, os quais trazemos, em nossa 
narrativa historiográfica, buscando aproximá-los das relações de força que 
tensionavam a cena educacional capixaba, na época dessa reforma. 
As cartilhas de Mariano de Oliveira abordam o método analítico de 
alfabetização pela sentenciação. As lições propostas nas cartilhas apresentam coesão 
entre textos e imagens, sendo que as ilustrações se destacam, sugerindo os temas 
das “historietas”, as quais contextualizam, do mesmo modo que ressaltam palavras, 
as quais conferem visibilidade, dessa maneira, desempenham papel pedagógico e 
didático, oportunizando, pela visualização, experiência sensível da “realidade”. Como 
já referido, os projetos iconográficos de ambas as cartilhas, que foram analisados 
individualmente, apresentam semelhanças entre si, de modo que apontam questões 
similares. Então, a seguir, tecemos considerações sobre significados indiciados nas 
duas obras analisadas.  
O primeiro ponto que salientamos se refere às representações humanas que 
figuram nas cartilhas, que são todas de crianças. A única exceção se encontra na 
“Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, em que são representados santos católicos e 
casal de idosos (figura 126), particularidade sobre a qual refletiremos, ao final do 
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tratamento dos significados que são comuns às duas cartilhas. Isto posto, notamos 
que a representação recorrente de crianças, nas cartilhas de Mariano, salienta 
concepções pedagógicas centralizadas na infância, difundidas pela “Escola Nova”, 
nesse período. 
Essas representações exibem crianças de aparência saudável e feliz, que 
aparecem brincando com brinquedos e animais de estimação, em cenas, nas quais 
predominam espaços abertos, ao ar livre, porém, também, há ocorrência de espaços 
fechados, que sugerem ambientes domésticos. A infância é abordada de forma lúdica 
e idealizada. À vista disso, relacionamos as ilustrações com as concepções de 
infância, presentes nos pressupostos da pedagogia do ativismo, difundidos na 
implantação da “escola ativa capixaba”.  
Atílio Vivacqua orientou as ações de sua reforma educacional pelos princípios 
da “Escola Ativa”, privilegiando as ideias pedagógicas de Adolphe Ferrière. Assim, na 
proposta da “escola ativa capixaba”, realizaria a transposição desses princípios para 
a cultura brasileira, adaptando-os conforme as necessidades locais. 
Consequentemente, promoveria diretrizes pedagógicas e didáticas, baseadas em 
métodos ativos de ensino, que favoreceriam o aprendizado lúdico: educação artística 
e musical; e, o uso de “novas linguagens”: cinema e rádio (REFORMA..., 1929). Essas 
iniciativas evidenciam que o projeto educacional de Vivacqua se centralizava no 
educando, que seria formado para a vida prática e para o mundo do trabalho, a partir 
de princípios de autonomia, autogoverno, individualidade e criatividade.  
Igualmente, os novos métodos ativos buscariam romper as fronteiras da sala 
de aula, incentivando a vivência de experiências externas, por meio de aulas ao ar 
livre, excursões escolares, educação física e prática do escotismo, estimulando a 
espontaneidade e liberdade do aluno. O projeto local da “escola ativa”, reforçando 
aspectos da educação sanitária e higienista, fomentaria o desenvolvimento de hábitos 
sadios, físicos e higiênicos, visando a boa saúde do educando, promovendo, também, 
a saúde pública (SECRETARIA..., 1929). Por conseguinte, as ilustrações das cartilhas 
se coadunam com essas perspectivas educativas, uma vez que representam crianças 
em atividades lúdicas, predominantemente, em cenas ao ar livre. 
A seguir, nas representações de figuras humanas, salientamos duas questões: 
a imagem elitizada da infância e a hegemonia étnico-racial “branca”.  
Tomamos a representação elitizada da infância, nas cartilhas, como vestígio do 
protagonismo das “elites” na promoção do “movimento renovador educacional”, 
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representando interesses de oligarquias político-econômicas, que buscavam novos 
meios para manutenção do seu poder e tentativa de controle das massas populares 
(CARVALHO, 2000).  
No Espírito Santo, Atílio Vivacqua, membro de família proeminente de 
Cachoeiro de Itapemirim, engajado politicamente desde sua juventude, torna-se 
influente e articulado no cenário político da época, representando forças político-
econômicas do sul do estado. Gozando de prestígio político, seria nomeado para o 
primeiro escalão do governo de Aristeu Borges de Aguiar (1928 – 1930), como 
Secretário da Instrução Pública. Portanto, a reforma educacional que propunha se 
aproxima de interesses políticos da oligarquia empossada no poder executivo do 
estado. Assim, discursivamente, as inciativas renovadoras pretendiam modernizar a 
educação capixaba, situando-a em nível elevado no país, conferindo visibilidade 
nacional ao Espírito Santo na questão educacional (HOSPEDES..., 1928; 
REFORMA..., 1929).  
Nas cartilhas, a representação hegemônica de crianças “brancas” nos remete 
à circulação local de princípios de eugenia no âmbito da “escola ativa capixaba”, 
principalmente, no que se refere à formação de professores e à difusão de 
pressupostos dos métodos ativos.  
Com a finalidade de formar professores nos pressupostos da “Escola Ativa”, a 
abertura do Curso Superior de Cultura Pedagógica, difundiria, no seu programa de 
ensino, a “pedagogia científica”, que, em linhas gerais, objetivava o conhecimento 
global do aluno: físico, psíquico e social; para que seu desenvolvimento intelectual se 
efetuasse de acordo com suas necessidades particulares (ESPÍRITO SANTO, 1929c; 
ESPÍRITO SANTO, 1929d).  
A abordagem local da “pedagogia científica” dava a ênfase à educação pelos 
sentidos, que deveriam estar em pleno funcionamento para o êxito do aprendizado.  
Isso implicaria na realização de exames biométricos nos alunos, permitindo sua 
classificação em grupos homogêneos, conforme as características apresentadas. 
Destarte, a partir dessas concepções “científicas”, a “escola ativa capixaba” propunha 
organização educacional hierarquizada, baseada em critérios físicos, psicológicos e 
sociais, o que assinala a utilização da eugenia como mecanismo de controle social 
(MORAES, apud BERTO, 2013, p.169). A nosso ver, as ilustrações das cartilhas, ao 
mostrarem somente crianças “brancas”, favorecem leituras étnico-raciais, que 
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estabelecem relação com os princípios eugênicos presentes no ideário educacional 
capixaba, da época.  
Nas ilustrações das cartilhas, meninos e meninas apareçam em igual 
proporção, no entanto, notamos a predominância do seguinte padrão: meninos são 
mostrados em atividades diversas, em ambientes externos; enquanto, meninas 
brincam com bonecas, em ambientes domésticos. Frisamos que as meninas, quando 
aparecem nos ambientes externos, estão sempre acompanhadas por meninos, nunca 
sozinhas.  
Então, relacionamos essas ocorrências às considerações de Berto (2013) 
sobre a “Escola Ativa de Ensaio”, escola-modelo estabelecida, no contexto do Curso 
Superior de Cultura Pedagógica, para aplicação dos métodos ativos de ensino, que 
se seriam irradiados para as escolas do estado.  
A estrutura espacial dessa escola foi organizada em salas-ambiente, que 
favoreciam diversas experiências e atividades, oportunizando práticas pedagógicas e 
didáticas, que formariam os alunos para a vida adulta. Todavia, a autora destaca que 
aspectos dessa configuração indicam que os meninos seriam preparados para o 
empreendimento e o trabalho, e as meninas para serem mães e donas de casa. 
Portanto, o padrão estabelecido na representação de meninos e meninas, nas 
ilustrações das cartilhas, alinha-se com orientações detectadas pela autora na “escola 
ativa” local. 
O segundo ponto que tratamos diz respeito à estetização da vida rural, uma vez 
que as ilustrações priorizam os ambientes abertos, exibindo cenários arborizados e 
paisagens bucólicas, os quais sugerem propriedades rurais, em que figuram animais 
do campo: vacas, bezerros, cavalos, galinhas e pintinhos, entre outros. Muros, cercas 
e portões fazem alusão sutil à propriedade privada. 
 Como vimos, anteriormente, a economia capixaba do período estava 
assentada no modelo agrário-exportador, baseado na monocultura cafeeira, cuja mão 
de obra era composta pelas populações rurais do estado. À vista disso, o projeto da 
“escola ativa capixaba” é concebido a partir de estratégias que tinham por finalidade 
alcançar todas as regiões do Espírito Santo, promovendo homogeneização dos 
costumes. Com o maior número de escolas públicas concentradas nas zonas rurais 
(SECRETARIA..., 1929), ações seriam engendradas com o objetivo de evitar o êxodo 
rural, o que comprometeria a economia estadual, acarretando, também, problemas 
nos espaços urbanos, que não tinham condições estruturais de arcar com fluxo 
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migratório. Frente a esse impasse, o ensino agrícola, em “campos-escola”, anexos às 
escolas primárias rurais, despontaria como alternativa para fixar as populações no 
campo, buscando a qualificação de suas atividades, o que incrementaria a economia 
estadual, que, majoritariamente, se apoiava na agricultura, na cultura cafeeira 
(SECRETARIA..., 1929). Dessa maneira, as ilustrações idealizam a vida no campo, 
representando-a de forma bonita, saudável e equilibrada, corroborando inciativas de 
controle das populações rurais, presentes na reforma educacional.  
O terceiro ponto que refletimos se refere à promoção da leitura e da 
escolarização, que é sugerido em ilustrações que representam cenas de crianças que 
leem livros em ambientes calmos e agradáveis, bem como são mostradas em 
ambiente que se reporta à escola, por meio do “globo geográfico” e da “carta do Brasil” 
(figura 112).  
A promoção da escolarização era um dos objetivos do “movimento renovador 
educacional”, portanto, estava inserida no âmago da reforma da instrução pública 
empreendida por Atílio Vivacqua. Isto posto, focamos o incentivo à leitura, que se 
sobressai no aparelhamento da “escola ativa capixaba”, por meio das “bibliotecas 
circulantes” e do “Resumo Escolar”.  
As bibliotecas circulantes eram caixas que continham livros e revistas, enviadas 
às escolas públicas para divulgarem a leitura entre alunos, pais e professores, nas 
localidades visitadas (SEMANA..., 1929).  
O “Resumo Escolar” era um informativo impresso que veicularia, nas escolas 
públicas capixabas, atualidades do país e do mundo, assim como divulgaria subsídios 
e orientações dos métodos ativos para a prática docente (RESUMO..., 1929). Porém, 
inferimos que, além disso, o “resumo” seria constituído como mecanismo de 
centralização e controle das práticas escolares. Então, consideramos a possibilidade 
de que esse “informativo”, também, pudesse compreender estratégias do governo 
local para controle da opinião pública, uma vez que a seleção e análise de notícias 
obedeceriam critérios convenientes aos protagonistas do poder político, na cena 
capixaba do período.  
Tendo em vista essas inciativas da reforma, observamos que as ilustrações das 
cartilhas estão de acordo com a promoção da escolarização e a ênfase conferida à 
leitura na constituição da “escola ativa”, no Espírito Santo. 
O quarto e último ponto que trazemos, comum às duas cartilhas, diz respeito à 
exaltação do civismo e do nacionalismo. Nas ilustrações das cartilhas, surgem 
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meninos, vestidos de “soldadinhos”, que tocam corneta e tambor, e, também, 
empunham a bandeira do Brasil, referenciando práticas cívicas e militares. Do mesmo 
modo, o mapa do Brasil está presente no único ambiente que sugere espaço escolar.   
Na constituição da “escola ativa capixaba”, Atílio Vivacqua teria como assessor 
Garcia de Rezende, sendo este ligado ao Movimento Antropofágico, fundado por 
Oswald de Andrade, um dos promotores do modernismo no Brasil, com quem Garcia 
de Rezende se encontraria em suas viagens, nas quais buscava subsídios para a 
composição da “escola ativa”, no Espírito Santo (NOTA..., Garcia de Rezende, 1928). 
 A Antropofagia Cultural defendia a “deglutição crítica” da cultura estrangeira, 
que seria reelaborada, para, em seguida, ser “regurgitada” em cultura de “brasilidade” 
(ANTROPOPHAGIA..., 1929). A Semana de Arte Moderna de 1922, “marco histórico” 
do Modernismo no Brasil, notabilizou essas ideias, assinalando sua ascensão no 
cenário literário, artístico e cultural brasileiro.  
Logo, na reforma da instrução pública local, Atílio Vivacqua e Garcia de 
Rezende, em face do conservadorismo presente na organização escolar pública do 
estado, pretendiam modernizá-la, transpondo ideias estrangeiras da “Escola Ativa” 
para a realidade do Espírito Santo, imbuídos do “espírito de brasilidade”, segundo 
particularidades regionais.  
Nas linhas da reforma, ainda, citamos a questão da nacionalização de 
imigrantes estrangeiros, que habitavam, predominantemente, nas zonas rurais, o que 
favorecia a manutenção de suas tradições culturais de origem. Essa questão pode ser 
indiciada nos relatos de inspetores educacionais da época, que apontam a 
“dificuldade” de integração dos imigrantes à realidade brasileira, sendo que em 
algumas comunidades não se falava o português.  
À vista disso, a promoção da escolarização, nessas áreas, seria um dos 
dispositivos utilizados pelo governo estadual para promover a integração dos 
estudantes à vida nacional, questão sobre a qual exerceria rígido controle, 
principalmente, pela ação dos inspetores escolares (BERTO, 2013).  
Assim sendo, civismo e nacionalismo, exaltados nas ilustrações das cartilhas, 
compunham estratégias republicanas, pelas quais se tentava controlar as massas 
populares, despertando-lhes sentimentos nacionalistas e fervor patriótico, que 
estabeleceriam a “ordem” pretendia pelas elites governantes.  
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Por fim, discorremos sobre particularidade que encontramos na “Cartilha 
Ensino Rápido da Leitura”, em que são representados casal de idosos e santos 
católicos (figura 126).  
Associamos o casal de idosos (figura 126) à tradição e ao conservadorismo, 
enraizados na sociedade brasileira da Primeira República, em consequência da 
“política café-com-leite”, na qual as oligarquias paulista e mineira se alternavam no 
poder executivo do país. Esse “sistema de alternância no poder” era sustentado pelos 
governos estaduais, que apoiavam o governo federal em troca de favores políticos. 
Então, a “política dos governadores” favoreceria, nos estados, a prática de arranjos 
políticos, como coronelismo e nepotismo, que privilegiavam interesses de oligarquias 
político-econômicas regionais, o que influenciava na circulação de valores morais, 
sociais, políticos e culturais, fundamentados em princípios conservadores e 
tradicionais (NAGLE, 2001).  
No Espírito Santo da Primeira República, as sucessões governamentais se dão 
de acordo com essa diretriz política, que concentra o poder nas mãos das elites 
oligárquicas. A composição da equipe administrativa de Aristeu Borges de Aguiar 
(1928 – 1930) evidenciou o nepotismo em seu governo, uma vez que os principais 
cargos se destinaram aos parentes e amigos. Em vista disso, na crise enfrentada por 
sua administração, essa questão seria alvo de críticas de seus opositores políticos 
(WANICK, 2007).  
Atílio Vivacqua era amigo do governador, desde os tempos do curso de Direito, 
em que foram colegas, portanto, ao empreender a reforma da instrução pública, 
procuraria conciliar seu projeto educacional modernizador com os interesses das 
oligarquias capixabas, das quais também era membro, representando o sul do estado. 
Assim, ressaltamos, novamente, que suas ações na reforma da instrução pública 
capixaba se configuraram de acordo com as conveniências políticas da época.  
Por conseguinte, Atílio Vivacqua contava com aprovação do governo estadual 
em seus empreendimentos na reforma da instrução pública, todavia, parte da 
sociedade capixaba olharia com desconfiança para suas propostas inovadoras, o que 
se avulta nas populações rurais, moldadas por rígidos padrões e costumes. Somando-
se a isso, alguns membros do magistério local, apegados às práticas educacionais 
consolidadas, não observavam os métodos de ensino e alfabetização propostos, 
como mostram os relatórios dos inspetores de ensino do período (MORAES, 1928; 
RAMALHETE, 1928). Diante dessa realidade, percebemos indícios de resistência às 
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inovações da “escola ativa capixaba”, comprometendo sua efetivação nas escolas. 
Esse quadro sinaliza que a sociedade capixaba, da época, estava organizada a partir 
de valores tradicionais e conservadores, que divergiam da ação modernizadora da 
reforma. 
Igualmente, a representação de santos católicos (figura 126) na cartilha se 
relaciona ao tradicionalismo e conservadorismo, desse período, no Espírito Santo 
(WANICK, 2007). Apesar da laicidade apregoada no discurso republicano, a questão 
religiosa nunca saiu de cena no jogo político do país, uma vez que estava enraizada 
na cultura brasileira, desde o início da colonização. Com o advento da República, a 
Igreja buscaria novos espaços de atuação no cenário nacional, encontrando na 
educação campo fértil para sua “missão” de cristianizar as elites, protegendo a 
sociedade da “ameaça” de doutrinas políticas antirreligiosas. Dessa maneira, aliando-
se às oligarquias dominantes no país, com as quais concilia interesses, receberia 
subvenção dos governos federal e estaduais para a oferta de ensino privado, 
estabelecendo, em todo território nacional, escolas religiosas. Isto posto, continuaria 
exercendo forte influência na sociedade republicana, pela difusão de preceitos morais 
e religiosos, intervindo, também, em questões políticas, em cujos debates participa 
ativamente, interferindo nos rumos do país (LEITE, 2011). 
Na Primeira República, a presença das escolas religiosas particulares, no 
estado, estava associada à educação das elites locais, pois as mesmas gozavam de 
grande reputação na sociedade. No entanto, percebemos que, indiretamente, os 
valores difundidos nesse modelo de ensino se faziam presentes nas escolas públicas, 
como observamos no relato a seguir. Em 17 de outubro de 1925, período que se 
avizinha da Reforma Vivacqua (1928 – 1929), José Francisco Cabral, diretor do Grupo 
Escolar Marcondes de Souza, em Muqui, remete ofício ao Secretário da Instrução 
Pública, Mirabeau Pimentel, pedindo permissão para realizar, no grupo escolar, 
cerimônia religiosa católica com a finalidade de “entronizar solenemente” a imagem 
de “Cristo Crucificado”, oferecida à escola por senhoras da sociedade muquiense. Em 
sua argumentação, o diretor exalta a doutrina cristã, que eleva o espírito humano e 
forma o caráter da criança, imprimindo-lhe docilidade e obediência, características 
essas que julga primordiais na “vida educativa”, base moral em que repousa a 
sociedade civilizada (ESPÍRITO SANTO, 1925d). Em 05 de novembro de 1925, o 
diretor do grupo escolar remete novo ofício, em que relata a cerimônia ocorrida, que 
foi presidida pelo Padre José Bernardino, estando presentes professores, irmandades 
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católicas, alunos e “grande parte da população” que prestigiou o evento (ESPÍRITO 
SANTO, 1925e). Então, percebemos que a ilustração representando santos católicos 
dialoga com o ideário religioso que, também, circulava em escolas estaduais 
capixabas do período, apesar da laicidade ser assegurada, constitucionalmente, nos 
estabelecimentos públicos de ensino.  
Assim sendo, realizamos a leitura historiográfica das ilustrações contidas nas 
cartilhas de Mariano de Oliveira, apontando significados que lhe são atribuídos no 
contexto da Reforma Vivacqua (1928 – 1929), os quais destacamos: centralidade na 
infância; estímulo à atividade física; incentivo à vida saudável; hegemonia étnico-racial 
“branca”; valorização do lúdico; estetização da vida rural; promoção da leitura e 
escolarização; exaltação do civismo e nacionalismo; e, sinais religiosos cristãos 
católicos.  
Ressalvamos que essas cartilhas não são obras locais, contudo notamos que 
as mesmas estão em consonância com o ideário educacional capixaba que circulava 
na ocasião da reforma do ensino citada. O alinhamento pedagógico e didático das 
cartilhas de Mariano de Oliveira com propostas da “escola ativa capixaba” se 
sobressai na abordagem metodológica e iconográfica dessas obras, o que, a nosso 
ver, concorreu para sua circulação efetiva no ensino primário do Espírito Santo, no 
final da Primeira República. 
Portanto, encerrando nossa tessitura narrativa, consideramos que as inciativas 
empreendidas pelo governo de Aristeu, na educação e nas várias esferas 
administrativas estaduais, pareciam concretizar as expectativas de desenvolvimento 
e progresso pretendidas para o Espírito Santo, nesse período. Contudo, Wanick 
(2007) observa que a crise econômica mundial, de 1929, repercutiria na economia do 
estado, pela queda acentuada do preço do café, principal subsídio econômico 
capixaba, na época, impondo limites às ações desse governo, que passaria a ser alvo 
de críticas severas na imprensa local, implicando na redução de sua popularidade. 
Por conseguinte, agravando a crise enfrentada na economia, o governo estadual 
sofreria forte oposição política, pelos reflexos locais das divergências políticas que 
tensionavam o país.  Rapidamente, as disputas políticas nacionais se intensificariam, 
desencadeando a Revolução de 1930, que, no Espírito Santo, põe fim ao governo de 
Aristeu Borges de Aguiar (1929 – 1930), bem como derruba a oligarquia paulista 
instituída na Presidência da República, resultando no golpe de Estado, que colocaria 
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Getúlio Vargas a frente do “Governo Provisório”, encerrando a Primeira República no 
Brasil. 
O término abrupto do governo de Aristeu Borges de Aguiar (1928 – 1930) 
causaria interrupção nas propostas da reforma educacional, acarretando no 
desmantelamento da “escola ativa capixaba”, que se tornaria alvo de críticas 
pejorativas na imprensa local. O ideário educacional do governo posterior, sob a égide 
de João Punaro Bley (1930 – 1943), não mencionaria as inciativas de Atílio Vivacqua, 
o que sugere tentativas de apagamento das ações de sua reforma. Em consequência 
disso, constituem-se “espaços em branco”, na historiografia local, que geram 
indeterminações sobre continuidades ou descontinuidades dos preceitos difundidos 
na implantação da “escola ativa”, no Espírito Santo (BERTO, 2013). 
As possibilidades de narrativas historiográficas relatadas foram oportunizadas 
pelas análises de fontes produzidas, relacionadas aos indícios que mobilizaram a 
pesquisa: ilustrações em cartilhas utilizadas no ensino primário capixaba, na Primeira 
República. Em nossa investigação, orientamo-nos nas aproximações de Ginzburg 
(2003) com as “teorias warburguianas”, que salientam a potência das fontes 
iconográficas como testemunhos figurativos da história, em que “vozes humanas 
articuladas” podem emergir. Tendo em vista essas concepções, procuramos 
privilegiar a pluralidade de fontes, uma vez que Ginzburg (1984), também, adverte que 
elementos iconográficos são polivalentes, originando diferentes interpretações.  
Em nossa prática historiográfica, interrogamos as fontes produzidas para fazê-
las “falar”, realizando leitura a contrapelo das mesmas, a fim de alcançarmos relações 
de força que as tensionam. Por consequência, no diálogo com as fontes, “fios de 
relatos” despontaram, revelando significados atribuídos às ilustrações nas cartilhas, 
os quais enredamos, “entrelaçando-os”, na tessitura narrativa apresentada, em que 
não tivemos pretensão de alvejar “verdade histórica”. Porém, fundamentados nos 
testemunhos das fontes, tentamos “narrar um momento” da história da educação 
capixaba, partindo de olhares possíveis sobre significados atribuídos às ilustrações 
das cartilhas utilizadas no ensino primário capixaba, na Primeira República. 
 
n 
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“ESBOÇOS HISTORIOGRÁFICOS:  
ILUSTRAÇÕES E SEUS SIGNIFICADOS” 
 
 
 “Contar história sempre foi a arte de contá-las de novo,  
e ela se perde quando as histórias não são mais conservadas. ”  
 (Walter Benjamin) 
 
 
Neste capítulo, tecemos considerações finais sobre a investigação 
historiográfica empreendida, na qual refletimos sobre significados atribuídos às 
ilustrações em cartilhas de alfabetização utilizadas no ensino primário, no Espírito 
Santo, na Primeira República (1889 – 1930). No período estudado, estabelecemos 
dois “marcos históricos” que orientaram nossa trajetória de pesquisa: a Reforma 
Gomes Cardim (1908 – 1909) e a Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929). 
A memória afetiva que trazemos das cartilhas de alfabetização, em nossos 
anos escolares iniciais, mobilizou-nos a realizar essa investigação, bem como nosso 
trânsito no universo das artes plásticas, onde atuamos como professor, restaurador e 
iconógrafo sacro-litúrgico. Assim sendo, as ilustrações nas cartilhas de alfabetização 
despertaram nosso interesse pelas possibilidades que vislumbramos de 
compreender, pelos testemunhos presentes em registros imagéticos, a cultura escolar 
do espaçotempo delimitado. 
 Para orientarmos nossa prática historiográfica, construímos fundamentos 
teóricos e metodológicos, baseados em interlocuções com ideias e reflexões de Marc 
Bloch, Carlo Ginzburg e Walter Benjamin. A partir das ideias de Bloch, buscamos 
compreender o ofício do historiador, refletindo sobre os seguintes pontos: caráter 
científico da história; multiplicidade e pluralidade de fontes; “tempo histórico” de longa 
duração; “solidariedade das épocas”; subjetividade do historiador; e, historiografia. No 
estudo de Ginzburg, aproximamo-nos do método indiciário, que tomamos como 
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ferramenta de pesquisa, bem como nos orientamos em suas abordagens do “método 
morelliano” e das “teorias warburguianas”, para o tratamento das fontes produzidas. 
Nas considerações de Benjamin sobre história e arte, encontramos subsídios que nos 
ajudaram a realizar a leitura a contrapelo das fontes, tensionadas por relações de 
força, que nos permitiram entender seu “momento histórico”. Igualmente, em 
Benjamin, buscamos referências que nortearam nossa tessitura narrativa.  
 A fim de nos situarmos face às pesquisas referentes ao nosso tema, 
desenvolvidas na educação, buscamos trabalhos científicos que dialogassem com 
nossa proposta. Selecionamos dezoito textos, os quais classificamos em oito eixos 
temáticos de estudo: imagens e textos verbais (1); iconografia em cartilhas (3); 
cartilhas na história da educação (3); educação na Primeira República (2); educação 
no Espírito Santo na Primeira República (2); reformas educacionais no Espírito Santo 
na Primeira República (2); cartilhas no ensino primário no Espírito Santo na Primeira 
República (1); cartilhas em outros estados na Primeira República (4). No diálogo com 
esses autores, em suas aproximações com nosso tema, encontramos orientações 
preciosas que contribuíram na elaboração de nosso roteiro de pesquisa. Esses 
“olhares” nos apontaram a necessidade de ampliarmos conhecimentos sobre métodos 
de ensino e alfabetização, e a trajetória do livro didático na história da educação, 
dessa maneira, realizamos estudo sobre essas questões, cuja compreensão se 
revelou fundamental no tratamento das fontes. 
Aproximando-nos das “teorias warburguianas” (GINZBURG, 2003), tomamos 
vestígios iniciais: ilustrações em cartilhas de alfabetização utilizadas no ensino 
primário capixaba, na Primeira República; buscando, em seus testemunhos 
figurativos, “reavivar experiências históricas”, que nos permitissem colher “fios de 
relatos”, a partir dos quais estabelecemos “olhares possíveis” sobre significados que 
lhes são atribuídos, no espaçotempo estudado. Porém, diante da polivalência das 
fontes iconográficas, as quais podem originar várias interpretações (GINZBURG, 
1989), procuramos privilegiar o diálogo com fontes múltiplas e plurais. Desse modo, 
produzimos fontes, que classificamos da seguinte forma: “vestígios”, as ilustrações, 
as cartilhas e as fontes que lhes são, diretamente, relacionadas; e, “rastros”, outras 
fontes possíveis e “espaços em branco”, que se referem às relações de força e 
indeterminações, com os quais nos deparamos no processo investigativo. Na análise 
das fontes produzidas, procuramos tensioná-las com a finalidade de alcançar 
testemunhos e relações de força que atravessaram os contextos da sua produção. 
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Por conseguinte, constituímos redes de documentos com os quais tecemos a escrita 
historiográfica, que não se pretende “verdadeira”, mas norteia-se pelo princípio da 
verossimilhança (GINZBURG, 2002). 
Inicialmente, propusemos questões de estudo, que retomamos, nessa altura, 
divulgando resultados e conclusões atingidos em nossa pesquisa historiográfica. 
A primeira questão a partir da qual interrogamos as fontes se refere às relações 
de força que tensionavam a produção e a utilização das ilustrações contidas em 
cartilhas adotadas nas escolas capixabas na Primeira República. 
As cartilhas e suas ilustrações são objetos culturais que registram a memória 
escolar de seu momento histórico. Dessa forma, analisando-as, historicamente, 
percebemos que essas obras podem ser tomadas como “indícios”, que nos oferecem 
pistas de ideias pedagógicas e didáticas, tendências metodológicas e políticas 
educacionais, em espaços e tempos de sua produção, circulação e utilização. Do 
mesmo modo, são tensionadas por relações de força em diferentes momentos 
históricos. Logo, no período estudado, as cartilhas adotadas no ensino primário local 
apresentam “relatos históricos” sobre a cultura escolar capixaba da época, que é 
tensionada por relações de força, nas quais se evidenciam questões políticas, 
econômicas e sociais, que estavam presentes na cena educacional do Espírito Santo, 
na Primeira República.  
A República brasileira, em sua gênese, daria ênfase à instrução pública 
primária, estabelecendo-a como importante instituição, por meio da qual consolidaria 
as suas bases. Consequentemente, a educação na Primeira República seria 
tensionada por forças políticas, como observamos nas reformas educacionais 
ocorridas no Espírito Santo, nesse período.  
Na Reforma Moniz Freire (1892 – 1896), observa-se a mobilização pela 
nacionalização do livro didático e a promoção dos métodos de ensino e alfabetização, 
baseados em princípios ativos e concretos, que orientavam o ensino para o trabalho 
e para o empreendimento. A adoção oficial de “Lições á Infancia”, de Manoel Paulino 
d’Assumpção, de “método intuitivo”, registra esse movimento.  
Na Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909), nota-se influência do ideário 
educacional paulista na fundação do primeiro grupo escolar capixaba e, no campo das 
ideias pedagógicas, na adoção oficial dos métodos de ensino intuitivo e analítico de 
alfabetização. Nesse período, a adoção da “Cartilha de Arnold” sinaliza abertura às 
ideias pedagógicas norte-americanas. Igualmente, a profusão de cartilhas escritas por 
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professores, na cena educacional republicana, também é percebida, localmente, nas 
seguintes obras:  “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, a “Cartilha Infantil” de Suzette 
Cuendet e a “Cartilha Analítica” de Bodart Junior. 
Na Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929), evidencia-se o “movimento 
renovador educacional”, que promove escolarização e qualificação do ensino. As 
ideias escolanovistas orientaram essa reforma, que promoveria a modernização da 
instrução pública local, por meio da instalação da “escola ativa capixaba”, que 
divulgaria métodos ativos de ensino. A circulação efetiva das cartilhas de Mariano de 
Oliveira, “Nova Cartilha Analythico Sinthética” e “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, 
indica que suas propostas pedagógicas e didáticas se alinhavam com essas 
perspectivas educacionais.  
À vista disso, consideramos que o ensino primário capixaba, na Primeira 
República, era tensionado por forças políticas que impulsionavam seus rumos em 
consonância com interesses políticos das elites oligárquicas que se sucediam no 
governo estadual. Portanto, a produção, adoção e circulação das cartilhas obedeciam 
regras do jogo político local, que engendravam, na instrução pública, estratégicas de 
manutenção de seu poder e mecanismos de tentativa de controle da população 
capixaba, o que indiciamos em ilustrações que exaltam o civismo e o nacionalismo, e 
naquelas que promovem a escolarização e incentivam a leitura. Afinal, a educação 
dos sujeitos objetivava a formação de cidadãos que viabilizariam a concretização dos 
projetos políticos regionais. 
Nesse período, questões econômicas, em estreita ligação com forças políticas, 
tomariam a educação da sociedade local como possibilidade de efetivação do projeto 
de modernização, desenvolvimento e progresso do estado, dessa forma, teriam 
influência sobre o ideário educacional capixaba da época. As ações que tentaram 
estabelecer a hegemonia dos métodos de ensino intuitivo e analítico de alfabetização, 
baseados em princípios ativos e concretos, na Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909), 
bem como a divulgação dos métodos ativos de ensino, na Reforma Atílio Vivacqua 
(1928 – 1929), relacionavam-se à formação das forças produtivas estaduais. Nesse 
contexto, a utilização de ilustrações nas cartilhas adotadas no ensino primário local 
estava associada à promoção dos referidos métodos. 
Na época, a indústria local começava a se projetar, no entanto, a economia 
capixaba era, predominantemente, agrário-exportadora, baseada na cultura cafeeira. 
Dessa maneira, a promoção da escolarização nas zonas rurais, visava o controle das 
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populações campesinas, as quais buscavam fixar e configurar segundo projetos 
econômico-administrativos dos sucessivos governos estaduais. Assim, várias 
iniciativas na educação capixaba seriam concebidas de acordo com demandas 
econômicas dos governos do Espírito Santo, na Primeira República. Destarte, as 
questões econômicas se sobressaem nas ilustrações que aludem ao progresso, 
modernidade, valorização do campo e estetização rural; e, nas propostas 
metodológicas das cartilhas, cujo ensino se volta para o mundo do trabalho e 
empreendimento.  
Por consequência, as forças político-econômicas teriam impacto na 
organização social da época, já que concorriam para a circulação   de valores 
tradicionais e conservadores, fundamentados em princípios patriarcais, étnico-raciais 
e religiosos, que teriam repercussão nas propostas educacionais do período 
assinalado. A divulgação de valores morais e cívicos, no ensino primário capixaba, 
pretendia homogeneizar costumes sociais, adequando a sociedade local aos planos 
político-econômicos dos vários governos do Espírito Santo, na Primeira República, 
cujas metas se voltavam para o desenvolvimento regional, que concretizaria o 
macroprojeto republicano de “Ordem e Progresso”. Por consequência, nas cartilhas 
adotadas para o ensino primário capixaba, essas relações de força se destacam nas 
figuras humanas representadas nas ilustrações, sendo que: na “Cartilha Infantil” de 
Gomes Cardim, há predominância da representação de indivíduos adultos, do sexo 
masculino e “brancos”; nas cartilhas de Mariano de Oliveira, não aparecem adul tos, 
porém, a infância é idealizada, exibindo crianças “brancas” elitizadas. Comparando os 
projetos iconográficos das cartilhas, notamos a seguinte diferença nas representações 
humanas: os adultos, priorizados na cartilha de Gomes Cardim, estão ausentes nas 
cartilhas de Mariano de Oliveira; o que indicia a ascensão dos métodos ativos de 
ensino, que se centralizam na infância. Apesar do intervalo de tempo que separam as 
cartilhas analisadas, percebemos similaridade nas concepções de figuras humanas, 
que, embora apresentem estilos artísticos diversos, aproximam-se na representação 
hegemônica de “elites brancas”, em detrimento de outros grupos sociais e étnico-
raciais. Diante disso, inferimos que, no Espírito Santo, a exemplo do que ocorria no 
país, a promoção da escolarização, erradicação do analfabetismo e qualificação do 
ensino, constituíam-se como mecanismos de tentativa de controle das massas 
populares, instituídos pelas elites oligárquicas locais, que implementavam planos, 
234 
 
estratégias e ações, no ensino público, para efetivação de suas ambições e 
pretensões político-econômicas. 
Em nossa prática historiográfica, indícios, ilustrações e cartilhas, orientaram a 
produção de fontes, “vestígios” e “rastros”, que, ao serem interrogados, oportunizaram 
“testemunhos históricos”, tensionados por relações de força de seus momentos 
históricos. Isto posto, forças políticas, econômicas e sociais, que perpassam o ensino 
primário capixaba, no período investigado, avultam-se nos significados atribuídos às 
ilustrações nas cartilhas e nos testemunhos das fontes analisadas, que possibilitam   
“leituras” da história da educação no Espírito Santo, na Primeira República. 
A segunda questão proposta diz respeito aos nexos que estabelecemos entre 
estilos de arte e propostas estéticas que circulavam na Primeira República e as 
ilustrações produzidas para figurar nas cartilhas. 
Como vimos, no início do período do republicano, os avanços dos meios de 
reprodução técnica democratizaram o uso de imagens, principalmente, as impressas, 
o que contribuiu para que cartilhas ilustradas de alfabetização despontassem no 
cenário educacional nacional. A adoção da “Cartilha de Arnold” sinaliza o início da 
circulação de cartilhas ilustradas no Espírito Santo.  
As ilustrações da “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, mostram referências 
sutis ao estilo Art Nouveau, surgido no âmbito da Segunda Revolução Industrial, que 
relaciona a arte à modernidade industrial, voltando-se para produção de objetos 
artísticos em larga escala, procurando atingir as massas populares. Opondo-se ao 
academicismo e romantismo, ressalta valores estéticos burgueses. Esse estilo teve 
grande repercussão na época, sendo popularizado em ilustrações diversas que 
estampavam jornais, revistas, almanaques, cartazes e outros impressos.  
Na “Cartilha Infantil”, verificamos falta de unidade estética no conjunto 
iconográfico, bem como as ilustrações apenas “estampam” a ideia central das 
“historietas”, sem estabelecer maiores relações com as mesmas. Então, atentamos 
para a possibilidade de que as ilustrações não tenham sido produzidas para a cartilha, 
mas extraídas de outras publicações do período para figurarem na obra didática de 
Cardim, sendo essa prática comum, no período, em que os créditos dos ilustradores 
nem constavam em muitas publicações e edições. 
Na Primeira República, a efervescência social dos anos 1920 repercutiria no 
campo das artes e da cultura. Nesse contexto, jovens intelectuais brasileiros, 
influenciados pelas “Vanguardas Europeias” – futurismo, cubismo, dadaísmo, 
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surrealismo e expressionismo – fariam oposição aos moldes e padrões estéticos mais 
tradicionais, que traduziam, no cenário artístico e cultural nacional, o poder das 
oligarquias e elites republicanas. Assim sendo, a nova geração intelectual brasileira 
se mobilizaria na Semana de Arte de 1922, “marco histórico” do Modernismo no Brasil, 
lançando novas propostas artísticas, literárias e culturais, que buscavam liberdade de 
expressão, promovendo cultura de “brasilidade”. Todavia, inicialmente, as novas 
ideias sugeridas, nesse evento, foram rejeitadas pela imprensa conservadora da 
época, que lhes teceu severas críticas, expressando a indignação das elites 
conservadoras, que se sentiram afrontadas em suas escolhas e predileções estéticas.  
Desse modo, a importância artística e histórica desse movimento só seria reconhecida 
nos anos posteriores, por meio de seus desdobramentos na arte e na cultura. 
As edições das cartilhas de Mariano de Oliveira (1923), “Nova Cartilha 
Analythico Sinthética” e “Cartilha Ensino Rápido da Leitura”, que analisamos, são 
desse período, contudo, não identificamos traços do Modernismo nessas obras. Nos 
seus projetos iconográficos, as ilustrações demonstram padrões estéticos mais 
tradicionais, evidenciados por traços artísticos de influências europeias, em que 
percebemos rigidez acadêmica, sinalizando a elitização burguesa presente no ideário 
estético nacional da época, o que salienta o domínio de elites oligárquicas na arte e 
cultura. 
Porém, os projetos gráficos e iconográficos das cartilhas de Mariano de Oliveira 
revelam cuidados em sua concepção, uma vez que, nessa altura, o mercado editorial 
nacional voltava-se para o público infantil. Os projetos gráficos dessas cartilhas 
valorizam a percepção visual, enquanto os projetos iconográficos ressaltam unidade 
estética e coesão entre textos e imagens. Em vista disso, notamos que, nas cartilhas 
citadas, os projetos gráficos e iconográficos se harmonizam com as propostas 
metodológicas, desempenhando papéis pedagógicos e didáticos.   
 Portanto, as propostas estéticas que circulavam na Primeira República 
estavam presentes nas ilustrações das cartilhas adotados no ensino primário 
capixaba, com exceção do Modernismo que, mediante o tradicionalismo e 
conservadorismo da sociedade da Primeira República, só teria maior expressão nas 
décadas posteriores.  
A terceira e última questão sobre a qual tecemos considerações se reporta às 
maneiras como as ilustrações dialogam com métodos e práticas pedagógicas 
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propostos para o ensino primário capixaba, no âmbito de duas reformas educacionais 
(1908 e 1928) realizadas no período estudado. 
A ascensão e consolidação da utilização de ilustrações em cartilhas de 
alfabetização utilizadas no ensino primário na Primeira República se condicionou às 
propostas metodológicas de ensino, que circularam no período. Então, no Espírito 
Santo, duas reformas educacionais promovidas nesse intervalo de tempo:  a Reforma 
Gomes Cardim (1908 – 1909) e a Reforma Atílio Vivacqua (1928 – 1929), por meio de 
seus ideários educacionais, permitiram-nos compreender a relação estabelecida entre 
ilustrações e métodos de ensino e alfabetização. 
A reforma educacional empreendida por Gomes Cardim, entre os anos de 1908 
e 1909, reorganizou e regulamentou a instrução pública capixaba, procurando 
centralizá-la. Igualmente, estabelece o primeiro grupo escolar no estado, numa 
tentativa de reprodução do modelo educacional paulista, no entanto, o 
empreendimento local, marcado pelo improviso e falta de planejamento, distancia-se 
do padrão “escola monumento”, estabelecido em São Paulo. Dessa forma, até 1926, 
a trajetória do Grupo Escolar Gomes Cardim seria assinalada pela inadequação e 
precariedade de suas instalações, o que comprometeria as práticas de ensino 
idealizadas para esse modelo republicano de educação institucionalizada. 
No campo das ideias pedagógicas, essa reforma oficializaria a adoção dos 
métodos de ensino intuitivo e método analítico de alfabetização no ensino primário 
local. A promoção desses métodos, baseados em princípios concretos, racionais e 
ativos, tinha por objetivo a formação do educando para vida prática de trabalho e 
empreendimento. Esses métodos estimulam a educação sensível, incentivando a 
experimentação em seu processo de ensino, o que favorece o uso de imagens, 
ilustrações em cartilhas ou avulsas, nas práticas escolares, pois elas possibilitam 
“materialização visual da realidade”. Logo, esse ideário educacional contribuiria para 
o uso de cartilhas ilustradas no período, o que observamos na “Cartilha de Arnold” e 
na “Cartilha Infantil” de Gomes Cardim. 
Na última década da Primeira República, entre 1928 e 1929, Atílio Vivacqua 
realizaria a reforma na instrução pública local, por meio da qual tentaria efetivar, no 
Espírito Santo, o “movimento renovador educacional”, que pretendia formar a “nova 
sociedade brasileira”, elevando o Brasil ao patamar das nações desenvolvidas, pela 
promoção da escolarização, erradicação do analfabetismo e qualificação do ensino. 
Assim, com o objetivo de modernizar a educação estadual, Atílio Vivacqua, orientado 
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por concepções escolanovistas, nas quais privilegia ideias de Adolphe Ferrière, realiza 
“leituras” e transposições de ideários escolanovistas para a realidade educacional 
local, instalando a “escola ativa capixaba”, em que busca imprimir “espírito de 
brasilidade”, segundo particularidades regionais, conferindo-lhe originalidade.  
No âmbito da “escola ativa capixaba”, várias inovações seriam propostas, 
baseadas na pedagogia do ativismo que se centraliza no educando, priorizando a 
infância como período profícuo para o desenvolvimento intelectual dos sujeitos. Dessa 
maneira, na “escola ativa” estadual, o planejamento e aparelhamento implementados 
evidenciariam estratégias e ações, cuja finalidade era a efetivação dos métodos ativos 
de ensino, que destacam os seguintes princípios: autonomia, espontaneidade, 
autogoverno, liberdade, criatividade, individualidade e experiência pessoal da criança. 
Consequentemente, considerava-se que esses princípios, norteados por perspectivas 
educacionais morais, cívicas e nacionalistas, contribuiriam para a formação de 
cidadãos, que concretizariam os projetos de desenvolvimento e progresso idealizados 
pelo governo estadual, em consonância com as diretrizes políticas nacionais, do 
período final da Primeira República. 
Os métodos ativos de ensino, que favorecem “autonomia didática”, 
concorreriam para o arrefecimento das disputas pela hegemonia dos métodos de 
ensino, flexibilizando sua adoção. Entretanto, no Espírito Santo, durante a Reforma 
Vivacqua (1928 – 1929), as cartilhas de Mariano de Oliveira, orientadas pelo método 
analítico de alfabetização, pela sentenciação, circularam, efetivamente, no ensino 
primário estadual, como mostram os registros oficiais. Consideramos a possibilidade 
de que a notória circulação das cartilhas de Mariano de Oliveira, nesse período, tenha 
sido favorecida por aproximações com a pedagogia do ativismo, as quais citamos: 
centralidade conferida à infância; ênfase na experiência pessoal da criança; 
linguagem que incentiva espontaneidade, liberdade e criatividade; ilustrações que 
valorizam o lúdico; projetos gráficos que estimulam a percepção sensorial visual; 
didática e metodologia que favorecem autonomia no aprendizado de leitura. Em vista 
disso, percebemos que as cartilhas estavam alinhadas com as propostas de ensino 
divulgadas no contexto da “escola ativa capixaba”, implantada na reforma citada. 
Isto posto, concluímos que as cartilhas analisadas dialogam com os respectivos 
ideários educacionais das reformas que as contextualizam, como apontamos a seguir: 
“Cartilha Infantil” de Gomes Cardim, na Reforma Cardim (1908 – 1909) e as cartilhas 
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de Mariano de Oliveira, “Nova Cartilha Analythico Sinthética” e “Cartilha Ensino 
Rápido da Leitura”, na Reforma Vivacqua (1928 – 1929). 
Portanto, encerrando nossas considerações, observamos que as ilustrações 
nas cartilhas de alfabetização, ao representarem palavras, textos e temas, contribuem 
no desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita. Além disso, as ilustrações são 
“objetos culturais”, que detêm valores, sentidos e significados, que lhes são atribuídos 
em espaços e tempos escolares. Desse modo, oportunizam “relatos históricos”, 
perpassados por relações de força, que nos facultam o entendimento de seu momento 
histórico e indicam possibilidades de narrativas historiográficas.  
Na investigação historiográfica empreendida, procuramos observar os critérios 
de exaustividade, coerência e concisão, aos quais se aliaram, os “elementos 
imponderáveis”, criatividade, intuição, faro e golpe de vista, aos quais acrescentamos: 
“paixão”; sentimento que nos incentivou durante nosso percurso. Nas incontáveis idas 
ao Arquivo Público Estadual; na busca pelas cartilhas e fontes; nas leituras e análises; 
nas horas de solidão, dedicadas à escrita da dissertação; nas dificuldades e 
incertezas; em todos esses momentos, a “paixão” pelo tema pesquisado nos fez 
seguir em frente. Sabemos que apresentamos “esboços historiográficos”, porque as 
ilustrações e significados, que lhes são atribuídos em diferentes espaços e tempos, 
oportunizam muitas possibilidades de relatos e narrativas, entre os quais procuramos 
abordar alguns, porém, sabemos que vários ficaram por ser estudados por outros 
pesquisadores, “contadores de história”, que se encantem por esse universo 
constituído nas ilustrações das cartilhas de alfabetização. Sabemos, pela nossa 
experiência artística, que “esboços e estudos” são necessários na composição da 
obra, assim sendo, esperamos ter dado nossa contribuição à constituição da história 
da educação capixaba, na Primeira República.  
Por fim, informamos que o “menino”, que percorria, ávido, as páginas das 
cartilhas, “viajando” em suas ilustrações, finalmente, realizou o seu sonho, 
mergulhando nesse “universo”, em que encontrou “personagens”, que lhe “contaram 
histórias” de suas épocas... 
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Anexo 1: 
“MÉTODO JOÃO DE DEUS” 
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ANEXO 1.a – Dr. Zeferino Candido e a Cartilha Maternal 
 
 
Figura 1.a: A Província do Espírito Santo, p. 2, 13 ago. 1882. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.b – Factos e Boatos – Noticias Locaes: Silva Jardim 
 
 
Figura 1.b: A Província do Espírito Santo, p.2, 04 jun. 1882. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.c – Silva Jardim 
 
 
Figura 1.c: A Província do Espírito Santo, p.1, 30 jul. 1882. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.d – Factos e Boatos – Noticias Locaes: Instrucção Pública 
 
 
Figura 1.d: A Província do Espírito Santo, p.1, 18 ago. 1882. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.e – Factos e Boatos – Noticias Locaes: Instrucção Pública 
 
 
Figura 1.e: A Província do Espírito Santo, p.2, 26 ago. 1884. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.f – Propaganda de Livraria e Papelaria Antonio Cappelletti 
 
 
Figura 1.f: Estado do Espirito Santo, p.3, 18 abr. 1899.  
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 1.g – Dissertação de Maria Virginia Freitas de Calazans 
 
 
 
Figura 1.g: Diário da Manhã (ES), p.1, 11 jun. 1909. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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Anexo I1: 
“CARTILHA INFANTIL GOMES CARDIM” 
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ANEXO 2.a – Relatório de Moniz Freire de 1896. 
 
 
Figura 2.a: Relatório do Presidente José de Carvalho Moniz Freire, p.123, de 23 mai. 1896. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.b – Mensagem de Henrique da Silva Coutinho de 1907. 
 
 
 
Figura 2.b: Mensagem do Presidente Henrique da Silva Coutinho, p.10, de 07 set. 1907. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.c – Collaboração: A Instrução Pública no Estado 
 
 
Figura 2.c: Diário da Manhã (ES), p. 2, 28 nov. 1908. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.d – Informes e Noticias: Cartilha Infantil de Gomes Cardim  
 
 
Figura 2.d: Diário da Manhã (ES), p. 2, 18 set. 1909. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.e – Correspondencias: Cartilha Infantil de Gomes Cardim  
 
 
Figura 2.e: Diário da Manhã (ES), p. 3, 23 nov. 1909. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.f – Informes e Noticias: Cartilha Infantil oferecida por Gomes Cardim 
ao Sr. Dr. Jeronymo Monteiro 
 
 
Figura 2.f: Diário da Manhã (ES), p. 4, 26 jan. 1912. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 2.g.1 – Cartilha Infantil, p.5 
 
 
Figura 2.g.1: Cartilha Infantil, p.5 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
ANEXO 2.g.2 – Cartilha Infantil, p.7 
 
 
Figura 2.g.2: Cartilha Infantil, p.7 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.g.3 – Cartilha Infantil, p.105 
 
 
Figura 2.g.3: Cartilha Infantil, p.105 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
268 
 
ANEXO 2.h.1 – Cartilha Infantil, p.50 
 
 
Figura 2.h.1: Cartilha Infantil, p.50 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.h.2 – Cartilha Infantil, p.60 
 
 
Figura 2.h.2: Cartilha Infantil, p.60 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.h.3 – Cartilha Infantil, p.13 
 
 
Figura 2.h.3: Cartilha Infantil, p.13 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.h.4 – Cartilha Infantil, p.68 
 
 
Figura 2.h.4: Cartilha Infantil, p.68 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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ANEXO 2.i.1 – Cartilha Infantil, p.72 
 
 
Figura 2.i.1: Cartilha Infantil, p.72 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.i.2 – Cartilha Infantil, p.97 
 
 
Figura 2.i.2: Cartilha Infantil, p.97 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.i.3 – Cartilha Infantil, p.99 
 
 
Figura 2.i.3: Cartilha Infantil, p.99 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.i.4 – Cartilha Infantil, p.56 
 
 
Figura 2.i.4: Cartilha Infantil, p.56 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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ANEXO 2.j.1 – Cartilha Infantil, p.19 
 
 
Figura 2.j.1: Cartilha Infantil, p.19 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.j.2 – Cartilha Infantil, p.66 
 
 
Figura 2.j.2: Cartilha Infantil, p.66 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.j.3 – Cartilha Infantil, p.29 
 
 
Figura 2.j.3: Cartilha Infantil, p.29 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.j.4 – Cartilha Infantil, p.95 
 
 
Figura 2.j.4: Cartilha Infantil, p.95 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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ANEXO 2.l.1 – Cartilha Infantil, p.21 
 
 
Figura 2.l.1: Cartilha Infantil, p.21 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.l.2 – Cartilha Infantil, p.103 
 
 
Figura 2.l.2: Cartilha Infantil, p.103 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.l.3 – Cartilha Infantil, p.89 
 
 
Figura 2.l.3: Cartilha Infantil, p.89 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.l.4 – Cartilha Infantil, p.82 
 
 
Figura 2.l.4: Cartilha Infantil, p.82 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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ANEXO 2.m.1 – Cartilha Infantil, p.35 
 
 
Figura 2.m.1: Cartilha Infantil, p.35 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
 
 
ANEXO 2.m.2 – Cartilha Infantil, p.39 
 
 
Figura 2.m.2: Cartilha Infantil, p.39 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.m.3 – Cartilha Infantil, p.64 
 
 
Figura 2.m.3: Cartilha Infantil, p.64 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
ANEXO 2.m.4 – Cartilha Infantil, p.80 
 
 
Figura 2.m.4: Cartilha Infantil, p.80 
Fonte: Acervo da Biblioteca Estadual (ES) 
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ANEXO 2.n – Actos Offiaes: Decreto N°. 43 – ANNEXO N. 1 
 
 
Figura 2.n: Diário da Manhã (ES), p. 1, 19 mar. 1910. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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Anexo II1: 
“CARTILHAS DE MARIANO DE OLIVEIRA”  
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ANEXO 3.a – Mensagem do Presidente Aristeu Borges de Aguiar (1928) 
 
 
 
 
Figura 3.a: Diário da Manhã (ES), p. 1, 08 set. 1928. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
 
276 
 
ANEXO 3.b – Mensagem do Presidente Aristeu Borges de Aguiar (1929) 
 
 
 
Figura 3.b: Diário da Manhã (ES), p. 1, 08 set. 1929. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 3.c – “A Reforma da Instrucção” 
 
 
 
Figura 3.c: Diário da Manhã (ES), p. 1, 09 mar. 1929. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
 
278 
 
ANEXO 3.d – “A Reforma da Instrucção (continuação)” 
 
 
 
Figura 3.d: Diário da Manhã (ES), p. 3, 09 mar. 1929. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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Anexo IV: 
“RASTROS: 
‘ESPAÇOS EM BRANCO’  
E  
INDERTEMINAÇÕES HISTORIOGRÁFICAS”  
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ANEXO 4.a – Instrucção Pública – Livros Adotados 
 
 
Figura 4.a: O Estado do Espirito Santo, p. 1, 05 jan. 1890. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.b – NOTICIARIO – Lições à Infância 
 
 
 
Figura 4.b: O Paiz (RJ), p. 1, 14 fev. 1888. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.c – Instrucção Publica – Lições à Infância 
 
 
 
Figura 4.c: Gazeta de Noticias (RJ), p. 3, 26 jul. 1889. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.d – Papelaria Commercial – Cartilha Nacional  
 
 
Figura 4.d: O Estado do Espirito Santo, p. 4, 26 mar. 1893. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.e – Instrução pública – Cartilha de Arnold  
 
 
 
Figura 4.e: Cachoeirano, p. 2, 26 set. 1908. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.f – Cartilha de Arnold  
 
 
 
Figura 4.f: Cachoeirano, p. 1, 15 set. 1912. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.g – Ofício que acompanha a partitura de J. B. de Mello e Souza 
 
 
 
Figura 4.g: Ofício do Secretário Geral do Estado, 28 out. 1919. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.h – Conselho Superior de Ensino – Relatório de Livros Aprovados 
 
 
 
Figura 4.h: Diário da Manhã (ES), p.3, 16 jan. 1926. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.i – Parte Official – Expediente do Secretario Geral 
 
 
 
Figura 4.i: Diário da Manhã (ES), p.1, 25 nov. 1916. 
Fonte: Hemeroteca Digital 
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ANEXO 4.j – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Marcondes de Souza (Muqui – ES), p.1  
 
 
Figura 4.j: Inventário de material do Grupo Escolar Marcondes Souza, p.1, 25 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.l – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Marcondes de Souza (Muqui – ES), p.2 
 
 
Figura 4.l: Inventário de material do Grupo Escolar Marcondes Souza, p.2, 25 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.m – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro (Cachoeiro de Itapemirim – ES), p.1 
 
 
 
 
Figura 4.m: Inventário de Material do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, p.1, 14 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.n – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Bernardino Monteiro (Cachoeiro de Itapemirim – ES), p.2 
 
 
 
 
Figura 4.n: Inventário de Material do Grupo Escolar Bernardino Monteiro, p.2, 14 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.o – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Gomes Cardim (Vitória – ES), p.1 
 
 
Figura 4.o: Relação de Material do Grupo Escolar Gomes Cardim, p.1, 09 dez. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.p – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Gomes Cardim (Vitória – ES), p.2 
 
 
Figura 4.p: Relação de Material do Grupo Escolar Gomes Cardim, p.2, 14 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.q – Inventário de Material: 
Grupo Escolar Gomes Cardim (Vitória – ES), p.3 
 
 
Figura 4.q: Relação de Material do Grupo Escolar Gomes Cardim, p.3, 14 jul. 1925. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.r – Ofício do diretor do Grupo Escolar Marcondes de Souza 
Ao Secretário da Instrução Pública 
 
 
Figura 4.r: Ofício do diretor do Grupo Escolar Marcondes de Souza, 26 fev. 1929. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO 4.s – Solicitação de material escolar 
 do diretor do Grupo Escolar Marcondes de Souza 
 
 
Figura 4.s: Solicitação de material escolar do diretor do G. E. Marcondes de Souza, 22 abr. 1929. 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
